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Prefácio
Porque há o direito ao grito. Então eu grito.

Clarice Lispector

Através de uma excelente iniciativa de Maria do Socorro Lacer-
da Gomes, professora da Universidade Federal de Roraima (UFRR), 
uma chamada para receber trabalhos de psicanálise com crianças dos 
quatro cantos do Brasil foi feita. Foram selecionados 22 trabalhos: 4 
da região Sul, 4 da região Sudeste, 7 da região Norte, 3 do Nordeste e 
4 do Centro-Oeste para cartografar os sofrimentos das múltiplas infân-
cias que compõem o vasto território brasileiro em toda sua diversidade 
étnica e sociocultural.

Como todo campo de saber, a psicanálise recorta e constrói seu 
objeto de estudo, por isso, outras perspectivas, mesmo dentro do campo 
psi, teriam resultado num retrato das infâncias diferente daquele que o 
leitor encontrará aqui. Assim como assumimos nos referir às infâncias 
em plural, também vale apontar que a psicanálise não é uma, mas múl-
tipla. Inclusive ofertando uma escuta livremente flutuante e valorizando 
a singularidade do caso a caso, cada psicanalista está pautado por suas 
preferências teóricas, suas vivências, sua própria história, sua análise 
e sua supervisão, que delimitam as fronteiras do que será audível para 
ele no setting terapêutico. Que infâncias foram encontradas/construí-
das, então, nestas paisagens? Como foram escutadas as famílias dessas 
crianças? Quais foram as brincadeiras que elas trouxeram à clínica? 
Como foram interpretados os choros, as fomes, as dores, as alegrias e 
as tristezas dessas subjetividades em constituição?

Relatos sobre a complexidade que requerem os tratamentos de 
crianças inquietas, prematuras, crianças que sofreram abusos, de ou-
tras que desafiam o laço social, que se automutilam ou não respondem 
ao chamado do outro, entre tantas outras, comparecem ao longo deste 
livro. O leitor encontrará também uma variedade de ferramentas utili-
zadas para trabalhar com elas: o brincar, as narrativas, o acolhimento, 
a transferência, a contratransferência, a regressão. O foco clínico pro-
posto pela organizadora propicia, como diz Beatriz Pinheiro Machado 
Mazzolini, o compartilhamento da experiência profissional de modo 
criativo. Cada caso clínico em sua singularidade permite que a psicaná-
lise se torne uma fonte inesgotável de invenção (p. 155).
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A diversidade do campo psicanalítico está aqui representada pela 
referência aos grandes autores que se ocuparam das crianças na psi-
canálise. Entre outras tantas vozes, Freud, Winnicott, Ferenczi, Anna 
Freud, Melanie Klein, Lacan, Green, os Lefort, Aberastury e Bollas, 
talvez sejam os mais citados. Ainda é possível observar adaptações ter-
minológicas que atualizam o vocabulário psicanalítico, para incluir as 
famílias do século XXI. Fernanda Cristina Dias, por exemplo, propõe 
substituir a preocupação materna primária de Winnicott, pela preocupa-
ção parental primária e, a mãe suficientemente boa, por um ambiente 
suficientemente bom. Desse modo, acredita a autora, podem ser aco-
lhidas de forma democrática famílias “estruturadas de diversas formas, 
não reduzindo-se somente à família tradicional” (p. 47).

Se, como diz Elisabeth Roudinesco, o Brasil é hoje o país “mais 
freudiano do mundo”, temos aqui uma amostragem sobre o modo como 
esse recorte particular da psicanálise com as crianças floresceu. E fica 
evidente quão indissociável é a presença da psicanálise de sua inserção 
nos cursos de graduação e de pós-graduação em psicologia. Uma ampla 
gama de professores, graduandos e pós graduandos das Universidades 
Federais do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul, da Universida-
de Federal do Paraná, da Faculdade Novoeste, Universidade Federal 
de Roraima, da Universidade de São Paulo, da Universidade Federal 
do Acre, da Universidade Católica de Pernambuco, da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, da Universidade Federal de Goiás, da Uni-
versidade Ibirapuera, da Faculdade Integrada de Santa Maria, da Uni-
versidade Metodista de São Paulo, da Universidade do Estado de Ama-
zonas, do Centro Universitário do Rio Grande do Norte, da Faculdade 
Unichristus, do Centro Universitário Academia, da Universidade Fe-
deral do Amazonas e do Centro Universitário do Rio Grande do Norte, 
assim como profissionais da assistência social e outros que atuam nos 
consultórios particulares estão reunidos neste livro. Por isso, é possível 
dizer que o conjunto de textos aqui reunidos é efeito da implantação e 
ampliação da psicanálise nas Universidades brasileiras. Graças a esse 
feito a psicanálise continua se expandindo e conseguiu tomar à pro-
porção que hoje a vemos alcançar. Ver brotar essas sementes, tendo se 
transformado em florestas que crescem em territórios tão diferentes é 
maravilhoso! Por isso vale sublinhar a importância e o peso transforma-
dor que as Universidades públicas e privadas têm sobre a formação de 
profissionais com efeitos de multiplicação e expansão de conhecimen-
tos (Roudinesco, 2016).
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Esse complexo mapa recorta também o modo como as crian-
ças chegam na atualidade aos diferentes dispositivos de acolhimento 
do sofrimento infantil. A marca predominante da contemporaneidade é 
a força dos rótulos diagnósticos: TEA, TOD, TDAH tentam aprisionar 
o sofrimento das crianças e suas famílias numas poucas siglas. O ex-
cesso de diagnósticos contrasta com o número reduzido de transtornos 
prevalentes na infância e com o crescimento vertiginoso do número de 
casos. É evidente que algo vai mal quando as estatísticas mostram esses 
números estrondosos, mas também é legível que os números não falam 
per se. É ingênuo dizer que o aumento de casos responde a uma ferra-
menta mais apurada para o diagnóstico e desconsiderar, por exemplo, 
as mudanças de critérios de classificação.

De que mal-estar se trata? A psicanálise é uma ciência em que a 
medida falta. Nosso campo é o dos sentidos e o dos afetos. Os sentidos 
das palavras mudam com as línguas, as épocas e os territórios e afetam os 
corpos de formas diversas. Por isso, Octave Mannoni diz que a psicaná-
lise apoia-se mais nos sentidos do que nos fatos (Mannoni, 1992, p.165).

Não se trata, então, de refutar os critérios classificatórios e esta-
tísticos do DSM, mas de recortar e delimitar nossa fronteira com eles. 
“Eu não gosto de você, eu nasci diferente, eu sou diferente” (p. 48), fala 
um garoto de quatro anos que chega para atendimento arrastado pela 
sua mãe. Que bom escutar a revolta de Lucas, e que assim como ele que 
outras crianças possam se levantar contra os fechamentos diagnósticos 
fazendo escutar seus gritos e suas desconformidades!

Os autores, de ponta a ponta do Brasil, representados neste livro 
tem uma preocupação: não deixar desaparecer as crianças sob o manto 
da medicalização e da tendência crescente de diagnosticar e enquadrar as 
infâncias em nomenclaturas psicopatológicas. Não reduzir a pluralidade 
de infâncias a essa espécie de língua universal, baseada em medidas e es-
tatísticas do DSM, eliminando as particularidades territoriais e culturais.

A posição do psicanalista na clínica, ao escutar de modo aberto 
caso por caso, têm a difícil tarefa de desconstruir esses rótulos com 
que as famílias frequentemente chegam, silenciando a diversidade do 
mal-estar. Para dar lugar à fala singular de cada família, é necessário 
criar uma língua própria em cada atendimento. Uma espécie de dicio-
nário singular precisa ser construído com cada paciente mas, como diz 
Lacan, essa tarefa leva tempo e temos ainda que estar dispostos a não 
compreender rápido demais.
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Por isso, nestes tempos acelerados que buscam respostas ime-
diatas, a psicanálise faz resistência. A época demanda e oferta “clínicas 
e fármacos que prometem ajustar a criança à norma” e amainar os sin-
tomas, como diz Roseane Farias da Silva Aleluia (p. 95). E fazer lugar 
para a palavra sem silenciar com medicação nem medicalização é um 
trabalho demorado e que requer paciência, como mostram Carolina Oli-
veira de Souza e Lia Dauber a partir do tratamento de uma criança de 11 
anos que se automutilava. "Cabe ao terapeuta, falam elas, sustentar seu 
paciente, sem invadi-lo, acompanhando-o em seu próprio caminho, na 
busca da constituição de sua subjetividade, processo longo e trabalhoso 
para que possa encontrar algo realmente seu, que possa aliviar seu tédio 
e sua falta de sentido na vida” (p. 188).

Mesmo encontrando atrasos ou incapacidades sociais, como 
pontuam Bibiana Malgarim e Cesar Augusto Bridi Filho, a psicanáli-
se não se pauta por “restabelecer comportamentos”, mas por propiciar 
espaços libertadores. Estar atentos, para intervir a tempo, quer dizer 
impedindo a fixação e a estagnação, é bem diferente de fechar diagnós-
ticos o antes possível (p. 121, neste volume).

Frequentemente, como dizem Maria Vitória Campos Mamede 
Maia e Nadja Nara Barbosa Pinheiro, os psicanalistas que se ocupam de 
crianças são procurados quando por alguma razão o desenvolvimento 
emocional se encontra estagnado e o desafio consiste em possibilitar a 
retomada do caminhar. Por isso, uma aposta nas aperturas e no destra-
vamento dos obstáculos e das paradas no desenvolvimento é a melhor 
disposição que se espera deles (p.141, neste volume).

Há na infância percalços do desenvolvimento, detenções e fixa-
ções, mas as crianças nos surpreendem com reviravoltas imprevisíveis 
que nos desafiam a não antecipar um futuro determinado antes de tem-
po. A experiência confirma uma e outra vez que as estruturas na infân-
cia não estão decididas.

Mais de uma vez escutei de pais e profissionais da saúde per-
guntar: mas o que a psicanálise faz com as crianças que não falam se 
trata-se de uma cura pela palavra? Respondo: o brincar é uma lingua-
gem muito antes da criança falar. Por isso, mesmo na difícil condição 
de crianças gravemente afetadas, como pode ser o caso de  uma con-
dição orgânica limitadora ou de crianças que não fazem laço social, a 
abordagem psicanalítica pode contribuir favorecendo um descolamento 
da criança de sua condição de deficiente. A introdução do jogo para 
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todas as crianças, inclusive aquelas com questões orgânicas de base, 
permite trabalhar na direção do desenvolvimento das potencialidades 
lúdicas, de socialização e de convivência.  A subjetividade não se reduz 
a determinantes cerebrais limitadores nem a diagnóstico psicopatológi-
co nenhum. Uma aposta no sujeito produz efeitos reais, imaginários e 
simbólicos que favorecem o campo de subjetivação, inclusive quando 
tudo parece tão difícil e pré-determinado.

A infância ficou silenciada desde os gregos até o século XX.  
Ainda no século XXI continuamos nomeando infans aos pequenos se-
res que não falam. A etimologia remete esse vocábulo aos cidadãos sem 
direito a voto nem julgamento na polis, o que lembra que  as crianças 
não eram consideradas sujeitos de direitos até pouco tempo atrás. O Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA ) foi criado apenas em 1990.

A psicanálise deu voz às crianças a partir do pequeno Hans, da 
Rita, da Piggle, do Richard, do Arpad e tantas outras que falaram de 
seus sofrimentos a partir dos seus tratamentos psicanalíticos. Assim 
com elas tantas outras se fizeram escutar aqui através dos relatos dos 
psicanalistas que as acolheram. Com vozes variadas, elas falaram de 
diferentes modos e expressaram seu  mal-estar. Meu ensejo é que tra-
balhos como este, que os recolhem, os acolhem e lhes dão lugar, conti-
nuem a se replicar pelo Brasil afora.

Adela Judith Stoppel de Gueller
Instituto Sedes Sapientiae 

Setor Clínica e Pesquisa do Departamento de Psicanálise da 
criança

São Paulo, julho de 2023
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Apresentação

É com imensa satisfação que apresento o livro (Con)textos de 
Psicanálise Infantil no Brasil, resultado do estágio pós-doutoral em 
Psicologia realizado durante o segundo semestre de 2022 e o primeiro 
semestre de 2023 pela professora Maria do Socorro Lacerda Gomes, 
servidora da Universidade Federal de Roraima (UFRR) no Programa 
de Pós-Graduação em Psicologia (PPGPSI) da Universidade Federal 
do Amazonas (UFAM), tendo como supervisor o professor Marck de 
Souza Torres.

A intenção de estudar a teoria psicanalítica de Donald Woods 
Winnicott principia no ano de 2019 e se intensifica durante o período da 
pandemia de COVID-19, culminando na busca de um pós-doutoramen-
to que possibilitasse centralizar as atenções neste importante teórico da 
psicanálise e da psicanálise infantil. 

Se Winnicott é a inspiração, é apenas o ponto inicial desta jorna-
da e da produção deste livro que nos oferece, em 22 capítulos, diversas 
interlocuções a partir dos estudos, das atuações clínicas, dos serviços de 
atendimentos e das pesquisas científicas. 

Sendo uma obra elaborada por psicanalistas e psicólogos de 
orientação psicanalítica das cinco regiões do Brasil e de 14 estados bra-
sileiros - de Roraima ao Rio Grande do Sul ou do Acre ao Rio Grande 
do Norte, para qualquer ângulo ou extensão territorial do nosso imenso 
país encontramos profissionais e serviços de psicanálise. Reuni-los nes-
te livro é o diferencial desta produção que está dividida em quatro eixos 
temáticos: Percurso Teórico, Percurso Clínico, Relatos de Experiências 
e Relatos de Pesquisas.

Para o processo editorial, os autores foram convidados por meio 
de carta convite para o envio de capítulo com foco na psicanálise in-
fantil, após o envio foram realizadas avaliações por pareceristas ad hoc, 
por fim após revisão os textos foram organizados por semelhança de 
temáticas. 

No eixo I, denominado Do Percurso Teórico, reunimos seis ca-
pítulos que contribuem para a discussão de teorias e conceitos psicana-
líticos. 

No capítulo 1, “Ambiente e cuidado refletidos no desenvolvi-
mento emocional”, Maria do Socorro Lacerda Gomes e Bárbara Mau-
reen Pena Bellei ilustram a importância da dimensão dos cuidados ofe-
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recidos pelo ambiente na constituição do sujeito humano e destacam a 
importância de uma atuação clínica atenta e cuidadosa.

O capítulo 2, “O brincar e os fundamentos democráticos ence-
nados no quintal”, de Fernanda Cristina Dias nos presenteia através do 
poeta Manoel de Barros abrindo o seu quintal e explorando seus escritos 
numa interlocução com Winnicott e, entre poesia, teoria e sensibilidade 
da autora convida-nos a fazer do setting analítico um imenso quintal.

O capítulo 3, “O infantil na psicanálise: primórdios da técni-
ca de análise de crianças”, de Jaqueline Borges Vieira e Luís Alberto 
Gustavo Niemies Jeremias é um percurso minucioso na obra freudiana 
com destaque à noção do infantil na base da metapsicologia e constru-
ção de seu pensamento. Os autores  frisam que os processos ligados à 
infância, sua expansão e a continuidade do pensamento é fundamental 
para a prática do psicanalista.

No capítulo 4, “Psicanálise de crianças, Psicanálise infantil ou 
Psicanálise da infância? Afinal de contas, existe uma clínica psicana-
lítica de crianças?”, Fabiane da Fontoura Messias de Melo e Hilza 
Maria de Aquino Nunes Ferri oferecem uma ampliação através de refle-
xões e provocações que têm por base as noções e conceitos do infantil, 
da infância e do ser criança a partir da literatura freud-lacaniana. 

O capítulo 5, “Sintomas infantis na era do trauma: considera-
ções ferenczianas”, de  Roseane Farias da Silva Aleluia apresenta, den-
tre muitas questões, como uma cultura promotora de traumas dificulta 
o encontro do sujeito com seu ser faltante, sua própria angústia interro-
gante acerca de si e pode não permitir a elaboração do vivido.

Fechando o primeiro eixo, temos o capítulo 6, “Vivência nietzs-
chiana experimentada na clínica psicanalítica infantil”, no qual Lind-
célia Cristina dos Santos e Silas Borges Monteiro realçam os efeitos da 
vivência na clínica circulando nas sessões e fora delas, pois a psicanáli-
se é uma ciência que atravessa o corpo, tal como a vivência nietzschia-
na atravessou a clínica psicanalítica dos autores. 

Passando ao eixo II, Do Percurso Clínico, apresentamos em sete 
capítulos atuações psicoterapêuticas, suas especificidades e desafios em 
suas múltiplas formas e contextos.

No capítulo 7 “O que há de patológico na criança? Contribui-
ções da clínica para a psicanálise da infância”, Bibiana Godoi Mal-
garim e César Augusto Nunes Bridi Filho apontam que a infância é o 
receptáculo dos registros de sobrevivência e, portanto, o sofrimento do 
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adulto escondido na sua infância inacabada serve de corrimão para o 
trabalho analítico, pois, muitas vezes, o que se tem é uma criança co-
municando, não uma criança doente.

O capítulo 8, “Ser a lanterna dos afogados: o brincar como boia 
para se respirar. Relato de um atendimento clínico a partir da psicaná-
lise winnicottiana”, de Maria Vitória Campos Mamede Maia e Nadja 
Nara Barbosa Pinheiro apresenta o brincar como modelo paradigmá-
tico da clínica infantil e a ideia do espaço transicional como condição 
necessária para que o desenvolvimento emocional ocorra a partir da 
movimentação de experiências criativas.

No capítulo 9, “Entre o colo e a realidade: como encontrar a si 
mesmo?” Beatriz Pinheiro Machado Mazzolini acentua que o momento 
atual é de reflexão, pois a sociedade sofre as consequências da pande-
mia da Covid 19, o mundo sofre deprivação. A autora interroga-se: Será 
que uma teoria como a de Winnicott pode auxiliar na compreensão e 
na discussão de que tipo de sociedade está se construindo para hoje? 
E para o futuro? Embora não se possa determinar, pontua: Vale a pena 
viver.

O capítulo 10 “A contratransferência no fio da navalha”, de 
Carolina Oliveira de Souza e Lia Dauber enfatiza o espanto e estranha-
mento que indivíduos de qualquer idade, com histórico de mutilação e 
tendências suicidas, causam ao chegarem nos consultórios dos profis-
sionais de saúde mental. Por serem pacientes difíceis trazem o que exis-
te de mais primitivo em sua constituição e desafiam o terapeuta. Nesta 
tarefa cabe sustentá-lo na busca da constituição de sua subjetividade, 
processo longo e trabalhoso que requer tolerar a contratransferência 
para acompanhá-lo sem invasões e imposições.

No capítulo 11 “A função dos juízos e seus desdobramentos na 
clínica do autismo”, Altair José dos Santos e Lana Magna Sousa Braz 
assinalam que o ato de falar é uma recondução a função dos juízos e, 
portanto, não é a toa que essa é a função mais afetada no autismo. Para 
os autores, deparar-se com uma criança em posição autística exige do 
terapeuta um esforço de escuta e um retorno à metapsicologia freudiana 
por estarmos diante de um fenômeno diverso das origens da clínica 
psicanalítica.

O capítulo 12, “A clínica psicanalítica infantil, a tendência antis-
social e o transtorno opositor desafiador – TOD: Um estudo de caso”, 
de Elaine Marinho Bastos apresenta um caso de tendência antissocial 
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com origem na infância em consequência da deprivação no ambiente 
familiar. A autora destaca que a psicanálise com crianças diagnostica-
das pela área médica busca entender as especificidades dos conteúdos 
que surgem nos atendimentos, pois trata-se de conciliar a necessidade 
de escutar a criança em sua singularidade utilizando o brincar como 
uma forma de comunicação infantil.

E no capítulo 13, “A regressão no setting com crianças: contri-
buições de Balint e Winnicott”, de Isabella dos Santos Ribeiro e Bruno 
Quintino Oliveira partem da proximidade teórica entre Winnicott e Ba-
lint para enfatizarem que apesar dos inúmeros desafios na clínica com 
crianças, os dispositivos de saúde e os consultórios privados podem 
funcionar como um ambiente suficientemente bom. 

No eixo III,  Dos Relatos de Experiências, os casos atravessam 
o consultório e chegam aos serviços de atendimento. Neste eixo são 
apresentados quatro capítulos

O capítulo 14, “Luz, Câmera e Ação: o brincar enquanto ferra-
menta clínico-política”, de Beatriz Morais Adler, Melissa Ribeiro Tei-
xeira e Perla Caldas Klautau de Araújo traz o relato da construção de 
um dispositivo clínico-político utilizado numa escola municipal do Rio 
de Janeiro, a partir do projeto de extensão denominado Rede, Território 
e Atenção Psicossocial: estratégias para a promoção da saúde mental 
de crianças e adolescentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ).

No capítulo 15, “Psicanálise da Criança: técnica do brincar e 
o aspecto étnico”, Pamela Alves Gil, a partir da sua experiência como 
supervisora de estágio na clínica infantil individual, apresenta um relato 
de caso que ilustra o brincar em seus aspectos étnicos, tendo em vista a 
realidade das crianças indígenas brasileiras, em especial do Amazonas 
e Roraima, cujas questões culturais perpassam a Psicanálise da Criança.

O capítulo 16, “Intervenção Psicanalítica com bebês e seu en-
torno: parte de um percurso” por “Clínica psicanalítica com bebês e 
seu entorno: percurso materno-infantil na saúde”, de Adriana de Melo 
Lima, Samantha R. F. Lobo, Blenda Melo Picanço, Luciane Martins e 
Rosangela Aufiero difundem um projeto de intervenção e acolhimento 
de bebês prematuros e a termo com possíveis dificuldades no desenvol-
vimento, da gestação aos 18 meses de vida. Este projeto é extensivo aos 
pais, pois há a necessidade de atuar e integrar os Serviços voltados à 
primeira infância na detecção precoce do sofrimento psíquico do bebê.



- 25 -

No capítulo 17, “Um estudo psicanalítico sobre violações dos 
direitos das crianças e suas consequências no desenvolvimento psíqui-
co”, Ekelis Cris Pires Sales Pina e Jocasta Costa de Paula discutem as 
violações dos direitos das crianças e suas consequências no desenvol-
vimento psíquico a partir da sistematização dos dados de atendimentos 
do CREAS do município de Dourados-MS, no período de 2019 a 2022.

E o eixo IV, Dos Relatos de Pesquisas oferece cinco capítulos 
que contemplam o âmbito da pesquisa científica, importante esfera de 
conhecimento.

O capítulo 18, “O uso de métodos projetivos na clínica psica-
nalítica com crianças: Caso clínico após uso do Teste de Apercepção 
Infantil (CAT)”, de Iara de Moura Engracia Giraldi e Alessandro An-
tonio Scaduto difunde o uso dos métodos projetivos (MPs) e, especifi-
camente, o Teste de Apercepção Infantil (CAT), como um instrumento 
que possibilita revelar elementos do paciente podendo auxiliar na com-
preensão e permitir uma aproximação significativa e material que pode 
ser refletida no contexto da relação clínica.

O capítulo 19, “A psicanálise e o campo da educação em se-
xualidade: Possibilidades e desafios no trabalho docente com crianças 
na creche”, de Erica Vidal Rotondano apresenta uma reflexão a partir 
dos dados coletados para sua tese. Versando sobre as percepções da 
sexualidade infantil, o recorte deste capítulo privilegia as discussões 
entabuladas com docentes do sexo feminino que atuavam com crianças 
nas creches do município de Manaus.

No capítulo 20, “A utilização de elementos mediadores no tra-
balho psicanalítico com crianças: uma revisão de literatura”, Clara 
Batista Nogueira e Enio de Souza Tavares discorrem sobre os resulta-
dos de uma pesquisa de iniciação científica, cujo método foi a revisão 
de literatura e os resultados ajudam a compreender como o debates so-
bre o tema tem sido realizado nas revistas especializadas.

E no capítulo 21, “Por uma terceira via na infância: o dispositi-
vo do acompanhamento terapêutico na clínica dos autismos”, Narjara 
Medeiros de Macedo e Thyago Ycaro Souza de Menezes apresentam a 
clínica psicanalítica do autismo na infância desde as ciências humanas 
até os estudos biomédicos e destacam a existência de inúmeras possibi-
lidades de intervenção, estratégias e perspectivas que variam de acordo 
com as demandas, tempo, cultura e propostas terapêuticas.
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Por fim, no capítulo 22, "O brincar criativo e a pandemia da 
COVID-19: um estudo de caso", de Paula Tavares Amorim, Gisele 
Cristina Resende e Marck de Souza Torres, indicam como a pandemia 
de Covid-19 afetou o desenvolvimento infantil, carecendo o desenvol-
vimento de novas pesquisas para compreender o psicodinamismo de 
crianças que vivenciaram esse período da história.

Diante da variedade de experiências apresentadas, esperamos 
que este livro lhe ofereça uma boa leitura, aponte caminhos de estudo, 
atuações e pesquisas que teçam relações promotoras de cuidado e afetos 
em psicanálise/psicanálise infantil, ambicionando diminuir as distân-
cias do nosso imenso paí, pois…

Brasil, essas nossas verdes matas
Cachoeiras e cascatas de colorido sutil
E este lindo céu azul de anil
Emolduram, aquarelam meu Brasil
(Aquarela do Brasil, Martinho da Vila) 

Maria do Socorro Lacerda Gomes
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EIXO I
PERCURSO TEÓRICO
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CAPÍTULO 1

Ambiente e Cuidado Refletidos no 
Desenvolvimento Emocional

Maria do Socorro Lacerda Gomes
Universidade Federal de Roraima (UFRR)

Bárbara Maureen Pena Bellei
Faculdade Novoeste

“As pessoas têm que aceitar o que são e aceitar a história de seu 
desenvolvimento pessoal, justamente com as influências e atitudes 
ambientais locais; elas têm que continuar vivas e, vivendo, tentar 
se relacionar com a sociedade de modo a haver uma contribuição 
nos dois sentidos”. (Winnicott, 1986 – A cura, em Tudo começa 
em casa)

A história da psicanálise é a da criatividade e das infinitas me-
tamorfoses de resistência ao inconsciente, mas há momentos e lugares 
especialmente fecundos, como a Inglaterra com Winnicott, Bowlby e 
Balint, que souberam aperfeiçoar com maestria os sistemas de Melanie 
Klein, Hanna Segal, Marion Milner, Wilfred Ruprecht Bion, Elliott Ja-
ques, Herbert Rosenfeld, Donald Meltzer, entre outros (Anzieu, 2006).

Donald Woods Winnicott foi um dos principais autores da Escola 
Britânica de Psicanálise. Chemouni (1991), frisa que Winnicott foi um 
dos psicanalistas mais originais desde Freud e, depois deste, foi a mente 
mais brilhante da psicanálise (Green, s.d. apud Loparic, 2001). Almeida 
e Naffah Neto (2021) corroboram destacando que as contribuições win-
nicottianas produziram um grande impacto na história do movimento 
psicanalítico por ser o precursor em considerar a importância do am-
biente como imprescindível ao desenvolvimento individual.

No entanto, segundo Loparic (2001) apesar do crescente pres-
tígio entre os especialistas Winnicott ainda era pouco conhecido fora 
dos círculos psicanalíticos, e, mesmo nas sociedades psicanalíticas seu 
trabalho estava longe de receber a devida atenção. Loparic (2001) des-
taca que embora nos últimos tempos, especialmente na América Latina, 
Winnicott seja o autor mais citado depois de Freud, não significa neces-
sariamente ser realmente estudado e compreendido.
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Na atualidade, de acordo com o Boletim Winnicott no Bra-
sil (2023), o autor tem sido cada vez mais procurado no Brasil, dado 
revelado através do crescente volume de atividades dedicadas ao seu 
pensamento. Loparic (2023) afirma que na atualidade Winnicott tem 
se tornado referência indispensável, referência esta que pode ser cons-
tatado através da produção crescente das pesquisas, eventos, cursos e 
publicações, inclusive nas redes sociais. Destaca, ainda, o surgimento 
de instituições winnicottianas nacionais e internacionais, fato que en-
grandece a teoria na medida que se expande pelos continentes. Assim, 
fica evidente a influência renovadora e contemporânea do pensamento 
winnicottiano em áreas como a saúde e em discussões atuais sobre te-
mas da vida social e cultural (Loparic, 2023).

Tendo estudado medicina e especializado-se em pediatria, du-
rante sua vida não deixou de se interessar pelas crianças focando em sua 
obra o início da vida para a compreensão da vida psíquica primitiva do 
bebê. Foi por atender bebês e presenciar o adoecimento desde os está-
gios iniciais que Winnicott substituiu o complexo de Édipo pela teoria 
do amadurecimento, utilizando como ponto central a relação mãe-bebê 
desde o nascimento e evidenciando que os cuidados desempenhados 
inicialmente são responsáveis não só pela provisão dos cuidados físi-
cos, como também para a construção da personalidade e saúde psíquica 
do bebê. Para Winnicott, destaca Loparic (2001), o ponto fundamental 
era a vulnerabilidade inicial do bebê dependente dentro da relação dual 
com a mãe e não a relação à três, representada no complexo de Édipo.

Sobre sua trajetória profissional é importante destacar a revo-
lução que instituiu no paradigma da relação mãe-bebê em desenvolvi-
mento, possibilitando um novo caminho para a pesquisa e prática psi-
canalítica (Loparic, 2001). Sua relevância está na construção de uma 
obra consistente, resultado dos anos de atuação como médico, pediatra 
e psicanalista. Para Winnicott (2006) nas atribuições do pediatra e do 
médico há especificidades, enquanto ao pediatra é importante conhe-
cer as razões inerentes aos seres humanos, tal como se manifestam no 
início da vida, ao médico cabe identificar quando surge uma doença. 
Entretanto, na saúde dos bebês são os pais os elementos importantes o 
tempo todo.

De acordo com Winnicott (2011) muita coisa ocorre no primeiro 
ano de uma criança. Para o autor o desenvolvimento emocional tem 
relevância desde o princípio, uma vez que no estudo da evolução da 
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personalidade e do caráter não se pode ignorar o último estágio da vida 
intrauterina, as experiências durante o nascimento e as primeiras horas 
e dias de vida Assim, foi observando o ambiente e os cuidados mater-
nos que Winnicott formulou uma das suas premissas: não é possível 
compreender o bebê olhando apenas para suas fantasias e não existe um 
bebê sem o seu cuidador - a mãe ou seu substituto.

Na teoria winnicottiana, para nascer psiquicamente o sujeito 
depende de um campo intersubjetivo marcado pelo desempenho da 
função materna, ou seja, depende do cuidado do outro, representado 
pela mãe ou o seu substituto, também definido como “ambiente’’. A 
mãe-ambiente possibilita o crescimento emocional antes do nascimento 
a termo, nos momentos iniciais e durante algum tempo após o nasci-
mento através da preocupação materna primária, uma fase de cuidado e 
simbiose com o seu bebê que progressivamente se abranda dando lugar 
ao cuidado amoroso de uma mãe dedicada comum (Winnicott, 1983).

A mãe que desenvolve o estado de preocupação materna primária 
é capaz de oferecer condições para que o bebê comece a se manifestar e 
experimentar movimentos espontâneos tornando-se detentor das sensa-
ções compatíveis a essa etapa inicial da vida, destaca Winnicott (2000). 
Neste cenário, a mãe é capaz de identificar as necessidades do bebê para 
atendê-lo antes que exceda o tempo de tolerância de espera para evitar 
que o bebê se decepcione, de modo que possa viver a satisfação das 
suas necessidades como se ocorressem em si mesmo (Fulgencio 2016).

Apresentando como pressuposto a relação mãe(ambiente)-bebê, 
este capítulo discorre sobre a importância do ambiente e dos cuidados 
oferecidos durante as primeiras experiências da vida do recém-nasci-
do enquanto componentes de saúde mental e desenvolvimento pessoal. 
Para tanto, a partir dos conceitos de holding, handling e apresentação 
de objetos será apresentada a noção de como o ser humano progride 
da imaturidade, passando pela diferenciação entre o mundo externo e 
interno para, por fim, alcançar uma unidade individual, diferenciando o 
“Eu” do “Não Eu”.

Para fins de ampliação teórica as pontuações finais versarão 
sobre a jornada da dependência à independência composta pelas ca-
tegorias: dependência absoluta, dependência relativa e independência 
ou autonomia relativa, noções fundamentais para apresentar as bases 
da teoria do amadurecimento humano e compreender a relação entre 
ambiente e desenvolvimento emocional.
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Frisamos que o modelo teórico winnicottiano não pretende ser e 
não é incontestável ou insuperável. Trata-se de uma construção teórica 
produzida durante sua longa experiência como médico pediatra e psica-
nalista e, portanto, tem o valor da vivência e conhecimento do seu autor 
e do seu tempo.

Isso posto, a premissa deste texto é ilustrar a importância da di-
mensão dos cuidados oferecidos pelo ambiente na constituição do su-
jeito humano e suas reverberações. E é por julgarmos necessário dis-
cutir a relevância dos cuidados fornecidos pelo ambiente ao bebê que 
manifestamos a crença na importância de uma atuação clínica atenta e 
cuidadosa, de forma a fortalecer o sujeito em sofrimento pelas dores 
íntimas da criança interior que persiste em qualquer idade cronológica.

Desenvolvimento emocional: interface ambiente mãe-bebê

O processo de desenvolvimento humano funda-se na maturação 
hereditária combinada com a acumulação das experiências. No início 
da vida a importância do ambiente é absoluta porque desde o nasci-
mento, mesmo quando o bebê está vivendo num mundo subjetivo a 
saúde não pode ser descrita apenas em termos individuais. O desen-
volvimento depende de uma provisão ambiental satisfatória uma vez 
que as primeiras organizações psíquicas do bebê só se constituem pela 
presença de alguém significativo (Safra, 2005) e o sujeito não pode 
criar a si mesmo (Ogden, 1996). Este alguém significativo é a mãe ou 
seu substituto. A mãe representa o primeiro ambiente para o bebê e, 
no princípio, mãe-bebê estão fundidos numa estrutura denominada am-
biente-indivíduo (Abram, 2000).

Um ambiente satisfatório é aquele que facilita as várias tendên-
cias individuais de tal forma que o desenvolvimento ocorre em acordo 
com elas (Winnicott, 1999). Desta forma Winnicott postula que o meio 
ambiente satisfatório começa com um alto grau de adaptação às neces-
sidades individuais da criança. Neste caso a mãe, geralmente é capaz de 
provê-lo devido a um estado especial denominado por ele de preocupa-
ção materna primária.

A relação do bebê e sua mãe ou da mãe e seu bebê tem seu início, 
de acordo com a teoria winnicottiana mesmo antes do nascimento e 
“opera sobre um universo de grande complexidade que começa com o 
equipamento material com o qual a criança vem ao mundo e termina no 
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entorno social em que mãe e bebê encontram-se mergulhados” (Cam-
buí; Neme; Abrão, 2016 apud Zornig, 2000, p.27). Para tanto, durante 
o terceiro semestre de gestação a mãe vivencia uma condição especial 
denominada de preocupação materna primária. É esta condição que 
promove a adaptação e possibilita a identificação da mãe com o seu 
bebê. Por ser uma vivência pontual e transitória, a preocupação mater-
na primária perdura por algumas semanas ou meses e vai diminuindo 
gradativamente, de acordo com a crescente necessidade do bebê de ex-
perimentar reações à frustração.

Neste modelo teórico, é através do protótipo da interação entre o 
bebê e sua mãe, mediada por eventos psicológicos que envolvem a díade 
mãe-bebê que o mundo pode auxiliar ou impedir a tendência inata da 
criança ao crescimento. A forma como o bebê se sente, ressalta Herzog 
(2009) desejado ou rejeitado, determina como estabelecerá suas relações 
afetivas ao longo da vida, pois a mãe ou seu representante na categoria 
de um objeto externo é fundamental tanto para assegurar a sobrevivência 
e o bem-estar físico, quanto para a constituição da realidade psíquica. 
Neste sentido Iaconelli (2016) frisa haver na psicanálise o fundamento de 
que as primeiras relações entre o bebê e sua mãe ou substituto (cuidador 
primário) são cruciais no processo de desenvolvimento.

Segundo Winnicott (1983) para que o bebê se conceba como um 
ser separado é necessária a presença efetiva de outro que acolha seu 
gesto primitivo e espontâneo de “vir a ser” no mundo. Esse gesto é 
intrínseco à condição humana e consiste numa jornada para o desenvol-
vimento emocional porque inicialmente essa conexão se refere ao bebê 
não ser uma unidade, posto que, para o bebê a mãe não existe e é sentida 
como extensão do seu próprio corpo.

Os cuidados físicos oferecidos ao lactente é a forma que a mãe 
tem para demonstrar o seu amor e apresentam-se desde as fases ini-
ciais, momento em que a dependência ao ambiente-mãe é absoluta e 
é expresso em termos físicos através da sustentação que compreende 
as ações do cuidado desde alimentar, limpar, proteger. Esses cuidados 
representam para o bebê a segurança e o acolhimento, tão necessários 
física e psicologicamente (Winnicott, 1983). Nesta fase, a identificação 
da mãe com seu bebê permite a materialização do cuidado e será a partir 
dessa função que poderá oferecer um ambiente seguro, suficientemente 
bom que possibilita ao bebê receber o amparo necessário para atraves-
sar os estágios e conflitos inerentes e essenciais à sua sobrevivência, 
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vivência das necessidades que surgem e se modificam, para ser capaz 
de integrar a experiência e o desenvolvimento de um sentimento de 
“Eu Sou” (Abram, 2000). O progresso esperado durante esse estágio é 
o desenvolvimento da individualidade, do tornar-se pessoa adquirindo 
um padrão pessoal.

Será a partir do processo de integração para se tornar uma uni-
dade que se compreende as etapas essenciais para o desenvolvimento. 
Winnicott (1982) descreve-as como holding, handling e apresentação 
de objeto (ou mundo) como fenômenos básicos de uma maternagem 
suficientemente boa, favorecedora da constituição do self do bebê.

De acordo com Abram (2000) as particularidades do cuidado 
materno anterior e posterior ao nascimento colaboram para a criação 
de um ambiente de holding. A preocupação materna primária prepara a 
mãe para fornecer este necessário suporte egóico, porque “tanto o hol-
ding psicológico como o físico são essenciais ao bebê ao longo do seu 
desenvolvimento, e o serão por toda sua vida” (p. 135).

O holding envolve um padrão na rotina dos cuidados oferecidos 
ao bebê manifestado através de comportamentos afetivos relacionados 
ao alimentar, limpar, proteger, pois o bebê precisa de segurança e aco-
lhimento e tais comportamentos potencializam estes sentimentos. O 
holding permite uma certa estabilidade e previsibilidade do ambiente 
dialogando com a continuidade do ser, noção de ilusão e a integração 
das partes do self. A sutileza das ações dos cuidados oferecidos ao bebê 
permite estruturar uma capacidade de sentir-se real.

O desenvolvimento durante a fase de holding proporciona condi-
ções para as relações objetais. De acordo com Winnicott (1988), a base 
das relações objetais, assim como muito do que se apresenta durante a 
vida do sujeito é experimentado ainda na primeira infância. O início 
das relações objetais surge com o início do período da amamentação, 
na relação mãe-bebê e no acordo estabelecido entre ambos para o mo-
mento da alimentação que estabelece a competência do bebê para se 
relacionar com os objetos e com o mundo. É a partir dessa experiência 
que o bebê vai entrando em contato com a realidade externa. Winnicott 
(2011) assegura que um holding deficiente produz extrema aflição na 
criança, sendo fonte de uma sensação de despedaçamento, pois, neste 
caso a realidade exterior não pode ser usada para o reconforto interno.

Concomitante ao holding ocorre o handling. A díade segurar-
-manejar é fundamental para o estabelecimento das bases mínimas que 
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possibilitarão a instauração de um ser saudável e criativo. Handling tra-
duzido como manejo por derivar de hand que significa “mão”, refere-se 
ao contato pele a pele entre o bebê e a mãe (ou cuidador) e representa 
o manuseio do corpo durante as tarefas dos cuidados físicos como a 
amamentação, o banho e a troca. O handling auxilia no equilíbrio entre 
as realidades, interna e externa, através da formação da borda corporal 
(esquema corporal) em conformidade com a vida psíquica. Esse proces-
so possibilita diferenciar o “Eu” do “Outro”. Trata-se de uma vivência 
sofisticada que possibilita ao bebê reconhecer sua psique dentro do seu 
corpo a que se denomina “personalização”.

A personalização envolve a instalação gradativa da psique no 
corpo, vivência que proporciona ao bebê um sentimento de integração 
e sanidade, permitindo-lhe explorar a pele, o corpo e cuidados físicos, 
além das memórias corporais. Este processo engloba a adaptação ma-
terna que, quando satisfatória, oferece ao bebê condições de elaborar 
suas funções corporais e alojar a psique no soma. Tal recurso possibi-
lita a experiência de habitar um lugar seu, não mais a mãe. Importante 
frisar que a personalização não se completa em nenhuma fase da vida, 
sendo fortalecida em determinados momentos e perdida em outros. Esta 
oscilação não representa algo ruim, mas a oportunidade de retornar a 
momentos anteriores de fases mal resolvidas com a possibilidade de 
revivê-las e fortalecer as conquistas alcançadas. Em suma, oferece a 
possibilidade de tornar-se mais integrado e saudável.

A terceira função que compete à mãe suficientemente boa é a 
apresentação de objetos (ou do mundo). A percepção da apresentação 
de objetos caracteriza-se como o início das relações objetais e se dá a 
partir da oferta de objetos subjetivos, pontua Dias (2003). Esta atividade 
consiste em oferecer objetos substitutos de satisfação que representem a 
realidade externa e é primordial para o avanço da fase da dependência 
absoluta para a da dependência relativa, uma vez que cresce o interesse 
e a curiosidade do bebê na busca por objetos de satisfação próprios, 
para além da figura materna.

O objeto com o qual o bebê se relaciona durante a adequada 
adaptação ao ambiente, destaca Fulgencio (2016), é uma criação sua e 
está de acordo com as suas próprias necessidades. Ademais, trata-se de 
uma experiência relacionada a um tempo-espaço em que o bebê vive e 
no qual articulam-se os acontecimentos corporais a determinados sen-
tidos e registros existenciais que fornecem certos coloridos semânticos 
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às vivências corporais, responsáveis pela ilusão de criação daquilo que 
satisfaz suas necessidades e resultam na própria experiência do criar 
(Fulgencio, 2016). Há que se destacar, portanto, a refinada construção e 
elaboração contidas neste processo.

Ocorrendo de maneira gradativa e contínua a apresentação de 
objetos auxilia na função formativa que permite o estabelecimento das 
relações objetais e possibilita ao bebê a criação da ilusão inicial onipo-
tente, fator importante no estabelecimento da confiança em ser capaz 
de criar objetos e o mundo real (Winnicott, 1983). Separar o “Eu” do 
“Não Eu” (ou objetos externos) depende do desenvolvimento em etapas 
anteriores, porque o sentido da realidade requer o desenvolvimento do 
mundo subjetivo do bebê para que, com isso, possa avançar de maneira 
gradual ao amadurecimento que se constrói a partir de diversas reali-
dades e na relação com diferentes objetos, embora o mundo objetiva-
mente percebido nunca é idêntico ao concebido ou visto subjetivamente 
(Winnicott, 2011).

A relação entre o mundo interno e o externo, na continuidade do 
desenvolvimento a partir da conquista da integração entre ambiente e 
processo de desilusão culmina no surgimento de algo que se materializa 
num objeto, numa área na qual o bebê continua habitando. Esta área é 
a da ilusão, “na qual o bebê vive subjetivamente, desde que o ambiente 
continue fazendo a sua parte, adaptando-se às necessidades do bebê 
sem quebra da continuidade do ser”, assinala Fulgêncio (2016, p. 42).

O estudo da relação da mãe com o seu bebê representa o ponto 
de partida para a elaboração da teoria do amadurecimento emocional 
de Donald W. Winnicott. De acordo com esta teoria o amadurecimen-
to emocional saudável está intimamente relacionado ao cumprimento 
de tarefas básicas do amadurecimento. Isto posto, discorremos sobre 
pontos relevantes desta teoria na compreensão do desenvolvimento hu-
mano.

Teoria do desenvolvimento emocional

A teoria psicanalítica winnicottiana determina que o ser huma-
no possui uma tendência inata ao desenvolvimento que corresponde ao 
crescimento do corpo e evolução gradual das funções cognitivas e ao 
amadurecimento emocional. Ambos, representam potenciais vitais pró-
prios que impulsionam o processo de desenvolvimento desde o início 
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da existência até a continuidade de ser. Baseado na sua experiência clínica 
e tendo como pressuposto esta crença, Winnicott desenvolveu a teoria do 
desenvolvimento emocional que consiste no ponto central do seu trabalho 
e fundamenta-se nos estágios iniciais, pois estipula que o desenvolvimento 
da personalidade e a vida psíquica baseia-se na relação mãe-bebê.

Durante toda a sua vida, Winnicott, de acordo com Fulgencio 
(2016) procurou elaborar uma teoria do desenvolvimento emocional na 
qual descreve o que ocorre na saúde quanto nas derivações patológicas, 
quando acontecem problemas no desenvolvimento. Sua teoria dedicou-
-se a compreender desde a origem até o momento final e descreve como 
o ser humano progride de uma situação inicial, na qual é imaturo afeti-
va e cognitivamente; não integrado: no espaço, tempo, em si mesmo e 
em sua relação e unidade psicossomática, para experienciar as diversas 
integrações, chegando a diferenciação entre o mundo externo e inter-
no para conquistar uma unidade “estabelecendo-se como uma pessoa 
inteira que se relaciona com os outros como pessoas inteiras” (p. 28). 
Logo, o indivíduo passa de um “Não Eu” para um “Eu Sou” partilhando 
o mundo com os outros e por ser um ser de cultura integra a sua história 
com os demais.

A conquista da unidade representada pela integração é uma rea-
lização do processo maturacional inato intermediado pelo ambiente e 
possibilita ao bebê alcançar a independência relativa. No entanto, a in-
tegração não é uma operação automática, mas uma atividade que se de-
senvolve pouco a pouco em cada criança, posto que não é mera questão 
de neurofisiologia, por se tratar do desenvolvimento de uma unidade 
da personalidade e uma capacidade de sentir-se integrado (Winnicott, 
2011), pois pela tendência inata à interação, soma e psique tendem a 
integrar-se numa unidade (Dias, 2015). Ainda que este sentimento de 
integração não seja permanente, sua presença em alguns momentos 
possibilita à criança “perceber que habita aquela estrutura que identifi-
camos como o seu próprio corpo” (p. 39). Neste percurso, se porventura 
a adaptação materna for inadequada ou insuficiente, o processo matura-
cional é enfraquecido ou interrompido.

Pode-se dizer, destaca Fulgencio (2016) que Winnicott descreve 
a sua teoria do desenvolvimento emocional como uma teoria da depen-
dência, uma vez que, pensando no lactente, ele dirá que há três gran-
des fases do desenvolvimento, a saber: a da dependência absoluta, a 
da dependência relativa e a rumo à independência. Estas fases estão 
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intimamente relacionadas ao desenvolvimento pessoal pela tendência 
ao amadurecimento inato empreendido pelos estágios vivenciados du-
rante o curso da vida que, embora provenha de uma razão hereditária, 
necessita de um ambiente suficientemente bom para a sua expansão.

Um ambiente suficientemente bom é aquele que proporciona 
confiança no que se refere ao que se deve prover à criança pelos pais, 
quanto ao papel da sociedade. Sendo apontada como fator decisivo no 
crescimento de cada criança a confiança tem papel fundamental, pois 
sem uma confiabilidade mínima não há condições da criança se desen-
rolar ou se desenrolará com distorções, pontua Winnicott (2011).

O desenvolvimento emocional está associado ao processo matu-
racional. Este processo tem como ponto de partida a dependência abso-
luta, momento que o lactente não possui meios de perceber o cuidado 
materno e sua dependência de um outro ser. O amadurecimento vai 
do estágio primário de dependência absoluta, passando pela dependên-
cia relativa rumo à independência considerada por Winnicott (1988) 
sempre relativa, posto que, nunca será atingida em sua totalidade. De 
acordo com Winnicott (2011) a independência é algo que se realiza a 
partir da dependência e acrescenta que a dependência realiza-se a partir 
do que chamou de dupla dependência representada pela dependência 
do bebê dos cuidados maternos e o desconhecimento da origem destes.

A dependência absoluta está presente desde o período gestacio-
nal, pois nos primórdios há uma sujeição ao ambiente físico e emocio-
nal. Após o nascimento essa dependência se dá pela necessidade dos 
cuidados, cabendo ao cuidador prover segurança para o seu desenvol-
vimento físico e emocional. Esse processo compreende o vir-a-ser e 
engloba diversas experiências inimagináveis de ansiedades vivenciadas 
pelo bebê. Tais necessidades que num primeiro momento dizem respei-
to ao corpo vão, gradualmente, se transformando em necessidades do 
ego (Winnicott, 2000). Para atravessar estas vivências o bebê depende 
de um ambiente capaz de assegurar a satisfação das suas necessidades 
de tal modo que contribua para o processo de maturação da criança 
(Winnicott, 2011), uma vez que o amparo satisfatório ao bebê em si-
tuações desagradáveis, transforma-as em experiências positivas (Win-
nicott, 1988).

A dependência absoluta, gradativamente, torna-se em certa me-
dida conhecida pela criança que vai adquirindo a capacidade de fazer 
saber ao ambiente o quanto necessita de atenção. Neste ínterim apre-
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senta-se a dependência relativa, que segundo Winnicott (1988), possui 
características de adaptação a uma falha gradual concomitante a uma 
desadaptação da mãe em relação ao bebê, como por exemplo: não aten-
der as necessidades imediatas do lactente, momento em que se instaura 
a compreensão do bebê da separação da mãe, viabilizando o período de 
distinção entre o “Eu” e o “Não Eu”, o desenvolvimento da inteligência 
do lactente, a percepção de si e da sua dependência, compreendendo as 
necessidades da mãe e começando a ver-se separado desta. Após esse 
período, por volta dos dois anos o bebê começa a desenvolver a capaci-
dade de lidar com as perdas.

Do ponto de vista clínico, segundo Winnicott (2011) percebe-
-se um progresso gradual em direção à independência, embora sempre 
marcado por recorrências da dependência ou da dupla dependência. A 
progressão da dupla dependência a dependência, e desta à independên-
cia, não é apenas expressão da tendência inata da criança ao cresci-
mento, posto que, este, só poderá ocorrer com a participação de outra 
pessoa, sensível às necessidades da criança.

Por conseguinte, conforme ocorre os processos anteriores, a in-
trusão do mundo concreto, a identificação com o social e o entendi-
mento do real, a criança fortalece sua independência. Esta conjuntura 
“desenvolve uma verdadeira independência, com a criança tornando-se 
capaz de viver uma experiência pessoal que é satisfatória, ainda que 
envolvida com as coisas da sociedade”, destaca Winnicott (1983, p.87). 
Este período de busca pela independência estende-se à adolescência e 
nunca será concluída completamente, de acordo com o autor.

A maturidade individual implica movimento em direção à inde-
pendência, mas não existe esta coisa chamada “independência”, frisa 
Winnicott (1999), porque sempre se é dependente de alguma pessoa. Se-
ria nocivo para a saúde, segundo o autor, o indivíduo ficar isolado a ponto 
de se sentir independente e invulnerável. Se uma pessoa está viva, há 
algum grau de dependência. Para Winnicott, pontua Fulgencio (2016) os 
modos de ser do ser humano são fruto efetivo da sua história psicoafetiva, 
nas suas relações com os seus ambientes. Desta forma, é importante com-
preender que o cuidado com o outro representa uma prática de cuidado 
ambiental fundamentada na saúde emocional dos indivíduos.

A teoria do amadurecimento representa uma sofisticada constru-
ção teórica que revela a especial atenção e respeito à individualidade 
e singularidade da criança em desenvolvimento. Há que se frisar que, 
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embora sua elaboração tenha seu cerne na observação de Winnicott 
com crianças, a teoria não se limita a esta faixa etária. De acordo com 
Fulgencio (2016) seu referencial teórico abarca uma teoria da saúde 
que comporta crianças, adultos, mães, pais, cuidadores, entre outros, 
“quando das organizações patológicas que têm gênese na vida emocio-
nal dos indivíduos” (p. 99). Porquanto este modelo teórico comportar 
outros conceitos importantes e serviu para instaurar uma nova pers-
pectiva para a atividade clínica no processo terapêutico infantil, mas 
também do adulto.

Considerações finais

O breve percurso proposto por este capítulo a partir de alguns 
conceitos winnicottianos que possibilitam relacionar o ambiente e os 
cuidados maternos ao processo de desenvolvimento emocional, embora 
óbvio nos escritos do autor, tem importância na medida que a sua dis-
cussão e transmissão nunca cessam.

Face ao que foi constatado através do estudo de autores brasilei-
ros quanto ao desconhecimento da teoria winnicottiana por parte dos 
círculos psicanalíticos nos anos 90 e ao crescimento do interesse pelas 
suas ideias na atualidade, pontuamos o quanto a obra tem sido difundi-
da e contribuído para a compreensão de questões atuais. Assim, quanto 
mais estudarmos e escrevermos mais difundiremos o seu pensamento 
e técnica.

Ao longo das discussões e ponderações realizadas durante a es-
crita deste texto pudemos chegar a inúmeras indagações referentes a 
quão ampla é a obra winnicottiana, pois um conceito conduz a outro e, 
por sua vez, exige um retorno a um anterior; ou seja, trata-se de um en-
cadeamento de ideias que só fazem sentido se compreendidas de forma 
entrelaçada e complementar.

Neste sentido, ainda que cada um desses conceitos represente 
um tema vasto, eles permitem ser condensados e ilustrados de modo a 
se compreender o desenvolvimento emocional pelo viés da necessidade 
de pensar na constituição do sujeito a partir dos cuidados básicos e ini-
ciais concedidos ao bebê, evidenciando a importância de uma relação 
mãe-bebê (ou substituto) que ofereça uma provisão ambiental suficien-
temente boa que lhe possibilite a capacidade de integrar as suas partes 
até se tornar uma pessoa inteira.
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A teoria winnicottiana sendo uma teoria psicanalítica que não 
mira primordialmente o que acontece no mundo interno do indivíduo, 
como o modelo das teorias freudiana e kleiniana, fornece subsídios para 
compreender os efeitos que uma relação humana pode produzir noutro 
ser humano, um entendimento das patologias sem a patologização dos 
comportamentos e os fundamentos da entrada do homem na cultura a 
partir do ambiente e das relações entre as pessoas. Todos estes subsídios 
e muitos outros revelam que o caminho do desenvolvimento é longo e 
por isso a mãe (ou seu substituto) deve apresentar o mundo ao bebê de 
forma gradual, permitindo-lhe vivenciar a ilusão de onipotência de que 
quem criou aquilo foi ele. Esta ilusão é fundamental para a criação da 
capacidade de segurança.

Assinala-se que, embora o ser humano venha ao mundo equi-
pado com um potencial herdado que o capacita ao desenvolvimento, 
é necessário que o ambiente proporcione o cuidado suficiente para a 
realização das tarefas primordiais. Este cuidado deve ser suficiente, ou 
seja, na medida certa. Se o bebê usufruir de condições maternas adap-
táveis a partir da apresentação de objeto e da manipulação que satisfaz 
suas necessidades, ele se sentirá confiante para criar os seus próprios 
objetos e será capaz de desenvolver o sentido de integração.

A integração desempenha uma interação tempo-espaço que se 
constrói a partir das experiências vividas no mundo subjetivo do bebê 
e possibilita sentir-se vivo através da figura que provém os cuidados de 
subsistência. Sendo uma atividade que registra, cataloga e diferencia os 
acontecimentos corporais porque nos primeiros meses o bebê vivencia 
momentos de maior e menor integração que se intercalam, necessitando 
da mediação materna para que possa construir a sua. É o colo materno 
que oferece a provisão ambiental para ultrapassar a dupla dependência 
absoluta e relativa até atingir a conquista da independência relativa ou 
unidade própria em relação ao meio.

E por fim, é importante frisar que não há sujeito forte sem o esta-
belecimento de uma relação mãe-bebê que o sustente e o acolha desde o 
início, pois mesmo havendo, em todas as fases da vida, a possibilidade 
do fortalecimento da autonomia para cuidar de si, não se pode negar ou 
desprezar a relação entre o ambiente e os cuidados para o curso da vida.
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CAPÍTULO 2

O Brincar e os Fundamentos Democráticos 
Encenados no Quintal 

Fernanda Cristina Dias
Universidade de São Paulo (USP)

Introdução

O escritor e poeta Manoel de Barros apostou na memória da in-
fância como recurso para resgatar a experiência de viver a partir da 
liberdade e da criação do próprio mundo, que sempre deveria estar en-
raizada na experiência vivida, mesmo que fosse imaginada. Para Ma-
noel de Barros, a infância é um modo de ser-estar no mundo que deve 
ser explorado com liberdade e faz de sua escrita um certo criançamento 
da linguagem, criando palavras e expressões que por elas mesmas já 
constituem o cerne do brincar manoeliano.  

O psicanalista D. W. Winnicott em sua prática com crianças pôde 
identificar as condições necessárias para que a infância saudável se es-
tabeleça tendo como modelo de relação o brincar. Winnicott advoga 
pela vida que pode ser vivida como autêntica, permitindo um eterno 
brincar, espaço de experiência e experimentação entre o eu e o outro, 
que permite tanto a aglutinação do que vem de fora ao que está dentro 
do indivíduo, como a separação identitária de cada um da dupla, crian-
do movimento e tessitura para a experiência. 

Esse modelo relacional ligado ao brincar é baseado inicialmente 
nas relações com objeto subjetivos e depois transicionais, dando estofo, 
na sequência, para as relações com objetos percebidos objetivamente e 
passou a ser uma das grandes contribuições do autor para a psicanálise, 
que extrapolou esse aspecto para as relações humanas em todas as ida-
des, incluindo a vida adulta e a relação com a cultura. Esse aspecto foi 
desenvolvido e incorporado também por psicanalistas contemporâneos 
como Bollas (2017), Green (1996, 2001, 2007) e Ogden (1994). 

No livro Tudo começa em casa, Winnicott (1986b/ 1996) apre-
senta textos que fazem a ponte entre os cuidados iniciais ofertados no 
lar comum saudável, que pavimentam a busca pela experiência com o 
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mundo, lançando a criança do cercadinho para a escola e da escola para 
a vida social mais ampla, adentrando a cultura e mais tarde contribuin-
do para a construção do tecido democrático.  

Nesse trabalho, a aposta é na infância saudável ambientada no 
lar comum de Winnicott e no quintal de Manoel, com ênfase no verbo 
brincar e na sua possibilidade de comunhão com o mundo, na ação 
envolvida no entre jogo do eu com o outro, encenada no quintal como 
preparação para experiências mais amplas. 

A teoria do desenvolvimento emocional

Antes de abrir o quintal de Manoel de Barros e explorar seus 
escritos, é preciso apresentar um quadro geral da teoria do desenvolvi-
mento emocional de Winnicott. O objetivo não é oferecer uma exegese 
das contribuições teórico-clínicas do autor, mas localizar o campo con-
ceitual e teórico que será incorporado à análise. 

Para isso, serão utilizados como referência os trabalhos de Ful-
gencio, (2016 e 2020) e sua Teoria do Desenvolvimento do SER; e de 
Dias (2015, 2022) que ao analisar as contribuições teórico-clínicas de 
Winnicott, destacando sua ideia de saúde nos estágios primitivos bem 
como a linha identitária que sustenta a sexualidade, tem como foco 
atualizar o quadro semântico-conceitual do autor para o entendimento 
da realidade brasileira do século XXI.

De maneira geral, a teoria do desenvolvimento de Winnicott vai 
desde a fase da dependência absoluta até a fase da independência rela-
tiva infantil. Para fins didáticos, serão apresentadas cada uma das fases, 
conforme segue.

Na Fase da Dependência Absoluta (da origem até aproximada-
mente o quarto mês), a experiência de continuidade de ser é não relacio-
nal (“sou”) e já no contexto intrauterino, há uma série de experiências 
vividas pelo bebê em que a possibilidade de ser já é possível. Dentro 
do útero, o bebê e sua mãe biológica pertencem a um mesmo contorno 
somático e psíquico em que, por meio do cordão umbilical e de outras 
ligações vivenciais, tem-se a união de dois corpos que formam um único 
composto. O soma e a psique são uma única entidade, estando entrelaça-
dos e fundidos, fornecendo as primeiras experiências de ser (Dias, 2015).

Com a irrupção do nascimento, a fundição arcaica mãe biológi-
ca-bebê é rompida de forma que existem agora dois corpos, o da mãe e 
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do bebê, separados perceptivelmente aos olhos do observador, inician-
do o modelo de relação subjetiva (“sou com”). O bebê, que antes tinha 
todo o seu funcionamento somático e psíquico apoiado e fundido ao da 
mãe, terá que integrar estes dois sistemas, que não são mais suportados 
literalmente pelo organismo vivo da mãe, e terão que encontrar uma 
maneira particular de continuar vivendo. 

Inicialmente, após o nascimento, Winnicott observou que o bebê 
tem a necessidade de depender integralmente de uma cuidadora ou cui-
dador (por isso, dependência absoluta). Neste estágio, ambiente e bebê 
formam um amálgama (e portanto, a relação é com objetos subjetivos) 
de forma que os cuidados iniciais denominados de suficientemente 
bons são o ambiente primordial e determinante para a continuidade de 
ser do bebê. 

Para este trabalho, no contexto dos cuidados ambientais optou-se 
pelos termos preocupação parental primária em detrimento à preocupa-
ção materna primária, para designar a condição psicológica fornecida 
pelos adultos responsáveis afetivamente pelos cuidados iniciais ofereci-
dos ao bebê, bem como ambiente suficientemente bom ao invés de mãe 
suficientemente boa, entendendo que as expressões em destaque extraí-
das do campo semântico de Winnicott não se aplicam à realidade de todas 
as famílias do século XXI, principalmente no Brasil, em que são estrutu-
radas de diversas formas, não reduzindo-se somente à família tradicional 
e à responsabilização permanente da mãe biológica para que assuma a 
posição de mãe e única provedora de cuidados iniciais. (Dias, 2022).

Há discussões no campo da Antropologia Social (Carsten, 2004), 
(Yanagisako & Collier, 1987) que questionam a ideia de família tra-
dicional no século XXI, tendo em vista as contribuições das teorias 
feministas (anos 60 e 70) e os estudos de gênero (a partir dos anos 80) 
que tensionaram as diversas formas de interação afetiva, sexual e re-
produtiva ligadas ao campo da família, bem como o mercado de bebês 
fornecido pela tecnologia aplicada à reprodução que amplia o enten-
dimento do que é biológico na composição familiar, a partir da oferta 
de óvulos, sêmens e barriga de aluguel, disponíveis nas prateleiras das 
clínicas de reprodução (Lewis, 2019; Vasallo, 2018). Essas discussões 
mostram conexões entre o campo da biologia e da cultura que tornam 
obsoletos os estudos clássicos de antropologia sobre parentesco e fa-
mília, circunscritos na consanguinidade e nos papéis sociais rígidos de 
homens e mulheres. 
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Entende-se que não é o objetivo desse trabalho o aprofundamen-
to do tópico família no século XXI, mas torna-se importante fazer esta 
breve explicação para oxigenar a teoria de Winnicott e fornecer aos 
leitores a oportunidade de ampliarem os conceitos propostos pelo autor, 
tornando-os palatáveis à realidade contemporânea.

Voltando à teoria do desenvolvimento emocional, Winnicott 
aponta para a existência de um paradoxo em que aos olhos de um ob-
servador existe um bebê, mas do ponto de vista do bebê, ele não existe, 
pois dependerá ainda por alguns meses desse modo de relação subjetiva 
com seus cuidadores ou suas cuidadoras para poder conquistar a possi-
bilidade de reunir-se em uma unidade de sujeito psicológico. 

Quando há a possibilidade de viver uma série de experiências 
alucinatórias de criação dos objetos que fornecem o que o bebê neces-
sita, as experiências de ser se intensificam e a cada ocorrência, tem-se 
o reconhecimento de existir um self verdadeiro, ou seja, uma inscrição 
pessoal, um traço particular que caracteriza a forma como cada bebê, 
por meio das relações subjetivas com seus cuidadores ou cuidadoras, 
tem vivido sua existência. 

Na Fase da Dependência Relativa (do quarto mês até aproxima-
damente 18 meses), o modelo de relação passa a ser transicional (expe-
riência “sou com” e “sou diferente de”) em que os cuidadores começam 
a distanciar-se paulatinamente, de modo que o bebê pode já sustentar 
suas ausências momentâneas por meio de recursos mentais e lidar com 
a desilusão. Pode assim, associar percepções do ambiente a ocorrên-
cias iminentes, identificando cheiros, ruídos, luminosidade e o que cada 
nuance destas variáveis acarretam na relação que estabelece com seu 
cuidador ou cuidadora principal, dando um caráter de previsibilidade 
que será a base da relação de confiança que estão estabelecendo. Des-
ta forma, o bebê também pode gradualmente ir adaptando-se aos seus 
cuidadores ou às suas cuidadoras, sem perder a experiência de ser ele 
mesmo, por meio do início da utilização dos recursos mentais. 

Assim, o bebê passa a estabelecer um modo de relação não mais 
inteiramente subjetivo, mas transicional, que apesar de ainda apoiar-se 
na relação com os cuidadores ou cuidadoras, é uma relação de “sou 
com”, entre o subjetivo e o objetivo. Neste momento, é comum o bebê 
eleger um objeto real, do mundo externo, um ursinho, um paninho ou 
qualquer outro de sua preferência, para depositar estes aspectos transi-
cionais (subjetivos e objetivos) de forma que este objeto possa repre-
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sentar partes suas e dos cuidadores ou cuidadoras, sendo a realidade do 
“sou com”.  O objeto transicional pode ser usado, destruído e amado, 
com a qualidade de estar sempre presente. 

O cuidador ou cuidadora. principal não é ainda, portanto, um 
objeto externo ao bebê que precisa usar o objeto transicional para exer-
citar idas e vindas até finalmente suportar sua existência real. Este jogo 
propicia a noção de diferenciação, de modo que além de “ser com” é 
possível “ser diferente de”, sendo estabelecida assim, a capacidade de 
brincar e as bases da simbolização. É nesse momento que o modelo 
de relação interpessoal a partir do brincar, torna-se uma possibilidade. 
(Esse aspecto será melhor detalhado adiante).

Na Fase da Independência Relativa Infantil, o modo de relação 
interpessoal “Eu sou” e “Eu sou X” passa a ocorrer, a partir da fase 
edípica e na latência. A continuidade de ser passa a ampliar-se de for-
ma que o jogo EU versus NÃO-EU é amortecido, até o momento no 
qual é possível para o bebê viver experiências por meio da unidade do 
sujeito psicológico. Neste ponto, é possível dizer EU SOU e perceber 
a existência real dos cuidadores ou cuidadoras como um objeto objeti-
vamente percebido. 

Assim, as relações de objeto passam a compor amplas possibili-
dades de estar-no-mundo, podendo transitar entre relações subjetivas, 
transicionais e objetivas, estabelecendo agora uma relação de indepen-
dência relativa (Fulgencio, 2020). Há, portanto, uma fase dual, entre 
bebê e cuidadora ou cuidador principal (relação de dois corpos) e na se-
quência, entre bebê e cuidadores ou cuidadoras (relação a três corpos). 

Na etapa dual, as forças instintuais são vividas como aspectos 
internos, havendo a possibilidade de relacionar-se com aspectos bons 
e maus dos objetos, bem como suportar a possibilidade de responsabi-
lizar-se por impulsos amorosos e destrutivos de maneira ambivalente. 
Forma-se assim, o ciclo benigno, uma cadeia de experiências de des-
truição e reparação (fase do concernimento ou concern, segundo Win-
nicott) que fortalecem as relações de objeto e a o sentimento de sentir-
-se uma pessoa inteira - whole person (Fulgencio, 2020).

Na etapa triangular ou edípica, há um incremento nas relações 
interpessoais, com a possibilidade de projeções, introjeções e identi-
ficações. Segundo Fulgencio (2020), Winnicott reescreve a teoria do 
complexo de Édipo ao considerar outros acontecimentos anteriores que 
diferem da sexualidade com base físico-energética de Freud.
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Após a etapa edípica, tem-se o período de latência e atenuação 
das pressões instintuais, para que posteriormente, na etapa genital, a 
potência sexual possa ser retomada. 

Na Fase da Independência Relativa Adulta, o modo de relação 
interpessoal “Eu sou X” ganha outros sentidos. Na adolescência, há 
uma sofisticação das pressões instintuais e motoras com ênfase na po-
tência sexual, acompanhada de problemas ou conflitos entre ser e fazer 
(questões apoiadas nos elementos feminino e masculino puros) (Dias, 
2022). A força física torna-se uma realidade e dá “a possibilidade de 
machucar e até mesmo matar o outro, e a potência para copular e gerar” 
(Fulgencio, 2020, p. 138). 

As experiências tornam-se mais ricas e é possível fazer identifi-
cação cruzada, ou seja, um modo de se relacionar empático – eu me co-
loco no lugar do outro. A identificação cruzada é a base para as relações 
grupais que funcionam como blocos identitários  (Fulgencio, 2020). Na 
saúde, o indivíduo é capaz de pertencer a grupos cada vez mais amplos, 
sem perder o senso de si mesmo. A vida social e cultural torna-se o 
palco para as atuações no mundo, o interjogo entre o eu e o outro, resga-
tados das bases da experiência transicional, que acompanha o indivíduo 
desde a Fase de Dependência Relativa até o final de sua vida.

Na vida adulta, espera-se que a experiência de ser e continuar 
sendo tenha possibilitado atribuir valor à vida, aceitando seus conflitos, 
fracassos, bem como as conquistas, trazendo o reconhecimento de per-
tencer ao tecido social.

Na velhice e na morte, há uma diminuição do ritmo da vida, em 
ternos de conflitos e atuações, de forma que se pode agora, depois de 
ser, retomar os aspectos do não-ser, em uma recolocação com a depen-
dência relativa experimentada anteriormente.

Tendo em vista o quadro geral apresentado, pode-se agora locali-
zar o brincar como ligado à Fase da Dependência Relativa, que quando 
estabelecido como um modelo de relação, pode ser acessado em todas 
as fases da vida, incluindo a fase adulta.

A dimensão pendular e o movimento fluido de um ponto para 
o seu oposto formando um eixo, é a imagem que se apresenta como 
a metáfora do exercício contínuo entre o eu e o outro (ou entre o eu e 
os objetos) na busca da experiência de ser e continuar sendo, desde o 
nascimento até a morte. Lançando mão de outra metáfora, lembro-me 
também de uma aula de flamenco em que a professora, ao nos ensinar a 
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bailar sevilhana em dupla, nos lembrou que a/o bailarina/o flamenca/o 
dança no vazio do outro. 

Tanto a metáfora do pêndulo quanto a da sevilhana estão presen-
tes na raiz do pensamento de Winnicott e servem de referência para a 
análise dos textos de Manoel de Barros. 

Meu quintal é maior que o mundo

O primeiro texto apresentado é o que dá título ao livro Meu quin-
tal é maior que o mundo (Barros, 2015):

Eu tenho um ermo enorme dentro do olho. Por motivo do ermo não 
fui um menino peralta. Agora tenho saudade do que não fui. Acho 
que o que faço agora é o que não pude fazer na infância. Faço outro 
tipo de peraltagem. Quando era criança eu deveria pular muro do 
vizinho para catar goiaba. Mas não havia vizinho. Em vez de pe-
raltagem eu fazia solidão. Brincava de fingir que pedra era lagarto. 
Que lata era navio. Que sabugo era um serzinho mal resolvido e 
igual a um filhote de gafanhoto. 

Nesta primeira parte, o autor relaciona a infância à época da pe-
raltagem ou da possibilidade de jogar-se na experiência, arriscar-se e 
acima de tudo, criar elementos para o seu próprio mundo no fazer soli-
dão. O autor lembra-se do que não fez e usa as palavras e seus escritos 
como uma forma de peraltagem adulta. 

Pensando-se especificamente no fazer solidão, Winnicott (1958g/ 
2007), destaca que a sentença “Eu estou só” indica crescimento emocio-
nal porque implica antes de tudo que o indivíduo já estabeleceu-se como 
uma unidade, ou seja, encontrou um ambiente protetor que pôde fornecer 
cuidado para o estabelecimento das necessidades do ego infantil.. 

Neste sentido, o fazer solidão na infância retratada por Manoel 
de Barros, só é possível porque o cuidado ambiental suficientemente 
bom foi internalizado e assim, a solidão não foi sentida como persecu-
tória ou vazia, mas sim como um espaço de criação e encontro com uma 
boa experiência.

Neste trecho, a importância do sabugo, da pedra ou da lata é aci-
ma de tudo o uso que uma criança pode fazer deles; isso está em linha 
com os textos de Winnicott sobre o tema do uso do objeto e o seu valor 
para o desenvolvimento emocional. Para Winnicott, “É no brincar, e 
apenas no brincar, que a criança ou o adulto conseguem ser criativos e 
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utilizar toda a sua personalidade, e somente sendo criativo o indivíduo 
pode descobrir o self” (Winnicott, 1971a/ 2019, pp. 92-93).

Cresci brincando no chão, entre formigas. De 
uma infância livre e sem comparamentos. Eu ti-
nha mais comunhão com as coisas do que comparação. 
Porque se a gente fala a partir de ser criança, a gente faz comunhão: 
de um orvalho e sua aranha, de uma tarde e suas garças, de um 
pássaro e sua árvore. Então eu trago das minhas raízes crianceiras a 
visão comungante e oblíqua das coisas. Eu sei dizer sem pudor que 
o escuro me ilumina. É um paradoxo que ajuda a poesia e que eu 
falo sem pudor. Eu tenho que essa visão oblíqua vem de eu ter sido 
criança em algum lugar perdido onde havia transfusão da natureza 
e comunhão com ela. Era o menino e os bichinhos. Era o menino e 
o sol. O menino e o rio. Era o menino e as árvores. (Barros, 2015)

No trecho anterior, Manoel aponta para a comunhão da criança 
com o mundo, do espaço potencial que se coloca como um terceiro 
campo de experiência sem comparamentos ou comparação. Foi a partir 
de sua visão oblíqua, que pôde experimentar a transfusão da natureza 
e a comunhão com ela. 

A questão do paradoxo é central na obra de Manoel de Barros 
e da mesma forma, na obra de Winnicott. Segundo Castello (2015), 
Manoel de Barros sempre foi consciente dos paradoxos da vida, assu-
mindo o papel das contradições e do desmonte a partir das palavras, 
assumindo a importância de certa des-razão e do perder-se sem medo 
do colapso. Esse comentário coloca Manoel de Barros no centro da tese 
winnicottiana que advoga a favor dos paradoxos, ressaltando que eles 
devem ser aceitos, tolerados e respeitados, e não resolvidos (Winnicott, 
1971a/ 2019).

Em Concerto a céu aberto para solos de ave, Manoel abre os 
escritos dizendo:

Quando eu nasci
o silêncio foi aumentado.
Meu pai sempre entendeu
Que eu era torto
Mas sempre me aprumou.
Passei anos me procurando por lugares nenhuns. Até que não me 
achei — e fui salvo.
Às vezes caminhava como se fosse um bulbo. (Barros, 2015)

Na primeira parte da poesia, Manoel parece referir-se ao silên-
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cio existencial ligado ao nascimento e depois, à vida vivida a partir de 
si mesmo na presença de um ambiente que é com. Conforme descrito 
anteriormente, Winnicott descreve o nascimento e os primeiros meses 
de vida como uma experiência de continuidade de ser não relacional 
(“sou”) de forma que o bebê e sua mãe biológica pertencem a um mes-
mo contorno somático e psíquico Com o nascimento, a mãe biológica 
e o bebê se separam de forma perceptivel aos olhos do observador, ini-
ciando o modelo de relação subjetiva (“sou com”) - que pode ser esta-
belecida, a partir do nascimento, com qualquer cuidador afetivamente 
responsável pelo bebê, além da mãe. O silêncio aumentado ao nascer 
é a própria possibilidade de preencher a vida à frente com o que está 
por vir.

Depois, quando o autor revela que meu pai sempre entendeu. 
Que eu era torto. Mas sempre me aprumou. parece referir-se a um mo-
mento mais maduro no desenvolvimento emocional em que é possível 
diferenciar o eu do não-eu e identificar elementos próprios e consti-
tuintes do self. O pai aqui aparece como um ambiente que permite que 
Manoel seja ele mesmo ao mesmo tempo que dá condições para que ele 
se aprume. 

Na terceira parte, em que Manoel diz que: Passei anos me pro-
curando por lugares nenhuns. Até que não me achei — e fui salvo. Às 
vezes caminhava como se fosse um bulbo, revela o caminho identitário 
em direção ao mundo. Procurar-se por lugares nenhuns parece refe-
rir-se à procura incessante e não objetivada de encontrar-se em cada 
experiência, livre em relação ao que irá encontrar. O gesto espontâneo 
do bebê em relação ao ambiente, na Fase de Dependência Absoluta, 
precisa ser atendido para que o bebê tenha a experiência ter sido ele 
mesmo o “criador” daquilo que necessitava. Assim, ele não se acha, de 
modo objetivo, mas é salvo porque encontra algo que tem a ilusão de 
ter criado. Essa seria a transição entre a área da ilusão (objetos subje-
tivos) e a dos fenômenos transicionais e da gradual desilusão (objetos 
transicionais). Depois, a finalização com a frase Às vezes caminhava 
como se fosse um bulbo aglutina a ideia central que é caminhar para 
chegar a si mesmo. Winnicott também utiliza a metáfora do bulbo para 
falar sobre o processo de construção da identidade (Winnicott, 1989vk),  
(Dias, 2022) .

Em O livro das ignorãças Manoel diz:
No descomeço era o verbo
Só depois é que veio o delírio do verbo.
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O delírio do verbo estava no começo, lá onde a criança diz: Eu 
escuto a cor dos passarinhos.
A criança não sabe que o verbo escutar não funciona para cor, mas 
para som.
Então se a criança muda a função de um verbo, ele delira.
E pois.
Em poesia que é voz de poeta, que é a voz de fazer nascimentos —
O verbo tem que pegar delírio. (Barros, 2015)

Nesse poema, a brincadeira se dá entre a área subjetiva (o delírio 
do verbo) e área objetiva (o verbo). Escutar a voz dos passarinhos é 
imprimir neles o elemento subjetivo do eu e encontrar alguma identifi-
cação no que é transmitido por eles objetivamente. Isso só é permitido a 
partir de um espaço potencial em curso, o mesmo que deve ser apreen-
dido pelo poeta. Tanto o delírio infantil quanto o delírio do poeta são 
essenciais para dar voz aos nascimentos, ou seja, à criação do mundo e 
ao encontro contínuo com a cultura. Se a tensão presente em escutar a 
cor dos pássaros for resolvida corrigindo o verbo, tanto a criança quan-
to o poeta são jogados no mundo duro da realidade, sem poder brincar 
com as vozes, as cores e os verbos. Segundo Winnicott, “. . . nenhum 
ser humano está livre da tensão causada pela relação entre as realidades 
interna e externa, e essa tensão é aliviada pela área intermediária da 
experiência que não é contestada (artes, religião etc.) (Winnicot, 1971a/ 
2019, p. 33).

Mais adiante, no mesmo capítulo, Manoel mostra como a objeti-
vidade abrupta pode destruir a área intermediária e transicional:

O rio que fazia uma volta atrás de nossa casa era a
imagem de um vidro mole que fazia uma volta atrás de casa.
Passou um homem depois e disse: Essa volta que o rio faz por trás 
de sua casa se chama enseada.
Não era mais a imagem de uma cobra de vidro que fazia uma volta 
atrás de casa.
Era uma enseada.
Acho que o nome empobreceu a imagem. (Barros, 2015)

Em Memórias inventadas, especificamente no poema O apanha-
dor de desperdícios Manoel de Barros diz:

Uso a palavra para compor meus silêncios. 
Não gosto das palavras
fatigadas de informar.
Dou mais respeito
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às que vivem de barriga no chão
tipo água pedra sapo.
Entendo bem o sotaque das águas. 
Dou respeito às coisas desimportantes e aos seres desimportantes.
Prezo insetos mais que aviões.
Prezo a velocidade
das tartarugas mais que a dos mísseis.
Tenho em mim esse atraso de nascença.
Eu fui aparelhado
para gostar de passarinhos.
Tenho abundância de ser feliz por isso.
Meu quintal é maior do que o mundo.
Sou um apanhador de desperdícios:
Amo os restos
como as boas moscas.
Queria que a minha voz tivesse um formato de canto. 
Porque eu não sou da informática:
eu sou da invencionática.
Só uso a palavra para compor meus silêncios. (Barros, 2015)

Ademais dos aspectos ligados à objetividade excessiva do mundo 
real, destaca-se nesses trechos o uso do silêncio para criar, a invencio-
nática. Aqui, entende-se o silêncio como um espaço entreaberto, à espera 
de, e que não se entrega ansiosamente para o impulso da objetividade 
concreta daquilo que informa. A felicidade encontrada na brincadeira do 
quintal e resgatada na vida adulta, é aquela que permite que a criança, o 
adolescente ou o adulto, experimente em alguns momentos da vida o rit-
mo lento da tartaruga e fuja da velocidade dos mísseis; e que se aproprie 
de restos ou elementos desconstruídos para criar possibilidades.

Essa ideia do uso do silêncio para criar é também um componen-
te presente na contribuição de Winnicott para a técnica psicanalítica e 
para o manejo clínico fundado no brincar. Com o desenrolar de sua ex-
periência clínica e sobretudo com as formulações ligadas aos fenôme-
nos e objetos transicionais, Winnicott percebe a importância de prepa-
rar o terreno para o brincar, que inclui ser econômico em interpretações 
com pacientes que ainda não estão preparados para recebê-las porque as 
entenderiam por meio da racionalização, preferindo assim colocar foco 
“na evolução natural da transferência oriunda da confiança” (Winnicott, 
1971a/ 2019, p. 142). O uso do objeto e o brincar, são o ponto máximo 
da análise, indicando que o paciente estaria apreendendo criativamente 
sua experiência com o mundo. 

Do ponto de vista do bebê e da criança, espera-se que possam 
usar sua agressividade como impulso criativo para: criar histórias e 
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grandes embates entre vilões e bandidos, interpretando os dois lados da 
moeda; matar seus pais na fantasia e encontrar um alívio quando eles 
aparecem sãos e salvos na refeição em família; negociar as regras com 
o amiguinho que quer determinar como será a brincadeira, entre outras 
situações em que se exige mediação a partir de ressonâncias e não ne-
cessariamente consonâncias ou amortizações apaziguadoras. 

Um pouco do meu próprio quintal

Serão apresentadas agora, de forma muito breve, uma experiên-
cia clínica e outra da vida cotidiana, que norteiam as questões que estão 
sendo apresentadas como nucleares sobre o brincar. 

A primeira delas refere-se a uma mãe aflita que busca minha orien-
tação para saber como lidar com seu filho, que aos seus olhos é muito 
agressivo e precisa de psicoterapia. Chamarei a criança de Enrique. A 
mãe de Enrique teme que ele possa se tornar um “psicopata”. Ao ofere-
cer escuta a essa mãe começo a perceber que essa análise em relação a 
Enrique está baseada nos convites que ele faz para que brinquem juntos e 
nessas brincadeiras ele quer “lutar” com sua mãe, convidando-a para ser 
um dos “bonequinhos”, típica disputa entre vilão e bandido. A mãe de En-
rique comenta: “Eu falo para ele: ‘Filho, a mamãe te ama, não vou brincar 
de lutar com você’. Sabe, doutora, eu quero brincadeiras amorosas...”. 

Sem me adentrar no caso e no desenrolar dessa história, é possí-
vel identificar uma mãe com dificuldade de receber o impulso criativo 
de seu filho, sem entender que Enrique estava fazendo um convite para 
um embate vivo, espontâneo e real (porque também podia ser imagina-
do) para localizar, dar limite e contorno aos impulsos de amor e ódio, 
às experiências de excitação e de apaziguamento que a vida instintual 
estava lhe convocando. O que era uma aposta na relação se tornou algo 
muito ameaçador para a mãe de Enrique. Ele a convidou para um sou 
com para dar conta do Eu e ela recusou a mistura porque ameaçava sua 
própria condição narcísica precarizada, que tinha como ponto de fuga a 
saída rápida para o mundo concreto ou para a normatividade do mundo 
dos mocinhos.

A outra experiência refere-se a uma vivência cotidiana. O filho 
de um amigo, que chamarei de Lucas, vem até a minha casa com o seu 
pai e ao me ver propõe a brincadeira de desenhar. Aceito e começamos. 
Lucas logo me fala sobre as regras do jogo: “Você só pode começar a 
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desenhar junto comigo, tá?”. Eu: “Tá!”. Lucas dá a ordem e começamos 
a desenhar. Na sequência, ele me vê pintando o desenho com canetinha 
e me diz: “Não pode pintar! É só para contornar... Senão, mancha a 
outra folha!”. Eu comento: “Nossa, quantas regras, Lucas!”. Ele me 
acalma: “Tá bom. Mas as regras servem pra mim também, tá? É para 
nós dois.”. Continuamos desenhando. Lucas decide que nós devería-
mos desenhar o vaso que estava sob a mesa. Eu aceito. Começamos a 
desenhar. Lucas desenha, mas não tira o olho do que estou fazendo, me 
observando e acompanhando meus movimentos. Em um momento pos-
terior, Lucas comenta: “Nossa, o seu desenho não está ficando bom!”. 
Provocando, eu retruco: “Mas o seu também não está!”. Lucas acolhe e 
diz: “Tá bom, o nosso desenho não está ficando bom, né? Mas a gente 
pode melhorar... ”. Apesar de essa não ser uma vinheta clínica e a ex-
periência não ter propósito psicoterapêutico, é claro o jogo que Lucas 
faz comigo de oposição e de conciliação. Ele se arrisca, dá as ordens, 
me critica, e quando coloco limite chamando-o para um embate, ele 
encontra a saída democrática do nós - Lucas é um parlamentar genuíno. 
O nosso encontro deu jogo e Lucas logo pergunta a seu pai quando ele 
poderia voltar para desenhar comigo. 

As experiências descritas acima são experimentadas cotidiana-
mente por crianças que vivem em ambientes saudáveis - como no caso 
de Lucas; bem como por aquelas que são privadas de uma troca mais 
madura – como no caso de Enrique. Sem o objetivo de apontar falhas 
e/ou acertos, as experiências descritas podem servir como norteadores 
do que está sendo negligenciado quando o brincar se torna escasso ou 
praticamente impossibilitado. 

Na vida adulta, essas memórias infantis são resgatadas a partir de 
diferentes situações vividas no contexto cotidiano que buscam recursos 
egóicos e subjetivos nas marcas democráticas inscritas no corpo desde 
a infância, oriundas do brincar. As gavetas da democracia bem como as 
do totalitarismo são acessadas e permanecem vivas a cada nova reunião 
de condomínio, a cada nova disputa eleitoral para cargos públicos e na 
vida íntima com os mais próximos. A balança só poderá pender para 
a democracia quando é possível guardar o outro no interior do corpo 
singular e encontrar a saída pelo plural intermediário que molda o que 
será nosso.
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Considerações finais
Finalizo minha reflexão lembrando do relato de uma colega psi-

canalista com vasta experiência em análise com crianças que, em um 
grupo de estudos que fazemos juntas, nos brinda com a frase de um de 
seus pacientes. Ela lembra que em um certo dia o menininho de 4 anos 
em análise há alguns meses chega em seu consultório e diz: “Sabe por 
que gosto de vir aqui? Porque aqui eu posso fazer quase tudo”. Essa 
frase emitida pelo pequeno menino estava alinhada às próprias palavras 
de Manoel de Barros que escreveu em Tratado geral das grandezas do 
ínfimo: “Meu fado é o de não saber quase tudo” (Barros, 2005). 

Se aos quatro anos, um menino a partir de seu repertório viven-
cial entende e expressa com a sofisticação de um poeta que há sempre 
um espaço a ser preenchido no quase tudo da vida; que há sempre um 
por vir naquilo que pode ser completado pelo outro (e pelo nós) na 
abertura do entre, é porque ele sabe brincar e reconhece a importância 
da sua analista nessa experiência. Façamos assim do setting analítico 
um imenso quintal.
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CAPÍTULO 3

Psicanálise do infantil: 
primórdios da técnica de análise de crianças e 

seus desdobramentos

Jaqueline Borges Vieira
Universidade Federal do Paraná (UFPR)

 Luís Alberto Gustavo Niemies Jeremias
Universidade Federal do Paraná (UFPR)

Introdução

A maneira pela qual Freud abordou a infância ao longo de sua 
obra, demonstra a importância desta noção tanto na história e constitui-
ção da metapsicologia psicanalítica, quanto no desenvolvimento psí-
quico dos sujeitos. Compreende-se que a infância fez parte da história 
da psicanálise, justamente porque ao longo das mudanças efetuadas por 
Freud em seu método clínico de tratamento, a noção de infantil passa 
a assumir um papel central. Freud, assim, foi consolidando sua com-
preensão da infância no que se refere ao desenvolvimento do aparelho 
psíquico, ao promover uma construção metapsicológica da noção do 
infantil distinta da noção de infância usualmente conhecida.

A pesquisa que irá subsidiar o presente capítulo pretende demar-
car as contribuições específicas de Freud que o levaram a elaborar a 
noção de infantil, além de demarcar sua importância para a clínica e 
teoria psicanalítica na contemporaneidade. Acreditamos, deste modo, 
ter sido pertinente iniciar a pesquisa retomando algumas peculiarida-
des relativas ao interesse de Freud pela etiologia das psiconeuroses. 
Peculiaridades há muito conhecidas, mas cuja sistematização aqui, nos 
encaminhou para a concepção da noção de infantil propriamente dita. 
Realizamos um percurso, a partir das primeiras observações de Freud 
sobre as psiconeuroses, que nos parecia relevante para que pudéssemos, 
adiante, demonstrar os avanços teóricos e clínicos de Freud em relação 
ao tema do infantil na construção da metapsicologia psicanalítica. 
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O Infantil no Período Pré-Psicanalítico

Desde os primórdios da psicanálise, através das pesquisas e ex-
periência clínica de Freud, a infância foi se tornando uma das marcas 
fundamentais da teoria e clínica psicanalítica. Em seu momento inaugu-
ral foi fortemente marcada pela busca de Freud em estabelecer a etiolo-
gia das psiconeuroses. A partir desta busca, a infância era cada vez mais 
encarada por Freud como sendo o período da vida dos sujeitos onde se 
deveriam encontrar explicações e interpretações dos sintomas e males 
neuróticos.  

Num primeiro movimento em direção a explicação da etiologia 
das psiconeuroses e após vários experimentos com pacientes histéricos 
Freud passa a utilizar um método de tratamento proposto por Joseph 
Breuer que consistia em fazer o paciente remontar, a partir da hipnose, 
a pré-história psíquica de seus sintomas buscando encontrar um evento 
traumático em sua infância que pudesse ter originado sua doença. As-
sim, em 1893 publicam a Comunicação preliminar, trabalho onde os 
autores lançam uma terapêutica que consistia em uma investigação dos 
acontecimentos ocorridos na infância dos pacientes buscando encontrar 
fatos e experiências fidedignas ocorridas onde lembranças e experiên-
cias ficaram recalcadas e originaram os sintomas. Por meio da hipnose 
Breuer e Freud (1893/1996) conduziam a atenção do paciente direta-
mente para a cena traumática na qual o sintoma surgiu, buscando des-
cobrir o conflito mental envolvido na cena recordada, liberando, deste 
modo, a emoção nela recalcada. Desde então, o infantil ia assumindo 
uma posição de destaque para a psicanálise. 

Breuer e Freud (1893/1996), foram percebendo nos sintomas 
neuróticos causas desencadeantes que passaram a ser descritas como 
traumas psíquicos. Qualquer experiência que pudesse evocar afetos 
aflitivos poderia atuar como um trauma dessa natureza. No caso da 
histeria, por exemplo, existia a ocorrência de vários traumas parciais 
que formariam um grupo de causas desencadeadoras. Assim, já nos pri-
mórdios da técnica psicanalítica observava-se apenas que os efeitos das 
experiências presentes deveriam ser remontados a algo no passado. 

No decorrer deste trabalho, Freud e Breuer descobriram o pro-
cesso mental característico das neuroses, o qual Freud (1914/1996) no-
meou posteriormente de “regressão”. Freud percebia ao longo de sua 
investigação que era levado cada vez mais para o passado dos sujeitos, 
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mais especificamente para a infância e para seus primeiros anos de vida. 
Esta direção regressiva se tornou uma característica de extrema impor-
tância para o processo de análise.

É também com este trabalho que Freud passa a se dar conta da 
existência da noção de defesa, a qual possuiu um papel fundamental na 
elaboração da teoria psicanalítica propriamente dita. É neste momento 
também que se inicia o afastamento entre os dois autores, justamente 
porque Freud só poderia obter acesso ao fenômeno da defesa quando 
abandonou a técnica da hipnose. Quando começou a solicitar de seus 
pacientes que buscassem se lembrar do fato traumático que poderia 
ter desencadeado seus sintomas, acabavam por esbarrar em uma 
resistência do próprio sujeito em tornar suas experiências conscientes. 
Freud, então, foi chegando à conclusão de que certas ideias geram 
resistência pois são de natureza aflitiva, capazes de desencadear afetos 
de vergonha, autocensura e sofrimento. A teoria e a terapia da histeria 
no período que corresponde a Comunicação preliminar, foi sustentada 
pelo pressuposto de que o trauma psíquico possuía um conteúdo sexual 
(Garcia Roza, 2015/1996).

Assim, influenciado por seus estudos com Charcot e Breuer 
quanto à origem traumática da histeria, Freud (1950[1895]/1996) enten-
dia o trauma como um produto da infância formado em função de uma 
sedução sexual exercida por um adulto. Neste sentido, Freud afirmava 
que os histéricos seriam pessoas que, em parte, tornaram-se prematu-
ramente excitáveis em sua sexualidade em decorrência da estimulação 
mecânica e emocional e das quais pode-se supor que uma liberação 
prematura estaria presente em sua disposição inata. Neste momento, 
Freud ainda não havia reconhecido a sexualidade infantil enquanto fun-
damento na estrutura dos sintomas.

O interesse de Freud pelas lembranças e afetos recalcados da 
infância demonstra que sua busca também ia em direção àquelas me-
mórias que não eram à primeira vista lembradas pelos pacientes. A ex-
periência clínica de Freud foi lhe dando provas de que o recalcamen-
to é invariavelmente aplicado a ideias que despertam no ego um afeto 
penoso, de desprazer e que estavam ligadas a vida sexual dos sujeitos. 
Portanto, era justamente este afeto desprazeroso que acionava o recal-
camento (1950[1895]/1996).

Com o avanço de sua experiência clínica, Freud foi situando as 
experiências infantis como sendo fundamentais para a consolidação do 
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aparelho psíquico. Em seu Projeto para uma psicologia científica Freud 
(1950[1895]/1996) demonstra de que modo a busca da satisfação e o 
desamparo infantil inicial são fundantes do psiquismo. Para Freud, as 
necessidades somáticas do bebê acabam por impor necessidades que 
sozinho o mesmo não pode satisfazê-las. Tais necessidades precisam 
de uma ação específica para satisfazerem-se e para evitar o desprazer 
provindo do aumento da tensão. O choro é a única ação do bebê capaz 
de estabelecer uma descarga, além de trazer o outro que irá realizar sua 
satisfação. Assim, são nessas primeiras experiências infantis que Freud 
passa a situar a ação da pulsão na formação do aparelho psíquico. Freud 
passa a formular a concepção de um psiquismo habitado por elementos 
que não seriam diretamente observáveis, tais como as forças e energias 
de natureza psíquica. Para o autor, essas forças caracterizam o ponto 
de vista dinâmico e são comparáveis às forças que os físicos inferem 
agir sobre a matéria. De tal concepção dinâmica, Freud nos aponta ou-
tra descrição dos processos psíquicos segundo sua relação econômica. 
Esse ponto de vista econômico, supõe a existência de uma energia psí-
quica de natureza sexual, a qual funciona e pode ser avaliada segundo 
um fator quantitativo (Freud, 1940[1938]/1996).

Portanto, antes mesmo de Freud consolidar sua tese sobre o 
aparelho psíquico ele já havia estabelecido um lugar especial na teoria 
psicanalítica em relação ao infantil. Ainda nas correspondências com 
Fliess percebe-se que o autor estava às vistas com tais questões. A no-
ção de infantil que o autor possuía naquele momento, acabou por subsi-
diar todas as suas formulações futuras sobre o tema. Na carta 46 datada 
de 30 de maio de 1896, Freud estava tratando sobre a etiologia das 
psiconeuroses e, neste contexto, já se pode perceber a importância das 
cenas que ocorrem no primeiro período da infância, no qual os resíduos 
mnêmicos não são ainda traduzidos em imagens verbais. Ao abordar a 
questão da consciência, Freud supõe que sua relação com as lembran-
ças sofre influência de um compromisso entre as forças psíquicas que 
entram em conflito na ocorrência dos recalcamentos. Para Freud, quase 
todos os sintomas equivalem a estruturas de compromisso. É justamen-
te no conflito entre os processos psíquicos não-inibidos e inibidos pelo 
pensamento que os sintomas surgem como formações de compromisso, 
acessando, assim, à consciência. Ainda na carta 46, Freud demonstrava 
considerar que as memórias provindas do período da primeira infância 
são intraduzíveis e por tal motivo os sintomas se instauram
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Já na carta 52 de 6 de novembro de 1896 Freud (1950[1892-
1899) passa a supor que o psiquismo se forma a partir de um proces-
so de estratificação, onde o material presente em forma de traços da 
memória estaria sujeito a uma espécie de rearranjo, uma transcrição. 
Neste sentido, Freud começa a delinear a noção de que a memória se 
desdobra em vários tempos e que ela é registrada em diferentes tipos 
de indicações. No decorrer do processo de transcrição das “marcas” 
deixadas no psiquismo a partir das primeiras experiências infantis de 
prazer e desprazer vivenciadas pelo bebê, percebe-se que Freud con-
siderava que o material psíquico seria traduzido de maneira contínua 
e o infantil, neste contexto, se modificaria e deixa de ser considerado 
uma transcrição literal e fidedigna das experiências vividas. Entretanto, 
o autor ainda considerava que um evento real originava o recalque e o 
considerava etiologicamente na origem das neuroses.

Já na carta 69 datada de 21 de setembro de 1897, Freud 
(1950[1892-1899/1996) demonstra seu embate metapsicológico em 
torno das fantasias e das experiências reais no tocante à etiologia das 
neuroses. É nesta carta que o autor afirma: “Não acredito mais em minha 
neurótica [teoria das neuroses]” (p. 315), demonstrando um reposicio-
namento do lugar da experiência vivida em relação ao trauma. Assim, 
percebe-se a introdução da noção de fantasia na construção das cenas 
infantis lembradas pelos pacientes. O infantil, neste contexto, passa a 
ser fortemente marcado pelo recalque e atravessado pela fantasia.

Em 1899 Freud publica seu artigo sobre as Lembranças Enco-
bridoras a fim de demarcar a importância da fantasia e do processo de 
recalque sobre as recordações das experiências infantis. Freud inicia 
sua exposição destacando que no decorrer dos tratamentos que vinha 
desenvolvendo com os casos de neurose, havia “frequentemente lidado 
com recordações fragmentárias dos primeiros anos da infância” (Freud, 
1899/1996, p. 289), as quais acabam por permanecer na memória dos 
pacientes. Em seu texto de 1896 A etiologia das neuroses, o autor já 
havia destacado a importância patogênica dessa época da vida. As ex-
periências ocorridas nos primeiros anos da infância, deixam traços que 
jamais podem ser erradicados do psiquismo, ainda que, ao sabor da 
investigação e da averiguação na memória, esses traços e fragmentos 
isolados, acabam por adquirir certo caráter duvidoso ou enigmático. 
Prova disso, é que através do tratamento psicanalítico, determinadas 
partes que foram suprimidas em uma experiência infantil, re-surgem na 
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cena analítica, apresentando-se muitas vezes como estranhas e descon-
fortáveis. O autor mostra ainda que a parte importante da experiência é 
que fora suprimida, podendo então ser recordada através do tratamento 
psicanalítico. Neste contexto, destaca-se o papel da resistência, visto 
que ela atua como uma força contrária à importância da recordação da 
experiência, ou seja, na tentativa de manifestação da lembrança, impe-
dindo seu surgimento.

Geralmente tais lembranças permeadas pela fantasia, adquirem 
um status de realização de desejos recalcados, algo que nunca acon-
teceu, mas foi introduzida nas lembranças infantis. Se faz necessário 
que a fantasia encontre um ponto de contato, onde o conteúdo que re-
manesce da fantasia possa vir a ser remodelado, com a ajuda de legí-
timos pensamentos intermediários, conectando-se a pontos de contato 
relevantes ao conteúdo da cena infantil. Pois como Freud acrescenta “é 
fácil para nossa engenhosidade construir pontes de ligação entre dois 
pontos quaisquer” (Freud, 1899/1996, p. 303).

Assim, percebe-se que desde os primórdios da psicanálise Freud 
já dotava de especial importância os primeiros anos de vida dos sujeitos. 
Ao longo do processo de análise e na reconstrução dos anos iniciais, as 
memórias da infância passaram a ganhar cada vez mais relevância. Não 
apenas as memórias lembradas e ditas ao analista, como também as me-
mórias esquecidas eram importantes para a compreensão dos sintomas 
e da etiologia das neuroses. Portanto, sustentamos que já no período 
pré-psicanalítico Freud formulou as principais teses que sustentam a 
noção de infantil e sua relação com a sexualidade, com o recalque, com 
a pulsão e com as fantasias.

O Início da Psicanálise Propriamente Dita

Em A Interpretação dos Sonhos (1900/1996), Freud realizou o 
que foi apenas esboçado nos textos pré-psicanalíticos, a saber, a articu-
lação entre a experiência clínica com as neuroses e a teoria do aparelho 
psíquico. Assim, a questão da sexualidade ganha maior destaque, jus-
tamente porque o sonho e os sintomas psiconeuróticos se mostraram 
a Freud como um retorno das experiências infantis, abrindo assim, o 
caminho para a posterior descoberta da sexualidade infantil.

Freud já havia demonstrado nos textos pré-psicanalíticos que o 
caráter distintivo das representações que foram recalcadas, reside no 
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fato de terem surgido da vida sexual dos sujeitos. A novidade eviden-
ciada e acrescentada por Freud (1900/1996) em A Interpretação dos 
Sonhos e nos Três Ensaios é justamente a tese da sexualidade infantil e 
do complexo edípico. A noção de infância em tais textos está sempre li-
gada às lembranças e fantasias do período infantil, consolidando, assim, 
seu lugar fundante e constituinte do aparelho psíquico.

De acordo com Strachey (1996), A Interpretação dos Sonhos 
figura como uma das contribuições mais significativas de Freud para 
o conhecimento da sexualidade humana. Muitos elementos da teoria 
sobre a sexualidade estavam na mente de Freud desde 1896, entretanto, 
sua pedra angular ainda estava por ser descoberta. Desde os primórdios 
da psicanálise já havia a suspeita de que os fatores causais da histeria 
remontavam à primeira infância, havendo diversas alusões a este fato 
desde a Comunicação Preliminar de 1893. Em torno de 1895 Freud 
possuía uma explicação completa da histeria baseada em efeitos trau-
máticos da sedução sexual na primeira infância. Durante os anos ante-
riores a 1897, a sexualidade infantil era encarada como um fator latente, 
passível de vir a luz apenas pela intervenção de um adulto.

O retorno das principais elaborações de Freud (1900/1996) sobre 
o infantil em A Interpretação dos sonhos são de extrema importância 
para que possamos compreender de que modo o autor estruturou a 
teoria e técnica psicanalítica. Como o sonho demonstrava ser um 
retorno das experiências infantis, o modelo de trabalho de interpretação 
dos sonhos foi se estruturando como o modelo de trabalho do próprio 
tratamento analítico. Através da associação livre, o infantil passa a ser 
o centro do trabalho de análise. Assim, tudo aquilo que foi recalcado 
surge novamente na cena analítica. Porém, tais conteúdos recalcados 
sofrem deslocamentos e condensações para que possam ser incluídos 
na consciência dos sujeitos.  O deslocamento e a condensação são os 
exemplos primordiais da dinâmica psíquica. O deslocamento é definido 
por Freud como um processo pelo qual determinada carga afetiva se 
transfere de um objeto para outro, por meio do deslizamento de energias 
de investimento ao longo das vias associativas. Já a condensação, é o 
processo pelo qual a energia psíquica escoa de modo livre passando de 
uma representação para a outra.

Neste sentido, o infantil passa a ser reconstruído no trabalho de 
análise com o intuito de revelar as especificidades dos próprios sujeitos. 
Essa reconstrução do infantil possui um caráter essencialmente regres-
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sivo em A Interpretação dos sonhos. Freud (1900/1996) descreve o so-
nho como um substituto de uma cena infantil, modificada pelo fato de 
ser transferida para uma experiência recente. A cena infantil não pode, 
por si só, promover sua própria revivescência e retorna como sonho. 
Esta questão já havia sido introduzida por Breuer e Freud nos Estudos 
Sobre a Histeria, onde os autores abordam as alucinações de uma ex-
citação retrocedente que emana do órgão da memória e atua sobre o 
aparelho perceptivo através de representações. Em seu sentido tópico, 
a regressão é o retorno da excitação, através dos sistemas que formam 
o aparelho psíquico. Ela designa o retorno dos sujeitos a modos de or-
ganização psíquica mais antigos, além da passagem a modos de expres-
são primitivos. Segundo Freud (1916[1915-16]/1996), o mecanismo 
de regressão revive as características de nossa vida mental primitiva, a 
antiga dominância do ego, as primeiras pulsões sexuais e nossa antiga 
propriedade intelectual. Esse infantil arcaico, que fora dominante no 
passado, na atualidade é atribuído ao Inconsciente.

Percebemos que em A Interpretação dos Sonhos os sonhos de 
criança contribuíram para a compreensão do psiquismo e da própria 
sexualidade. O material das vivências esquecidas da infância possui 
acesso aos sonhos, assim como seu egoísmo e sua escolha incestuosa de 
objetos de amor persistem nos sonhos, isto é, no Inconsciente. É neste 
sentido que Freud (1916[1915-16]/1996) postula que: “Na vida mental, 
o que é inconsciente é também o que é infantil” (p. 212).

Foi, portanto, a partir do reconhecimento dado à sexualidade in-
fantil e ao complexo edípico que Freud (1901/1996) infere a seguinte as-
serção: “quase todo homem civilizado preserva as formas infantis de vida 
sexual num ou noutro aspecto. Podemos assim compreender como é que 
os desejos sexuais infantis recalcados passam a fornecer as forças propul-
soras mais frequentes e poderosas para a formação dos sonhos” (p.695).

A partir da constatação de que nas psiconeuroses estão localiza-
dos os traços psíquicos deixados pelas experiências sexuais infantis, a 
totalidade das noções e conceitos apresentados por Freud em A Inter-
pretação dos Sonhos ganhará nova roupagem com a publicação de os 
Três ensaios sobre a teoria da sexualidade onde o autor resgata suas 
conclusões a partir do viés da sexualidade infantil. Redigido em 1905, 
a obra apresenta uma deferência à questão da amnésia infantil. Neste 
trabalho, Freud se debruçou sobre o fenômeno psíquico da amnésia, 
uma forma singular de amnésia que encobre os primeiros anos de vida 
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e dura até os oito anos de idade. Tais impressões que foram até então es-
quecidas e são encontradas como rastros em nossa vida anímica, foram 
determinantes em nosso desenvolvimento.

Freud (1905/1996) então, passa a sustentar com maior pro-
priedade que os distúrbios psiconeuróticos surgidos em decorrência 
de desejos sexuais infantis não realizados, estão diretamente ligados 
com a formação do psiquismo. Ao tratar da amnésia do infantil Freud 
(1905/1996) reafirma que o infantil se refere a um momento do desen-
volvimento humano que é determinante e esquecido. É, portanto, o pe-
ríodo em que ocorre uma grande capacidade de recepção e reprodução 
das impressões. 

Para Freud (1905/1996), entretanto, não há um declínio real das 
impressões infantis, mas sim uma amnésia semelhante àquela que aco-
mete os neuróticos em relação a experiências posteriores, e cuja nature-
za, consiste em um impedimento da consciência, ou seja, o recalcamen-
to. Assim, a existência da amnésia infantil nos encaminha a um ponto 
de comparação entre o estado anímico da criança com o dos psiconeu-
róticos. As impressões esquecidas da primeira infância, deixam mar-
cas definitivas no psiquismo e são consideradas por Freud (1905/1996) 
como traumáticas e constituintes. A articulação freudiana da explicação 
metapsicológica do recalcamento, acabou por evidenciar que as moções 
de desejo sexual da infância que foram submetidas ao processo de recal-
que, são revividas em períodos posteriores do desenvolvimento. Freud 
assim, começa a delimitar o infantil em associação com à sexualidade 
perversa-polimorfa e com as fases do desenvolvimento pulsional. 

Ao elaborar suas hipóteses acerca do desenvolvimento pulsional, 
Freud (1905/1996) passa a apontar que os modos mais primitivos do de-
senvolvimento infantil permanecerão presentes e atuantes na sexualidade 
do adulto. Assim, o adulto sempre irá portar o infantil que o constituiu. 
Esta perspectiva faz com que Freud reafirme a noção de que: “Já em 
1896 frisei a significação da infância para a origem de certos fenômenos 
importantes que dependem da vida sexual, e desde então nunca deixei de 
trazer para primeiro plano o fator infantil na sexualidade” (p.165-166). 

Os Primórdios da Clínica Do Infantil

Os conceitos e conclusões erigidos por Freud no momento em 
que a psicanálise se estruturou como uma metapsicologia, foram per-
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manentemente discutidos em todos os seus trabalhos posteriores. Em 
1909 o autor publica a Análise de uma fobia em um menino de cinco 
anos onde se propõe a descrever o desenvolvimento da doença e do 
restabelecimento do jovem Hans. Esse caso clínico nos interessa no 
sentido de demonstrar o desenvolvimento da noção de infantil na obra 
freudiana após a descoberta da sexualidade infantil, do complexo de 
édipo e do papel da fantasia no desenvolvimento do psiquismo.

Freud (1909/1996) inicia sua exposição do caso salientando que 
no decorrer de um processo analítico em adultos, são descobertas deter-
minadas formações psíquicas que os capacitam a construir hipóteses no 
tocante à sexualidade infantil. É justamente nos componentes desta que 
se encontram as forças motivadoras de todos os sintomas neuróticos da 
vida posterior. Ao longo de todo o caso clínico Freud sustenta que os 
distúrbios psiconeuróticos surgem desde muito cedo e que estes seriam 
neuroses da infância por excelência. Assim, quando um paciente adul-
to inicia um tratamento psicanalítico acaba por estabelecer o ponto de 
partida de sua neurose nos conflitos de sua infância, sendo sua angústia 
correlata da angústia que fora sentida na infância.

Já em 1910 Freud publica o trabalho intitulado Leonardo da Vin-
ci e uma lembrança de sua infância, onde aplica o método clínico da 
psicanálise no estudo desta figura histórica realizando a análise de uma 
recordação da infância de Leonardo. Freud chega à conclusão que tal re-
cordação se refere a uma fantasia originada no passado remoto e irreme-
morável do pintor, demarcando o caráter determinante e constituinte das 
mais remotas experiências, além de localizar a fantasia como um fator 
que participa de modo decisivo, da constituição psíquica. Neste sentido, 
Freud (1910/1996) afirma que as lembranças ininteligíveis da infância 
dos sujeitos, as fantasias que dela resultam, são determinantes para o de-
senvolvimento mental. Diferente das lembranças conscientes dos adul-
tos, elas surgem mais tarde, apenas quando a infância já acabou, sofrendo 
alterações e falsificações que estão de acordo com interesses e tendências 
ulteriores. Tal aspecto das lembranças faz com que estas não possam ser 
diferenciadas de fantasias. Assim, situa as lembranças infantis e as fanta-
sias que sobre elas se constroem como sendo o mais importante na vida 
psíquica dos sujeitos. Nos primeiros anos da infância, as impressões são 
fixadas e ocorre o estabelecimento do modo como o indivíduo lidará com 
a realidade externa. Segundo Freud, essas impressões não poderão ser 
diminuídas por nenhuma vivência posterior. 
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Em 1918 com a publicação de mais um caso clínico, a História de 
uma neurose infantil, Freud trabalhou os principais aspectos da recons-
trução do infantil em análise, além de reafirmar o lugar determinante 
que as experiências infantis possuem na subjetividade dos adultos. Na 
história pregressa do jovem paciente atendido por Freud, sua primeira 
infância teria sido dominada por um distúrbio neurótico de grave natu-
reza. Assim, uma histeria de angústia (fobia de animal) se estabeleceu 
logo após o paciente completar quatro anos de idade. Entretanto, se-
gundo Freud (1918/1996), posteriormente ocorreu uma transformação 
dessa histeria em uma neurose obsessiva, a qual apresentava conteúdos 
religiosos e se manteve atuante até seus 10 anos. Freud deixa claro que 
apenas essa neurose infantil seria o objeto de sua comunicação. 

O que nos interessa neste caso é salientar o determinismo do in-
fantil na constituição psíquica, já que para Freud (1918/1996), o infantil 
é tudo aquilo que é reconstruído em análise e se refere às cenas e fan-
tasias da infância dos indivíduos. Deste modo, Freud foi construindo a 
noção de um caráter atemporal do infantil, justamente porque o infantil 
sempre estará presente no adulto e determinará o que será reconstruído 
no trabalho de análise. É necessário que se dedique muito tempo às 
análises para que se obtenha acesso as camadas mais profundas e mais 
primitivas do desenvolvimento mental. Desta forma, é possível obter 
soluções aos problemas que atuam nas formações posteriores. 

Sobre a significação do fator infantil, Freud (1918/1996) postula 
que a influência da infância é percebida na situação com que se dá início 
a formação de uma neurose, visto que desempenha um papel decisivo 
no modo como o indivíduo lida com suas questões. Assim, a partir da 
análise do “Homem dos Lobos” percebe-se que o infantil equivale tam-
bém ao traumático que permaneceu inconsciente, gerando os sintomas. 
Neste texto, Freud atribui especial importância ao “fator do infantil”, 
o qual seria capaz de produzir uma neurose. Assim, o exaustivo relato 
do caso salienta o fato de que a neurose da vida adulta foi precedida 
por uma neurose nos primeiros anos de infância. Como a ocorrência se 
deu aos quatro e cinco anos, temos aqui uma prova de que é possível a 
instalação de uma neurose nas experiências infantis. A criança não tem 
idade suficiente para o controle de seus impulsos e de suas fontes, en-
tretanto, as neuroses da infância fornecem respostas relevantes quanto 
a questão da natureza das primeiras experiências da vida dos sujeitos 
que são traduzidas a partir do processo analítico. As cenas da infância 
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que emergem na sessão analítica, portanto, são compostas por fantasias 
regressivas e não são produzidas no tratamento como lembranças, mas 
sim produtos de construção. 

Percebe-se que Freud abordou a noção de infantil ao longo de 
toda sua obra. Mas, já no período pré-psicanalítico o infantil já havia se 
estabelecido no tocante a sua participação no desenvolvimento psíqui-
co, na metapsicologia e no trabalho de análise.

Nas Novas Conferências Introdutórias Sobre Psicanálise, Freud 
(1933[1932]/1996) se dedicou ao tema da análise infantil, sua aplica-
ção e relação com a educação e a situou como uma possível medida 
profilática.  Segundo o autor, é possível a aplicação do método analítico 
em crianças que possuíam sintomas neuróticos, ou estavam a caminho 
de um desenvolvimento de caráter desfavorável. Nestes casos, Freud 
afirma que os ganhos são muito satisfatórios, justamente pelo fato da 
criança ser muito propícia para tratamento psicanalítico. No entanto, 
propõe que a técnica de tratamento utilizada em adultos deveria ser mo-
dificada para sua aplicação em crianças, pois nestes casos a utilização 
da associação livre não seria efetiva pelo fato da criança não ter seu 
superego plenamente desenvolvido. A transferência analítica também 
desempenha um papel diferente nestes casos. As resistências internas 
contra as quais os adultos lutam, são substituídas na criança por difi-
culdades externas e neste sentido, seria necessário determinada dose de 
influência analítica junto aos pais.  

Freud (1933[1932]/1996), portanto, construiu os primeiros ali-
cerces da análise com crianças, salientando que ela se tornou domí-
nio das analistas mulheres. Assim, nos convida a conhecer o estudo de 
Anna Freud sobre o tema. Filha do pai da psicanálise que segundo o 
autor:  “fez desse estudo a obra de sua vida e, dessa forma, compensou 
a minha falha” (p. 155). 

O Nascimento de uma Técnica: O Início da Análise Infantil

 A análise do pequeno Hans e o sucesso de seu tratamento foi 
fundamental para que Freud acalentasse a oportunidade de aplicar seu 
método terapêutico a crianças de pouca idade. Para Aberasturi (2012), 
no entanto, esse caso não pode servir de modelo para uma técnica da 
análise de crianças, pois foi realizada em uma situação muito particu-
lare, como já descrevemos anteriormente. Faltava o “instrumento fun-
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damental da análise de adultos” (p.34): a associação verbal. A partir 
dessa dificuldade, que em um primeiro momento parecia insuperável, 
foi possível que se desenvolvessem as técnicas para a psicanálise de 
crianças.

 Os primeiros livros sobre a técnica da análise de crianças sur-
gem com o desenvolvimento do trabalho de Anna Freud e Melanie 
Klein. Ambas tentaram sistematizar um método de análise de crianças. 

 No ano de 1925, Anna Freud dava início em Viena a um semi-
nário dedicado a análise de crianças e, em 1927 publica O tratamento 
psicanalítico de crianças. A técnica apresentada por Anna recomenda 
que o tratamento psicanalítico com a criança se desenrole com a utiliza-
ção de desenhos e também a partir do relato dos sonhos dos pequenos. 
Há também um estímulo por parte de Anna para que o analista adote 
uma postura educativa associada a atitude psicanalítica. Essa indicação 
foi mais tarde modificada, devido ao seu trabalho junto à descoberta dos 
mecanismos de defesa (Quinodoz, 2004). 

No que tange ao trabalho psicanalítico com crianças, Melanie 
Klein também foi pioneira na investigação do inconsciente da criança. 
Foi a partir de suas observações aos comportamentos de bebês e do 
tratamento psicanalítico de crianças que Klein construiu seu edifício 
teórico, partindo dos postulados propostos por Freud. A grande novida-
de proposta por Melanie Klein foi a introdução do uso de brinquedos, 
jogos e desenhos em sua técnica. Sendo assim, foi possível descrever 
e interpretar a criança e os afetos que se apresentam na situação analí-
tica. Desta forma, as situações primitivas de angústia de aniquilamen-
to, mecanismos defensivos arcaicos e a presença de um superego cruel 
primitivo, bem como das fantasias inconscientes, puderam compor seu 
arcabouço teórico (Zimerman, 2004). Klein considerava as brincadei-
ras infantis na situação analítica como equivalentes à livre associação 
proposta por Freud.

 No decorrer do desenvolvimento da técnica da psicanálise da 
criança proposta por Anna Freud e Melanie Klein, houveram críticas e 
discordâncias das duas postulantes, principalmente ao “método educa-
tivo” proposto por Anna e contestado por Melanie. Fatos esses que mais 
tarde acabaram por culminar no movimento chamado de “Controvér-
sias”, na Inglaterra da década de 40. 

Entretanto, apesar das divergências de ambas e de seu envolvi-
mento próximo ao pensamento freudiano, mudanças significativas se 



- 74 -

deram na técnica e teoria psicanalítica a partir do trabalho das duas. 
Anna Freud e Melanie Klein, portanto, abriram as portas para a psica-
nálise com crianças. 

Conclusão

A noção do infantil está na base da metapsicologia freudiana e na 
construção de seu pensamento. Os primeiros anos de vida foram sendo 
tomados por Freud como fundamentais para a compreensão do psiquis-
mo, organizando de certa forma o trabalho psicanalítico ao considerar 
o infantil. Tanto Freud, como aquelas que vieram depois dele, Anna 
Freud e Melanie Klein se dedicaram a compreensão do infantil, dando 
voz aqueles in-fans que agora possuem um método de escuta e trabalho 
psicanalítico.  

Portanto, entendemos que acompanhar o percurso realizado por 
Freud no que tange a construção da psicanálise e aos processos ligados 
à infância, bem como a expansão e a continuidade do seu pensamento, 
é fundamental para o psicanalista, mesmo aquele que está localizado 
atuando na clínica de adultos. Por tais razões, esperamos ter demons-
trado a importância do estudo das ideias matrizes de Freud para a com-
preensão do infantil, além da contribuição para nossa prática clínica 
diária. 
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CAPÍTULO 4

Psicanálise de crianças, Psicanálise infantil ou 
Psicanálise da infância? Afinal de contas, existe 

uma clínica psicanalítica de crianças?
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Universidade Federal do Acre (UFAC)
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Fórum do Campo Lacaniano do Mato Grosso do Sul

A criança como uma invenção da modernidade

Este trabalho tem como objetivo propor algumas reflexões e pro-
vocações a respeito de noções e conceitos como o infantil, a infância 
e o ser criança, a partir da literatura freud-lacaniana. Apesar da noção 
de criança não ser propriamente psicanalítica, é fundamental saber a 
partir de qual perspectiva o analista opera e sustenta sua posição ética 
na clínica. Questionar e interrogar a noção de infância é outro ponto 
importante, principalmente considerando que há diversos discursos e 
saberes que se apropriam e normatizam o olhar sobre esses sujeitos, 
especialmente na Psiquiatria e na Educação. Algumas questões foram 
levantadas ao longo do trabalho: O que é uma criança para a Psica-
nálise? Há uma clínica de crianças e de adultos? É possível pensar a 
perspectiva freudiana sobre a temática no campo de uma psicologia do 
desenvolvimento? 

O livro “História Social da Criança e da Família” de Philippe 
Ariès (1981) traça um percurso histórico acerca dos sentimentos e ati-
tudes sobre a infância. Nem sempre a criança foi pensada como um 
sujeito com garantias e direitos com referência a sua condição especial 
de um ser em desenvolvimento. Seja no aspecto psíquico ou biológi-
co, esse conceito foi tomando formas diferentes ao longo da história, 
envolvendo questões políticas, econômicas, sociais e culturais. Apesar 
das críticas sofridas, sua obra é uma referência importante para com-
preender essas transformações e reforça a concepção de que para além 
de modificações biológicas ou naturais, o significante criança é um dito 
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da cultura, um conceito ideológico que surge por volta do século XVI 
(Motta & Silva, 2011; Ribeiro, 2012). 

Com a modernidade, a mudança do modelo de produção econô-
mica feudal para o capitalista e a emergência da sociedade burguesa, 
delineia-se um modo de entender a criança como hoje a conhecemos. 
Portanto, essa se deu pelas necessidades econômicas, políticas e sociais 
diante das exigências de novos ideais. 

Há uma transformação de uma cultura de vida comunitária feu-
dal para uma vivência privada, típica da sociedade burguesa, que pre-
cisava de novos paradigmas de condutas a serem ensinadas e que esta 
função passa a ser feito pela escola, família, igreja, Estado e a ciência. 
A criança sai de um sistema comunitário, de uma indiferença para um 
sujeito de direitos e deveres, cujo cuidado será conduzido pela socieda-
de e a família, que será a base de constituição desse sujeito.

Esse novo olhar da sociedade permite a construção de diversas 
leis, como o Estatuto da criança e do Adolescente (ECA) que dispõe 
sobre diferentes níveis de proteções ao seu desamparo, definindo nos 
artigos 2º e 6º que criança é a pessoa em desenvolvimento, do nasci-
mento até doze anos de idade incompletos (Lei n. 8.069, 1990). Ditos a 
respeito desse pequeno sujeito também permeiam o social vistos como 
inocentes, angelicais, futuros adultos-cidadãos produtivos. 

Essa concepção de criança como hoje a conhecemos foi se es-
tabelecendo como uma realidade construída pela cultura com relação 
a um determinado lugar e espaço ideológico e que nada tem de biolo-
gicamente natural, pois depois que nos tornamos afetados pela lingua-
gem, nos tornamos sujeitos do desejo e, portanto, divididos pelo corte 
incisivo da linguagem no real do corpo, transpassado por pulsões, que 
envolve o somático e o psíquico. 

Para Ribeiro (2012) a criança foi sendo submetida a diferentes 
discursos. Entender esse percurso é importante não para uma aprecia-
ção moral de qual modelo era mais correto ou benéfico, mas para dizer 
que depois que nos tornamos falasser, um neologismo criado por Lacan 
para dizer que somos sujeitos atravessados pela linguagem e a partir 
desse corte onde nos tornamos um ser falante algo será perdido, surgin-
do uma falta a ser. Desse modo, nada é mais só biológico, pois somos 
afetados por esse Grande Outro da cultura. 

Essa atenção mais voltada à criança como sujeito de direito, com 
cuidados e proteções produziu efeitos e um preço a se pagar. Esse pe-
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queno sujeito passou a ser vigiado, corrigido, educado, governado e 
psicologizado para que se enquadrasse no modelo econômico e político 
vigente e quem não consegue se encaixar nesses moldes é excluído. 
Cirino (2011) explica que na área de saúde mental há uma variedade de 
discursos, saberes e práticas dirigidas a esse público: neurologistas, pe-
diatras, psicólogos, psicopedagogos, dentre outros, que fundamentados 
em sistemas classificatórios como DSM e CID reforçam uma clínica da 
medicalização condicionada a psicoterapias breves, que exclui a Psica-
nálise acusada de obsoleta, demorada e com custo elevado.

Da perspectiva desenvolvimentista à constituição do sujeito 
em Psicanálise

Considerar a constituição do sujeito como uma trama confecciona-
da pelo Real, Simbólico e Imaginário implica abrir as descontinui-
dades encobertas pela concepção de desenvolvimento, que explica 
o sujeito pela evolução de um sistema de necessidades, num corpo 
que tenderia à acumulação adaptativa. Afinal, a noção de desenvol-
vimento se pauta pela maturação ou pela complexificação de um 
equilíbrio cada vez maior, superador do que o precede e a que ja-
mais retornaria (Vorcaro, 2004, p. 15).

É indiscutível que a Psicanálise considera o real do corpo, mar-
cado pelos seus dizeres e suas vivências. Opor-se, com Lacan, a uma 
perspectiva psicanalítica desenvolvimentista-evolucionista não implica 
em desconsiderar o tempo cronológico e seus efeitos, as mudanças e as 
transformações do eu. 

Ribeiro (2012, p. 03) pontua que “o inconsciente, desde Freud, é 
atemporal, mas não podemos negar que o eu, instância corporal, proje-
ção de uma superfície, cresce, aparece e se desenvolve, declina e morre, 
subordinada que está a materialidade da carne à ação do tempo”. Cirino 
(2011) explica que termos como “fase” e “estágio” comumente apare-
cem na teoria psicanalítica freudiana e kleiniana. Estágio do espelho 
é abordado em vários momentos nos escritos lacanianos. Contudo, há 
limites e diferenças que precisam ser bem definidos. O autor explica 
que a utilização de textos freudianos pela corrente da Psicologia do 
Ego (Ego Psychology) e das teorias das relações de objeto produziram 
essa perspectiva desenvolvimentista em psicanálise. Entretanto, Lacan 
adota uma “posição extremamente crítica com relação à leitura evolu-
tiva de Freud e à noção de desenvolvimento em psicanálise, noção que 
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havia assumido feição normalizadora e até moralista, relacionada ao 
acesso à fase genital e à capacidade de amar” (Cirino, 2011, p. 104).

Freud (1942/2016) publica nos seus “Três Ensaios sobre Sexua-
lidade e Outros Trabalhos” de 1905, as manifestações da sexualidade 
infantil  (Oral, anal, fálico, latência e genital), onde discorre ao longo 
das suas pesquisas sobre regressão, fixação, libido autoerótica e nar-
cisismo [1914], e sobre o contínuo  movimento pulsional [1915] que 
põe o sujeito a investigar, a querer saber e a construir suas  produções 
teóricas sobre o que ele é para o desejo do outro, sobre o sexual, em um 
constante movimento de investigação, mas não de forma linearmente, 
ou mesmo cronologicamente hierarquizada. Sabe-se que a libido tem 
uma origem no corpo, mas passa pelo psíquico e o coloca a trabalhar, 
portanto na teoria e na clínica analítica comparece o corpo e a palavra. 

Há ainda a ideia cristalizada no meio acadêmico de que existe 
uma sexualidade adulta normal, alcançada quando se chega na geni-
talidade como uma prova de superação e travessia de todas as fases 
psicossexuais. Porém, Lacan contrapõe-se fortemente a essa concepção 
da existência de uma relação dita madura com o objeto. Não é possível 
nem existe uma síntese final da sexualidade, pois o sujeito é dividido, 
castrado e faltante. A suposição de um objeto que o complete é um 
engodo.

A constituição psíquica do ser falante segundo Lacan, se dá nos 
primeiros contatos da criança com a linguagem. São pelos significantes 
da mãe que ocupa o lugar de grande Outro para o pequeno ser, já falado, 
que a linguagem é introduzida como um corte no real do corpo, onde 
algo se perde e por um processo de alienação a criança entra no univer-
so simbólico (Lacan, 1966/1998), tornando o que na natureza antes era 
instinto e após essa intersecção torna-se pulsão, que reúne o somático 
ao psíquico (Freud, 1942/2016). E no segundo momento, ao se deparar 
com o sexual e com a angústia de castração, o sujeito pode desmentir 
com o objeto fetiche(perversão), foracluir no qual o objeto é colocado 
fora (Psicose) ou o sujeito se deparar com o objeto faltoso e recalcar 
(neurose).

É pelo NP (Nome do Pai) que se funda a Metáfora paterna sobre 
o DM (desejo da mãe) e o sujeito se estabelece na partilha do sexo 
(Lacan [1956-1957], 1994-1995). Esse significante do NP divide o 
sujeito e dá as coordenadas da estrutura desse falasser- ser falante- e 
com sua falta inaugural faz emergir o sujeito do desejo. Esclarecemos 
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que o pai e a mãe não são necessariamente os genitores, mas no caso 
do pai como o representante de uma função paterna que metaforiza o 
desejo da mãe e o recalca. No que diz respeito à função materna, esta 
é representada por um desejo que não seja anônimo. Hoje, mais ainda 
do que antes, se reafirma esse NP como função, pois com as mudanças 
sociais, econômicas e tecnológicas o NP se pluraliza em várias versões 
(um pai, um trabalho, uma escrita), que produzem esse corte no real.

Lacan (2006) reafirma este saber que não se sabe no sujeito do 
Ics e em seu seminário “Os Problema Cruciais da Psicanálise” [1964-
1965] anuncia que o sujeito para diante de um saber sobre o sexual. 
É o que Freud denominava o rochedo da castração.  No seminário “A 
Relação do Objeto” [1956-1957], Lacan (1994/1995) diz que não é por 
não saber dessas dificuldades que as pessoas não querem saber sobre o 
Édipo e da sua referência enquanto função paterna. É justamente o con-
trário: por terem visto essas dificuldades que nada querem saber sobre 
isso.  Segundo Lacan (1994/1995, p. 204), “o que está em jogo é que a 
criança assuma o falo como um significante, e de maneira que faça dele 
instrumento da ordem simbólica.” O NP entra aqui como função, que 
se pluraliza em várias versões, uma perversion, que através desse signi-
ficante produz esse corte no real, em um enodamento com o imaginário 
e o simbólico. 

Seria, então, o NP um significante mestre que permite o sujeito 
entrar no simbólico a partir de um não saber. Neste jogo para ganhar 
tem que perder. O NP aparece como função que procura na cadeia sig-
nificante algo que dê conta desse vazio. 

Freud através do mito de Sófocles do Édipo rei cria o mito que 
deu origem ao complexo de Édipo freudiano e o complexo de castração 
como o fundador da Norma da proibição do incesto, a base para outras 
leis. Em 1923 (Freud, 1952/2011) em a “Organização Genital Infantil” 
e a “Dissolução do Complexo de Édipo” [1924], explica as relações 
entre o complexo de castração e o complexo Édipo. 

Para Freud o Édipo é o inconsciente, o drama que faz surgir o 
mito, que gera o complexo e seu significado e resulta na norma fá-
lica. Para Lacan o drama se apresenta como figura de linguagem, o 
mito como estrutura, o significado passa a significante e a norma do pai 
como função paterna. 

A função paterna, portanto, enlaça a lei e o desejo, ordenação 
subjetiva e pulsão. O Édipo apresenta o desejo como criminoso, que 
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tem por herdeiro o superego e é o que vai segundo Quinet “articulando 
à sua interdição e ao impossível de ser suportado” (Quinet, 2015, p. 17). 
Está aí marcando a divisão, do sujeito consciente, que recalca e incons-
cientemente sabe sem saber e dessa forma não cessa de se inscrever. 
O desejo é interditado pela lei, a mesma lei que causa o seu desejo o 
proíbe. Assim, “o mito é a tentativa de dar forma épica ao que se opera 
da estrutura. O Édipo é a nossa forma épica de nos referirmos ao in-
consciente, é a ficção do nosso comprometimento simbólico” (Quinet, 
2021, p. 35).

Os caminhos pulsionais que passam pela lalingua, pelos primei-
ros fonemas, as palavras, e aos dizeres, que constituem o inconsciente 
como um discurso que toca o real do corpo que vibra e se afeta com a 
palavra e que o faz gozar. A criança ao nascer é tocada pela linguagem 
na carne por um corte cirúrgico, sendo este o que causa o seu desejo. 
São nessas fendas, faltas e hiâncias que este ser falante- falasser- vai 
criar seu diz-curso de uma verdade que só pode ser semi -dita, pois não 
há realidade pré-discursiva. A palavra é o verbo que põe o sujeito a tra-
balhar, a elaborar e isso goza, sem parar, sendo esse processo o próprio 
movimento da vida.

É a partir de uma simbolização primordial entre a mãe e a 
criança que esta entra na linguagem. Lacan fala dessa simbolização 
primordial entre a criança e a mãe e a colocação do pai como símbolo 
ou significante como uma barreira para essa mãe toda, sendo este o 
motor do desfecho do complexo de Édipo. O complexo de édipo e seu 
móbil: o complexo de castração. 

Freud (1946/2010a) descreve no seu texto “Além do Princípio 
do Prazer” [1920] a respeito da brincadeira de uma criança com o vai e 
vem de um objeto, como uma repetição do movimento de aproximação 
e separação em relação a mãe utilizando-se do significante “Fort- da” 
(“For”: foi embora e “da”: estar aqui). Esse objeto desaparecia e reapa-
recia em um processo de simbolização diante da renúncia à satisfação 
pulsional de se fundir a mãe. Segundo Freud (1946/2010a, p. 175), “as 
crianças repetem brincando, o que lhes produziu uma forte impressão 
na vida”. Para Lacan, é a partir do processo de alienação e separação 
(1966/1998) que o ser falante com sua falta a ser, se torna um sujeito 
dividido. Nesse triângulo: Filho-pai- mãe, se introduz algo do real, ins-
tituindo uma relação simbólica, onde a criança criará toda uma fantasia 
sobre o que ela é para o desejo desse Grande Outro.



- 83 -

Deve entrar em jogo o nome do pai no discurso desse grande 
Outro. É isso que faz toda a diferença. Assim, uma mãe apresenta uma 
criança ao pai, dizendo: este é seu pai. É pelo discurso que esse pai entra 
no jogo simbólico, em que a criança percebe que essa mãe não é toda, 
descobre um furo, uma falta. Lembrando que Lacan (1963/2005) diz 
que o NP se trata de uma função e não de uma realidade concreta, assim 
ele pluraliza “Os nomes do pai” como uma função que aponte um outro 
desejo para além do filho, que traga a marca de uma falta nesse Outro.

Nesse sentido a criança é um pequeno sujeito que fala, mas que 
também já é falado antes de nascer pelos pais e familiares. Em uma 
análise, esse falasser ganha o direito de falar e assim vai tecendo seu 
próprio dizer.  

O sujeito dividido apresenta, com seu sintoma, a sua divisão e 
são com essas construções infantis que a criança constrói sua verdade 
ficcional, seu enigma sobre o que ela é para o desejo do Outro, sendo 
este o enredo da sua trama fantasmática, por meio da qual vai se cons-
tituir na partilha do sexo. 

Desse modo, o sintoma da criança está relacionado a sua verdade 
em torno da estrutura familiar, que pode ser representada pela verdade 
do casal parental ou não.  Como a criança se arranja com essa verdade? 
Ela constrói um romance, o romance familiar, assim ela arranja para 
que os significantes copulam e procura um saber sobre a verdade do 
objeto da fantasia da mãe.

Em Nota Italiana, Lacan (1973/2003a) escreve que: “A função 
de resíduo pela família conjugal é de outra ordem que a satisfação das 
necessidades, mas é de uma constituição subjetiva, implicando um de-
sejo que não seja anônimo” (Lacan, 1973/2003a, p. 369). É importante 
deixar marcado que a família funciona como função e não como uma 
instituição única e determinada biologicamente, representada por um 
casal, pois esta pode ser realizada por duas mulheres, dois homens, uma 
avó, avô, e todos que estejam envolvidos nas relações de cuidado afeti-
vo e efetivo da criança.

Vê-se então que a discussão se deslocou do campo do desenvol-
vimento, evolucionista e cronológico para a lógica da atemporalidade 
do inconsciente e é nesse ponto que podemos introduzir a noção do 
infantil em contraposição a concepção datada/cronológica da infância. 
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A infância ou o infantil no tratamento analítico com crianças?

Existiria assim um infantil no psiquismo que seria irredutível a 
qualquer dimensão cronológica e evolutiva. Vale dizer, foi pressu-
posta a existência de um infantil que não se dissolveria na infância 
cronológica do sujeito (Birman, 1997, p. 19).

Há uma diferença importante entre a infância e o infantil. O que 
constitui a Psicanálise e marca a sua originalidade é a noção do infantil 
como o indestrutível, marca do psiquismo humano, relacionada à sexuali-
dade, ao recalque e à fantasia. Sendo assim, não se pode falar em “clínica 
de criança, de adolescentes e adultos”. A faixa etária naquele que busca 
(ou mesmo que seja levado) uma análise não modifica a concepção de su-
jeito, direção do tratamento e os conceitos fundamentais da Psicanálise: 
transferência, interpretação, pulsão e repetição. “Não há especificidade 
na psicanálise de crianças. A estrutura, o significante e a relação com o 
Outro não concernem de maneira diferente à criança e ao adulto. É isso 
que faz a unidade da psicanálise” (Lefort Robert, 1983-88/1991, p. 13).

Rosine e Robert Lefort são referência da prática psicanalítica 
lacaniana com crianças e postulam que ela é um sujeito/analisante de 
plenos direitos e desejos. A possibilidade de tratamento analítico diante 
do apagamento sofrido por elas, em especial em casos considerados 
graves como crianças psicóticas, é uma aposta feita pelos Lefort. É inte-
ressante pontuar o que os autores (1983-1988/1991) descrevem no caso 
Nadia e a Criança do Lobo:

     
acompanhando Nadia de um lado e a Criança do Lobo por outro, 
poderemos explorar, a partir do banho de linguagem em que está 
todo sujeito, psicótico ou não, o modo pelo qual o sujeito se insere 
na cadeia significante para fazer discurso, ou permanecer fora do 
discurso; e como isso faz corpo ou não (p. 34).

A criança vai construir sua própria demanda, que muitas vezes é 
diferente daquele motivo (s) que fizeram os pais a levarem para o aten-
dimento. O analista deve oferecer a condição de analisante a criança e 
ser capaz de ouvir como os efeitos dos dizeres parentais foram elabora-
dos por ela. A psicanálise não compactua com discursos que procuram 
adaptar e normalizar comportamentos. 

Como sustentar o discurso do analista frente aos pais, às escolas 
e a todos os dispositivos normativos que, no avesso da psicanálise, cer-
cam este sujeito dito criança?
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Para Lacan (1969/2003b), o sintoma da criança se encontra na 
situação de responder por aquilo que há de sintomático na estrutura 
familiar. O sintoma define-se neste contexto como representante da ver-
dade do sujeito diante do romance familiar. 

 O tratamento analítico considera o que a criança trouxe de re-
gistro, de signo e como foi afetada por isso, pois sempre tem algo para 
além dessa novela familiar, que é escolha inconsciente do sujeito, de 
como este interpreta e foi tocado por um acontecimento, pois quando 
vai para a análise é com os pés na infância que está, independentemente 
da idade que tenha e isso é sua marca do infantil. Essa ética do trata-
mento com criança se sustentará pelo desejo que esse pequeno sujeito 
deseje e que este se responsabilize em relação ao seu gozo. 

A ética do Um, do singular não exime o psicanalista de sustentar 
hipótese diagnóstica para o manejo e a direção do tratamento. É pelas 
formações do inconsciente e de como se constitui a fantasia do sujeito 
que o analista vai dirigir o tratamento, que tem como motor a transfe-
rência. A criança fala e se comunica de muitas maneiras: pelo brincar, 
pelos desenhos, nos silêncios, no seu adoecimento, nos tropeços da lin-
guagem, nos lapsos, atos falhos e sonhos, assim como os adultos e cabe 
ao analista sustentar o lugar e o discurso analítico.

 O sujeito da psicanálise é atravessado pela linguagem. Os sinto-
mas são os resultados dos seus arranjos possíveis para estar no mundo, 
enredado pelo real do corpo, o simbólico e o imaginário. São nesses 
possíveis arranjos que demonstra por meio do seu sintoma sua forma 
única de estar no mundo como sujeito. É quando há um desarranjo sin-
tomático, onde algo oscila, manca, causa sofrimento é que o sujeito 
pode vir a procurar ajuda.

 As crianças, que são trazidas pelos pais, já chegam à clínica com 
esse dito de que algo está desorganizado, está inadequado e demandam 
por respostas e uma solução que diz da fantasia dos pais sobre esse ob-
jeto criança, mesmo quando essa demanda é do filho ser feliz.

 O tratamento analítico comparece para ouvir esse pequeno su-
jeito, para além da demanda dos pais, que nem sempre coincide com a 
demanda da criança. Assim o analista deve estar atento a fantasia cons-
truída por esse sujeito que chega pelas mãos de outros, mas que tem 
seus próprios trajetos pulsionais, por meio dos quais montam suas cons-
truções sintomáticas, seu dizer e constroem sua verdade ficcional, sen-
do esta sua saída possível ao insuportável do real da não relação sexual.
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O tratamento independentemente da idade é dirigido pelo sintoma, 
que é um laço que se constitui a partir da família. Assim a criança passa 
de objeto a sujeito pela intervenção de um desejo nomeado, atravessado 
pela fantasia, pelos objetos causa de desejo dessa criança, e como isso se 
deu estruturalmente em cada caso, uma a uma nas suas formas de gozo 
que foi se constituindo para esse pequeno sujeito, pois a lógica da fantasia 
é o operador conceitual que permitirá identificar a fixação e o objeto a.

A direção do trabalho analítico com as crianças pleiteia condi-
ções para que a criança possa atravessar no ritmo de seu próprio movi-
mento, no encontro de sua condição de sujeito do desejo, em um pro-
cesso de separação do grande Outro numa operação na qual a criança 
pode retirar- se da relação alienante com esse Outro.

O analista é colocado no lugar do suposto saber, a partir da trans-
ferência que pode ser um significante qualquer. Assim o sintoma de 
queixa pode vir a se tornar um enigma e o analista aposta nesse desejo 
de saber. Tornar o sintoma queixa em um sintoma analítico. 

No que se refere a tática, será por meio da atividade lúdica atra-
vessada pelo trabalho transferencial em análise que a criança poderá 
elaborar o que lhe ocorre e o que fazer com esse resíduo que herda 
da família. O brincar alcança o estatuto de um dizer, promovendo por 
meio dos desenhos, dos jogos, do teatro, da música e as circulações das 
formações do inconsciente como os sonhos, lapsos, chiste e brincadei-
ras diversas que a criança se põe a elaborar suas questões e, portanto, 
a falar da sua verdade ficcional. Sendo, que as produções que a criança 
realizar sob transferência serão decifradas por ela mesma, a partir das 
próprias significações, associações e interpretações que realizar.

Para a psicanálise não se trata de ajustar esse sujeito, mas por 
este ao trabalho de elaboração para fazer melhor com seu sintoma, no 
lugar de apagar ou tamponá-lo. A psicanálise vai trabalhar com as difi-
culdades ligadas ao signo da linguagem e da lei social por meio da fala. 
O seu dizer vai permitir ao sujeito encontrar seus próprios caminhos e 
sair da condição de objeto do Outro e criar um nome próprio, para além 
do nome herdado pela família ou pela ciência que tentam obturar essa 
falta, com suas nomenclaturas, suas síndromes, transtornos e siglas que 
nomeiam através de um dito uma verdade sobre o outro.

Na prática analítica vemos que os acordos sintomáticos surgem 
como uma possibilidade do sujeito se organizar, para dar conta de es-
tabelecer o seu desejo diante do desejo do grande Outro. O caminhar 
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de uma análise possibilita ao sujeito encontrar seu próprio dizer para 
encontrar um bem dizer, um fazer melhor com seu sintoma não importa 
a idade que o sujeito tenha. 

Um CID, transtornos, ou qualquer outro nome que traga um ca-
rimbo, não vai falar tudo sobre aquele sujeito (da linguagem).  Essas 
são novas formas e nomes criados para tentar tamponar a falta, impos-
sível de ser soldada de forma definitiva, pois é estrutural a falta-a-ser no 
ser falante, como sujeito do desejo. Esse discurso do mestre, da ciência, 
do lucro, do resultado rápido, empalidece o sujeito, tira a cor da sua 
subjetividade e sua forma de estar no mundo. É no encontro com o ou-
tro que a prática acontece e a teoria apesar de ser de suma importância, 
se atualiza nesse encontro.

Como se está tratando o infantil e não a infância, essa ética do 
tratamento com criança se sustentará pelo desejo do analista que esse 
pequeno sujeito deseje, construindo assim espaços para suas próprias 
escolhas e que este se responsabilize aos seus modos de gozo. A cons-
trução da fantasia se dá sob transferência em análise e diz respeito ao 
infantil, independentemente da idade cronológica do sujeito. Com isso 
podemos dizer que há articulação entre psicanálise e infantil, mas não 
de uma psicanálise da infância ou da criança.

Considerações Finais

Esse trabalho assentou-se em algumas premissas fundamentais: 
o sujeito do inconsciente não tem fases do desenvolvimento, o sujeito 
do inconsciente não tem idade definida e o inconsciente é atemporal. 

A teoria psicanalítica é viva. Ela trabalha com a palavra e o cor-
po e está sempre em movimento, para se manter à altura de sua época. 
Rompe com a lógica do desenvolvimento, da adaptação do sujeito, da 
adequação da criança ao social, tornando este menos alienado ao dis-
curso do grande Outro. 

Em cada momento histórico, o sujeito é condicionado às ques-
tões de sua época e na sociedade neoliberal capitalista a criança passa 
a ser um sujeito de direito, mas também um sujeito a ser controlado, 
vigiado, educado, sequestrado do seu próprio dizer e passa a ser objeto 
de consumo, em uma engrenagem que torna o sujeito dejeto. 

Vimos que esse conceito de criança e consequentemente da in-
fância, foi uma criação de um determinado tempo histórico, político, 
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econômico, mais especificamente na transição entre a produção feudal 
e as novas formas de produção do capitalismo, vinculadas às necessida-
des da burguesia na sociedade ocidental, sendo a infância um construc-
to da modernidade. Portanto, a ideia moderna de infância é tributária 
da família burguesa e do surgimento do capitalismo. É nessa sociedade 
que surge a família nuclear conjugal e doméstica e todas as implicações 
referentes a esse modelo. 

A criança como símbolo da futura sociedade, recebe da família 
um dito como um destino, sendo esta considerada inocente, assexuada, 
mas ao mesmo tempo é vigiada e disciplinada para se enquadrar social-
mente aos padrões estabelecidos pela família. A partir de Freud, esses 
conceitos da inocência e pureza são questionados. 

A criança chega à clínica já determinada por um nome dado pe-
los pais, pelos médicos e pela ciência, com um discurso que apela por 
um diagnóstico, de um nome que diga desse sujeito. Espera-se que o 
tratamento possa organizar e adequar esse sujeito ao que é exigido so-
cialmente e economicamente, portanto chegam como objetos das suas 
fantasias e não como sujeitos. Essa criança é falada e se fala não é es-
cutada e se escutarem o que não querem ouvir, esta criança tem que ser 
calada. Surgem, assim, as dificuldades ligadas ao signo da linguagem 
e da lei social, fazendo emergir novos nomes dados pela ciência para 
tentar obturar a falta, utilizando-se das síndromes, transtornos, e outros 
nomes como TDA, TDAH, TOD, Bipolaridade... Novas roupagens para 
tampar a falta impossível de ser soldada. 

Os manuais, CIDs, DSMs são maneiras de estabelecer padrões 
dentro de uma certa escala, que determinam normas e classes, que ava-
liam através de números, valores e percentuais quantificados o que está 
dentro do padrão, o “normal”, considerado aceitável no modelo médi-
co/ social. Se o sujeito não estiver dentro de um determinado parâme-
tro, seu dizer, sua conduta, sua forma de atuar e existir na vida pode ser 
considerado patológico pelo discurso médico/ científico. 

Ouvir o outro sem dizer a sua verdade e deixar que este encontre 
suas saídas pelo seu próprio dizer não é tarefa fácil. O analista tem que 
apostar no seu ato como corte incisivo no real do corpo, da carne, que 
provoque uma destituição subjetiva do dito do outro e abra caminhos 
para encontrar seu próprio dizer, sua diferença radical, podendo fazer 
laços menos alienantes com esse outro e com um ideal do eu mais re-
duzido.
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É com essa falta de garantias que a psicanálise vai trabalhar e 
nortear o tratamento pela ética do desejo, com a falta que é estrutural 
no sujeito atravessado pela linguagem. Este sujeito passa a ter uma 
responsabilidade pela sua divisão, pois pela fala algo se perde. Dito 
isso, a Psicanálise freud-lacaniana é anti-pedagógica, no sentido de uma 
adequação/adaptação da criança ao social, as expectativas da família 
ou outros discursos que venham a desconsiderar esse sujeito enquanto 
sujeito do inconsciente e desejo. 

A psicanálise é subversiva, pois resiste a adaptar e enquadrar, 
mas busca pela escuta, que o sujeito crie caminhos e encontre suas pró-
prias saídas pelo dizer. Uma análise pode permitir ao sujeito reduzir o 
imaginário e se utilizar do simbólico, como suporte para fazer borda ao 
Real que nada pode ser dito.
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CAPÍTULO 5

Sintomas Infantis na Era do Trauma: 
Considerações Ferenczianas

Roseane Farias da Silva Aleluia
Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP)

Introdução
 
A produção de sintomas no contemporâneo tem exposto de for-

ma contundente o mal-estar da condição humana, que desde os tempos 
freudianos mostra suas facetas através das mais diversas formas de mar-
car o corpo.  Como sabemos, os sintomas histéricos desafiaram o saber 
médico forçando a compreensão daquilo que está posto no corpo como 
algo incompreensível à espera de uma decifração. O inconsciente reluz 
apontando que o corpo guarda as marcas daquilo que não foi possível 
dar sentido; portanto, para o indecifrável, Freud nos orienta, tal qual 
um arqueólogo, escavar até trazer à superfície as respostas ao enigma. 

 O corpo como uma das fontes de sofrimento humano (Freud, 
1930/1996) guarda uma história muda que fala através dos sintomas. 
No campo do que não é falado paira o mal-estar, uma memória descon-
certante que, silenciada, insiste gritando no corpo sobre uma trama que 
ainda não foi contada e diz respeito à relação com o outro (outra fonte 
de sofrimento citada por Freud (1930/1996)). 

Ora, é possível darmos conta de uma imbricação entre corpo e 
relação com o outro, pois como afirma Soler (2006, p.87): “o corpo é 
um acontecimento de discurso”; quer dizer, o corpo humano é efeito da 
linguagem, portanto, por esse paradigma, o sujeito é efeito do outro. 
Desse modo, é possível compreender que o corpo acena sobre o que 
lhe foi feito, pois responde de forma sintomática às situações incom-
preendidas, aquelas que permaneceram à margem de uma elaboração 
simbólica.

Desta feita, a entrada na linguagem (viabilizada pelo outro) nos 
humaniza e nos adoece, pois desde sempre, esse outro, que está pre-
sente anteriormente ao nascimento, vai marcando cada fase da vida do 
sujeito, seja com sua presença, seja com sua ausência. 
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Mesmo Freud (1930/1930) tendo demarcado as relações entre os 
seres humanos como fonte de sofrimento, é Ferenczi que vai tratar com 
maestria as implicações dessa relação, pois vai alertar sobre os traumas 
decorrentes dessas relações, nos fazendo perceber, como afirma Gondar 
(2012), que, para além do sujeito desamparado de Freud, somos vulne-
ráveis na relação com o outro.   

Ora, esse outro que marca e constitui o sujeito está implicado 
nas mais diversas formas de sofrimento e de vivências traumatizantes, 
desde aquelas mais pontuais que marcam a história individual de cada 
um, até aquelas que marcam a história de toda a humanidade, como o 
nazismo, por exemplo. Não a esmo, a própria arte retrata o imprimir 
desse sofrimento ao outro, muitas vezes, o colocando como algo inevi-
tável, como o amor romântico e o amor materno.

Seligmann-Silva (2015) lança a discussão sobre a importância 
do conceito de trauma para tentarmos compreender a contradição do 
século 20, mergulhado no progresso técnico-científico e, ao mesmo 
tempo, na barbárie, estampada nas relações inter-humanas. É por esse 
viés reflexivo que podemos desenvolver, em paralelo, um pensamento 
argumentativo quanto ao que assistimos na atualidade no tocante à pro-
liferação de sintomas infantis. 

Os avanços, em termos de pesquisas e produção de conhecimen-
to, quanto ao campo dos transtornos, parece ter silenciado aquilo que 
é premente nessa discussão: a implicação do outro na formação dos 
sintomas infantis.

Desse modo, este escrito pretende discutir o sintoma infantil, 
propondo pensá-lo como construção enredada em uma cultura promo-
tora de traumas, a partir do questionamento sobre o excesso de sintomas 
infantis na atualidade como produto de uma era marcada pela dificulda-
de de elaboração do sofrimento psíquico.

Do Excesso à Falta no Sintoma Infantil

O excesso de diagnósticos infantis tem feito parte do cenário 
contemporâneo. A proliferação de clínicas e fármacos que prometem 
ajustar a criança à norma tem demonstrado a urgência de se pensar cri-
ticamente os sintomas infantis para além de uma compreensão cate-
gorizada tal qual aquela descrita nos manuais como o DSM (Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) e o CID (Classifi-
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cação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
com a Saúde). 

Assistimos a uma epidemia de diagnósticos (Whitaker, 2017) 
que estampam o surgimento de novos sintomas e novas nomeações para 
o sofrimento humano. A medicalização do sintoma não tem sido um pri-
vilégio da vida adulta, cada vez mais as crianças estão sendo expostas 
ao mundo dos fármacos como tentativa de consertá-las. Como afirma 
Birman (2012), estamos diante da psicopatologização da infância, o que 
soa como um alarme para pensarmos do que é feito o sintoma infantil, 
o que ele quer nos contar?

Voltar o olhar para um fenômeno contemporâneo é um convite 
para pensarmos o nosso tempo. A histérica de Freud denunciava um 
tempo de repressão ao feminino, mas à medida que a voz era calada, o 
corpo se apresentava como denunciante. A histeria se configurou como 
o retrato do não se conformar às injunções sociais; quer dizer, na im-
possibilidade de dar voz ao emergente, o corpo se rebela e faz sintoma. 

A histeria fez despontar o fracasso da civilização moderna, o que 
fala de um mal-estar que é inerente ao sujeito constituído na cultura. 
Para Freud (1910b/1996, p. 153), a sociedade “desempenhava papel 
importante em causar neuroses”, sendo “a histeria, a mais antiga, a mais 
conhecida e mais marcante das neuroses em consideração” (Freud, 
1893/1996, p.274).

A descoberta freudiana põe em relevo a implicação da cultura 
na causação de sintomas, por isso somos convocados a compreendê-los 
imbricados com seu tempo; o que nos remete a pensar que a depressão 
e o autismo, por exemplo, são construções sintomáticas que falam do 
contemporâneo. Por essa compreensão não há como tentar elucidar os 
sintomas sem empreendermos uma discussão sobre a atualidade que 
emerge o sintoma em questão. 

A proliferação de sintomas infantis tem produzido uma gama 
de literaturas e estudos que tentam circunscrever o sofrimento infantil, 
especialmente, na direção da busca pela cura ou pelo amainar dos sin-
tomas. O que não seria então o avanço da indústria farmacêutica pro-
metendo alívio aos sofrimentos existenciais? Podemos nos questionar 
então se os sintomas também são efeitos da ganância capitalista posta 
na prática de uma indústria que formula sintomas para vender soluções.

O aumento massivo de diagnósticos que vão desde o campo da 
aprendizagem, compulsões alimentares, socialização, dentre outros, 
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evidenciam, por um lado, o sofrimento infantil no contemporâneo, e 
por outro, um cenário que está pronto para catalogar os sintomas, criar 
medicações e, portanto, psicopatologizar a infância. 

Para cada sintoma tem-se na atualidade uma medicação que prome-
te solução, tal qual um produto comercializado nas prateleiras, mas que, 
nesse caso, só poderá ser vendido, de forma legal, com o assentimento 
médico através de uma prescrição. Obviamente o mercado ilegal também 
fabrica consumidores que buscam com a droga tamponar o sintoma.

No que se refere ao sintoma infantil assentimos de forma respon-
sável a sua multideterminação, considerando os aspectos biológicos, 
culturais, sociais, psicológicos, inconscientes, dentre outros. Todavia, 
neste texto, olharemos para o fenômeno a partir de uma lente que con-
sidera o adoecimento infantil como efeito da relação com o outro da 
cultura. 

Reconhecendo o padecimento enodado ao laço social, a partir de 
falhas na relação com o outro, temos o sintoma infantil atrelado àquilo 
que não foi possível dar sentido, portanto marcando o corpo, o com-
portamento, a conduta, exatamente pela interdito das palavras, ou seja, 
pelo não acesso ao simbólico. 

A criança ao produzir sintomas está mostrando ao mundo uma 
falha que não foi considerada, que não foi reconhecida. E tal falha nos 
fala de um ambiente familiar do qual ela faz parte mesmo antes de 
nascer, pois já existia no desejo e no inconsciente dos pais. Mannoni 
(1988) já nos alertava que por trás de um sintoma infantil podemos 
encontrar certa desordem familiar. Pensamos que a busca desenfreada, 
na atualidade, por causas hereditárias e genéticas para os transtornos 
infantis nos dizem de uma necessidade inconsciente de manter à deriva 
a implicação do outro na causação do padecimento infantil. 

Nesse caso, não é preciso uma análise profunda para afirmar a 
dificuldade do sujeito contemporâneo em enfrentar a si mesmo e es-
crutinar sua participação na desordem da sua vida, como questionaria 
Freud (1905/1996). Ora, o sujeito nos tempos atuais almeja soluções 
imediatas como tomar uma medicação e ficar livre do seu sintoma, ou 
ir a uma terapia e sair dela com todas as respostas aos impasses da sua 
vida. Deparar-se com a falta é algo evitado pelo sujeito da atualidade, 
mas para a psicanálise é algo irremediável. 

Ainda que Freud estivesse se reportando ao sujeito moderno, a 
atualidade de suas considerações são facilmente percebidas a uma sim-
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ples observação do sujeito contemporâneo. Eis o papel revolucionário 
da psicanálise para a sociedade: 

[…] transformamos o indivíduo em nosso inimigo, desvelando o 
que nele se acha reprimido, também a sociedade não pode respon-
der com simpatia ao implacável desnudamento de seus danos e de-
ficiências; pelo fato de destruirmos ilusões, acusam-nos de pôr em 
perigo os ideais. (Freud, 1910a/1996, p.226)

Encontrar respostas no que está fora de si é a premissa atual por-
que assumir-se de alguma maneira falho e, ao mesmo tempo, conseguir 
lidar com isso tem sido algo inalcançável, visto que a busca por uma 
autossuficiência combina com a busca do sujeito por uma performance 
alicerçada em uma imagem perfeita e ideal. Portanto, o notório sucesso 
das neurociências se faz totalmente compreensível, pois elas buscam 
explicar o ser humano pelas imagens, como podemos ver na discussão 
de Birman (2014).

Chama a atenção a busca incessante dos pais por algo externo (a 
eles) ou genético que explique o sintoma do filho. Há um investimento 
financeiro e de tempo na busca de soluções que aplaquem o sintoma, 
sem que seja preciso refletir e implicar-se com ele. A tentativa de im-
plicar os pais nos sintomas dos filhos soa como ofensa, o que tem feito 
muitos profissionais se lançarem na impossível missão de tentar condu-
zir o tratamento das crianças quase que à revelia dos pais.  

Desde sempre, a psicanálise nos ensina que o sujeito se constitui 
a partir do outro. Aprendemos com Winnicott (1961/2005) que é o in-
vestimento afetivo e os cuidados com a criança que vão construindo um 
ambiente estável e seguro, forjando um psiquismo saudável que tornará 
possível seu processo de amadurecimento. Em suas palavras, o “que faz 
um bebê começar a ser, sentir que a vida é real, achar a vida digna de ser 
vivida” é o cuidado maternal (Winnicott, 1975/2007, p. 157). 

Nesse contexto, há uma sinalização explícita da importância ine-
gociável do outro na constituição psíquica saudável da criança. Ora, o 
outro está sempre presente e fazendo parte da história particular de cada 
um. Somos efeito do outro e não há sujeito sem essa marca indelével. 
“O bebê começa a vida como um ser profundamente sociável: ele clama 
por intimidade, não apenas pelo alívio da tensão – pela proximidade, 
não só pela satisfação. Na verdade, a satisfação só é possível em um 
contexto de proximidade com a mãe.” (Phillips, 2006). 
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Para efeito da produção dos sintomas infantis temos o outro 
como participante, pois, como afirma Kehl (2018, p. 08), a criança está 
diante das formações inconscientes de seus pais, quer dizer, “a criança 
como sintoma dos pais (ou de um deles)”. Com isso, estamos costuran-
do os sintomas infantis pela compreensão de um indizível que adquiriu 
tal característica justamente por não ter encontrado o caminho da pala-
vra. Pela falta da simbolização temos as falhas ou as situações incom-
preendidas se presentificando no corpo pela via do sintoma. 

Desta feita, o excesso de sintomas infantis na contemporanei-
dade esbarra no significante da falta, uma falta que está irremediavel-
mente vinculada ao laço social, ao campo da alteridade; portanto, não 
há tratamento possível sem a mediação da palavra, sem a elaboração do 
vivido no contexto dessa relação com o outro. 

Ferenczi e o Traumático 

Conhecido como o “analista dos casos difíceis”, Ferenczi se des-
tacou como um pensador revolucionário tendo conquistado a admiração 
de Freud e se tornado seu discípulo preferido, além de ser considerado o 
clínico mais talentoso da história da psicanálise freudiana (Roudinesco 
& Plon, 1998). Em termos de construção teórica, Ferenczi desponta de 
forma inaugural pelo resgate que fez da importância do trauma para a 
produção do sofrimento psíquico (Kupermann, 2015). 

Como um psicanalista e teórico intensamente preocupado com o 
sofrimento do outro, Ferenczi fez da sua clínica o campo para formu-
lação de uma teoria inovadora, tendo o próprio Freud reconhecido sua 
genialidade, afirmando que sozinho Ferenczi valia mais que a Socieda-
de psicanalítica Húngara inteira. 

Assim como Freud, as contribuições de Ferenczi extrapolam o 
campo clínico. De acordo com Gondar (2012, p. 194), nenhum outro 
pensador “se dedicou de forma tão insistente, rigorosa e apaixonada a 
elaborar uma teoria do trauma como Ferenczi.”. É dentro desse campo 
teórico que Ferenczi faz uma de suas mais importantes contribuições 
ao campo clínico e teórico: a atribuição da importância da alteridade na 
produção de traumas psíquicos.

Em sua teoria do trauma, Ferenczi irá pontuar o trauma que se dá 
na relação com o outro, quer dizer “o trauma depende de uma falha na 
relação entre o sujeito e o outro” (Favero, 2009, p. 89). Nesse sentido, 
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a noção ferencziana de trauma privilegia relações e não personagens 
isolados (Gondar, 2012); quer dizer, acontecimentos podem se tornar 
traumáticos, mas eles estão no registo da relação com o outro. 

Diferentemente da ideia freudiana de desamparo, na leitura fe-
rencziana somos vulneráveis na relação com outro. “É nessa experiên-
cia de dependência que uma criança se mostra vulnerável, não havendo, 
em Ferenczi, um desamparo ou uma vulnerabilidade em si mesmos.” 
(Gondar, 2012, p. 202, grifo do autor). 

A concepção ferencziana de trauma irá despontar como inaugu-
ral por trazer à cena a irremediável participação do outro na constitui-
ção do sujeito e na produção de situações que podem se tornar traumáti-
cas, marcando de forma indelével a vida do indivíduo. Em um texto que 
trata da criança mal acolhida (Ferenczi, 1929/1992, pp. 48-9), Ferenczi 
pontua que, em alguns casos, a própria chegada ao mundo se configura-
ria como um acontecimento traumático. “Todos os indícios confirmam 
que essas crianças registraram bem os sinais conscientes e inconscien-
tes de aversão ou de impaciência da mãe, e que sua vontade de viver 
viu-se desde então quebrada.”

Eu queria apenas indicar a probabilidade do fato de que crianças 
acolhidas com rudeza e sem carinho morrem facilmente e de bom 
grado. Ou utilizam um dos numerosos meios orgânicos para desa-
parecer rapidamente ou, se escapam a esse destino, conservarão um 
certo pessimismo e aversão à vida. (Ferenczi, 1929/1992, p 49). 

 Tais considerações partem de casos de pacientes analisados por 
ele. Em casos como esses, Ferenczi afirma que é possível, no decorrer 
da vida, o menor acontecimento se tornar o bastante para suscitar no su-
jeito vontade de morrer; podendo-se também observar certa inapetência 
para o trabalho, como incapacidade para sustentar um esforço de forma 
prolongada, assim como certo grau de imaturidade emocional.

 A sensibilidade de Ferenczi fica explícita em textos como esse 
quando destaca o sofrimento da criança imprimido pelo outro que deve-
ria acolher, cuidar, ou seja, ser capaz de criar um ambiente propício para 
receber a criança e entregar-lhe aquilo do qual ela depende para viver e 
não apenas sobreviver. Ora, Ferenczi está nos chamando atenção para o 
quão frágil é o mundo infantil e o quanto ele é dependente de um adulto 
amadurecido capaz de lhe ofertar segurança, afetos e cuidados constitu-
tivos. 
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 Gondar (2012, p. 202) ainda nos relembra que, pela ênfase no 
aspecto relacional, Ferenczi é considerado um precursor da teoria das 
relações de objeto, visto que ele enfatiza, “a ligação precária do re-
cém-nascido com a vida, situando-o muito próximo de um estado de 
não-existência [...]. Para Ferenczi, a força vital de um bebê é pálida e só 
se reforça após o bom acolhimento do ambiente [...].”. 

 O papel primordial daqueles que cuidam, ou deveriam cui-
dar, da criança é exposto como função fundamental e imprescindível. 
Tal qual um cristal ou um objeto de porcelana que é tocado com todo 
cuidado, assim deve ser o cuidado dispensado a uma criança desde o 
nascimento, pois disso dependerá seu futuro. Desse modo, é a família 
que tem a importantíssima função de nutrir psiquicamente a criança - 
mesmo antes do seu nascimento, desejando-a - tornando possível que 
ela paulatinamente seja capaz de criar a si mesma, tornando-se amadu-
recida para ressignificar os percalços no caminho.  

 Nesse ponto, Ferenczi está nos levando na direção da neces-
sidade de reconhecermos a vulnerabilidade inerente à criança para que 
ela possa ser protegida, pois se não há esse reconhecimento, assume-se 
o risco de imprimir sofrimento em um ser que ainda não existe por si 
mesmo, visto que depende, a todo o momento, desse reasseguramento 
do outro.  

Para Gondar (2012, p. 196), aqui reside a originalidade de Fe-
renczi ao lançar o conceito de desmentido em sua teoria do trauma. 
Pois, para ele, a existência do trauma está condicionada ao que chamou 
de desmentido, quer dizer, o “não-reconhecimento e a não-validação 
perceptiva e afetiva da violência sofrida”. Em suas palavras:

O pior é realmente a negação, a afirmação de que não aconteceu 
nada, [...] ou até mesmo ser espancado e repreendido [...]; é isso, 
sobretudo, o que torna o traumatismo patogênico. [...] esses cho-
ques graves são superados, sem amnésia nem sequelas neuróticas, 
se a mãe estiver presente, com toda a sua compreensão, sua ternura 
e, o que é mais raro, uma total sinceridade. (Ferenczi, 1931/1992, 
p. 79-80). 

 Cabe aqui destacar que Ferenczi constrói sua teoria, a partir de 
sua clínica com casos de crianças abusadas, todavia a sua compreensão 
de trauma atrelada ao conceito de desmentido repercute a tantas outras 
situações de sofrimento e violência, sendo estendida a uma noção de 
trauma social, aqueles que se dão exatamente em qualquer contexto do 
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laço com o outro. Como afirma Verztman (2002, p.69), “a fór-
mula de Ferenczi é mais abrangente do que parece à primeira vista. 
[...] Não é necessário supormos uma criança abusada sexualmente para 
termos acesso às dificuldades que o ambiente lhe proporcionará.”.

Na perspectiva ferencziana de trauma, uma situação de abuso 
ou violência não seria em si mesma um trauma patogênico, mas o que 
definiria o ocorrido como traumático, ou não, seria um segundo tempo 
em que se dá o desmentido.  

“O fundamental aqui não é a noção de realidade, mas, principal-
mente, o que pode ser entendido como traumático. Para Ferenczi o 
traumático não está na ocorrência de um evento, e nem mesmo no 
seu grau de violência, e sim em algo que pode se dar – ou não – num 
segundo tempo. [...] Trata-se de um descrédito da percepção, do so-
frimento e da própria condição de sujeito daquele que vivenciou o 
trauma. Portanto, o que se desmente não é o evento mas o sujeito.” 
(Gondar, 2012, p. 196). 

 No encontro com o desmentido, a criança é exposta ao seu real 
estado de vulnerabilidade, este que tem sua existência no entre, visto 
que se dá no âmbito da relação com o outro. Na concepção ferencziana, 
o desmentido se faz quando a criança procura no outro de sua confiança 
o sentido para aquela experiência, mas ao invés disso, encontra o vazio. 
Esse movimento em direção ao adulto é uma busca por sentido, visto 
que ainda é incapaz de acomodar sozinha tal experiência em sua cadeia 
representacional. No primeiro momento, o evento, o trauma não teria 
ainda adquirido um caráter desestruturante, uma vez que o encontro 
com o outro poderia viabilizar o suporte necessário para que a criança 
pudesse dar sentido ao vivido. 

Nesse sentido, Kupermann (2015, p. 42) afirma que “a desa-
gregação psíquica adviria quando, justamente, aquele que testemunha 
encontra o abandono, na forma da desautorização da sua tentativa de 
produzir uma versão própria para aquilo que foi vivido como injúria.”. 
Quer dizer, a criança procura o adulto na esperança que este lhe empres-
te um sentido, uma produção que ela ainda não consegue fazer sozinha. 

No cenário do desmentido, a criança depara-se com a negação de 
sua experiência, portanto do seu sofrimento. Ela é desacreditada, encon-
trando no adulto, nas próprias palavras de Ferenczi (1934[1932]/1992, 
p.111, grifos do autor) “um silêncio de morte que torna a criança tão 
ignorante quanto se lhe pede que seja”. 
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Portanto, na situação do desmentido, a criança é barrada na pos-
sibilidade de construir uma narrativa para o evento, pois o adulto falhou 
em lhe fornecer respostas, falhou em intermediar a palavra da criança, 
oferecendo, no lugar, um silêncio traumático ao invés do acesso ao sim-
bólico. Na concepção ferencziana, havendo resposta rápida por parte do 
adulto, no sentido de sustentar psiquicamente a criança, ajudando-lhe 
a representar o ocorrido, é possível que esse socorro traga reparação.  

Sintomas Infantis e o Interdito das Palavras

 Se neste escrito estamos tomando o adoecimento infantil como 
efeito da relação com o outro, em que as falhas nessa relação produzem 
sintoma no corpo pelo não acesso ao simbólico, quer dizer que estamos 
sustentando uma conexão possível entre os sintomas infantis atuais e a 
noção ferencziana de desmentido. 

 Primeiramente, pensemos no sujeito da contemporaneidade 
correndo de um lado para o outro, em busca de objetos de satisfação e 
respostas imediatas ao seu sofrimento. Um sujeito que não endereça ao 
outro sua dor e nem se implica em seu adoecer, mas tampona sua angús-
tia com satisfações passageiras, através do consumo, seja de fármacos 
ou qualquer outro objeto que traga alívio imediato, sem que seja preciso 
formular uma questão acerca do que sente. 

 O sujeito contemporâneo é excessivo, pois tudo está à mão. 
Compra-se muito, come-se muito. Os relacionamentos são fortuitos, fu-
gazes. Os ideais e as ideologias não deslumbram mais o sujeito; o aqui 
e agora atrai mais do que a labuta por um sonho. Birman (2014) desta-
ca o silêncio da conflitualidade psíquica na atualidade, diferentemente 
dos tempos modernos. Para ele, o que temos no contemporâneo é um 
intervalo entre o excesso pulsional e os processos de simbolização, jus-
tamente pela fragilidade desses últimos. Vivemos em tempos de exalta-
ção da individualidade em uma sociedade que não admite a solidão e a 
contemplação de si (Birman, 2007). 

 Mirando essa rápida descrição, podemos pensar no sujeito 
contemporâneo que assume legalmente a responsabilidade de cuidar de 
uma criança e nos questionar sobre o que sustenta hoje as funções de 
mãe e pai. Que desejo está implicado nessa empreitada de criar um fi-
lho? Os excessos de exibição nas redes sociais, desde o anúncio de uma 
gravidez até a chegada da criança, se estendendo aos primeiros passos 
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do bebê, saídas e aniversários, fazem do privado um palco exibicionista 
sem nenhum constrangimento.

 No entanto, há um hiato entre o mostrar e o viver, pois cuidar 
de uma criança continua sendo uma função que requer bastante inves-
timento, mas a maternagem parece ter sido simplificada por uma so-
ciedade que tenta evitar dispêndio de energia com o outro, mesmo que 
esse outro seja um filho. À primeira aparição de um sintoma, a criança 
passará por um escrutínio a pedido dos pais para que se detecte o pro-
blema e com isso venha a solução. 

Ora, tal busca parece não ser acompanhada por uma interrogação 
acerca de si, acerca da relação com o filho, pois ao outro é endereçado 
a questão:  o que tem meu filho? A resposta a tal pergunta não pode ser 
devolvida aos pais, visto que qualquer tentativa de implicação dos pais 
no sintoma do filho gera um mal-estar insuportável que só consegue ser 
contornado com a negação. 

Tentar implicar os pais no sintoma do filho parece ter se tornado 
algo impossível, visto que implicá-los significa ferir seus narcisismos. 
Em tempos de “precariedade dos processos de simbolização” (Birman, 
2014), temos pais buscando respostas imediatas para o sofrimento e se 
satisfazendo com objetos criados pela ciência e pela tecnologia. 

Dolto (1980) já nos alertava quanto à hipótese de que a criança 
adoece do inconsciente dos pais, pois, para ela, os sintomas infantis nos 
falam de distúrbios reativos a dificuldades parentais. Então nos ques-
tionamos em termos de contemporaneidade: que lugar ocupa a criança 
no inconsciente dos pais? Winnicott (1961/2005) também pontua a par-
ticipação da família na formação dos sintomas infantis, destacando as 
falhas no ambiente como produtoras de psicopatologias. 

Segundo Phillips (2006, p. 22), Winnicott conceberia “a psico-
patologia como originária das quebras na continuidade, ‘distrações’ que 
poderiam ocorrer no desenvolvimento precoce de uma pessoa”. Quer 
dizer, “lacunas causadas pelas intrusões, privações e catástrofes natu-
rais da infância, a maioria das quais ele via como resultantes de falhas 
na provisão parental” (p.22). Tais falhas dariam forma a situações in-
compreendidas, e a criança as vivenciaria como sem sentido, portanto, 
sem encontrar um lugar dentro de si mesma para tal experiência.

 Diante disso, é possível desenvolver o pensamento de que se 
é na relação com o outro primordial que os sintomas são fundados, o 
endereçamento ao outro (da ciência, por exemplo)  na busca pela cura 
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e/ou tratamento do sintoma infantil barra a possibilidade de narrativas 
que possam ser produzidas no âmbito de tal relação. Nessa direção, se 
produz um silêncio traumático que se repete por duas vias: uma que diz 
respeito aos pais não se reconhecerem como partes fundantes na forma-
ção do sintoma do filho, ou seja, retirando dos seus ombros qualquer 
responsabilidade; e a outra que se trata da busca por algo externo que 
confirme para eles a não participação no adoecimento da criança, ou 
seja, um estado de completa indiferença.

 O que não seria então a busca desenfreada por um diagnóstico 
que dê nome ao sintoma infantil, acompanhado de uma terapêutica que 
contorne os sintomas da criança? Desse modo, é possível que de tal 
postura parental a criança faça a seguinte leitura: o teu sofrimento não 
tem a ver conosco, mas com alguma coisa fora de nós, que nos atingiu, 
ou a algo que diga respeito apenas a você. 

Dizendo melhor, o desmentido se configuraria na negativa de 
reconhecer a participação adulta no adoecimento da criança, conside-
rando que esta é vulnerável nessa relação com o outro. E com isso, 
poderíamos depreender que, nesses casos, o que se desmente é a própria 
relação. Esse vácuo produz um “silêncio de morte”, como menciona 
Ferenczi (1934[1932]/1992, p. 111), em que tal falha impede a criança 
de produzir uma narrativa, gerando então uma solidão traumática. A 
criança sente-se sozinha com seu sintoma.

 A produção de tal silêncio barra a entrada da criança no sim-
bólico, impedindo-a de dar significado ao incompreendido, assim ela 
deposita o não dito no corpo, o que fica visível através dos sintomas. 
A dor não simbolizada se presentifica no corpo e a criança esbarra na 
impossibilidade de dar múltiplos sentidos às experiências que geraram 
sofrimento.

 Segundo Pinheiro (1995, p. 76), no desmentido,

[...] o adulto rouba à fala da criança o sentido ambíguo das palavras, 
sua polissemia, encarcerando-as na univocidade. Resta à criança 
engolir esta palavra de sentido unívoco e desprovida de ambiguida-
de. Palavras cristalizadas, radicalmente proibidas de serem pronun-
ciadas e, portanto, de circularem livremente. 

 Nessa direção, os sintomas infantis estão sendo costurados a 
partir da ideia de que a criança registraria no corpo aquilo que não foi 
possível dar sentido. Para Ferenczi (1932/1990, p. 37), o corpo é depo-
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sitário de uma inscrição sensorial quando da ausência de uma inscrição 
psíquica. Em suma, “nos momentos em que o sistema psíquico falha, o 
organismo começa a pensar”. Nesse caso, a produção sintomática diz 
respeito à falta de inscrição psíquica, em que o corpo assumiria o lugar 
das palavras para expressar aquilo que não foi dito. Na concepção fe-
rencziana, apenas o corpo guarda a lembrança do trauma.

 O descuido com a fragilidade infantil pela recusa do reconheci-
mento de sua vulnerabilidade, os abusos, a violência, a falta de tempo, 
a indiferença. A falta do cuidado impregnado de afeto e atenção, o olhar 
faltoso, desviante, vazio. O silêncio, as quebras de confiança, a insta-
bilidade do ambiente, a culpa. Muitas vezes, os sintomas nos falam de 
crianças tristes, que não brincam, que se perguntam o que fazem no 
mundo. Cada criança guarda uma história e, muitas vezes, essa narrati-
va não pode ser contada, mas apenas vivida no corpo. 

Entre silenciamentos e segredos, histórias que retornam na rela-
ção com o filho, pois tal experiência traz à tona os próprios traumas, as 
próprias dores de quando se foi criança. Como afirma Rosa (2018, p. 
38), “o não dito dos pais retorna nas fantasias repetidas e/ou nos atos 
da criança.”.  

“Quando os sintomas estão ligados a velhos traumas familiares não 
elaborados, faz-se preciso processar o trabalho de luto também dos 
pais, para impedir a obsessão de reconstruir o que viveram. Aten-
de-se aos pais para produzir um efeito analítico que permita dar 
continuidade à análise da criança ou adolescente (Rosa, 2018, pp. 
40-41).”. 

 Em questão está o reconhecimento de que algo diz respeito a si 
mesmo na relação com o filho; é isso que faz com que uma mãe ou um 
pai formule uma questão quanto ao sintoma de seu filho e caminhe na 
direção de encontrar alguma resposta, sem se contentar ou se conformar 
com as explicações ditas científicas. Na verdade, esse é um trabalho 
árduo, pois o encontro consigo mesmo/com sua criança interior será 
inevitável. 

 Mas, dessa busca, dependerá a retomada de uma relação es-
tável, de um convívio carregado de sentido, em que talvez a criança 
possa abrir mão do seu sintoma e seguir adiante. Pois, espera-se que 
nessa fase da vida, afirma Ferenczi (1929/1992, p. 50), “a criança seja 
levada por um prodigioso dispêndio de amor, de ternura e de cuidados, 
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a perdoar aos pais por terem-na posto no mundo sem lhe perguntar qual 
era a sua intenção [...].”. 

Diante disso, o não dito pode ser integrado à cadeia significante 
dando à palavra a possibilidade de construir uma nova versão, no lugar 
daquela anteriormente tomada como única verdade possível. Segundo 
Pinheiro (1995, p. 76), as palavras “só podem ser investidas pelo sujeito 
quando guardam o caráter da multiplicidade dos sentidos”, do contrá-
rio, teremos palavras sem elasticidade, “encerradas numa rigidez que 
não permite ao psiquismo integrá-las”. No âmbito da palavra desprovi-
da de polissemia temos o que a autora chama de “palavra desumanizada 
que escapa à própria condição simbólica.”.

Ao oportunizar uma elaboração do vivido, à criança será pos-
sível construir uma nova narrativa marcada, dessa vez, pela palavra 
humanizada, pela polissemia, o que tornará possível à experiência ser 
assimilada pelas instâncias psíquicas, ao invés de dar ao corpo o lugar 
das palavras. 

Considerações Finais

 Retomando o objetivo desse escrito, percorremos a constru-
ção do sintoma infantil pela sua pertinência à relação com o outro. Um 
outro que está imerso em uma cultura produtora de sujeitos que dizem 
pouco de si, mas gritam suas performances imagéticas para serem cur-
tidas e aprovadas por um público que não aceita deslizes. 

Chamamos de uma cultura promotora de traumas essa que di-
ficulta o encontro do sujeito com seu ser faltante, com sua própria an-
gústia interrogante acerca de si mesmo e que, portanto, não permite 
uma elaboração do vivido. Nesse caso, na falta de um questionamento 
acerca de si mesmo, temos também a falta de implicação na formação 
de seus próprios sintomas e, portanto, na formação dos sintomas dos 
seus próprios filhos. 

 No âmbito desse contorno contemporâneo, pais e mães nascem 
assumindo, mesmo que apenas legalmente ou nem isso, a responsabi-
lidade de cuidar de um filho. Mas, nos questionamos como é possível 
sustentar outro ser em sua vulnerabilidade quando há uma dificulda-
de, ou melhor, uma rejeição premente nos próprios pais em elaborar 
seus próprios sofrimentos psíquicos? Formular uma questão acerca de 
si mesmo, comumente, é uma tarefa árdua que exige uma determinação 
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em interrogar-se sobre sua própria desordem e nela encontrar os ruídos 
daquilo que respinga na relação com os próprios filhos. 

 Desta feita, o sintoma infantil faz eco e não cessa de se inscre-
ver, pois, como vimos com Dolto (1980), a criança adoece do incons-
ciente dos pais e isso confirma a tese ferencziana de que somos todos 
vulneráveis na relação com o outro, a partir de um entendimento de que 
desde os primórdios somos marcados pela necessidade do cuidado e do 
contato e do reconhecimento desse outro fundante. 

 Não reconhecer-se no sintoma do filho ou estar alheio a sua 
dor, procurando apenas respostas médico/científicas para o sofrimento 
infantil é o reflexo de uma cultura que forja um tipo de sujeito que atri-
bui sempre ao outro sua própria desordem, exatamente pela evitação de 
confrontar-se com sua própria dor. 

Nesse caso, o sintoma infantil é buscado sempre fora da rela-
ção primordial, quer dizer estará sempre num âmbito que escapa à 
responsabilidade e à implicância parental. Formular uma questão ou 
uma hipótese acerca da própria participação no sintoma do filho é uma 
possibilidade promissora de encontrar junto à criança um caminho de 
elaboração simbólica que descole do corpo o não compreendido e de-
volva às instancias psíquicas a possibilidade de humanizar a palavra, de 
dotá-la de sentido.
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Introdução 

A invenção freudiana: o Inconsciente, revela-se no trabalho ana-
lítico na relação clínica entre analista e analisando, e, na pesquisa, entre 
o pesquisador e seu objeto de estudo. Nenhuma linha fica fora dos efei-
tos dessa força intensa que é o Inconsciente, que unida às experiências 
vividas pelo autor agrega à obra um olhar intenso, profundo e particu-
lar. À vista disso, o presente trabalho aventurou-se na exploração do 
objeto-conceito Vivência da filosofia nietzschiana que unida ao olhar 
psicanalítico de Winnicott encontrou no espaço terapêutico infantil um 
lugar de materialização. 

Foi com o exercício da psicanálise como teoria e prática clínica 
que, a operacionalização de um pensamento se colocou em movimen-
to para dar passagem às manifestações inconscientes sob a produção 
científica de Vivência, ainda que, a pesquisa se apresentou de cunho 
bibliográfico foram as vivências da autora na clínica psicanalítica com 
crianças a ‘des-coberta’ desse desenho acadêmico.  

O objeto-conceito Vivência, na filosofia de Friedrich Nietzsche, 
ganhou notoriedade com o propósito de aproximar-se de um sentir no 
próprio corpo, seu trabalho direcionou-se para o mecanismo fisiológico 
do exercício da filosofia. Destacando-se por sua originalidade dessa fi-
losofia fisiológica, em que a Vivência evoca características singulares, 
sempre particulares daquele que vive. 

No texto escrito com a inicial maiúscula Vivência refere-se ao 
objeto-conceito pesquisado, enquanto vivências é a representação do 
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significado partilhado, isto é: vocábulo para referir-se ao vivido. Em 
Vivência, no alemão Erlebnis, há três características principais: imedia-
tez, significabilidade e dimensão estética. 

Tais características contemplam o desenho de Vivência encon-
trando nos conceitos psicanalíticos de Winnicott a outra parte desse 
quebra-cabeças criativo e singular. As peças foram montadas no am-
biente terapêutico do atendimento infantil, os jogos, os desenhos e os 
rabiscos infantis foram efeitos analíticos de Vivência. 

O exercício filosófico de Vivência 
Vivência, no alemão Erlebnis, possui uma visibilidade no campo 

da filosofia, particularmente na obra nietzschiana, uma vez que, signifi-
ca “um ainda estar presente na vida quando algo acontece” (Viesentei-
ner, 2009, p. 111). Inicialmente usada na literatura para referir-se a um 
acontecimento pessoal, ganha estatuto filosófico em meados do século 
XIX, mas é com a filosofia de Friedrich Nietzsche que Vivência:

Passa a receber uma abordagem filosófica a partir de Aurora. Então, 
Nietzsche sustenta que as vivências têm inscrição no corpo; é ele 
que, segundo as circunstâncias, as digere bem ou mal. A maneira 
pela qual o indivíduo encara o que lhe acontece depende de sua 
configuração pulsional, de sua condição de vida. Por isso mesmo, 
as vivências não podem ter caráter universal; elas são sempre sin-
gulares (Marton, 2016, p. 420). 

Consequentemente, Vivência ocupou um lugar teórico capaz de 
se tornar um substrato conceitual, dito de outro modo, um contra-con-
ceito, envolvendo uma complexidade na operacionalização do pensa-
mento filosófico. 

O trabalho de Nietzsche é marcado pela originalidade e singu-
laridade de uma filosofia fisiológica onde “[...] destituído das quimeras 
conceituais, ambos os expoentes supracitados aprendem a pôr beleza 
no mundo e toma a si mesmos, seus próprios corpos, como objeto de 
experimentação, uma espécie de poeta-autor da própria vida, para fins 
de auto-formação” (Silva Neto, 2018, p. 41). 

Operacionalizar conceitos na filosofia é uma tarefa intensa, pri-
meiro que o conceito busca dimensionar um significado contemplan-
do o caráter universal, diferentemente das características de Vivência. 
Por isso, a dinâmica do exercício filosófico aqui é: afetar-se dos efeitos 
como vivente nas próprias Vivências. 

Em Viesenteiner (2009) imediatez, significabilidade e dimensão 
estética corroboram para o desenho de Vivência na filosofia Nietzschiana. 
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A imediatez sinaliza a ligação imediata do vivente com o acon-
tecimento, sem nenhum intermediário; já a significabilidade viabiliza 
a durabilidade do acontecido, isto é, mesmo que não se repete a expe-
riência vivida, para se tornar Vivência leva-se tempo para amadurecer. 
E, por último, a dimensão estética onde o conteúdo de Vivência não se 
traduz na racionalidade de uma escrita ou fala para comunicar o que se 
vivenciou, por isso, o corpo é o principal condutor de Vivência.

Ao transitar nesse terreno teórico, nunca se chega ao núcleo do 
que de fato é Vivência, apenas se caminha em suas margens contem-
plando os efeitos e os seus reflexos, no profundo exercício de pensar. 

A excentricidade de Vivência encontra-se na lógica paradoxal, 
um dos pressupostos da representação simbólica do conceito, pois ao 
tentar falar sobre Vivência essa já não se configura como tal, na percep-
ção nietzschiana. O trabalho do filósofo não foi organizar e/ou sistema-
tizar o substrato conceitual, essa tarefa ficou com Viesenteiner (2009), 
a fim de sustentar a Vivência como tornar-se o que se é compreendida 
como pathos (Viesenteiner, 2009, p. 149), mas é com a clínica psicana-
lítica que essa tarefa ocupou uma materialização fisiológica. Sua apro-
ximação com o trabalho de Winnicott viabilizou essa materialização do 
conceito.

Ao considerar a clínica winnicottiana como metáfora materna, 
entende-se que há um espaço de referência ao vivido, mesmo que, não 
se viva duas vezes. O espaço clínico não é uma remanescência do que 
se viveu, mas é o lugar de potência para o verdadeiro Eu emergir, a par-
tir dessa condição inicial de elementos não integrados para o vivente. 

O setting é o lugar para um acontecimento, é a situação que é pos-
ta. Não é a moldura, não é a interpretação, não é a observação de 
fenômeno. O setting é o que possibilita o manejo, que é o procedi-
mento clínico necessário quando houve falhas precoces no desen-
volvimento. 
Envolve comunicação verbal (tempo, frequência, dia, local) e pos-
tura (função psíquica do analista, disponibilidade e atitude profis-
sional). E o manejo insiste em proteger, intermediar, atender. O set-
ting é a definição do espaço psicanalítico no qual se podem produzir 
trocas transferenciais e processos de transformação (Hisada, 2002, 
p. 5).

É o indivíduo/paciente do trabalho de Winnicott que faculta a 
ideia de vivente na filosofia da Vivência, assim, Nietzsche e Winnicott 
conversam nessa representação simbólica do objeto-conceito, abrindo 
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passagem para um pensamento. Pensamento que opera de dentro para 
fora, ou fora para dentro, considerando dentro como espaço dos ele-
mentos primitivos, que circundam a Vivência, e, fora como o desenho 
da dobradiça manifestada na realidade externa compartilhada, junto ao 
trabalho escrito, é a clínica o lugar da transição desse dentro e fora da 
Vivência. 

A clínica psicanalítica com crianças: rastros de Vivências

O encontro entre pesquisa e clínica em torno de Vivência, con-
cebeu um lugar físico para que o vivido sem filtro despertasse algo que 
pudesse vir a ser compartilhado na realidade externa, isto é, no contexto 
acadêmico. Assim, aconteceu o encontro entre Nietzsche e Winnicott 
nessa ousadia de deixar aparecer os rastros de Vivências. 

Os casos clínicos da autora foram os traços perceptíveis de Vi-
vência, tal qual se aparecem as estrelas cadentes, apenas pequenos fla-
shes de algo que pode ser e ao mesmo tempo não ser. A pesquisa não 
foi um relato de experiência, mas uma experiência viva evocando na 
própria pele as Vivências.  

Vivência evoca outras Vivências!
O corpo como principal condutor de Vivência afetou-se nas mais 

diferentes instâncias, adoecimento e produção. A vida do filósofo que 
usou e ousou do substrato conceitual, teve um corpo fisiológico marca-
do pelas formas de adoecimento físico, o qual potencializou sua produ-
ção intelectual: 

Sem considerar que sou um décadent, sou também o contrário. 
Minha prova para isso é, entre outras, que instintivamente sempre 
escolhi os remédios certos contra os estados ruins: enquanto o dé-
cadent em si sempre escolhe os meios que o prejudicam. Como 
summa summarum [totalidade] eu era sadio, como ângulo, como 
especialidade era décadent. Aquela energia para o absoluto isola-
mento e desprendimento das relações habituais, a imposição de não 
mais me deixar cuidar, servir, socorrer - isso trai a incondicional 
certeza de instinto sobre o que, então, era mais que tudo necessário. 
Tomei a mim mesmo em mãos, curei a mim mesmo: a condição 
para isso – qualquer fisiólogo admitirá – é ser no fundo sadio. Um 
ser tipicamente mórbido não pode ficar são, menos ainda curar a si 
mesmo; para alguém tipicamente são, ao contrário, o estar enfer-
mo pode ser até um enérgico estimulante ao viver, ao mais-viver. 
De fato, assim me aparece agora aquele longo tempo de doença: 
descobri a vida e a mim como que de novo, saboreei todas as boas 
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e mesmo pequenas coisas, como outros, não as teriam sabido sa-
borear - fiz da minha vontade de saúde, de vida, a minha filosofia 
(Nietzsche 1888/2008, p.23).

A vida em sua concepção mais comum: o funcionamento dos 
órgãos, não é suficiente para manter um sentimento de existência real, 
não há uma vida, que vale a pena ser vivida, porque é nesse estalo de 
que há algo mais, ainda que o corpo esteja doente existe a saúde, pois 
“[...] é a apreciação criativa que faz o indivíduo sentir que vale a pena 
viver” (Winnicott, 1971/2021, p. 108).  

É no campo criativo e considerando que toda produção teórica 
no campo da psicanálise é um movimento marcado pelas forças 
inconscientes, entendeu-se que nenhuma palavra fica fora da sua ação. 
Dinâmica que também aparece em Vivência,  na filosofia de Nietzsche. 
Por isso, a clínica psicanalítica infantil se tornou essa materialização da 
Vivência. 

Ele desenhou com a massinha sua experiência edípica. A qual foi 
pontuada no grupo de supervisão com os grandes olhos do supervi-
sor, enxergando na primitiva forma do fruto manga a voracidade de 
ser devorada com a boca e as mãos. 

A Vivência somente deixa-se revelar por um traço que se mo-
vimenta e dilui-se, sem jamais ser lembrada ou esquecida, mas que se 
inscreveu no próprio corpo. 

Primeiro, “[...] pertence-me uma sensibilidade perfeitamente in-
quietante do instinto de limpeza, de modo que percebo fisiologicamente 
— farejo — a proximidade ou — que digo? — a parte mais íntima , 
as ‘entranhas’ de cada alma…” (Nietzsche, 1888/2008, p. 30 grifo do 
autor). Assim são os casos clínicos, apresentados nas vinhetas contor-
nando o desenho da dobradiça da Vivência. 

Há mais de um ano, no mesmo dia e horário, assuntos que vêm e 
vão. 
Temas que se repetem.
Um dia, quase no fim de seu horário, ela disse:
“Venho aqui toda vez, falo do mesmo assunto, mas é sempre dife-
rente”.  

Seguindo um caminho em construção, as pedras vão surgindo à 
medida em que se coloca o pé, não como um passe de mágica, mas com 
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uma luz que ilumina cada bloco com a importância em que se é dada na 
significabilidade de Vivência.

Naquele momento de todos os casos, a sua agressividade era mais 
destruidora. Sobreviver era o mais difícil. Desistir ao encaminhá-
-lo seria a forma mais coerente de suportar toda bagagem de dor, 
rejeição e violência. De todas as funções psíquicas do analista, so-
breviver era crucial neste caso. Como um bebê que sugava a mãe 
ao amamentar-se e nunca ficava satisfeito, assim eram nossas brin-
cadeiras. Meu corpo ficava destruído, demorava muito tempo para 
voltar inteira e começar tudo de novo. 

Na sessão analítica a experiência é real, efetiva-se no presente, 
mesmo que os conteúdos retomam aos diferentes tempos e em diferen-
tes níveis de repetição. A clínica é o lugar unitário, as palavras sobre-
voam deixando a Vivência revelar-se, mas não para ser justificada, não 
é a racionalidade em questão, é sua dimensão estética, pois “[...] não 
basta vivenciar, como um querer vivenciar, é preciso que cada vivência 
altere durante um longo período e de modo significativo a própria vida” 
(Viesenteiner, 2009, p. 118). 

Nunca foi tão difícil escrever sobre um assunto [Vivência], as pala-
vras somem, tal qual uma bola de terra, firme e forte, mas quando 
se aperta dissolve como poeira, essa foi minha experiência. Eu disse 
em uma sessão de análise. 
A Vivência é essa impulsividade que gruda, como uma cola invisí-
vel que eu não consigo largar e nem sistematizar, mas compreendi 
que essa é a função não do conceito, mas da própria Vivência. 

Ninguém de fora é autorizado a dizer sobre o conteúdo esteticamen-
te vivido em uma sessão, porque as palavras são insuficientes para explicar 
o vivido, o que se pode afirmar é que ele altera um percurso da vida.

Eu ainda não sei o que quero ser. 
Disse-lhe a paciente. 
E o que você não quer ser? 
Interroga-lhe a analista. 
E continua.
Às vezes fica mais fácil começar pelo que não queremos. 

Contudo, a Vivência é essa força que atravessa o trabalho analí-
tico dando notícias da criação do filósofo, conferindo a ela a palpável 
ideia de uma construção imediata, significativa e esteticamente sentida. 



- 117 -

Considerações finais 

Os efeitos de Vivência na clínica circulam nas sessões e fora 
delas, o trabalho da analista exige uma intensa tarefa de sentir e estudar 
teoricamente os conceitos, a psicanálise é essa ciência que atravessa o 
corpo, tal qual a Vivência nietzschiana atravessou a clínica psicanalítica 
da autora. Os efeitos de Vivência estão unidos ao seu conteúdo, o qual é 
atravessado pela memória corporal, um corpo afetado por uma dimen-
são estética, que não passa pelas operações mentais do pensamento.  

A clínica concedeu a visibilidade do traço de Vivência, tornan-
do esse lugar de sua manifestação mais clara e ativa desse substrato 
conceitual. Objetivar Vivência no campo compartilhado da academia, 
obrigou o autor transitar com o substrato conceitual nesse lugar da clí-
nica. Segundo Dias (2014) objetivar se difere de objetificar, pois não se 
trata aqui unicamente da Vivência como conceito no contexto acadêmi-
co, mas sim, da sua aparição no campo compartilhável de sentido, de 
um senti com, resultando em um desfecho, nunca total,  do sentido de 
Vivência junto a carga subjetiva que toma a relação do analista-anali-
sando, analista-clínica, analista-estudos. 

Vivência como o efeito singular na sua mais original existência, 
foi o experimento na própria pele, não se apresentou para ser justificada 
ou exigir resposta, mas desponta com a sensibilidade de revelar um ob-
jeto que existe, que dá voz a si mesmo afetando o corpo esteticamente, 
imediatamente e que assegurou tamanha significabilidade. 
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Introdução

Um primeiro ponto a ser contemplado no capítulo é a diferen-
ciação entre infância e criança, para logo em seguida adentrar no que a 
Psicanálise aponta sobre esses momentos do desenvolvimento a partir 
da sua perspectiva teórica e prática. O texto começa referendando Sig-
mund Freud para seguir, mais especificamente, citando Melanie Klein 
e Donald Winnicott.

Em um segundo ponto, percorre pelo conceito de sintoma na 
teoria psicanalítica tradicional, assim como de estrutura. Neste tópico, 
é construída uma contextualização da criança na sociedade a partir da 
leitura psicanalítica e de como o grupo social, em uma época específica, 
irá definir o que é aceitável, ou não, para o bem-estar da criança e, com 
isso, um cenário sobre a discussão do que é esperado ou normal para a 
criança e na infância começa a ser descortinado. 

Com esse contexto, a discussão prosseguirá de forma mais espe-
cífica e aprofundada no tópico “A Psicopatologia Infantil: O nascimento 
e o sentido do sintoma na criança”. É possível começar a compreender 
como a criança é coloca no mundo pelos pais a partir do desejo des-
ses, assim como por seu cuidado, agregando-se como o sintoma estará 
amalgamado à essa relação: independente do que ele representa, o sin-
toma é um nó de expressão calcado no modo primitivo de se expressar, 
construído nas relações iniciais.
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Finalmente, no último ponto do capítulo, abre-se a discussão de 
como a demanda sintomática chega aos consultórios de psicólogos e 
psicanalistas, discorrendo sobre aumento dos diagnósticos de algumas 
patologias de forma abrupta, a busca pelo que se chamou de “assepsia” 
sintomática dos filhos e, como isso interage com a questão narcísica 
dos pais.

Não se trata de desconsiderar os sintomas como expressão de so-
frimento. Trata-se de contextualizar toda uma narrativa sobre a criança, 
seu ambiente e os aspectos sociais da época em que está inserida, consi-
derando seu sofrimento e as repercussões dele no adulto que se tornará.

Infância e Criança

 Pensar sobre a infância não é somente considerar a matura-
ção das estruturas fisiológicas de desenvolvimento ou cognitivas, mas, 
considerar simultaneamente como ocorre a constituição do sujeito psí-
quico (Jerusalinsky, 1999; Laznik & Jerusalinsky, 2014), é necessário 
reconhecer a estrutura e compreender a função psíquica que emerge 
desta combinação (Bridi Filho & Bridi, 2016). Para que essa constitui-
ção se desenvolva haverá um interjogo entre o ambiente e a criança, que 
acontece a partir do ritmo da corporeidade humana (Krummenauer & 
Malgarim, 2018).

 Posto isso, retoma-se algo que, embora suficientemente cla-
ro no circuito psicanalítico, é relevante ter como contexto: infância 
e criança não podem ser tomadas como sinônimos. De acordo com 
a legislação brasileira, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA 
-Estatuto da Criança e do Adolescente, 1990), considera-se criança: “a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.” 

A noção de infância foi desenvolvida durante séculos de evo-
lução da humidade, isto porque por volta do século XI crianças eram 
entendidas como adultos em miniaturas, logo não havia nenhuma es-
pecificidade além do tamanho que as caracteriza, e juntamente a isso, 
agregava-se o pensamento de que não havia nexo entre a vida de criança 
e a vida de adultos - quando essas alcançam a adultez (Àries, 2014). Ha-
via crianças, não havia infância. Somente em meados do século XVIII 
esse encontro começa a ocorrer: a morte das crianças já podia ser evita-
da em certo grau e a conduta religiosa predominante passou a creditar 
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almas aos infantes. A postura religiosa somada à transmissão do poder 
e de finanças, muda tudo para a sociedade que até então pouco sabia 
sobre esse momento tão crucial do desenvolvimento. A separação entre 
“criança” e “infância” inaugura um novo olhar sobre dois universos dis-
tintos. O primeiro, sempre esteve ligado ao desenvolvimento físico, um 
período de desenvolvimento que está ligado a etapas e ciclos a serem 
cumpridos até a maturidade intermediária da adolescência. A infância, 
porém, abarca elementos subjetivos, sutis ao olhar, que suportam e in-
teragem com o desenvolvimento do corpo e suas etapas evolutivas. A 
infância é um interstício entre o real percebido pelos demais e o subjeti-
vo, nem sempre tão visível. Esse espaço incorpóreo, formado por todos 
os aspectos que tocam ou se ausentam do corpo físico, deixam marcas 
permanentes, amarrando ao corpo a sua experiência, sua história e todas 
as nuances das relações iniciais. Em suma, mesmo que o corpo cresça 
e se desenvolva, a infância e seus registros permanecem no subcutâneo 
intangível da experiência humana de crescer. É por meio da clínica com 
adultos que se chega à criança e os ressaibos de infância que habitam e 
estruturam a sua vida (Blinder, Knobel, & Siquier, 2011).

Para a Psicanálise, a infância sempre esteve no cerne de todas as 
suas inquietações. Com o estudo das histéricas, Freud (Freud & Breuer, 
2022) começou a descortinar questões relativas à psicopatologia da his-
teria e logo percebeu através da sua clínica que a etiologia dos pade-
cimentos humanos se encontrava justamente nesse período da vida: a 
infância. Em 1909, com o texto sobre o pequeno Hans, Freud (Freud, 
2015) demonstra sua teoria. A ideia sobre a importância da infância não 
diminui com os anos, ao contrário, todos os psicanalistas contemporâ-
neos ou que sucederam a Freud corroboram sistematicamente a rele-
vância dos eventos infantis para toda a vida do sujeito.

Em 1920, Hermine Von Hug-Hellmuth, considerada a primeira 
psicanalista de crianças, apresenta o primeiro texto técnico relacionado 
à análise de crianças “Sobre a técnica de análise de crianças” (Blinder 
et al., 2011). Neste texto, ressalta sobre a importância dos anos pré-pú-
beres para o desenvolvimento da estrutura psíquica. Assistem a esse tra-
balho, Melanie Klein, Anna Freud e Oskar Pfister que posteriormente 
estabeleceram teorias que sustentariam os estudos da infância.

É impossível não considerar a repressão como um conceito 
fundamental na compreensão da relação entre infância, criança e 
psicanálise. Retoma-se o conceito de repressão como sendo a operação 
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psíquica que busca retirar do consciente conteúdos desagradáveis 
(Laplanche & Pontalis, 1999). Na Psicanálise freudiana, a repressão 
está no cerne etiológico da neurose, entretanto é necessária para que 
a vida na civilização se torne possível. É nessa renúncia que emerge 
a condição de se tornar humano e a criança, inserida na cultura, não 
escapará a isso - ou, não deveria escapar. Pontuam essas ideias a noção 
de um infantil o qual existirá independentemente da idade do sujeito, 
ou seja, o infantil da psicanálise não coincide com a noção de criança 
necessariamente (Mannoni, 1982). 

Assim, a noção de criança e de infantil passam a serem com-
preendidos como conceitos claramente distintos, embora, possam em 
algum momento da vida do ser humano serem complementares, ou 
ainda, fusionados como uma experiência que historiciza o indivíduo. 
Com a evolução da Psicanálise, ambos os conceitos também foram se 
formando e reformando, haja visto a entrada na cena psicanalítica de 
analistas infantis, tais como Melanie Klein e Donald Winnicott, para 
citar somente dois exemplos. 

Melanie Klein promove uma mudança na psicanálise de crian-
ças, inclusive em oposição à Anna Freud. Para Klein, uma criança era 
analisável e seu universo infantil era o material de acesso, em oposição 
à compreensão de Anna Freud, na qual a criança, neste período, seria 
apenas educável.  A proposição kleiniana segue muito fiel às ideias freu-
dianas sobre o mundo pulsional, inconsciente e a ação da repressão e 
dos demais mecanismos de defesa. No entanto, a psicanalista afirmaria 
que, em se tratando de psicanálise, o que difere entre adultos e crianças 
não seria a teoria, seria tão somente a prática (Gueller & Souza, 2008) 

Para o psicanalista inglês, Donald Winnicott, a criança para ser 
precisará de um ambiente suficientemente bom que possibilite essa 
conquista. Referendando Silva (Silva, 2016), cuja proposta visou dis-
cutir o começo da vida de um bebê na perspectiva freudiana e winni-
cottiana, apontou que para essa última perspectiva somente é possível 
compreender o “desenvolvimento humano, seria necessário partirmos 
de uma observação do bebê desde o período mais primitivo, leia-se, 
muito antes da experiência do nascimento (em oposição ao “trauma do 
nascimento”), para então analisarmos a relação do bebê com sua mãe a 
partir de então” (p.33).

 Nos textos de Donald Winnicott é recorrente a afirmação “No 
inicio, o indivíduo não é uma unidade.”(Winnicott, 2020, p.308), em 
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outras palavras, a noção de saúde e de doença está intimamente ligada 
à possibilidade do bebê contar com um ambiente que o ajude na tarefa 
de integração, viver no próprio corpo e sentir que o mundo é real (Win-
nicott, 2020). Entretanto, “muito do que chamamos sanidade é, de fato, 
um sintoma, carregando dentro de si o medo ou a negação da loucura, 
o medo ou a negação da capacidade inata de todo indivíduo de estar 
não-integrado, despersonalizado e sentindo que o mundo não é real” (p. 
225).

Sintoma e Estrutura

 O adoecimento humano, em qualquer fase do seu desenvolvi-
mento é detectado apenas quando há algo que destoa do esperado no 
seu curso. A percepção sobre o estranho que se abate, se estabelece pela 
falta ou excesso em um determinado ponto de relação do sujeito com o 
seu entorno. Essas diferenças humanas foram sendo construídas na rede 
de categorias estabelecidas como aquilo que seria o previsto, algo do 
campo do previsível, do reconhecimento a priori. A construção de um 
tecido social estabeleceu relações que constituíram uma organização 
coletiva na qual, a estruturação individual ganha visibilidade através do 
filtro coletivo.

 Freud, em 1921, apontava para o fenômeno que se estabelece 
na relação coletiva. Para a construção de um sentimento de pertença, 
inconsciente e convencionado pelo coletivo, é necessário que a pulsão 
individual encontre um ponto de identificação com o grupo. Freud re-
ferenda a figura do líder e os membros do grupo, como um elemento de 
coesão necessário ao amalgamento de diferentes pulsões individuais. É 
necessário a dessexualizar ou inibir o impulso sexual individual para 
que se estabeleça uma relação de aceitação dentro do grupo. Esse pro-
cesso é inconsciente e se estabelece desde o nascimento da criança, na 
sua inserção cultural e social (Freud, 2011).

 Com isso, de forma inconsciente, as regras sociais vão forman-
do uma rede de acolhimento mesmo antes do nascimento. O nome, a 
forma de viver, as expectativas de cada ser que nasce foi estabelecida 
pelo social vigente no momento e é expressa através das figuras paren-
tais. Figuras essas que também são concebidas através das expectati-
vas sociais de uma época. Podemos perceber isso ao longo da história 
quando analisamos as atitudes materno-infantis de cuidados ou de in-
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serção social. Crianças já ficaram coladas ao corpo da mãe, como na 
pré-história, ou foram afastadas para serem amamentadas por amas de 
leite, como na Idade Média, foram paridas em casa com parteiras ou 
nasceram em hospitais assépticos, sendo que, em cada época ou con-
cepção de uma época, o discurso vigente era que determinada atitude 
traria um melhor desenvolvimento para a criança. Os discursos de cui-
dados foram sendo sucedidos gradualmente por novos apontamentos, 
considerando os mais antigos como ineficazes ou ultrapassados. Se em 
algum tempo, o batizado era a inserção social da criança que se esta-
belecia pela via religiosa, hoje, uma sucessão de exames e documentos 
obrigatórios regulam o corpo infantil ao nascimento pela via da ciência.

 Sendo assim, cada grupo social em uma época define quais os 
elementos devem ser aceitáveis, ou não, para o bem-estar da criança. 
O ato inaugural do nascimento carrega em si, uma série de diretrizes a 
serem cumpridas e que condensam, quer no comportamento expresso, 
quer nas expectativas sobre o desenvolvimento infantil, uma construção 
social simbólica que gradualmente vai sendo internalizada pela criança. 
O próprio processo de internalização dessas regras é regulado pelo gru-
po social. É necessário que a criança não apenas internalize as regras, 
mas também crie identificações com o grupo e com as expectativas de-
positadas sobre ela.

 Na Psicanálise, o ponto de intersecção entre o social e o indi-
vidual se estabelece pela identificação com o grupo e pela formação do 
superego (Freud, 2011). Esse processo gradual, iniciado na conexão 
com a figura materna, vai recebendo uma série de ordenamentos, ora 
envoltos em amorosidades, ora envolto em pulsões agressivas limita-
doras que vão delimitando o modo como o sujeito vai de formando. A 
figura materna vai representar o social, aquilo que é o esperado de cui-
dados sobre a criança e aquilo que ela quer apresentar como resultado 
dos seus cuidados. A criança, na sua vivência inicial, tendo a mãe como 
único canal de mediação ao mundo externo tende a aceitar essa conexão 
e se deixa envolver por este formato. Uma certa espontaneidade indivi-
dual apresentada pela criança, delimitada pelo ordenamento social, vai 
direcionar as futuras relações com o mundo externo.

 Desde o Século XIX, a ciência busca apreender o desenvol-
vimento esperado dos humanos. No espaço de infância, a busca se es-
tabelece no sentido de determinar o que seria considerado o mais re-
corrente, o previsto para cada etapa. De maneira coletiva, ao aceitar 
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os preceitos científicos, a sociedade também estabelece parâmetros de 
vigilância sobre o desenvolvimento infantil. Há uma idade prevista para 
sentar-se, para falar, para o controle dos esfíncteres, para escrever, para 
controlar os impulsos, para se socializar. Cada etapa, com pouca mar-
gem de tempo cronológica, estabelece afazeres e subjetividades a serem 
vivenciadas pela criança, respondendo com o seu comportamento ao 
domínio social. Neste momento, corpo e subjetividade pactuam para 
que o objetivo seja atingido. O manifesto e o inconsciente, já regulado 
pela internalização progressiva dos papéis de cada elemento das tópi-
cas freudianas, que juntos vão criar aquilo que concebemos como uma 
“criança”. O sujeito subjetivo da infância é evidenciado no seu corpo 
em desenvolvimento, marcado pelas suas capacidades, como uma res-
posta social afirmativa. O controle e o repasse permanente através da 
figura materna, gerencia a sua posição no social e seu progresso dentro 
da escala de viabilidades exigidas para tal.

 Quando todos esses elementos se tornam alinhados, conside-
ra-se que o desenvolvimento segue o seu curso “normal”, dentro da 
norma estabelecida pelo social. Porém, quando o corpo físico, o Real, 
manifesta uma injunção com o subjetivo, o Inconsciente, a dissonância 
entre esses elementos, visível a todos, estabelece o que chamamos de 
sintoma.

Nos estudos iniciais com as histéricas Freud (Freud, 2016) ainda 
em parceria com Breuer, detinha-se a compreender a etiologia da his-
teria, seus meandros e, consequentemente, seus sintomas. Freud bus-
cava detalhar os sintomas como numa autópsia: item a item, palavra 
por palavra, fazendo-me pensar que, naquele momento de seus estudos, 
parecia que seria através dos sintomas devidamente explicitados que 
se comprovaria toda a sua teoria que já circulava e que viria a circular 
também (Freud, 2016). No texto de 1917, “O Sentido dos Sintomas”, 
Freud nas primeiras linhas afirma que os sintomas estão completamente 
articulados com as vivências do sujeito, com a história desse e assim, 
podemos inferir através dessa leitura que quando escutamos um sujeito, 
escutamos seus sintomas, escutaremos sua história de vida. Acrescen-
ta que, além de estarem revestidos de sentidos históricos singulares, 
trazem consigo as marcas da humanidade (Freud, 2014). Assim, esses 
sentidos começam a se entrelaçar ainda na infância.

Justamente pelo sintoma ser tão “historicizado” que ele não é o 
mesmo, nunca – ainda que falemos de estruturas ou de funcionamentos 
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semelhantes (Bergeret, 1998) – indicou isso no texto sobre a formação 
dos sintomas (Freud, 2014). Essa mistura que vai ocorrendo entre o que 
é particular e o que é da espécie, fornecerá aos sintomas um colorido 
próprio e que irá se amalgamando ao indivíduo a fim de criar uma com-
posição bastante única.

A Psicopatologia Infantil: O Nascimento e o Sentido do Sin-
toma na Criança

“A psicopatologia infantil é um problema.”, afirma García, psi-
canalista espanhol, e por que razão começar com essa categórica afir-
mação? A psiquiatria infantil e a psicologia travaram desde os seus pri-
mórdios limites e interações tensas na busca por explicar sobre o que se 
trata a psicopatologia infantil afinal, e, segundo o autor, não infrequente 
a discussão recai sobre a dicotomia genética versus ambiente (Garcia, 
2011). 

Do ponto de vista da Psicanálise clássica, ou seja, freudiana, foi 
através da revelação do inconsciente, que igualmente se desvela a pre-
sença das pulsões (Garcia, 2011) e “Cuando Freud descubre en el in-
consciente de sus pacientes la presencia de la infancia, lo que descubre 
es la pulsión y sus marcas, es decir, la falta de regulación de una vida 
de satisfacciones objetales pertinentes.” (p 259). Entretanto, ele é um 
crítico da Psicanálise que entende que há uma maturação, uma vez que 
para ele, “El concepto de pulsión es incompatible con la maduración.” 
(p.259) e seria através da “tentação” do entendimento que há uma ma-
turação que a psicanálise infantil corre o risco de ser “psiquiatricizada”. 
Ou seja, desconsiderar a história, o processo, as contradições, os con-
flitos e pensar meramente em estruturas psíquicas a partir de um com-
pilado de sintomas seria perder de vista a clínica psicanalítica, uma vez 
que, os sintomas são expressões deste sujeito, isto é, são ele também.

Uma criança só nasce se dois adultos a concebem. A premissa 
simples e cotidiana revela que o nascimento de uma criança é envolto 
na expectativa e no desejo de outrem. Quando falamos em desejo, não 
estamos falando do afeto ou amorosidade esperado das figuras paren-
tais, mas da rede subjetiva que estabelece a permissão, não da concep-
ção, mas da possibilidade do nascimento.

 Ao nascer, o desamparo é a condição inicial da criança e isso 
aciona um direcionamento para a sobrevivência, fazendo a criança bus-
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car proteção. O amparo inicial é o ponto de segurança e, mesmo sem 
saber, o processo inicial das identificações que irão ser internalizadas 
pela criança. Sem nenhuma medida de comparação, esse amparo-sobre-
vivência marca as formas de relação da criança com seu salvador. Não 
são as coisas da ordem do Real (fome, frio, aconchego) o que estão em 
jogo apenas, mas sim a forma como isso pode ser obtido. Qualquer ação 
do adulto em relação à criança é sentida como sinalizadora da expec-
tativa do adulto. Um balaço no colo, sinal que o adulto espera que ela 
durma, uma palavra apaziguadora é sinal de que o adulto espera que ela 
se acalme, um tapinha nas costas e a criança já sabe que precisa arrotar. 
Esses pequenos registros garantem uma comunicação primitiva de ex-
pectativas e de respostas. O desejo do cuidador passa a ser o desejo da 
criança.

 Aquele que se responsabiliza por uma criança, tem como bús-
sola as sensações recolhidas ao longo do seu próprio desenvolvimento. 
Um cuidador não se faz por técnica e raciocínio, mas por registros de 
afetos. Ao desejar desempenhar esse papel, é acionado no cuidador o 
desejo de cuidar, ao seu modo, da forma que ele crê ser a mais apro-
priada na lida com a criança. A parentalidade é formada na demanda, 
no desejo de quem se coloca neste papel.  Uma criança nunca é uma ser 
independente. É sempre um ser interdependente, numa relação que se 
estabelece entre a sua sobrevivência, o desejo de quem cuida e o papel 
que exerce no imaginário gerado pelo desejo de quem cuida. Afinal, 
para que se têm filhos?

 A maternagem é o primeiro estágio do desenvolvimento da in-
fância e da criança. A mãe utiliza seu próprio sistema de referências e o 
desenvolvimento físico e psíquico estão conectados com essa interven-
ção materna, incluindo os casos em que há um comportamento regres-
sivo, escolhido por crer ser este o desejo da mãe (Mannoni, 1999). A 
criança que balbucia a primeira palavra o faz por imitação, mas também 
o faz porque acredita que a mãe quer que ela faça. A felicidade materna, 
quando isso acontece, sublinha o reconhecimento feito pela criança, 
da sutileza e da insistência do desejo materno. Como essa, muito an-
tes da compreensão da linguagem explícita, a criança já estabelece um 
código de leitura do ambiente, da mãe e da expectativa social (Winni-
cott, 2020). Movimentos corpóreos, caretas, choros, risadas e outras 
tantas expressões infantis que os adultos esperam nos primeiros anos 
são forjados no olhar e nas expectativas de quem a circunda. Muitas das 
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leituras primárias das crianças incluem a forma como a mãe interage, 
a respiração lenta ou tensa, o olhar, o alívio ou o cheiro desse adulto a 
quem a criança devota a vida. O que importa, não é apenas o visível e 
relacional entre esse par formado pelo adulto e a criança, mas o que se 
passa nesse discurso subjetivo, o lugar de onde o sujeito adulto fala e 
a quem se dirige (Mannoni, 1999). Fruto de desejo parental, a criança 
é sempre um objeto no discurso dos pais. Sempre que os pais falam 
de uma criança, falam de uma criança que percebem através das suas 
expectativas, comparações e condições de interação. Esse é o lugar de 
onde o adulto fala. Ele percebe coisas e interpreta sobre a criança. In-
terpreta choro de sono, de fome, de dor, interpreta tristeza, alegria ou 
necessidade. Em qualquer oferta há sempre uma interpretação da reali-
dade que a criança vivencia. Mesmo direcionada à criança, o recurso de 
interpretação veio da parentalidade.

 Quando conjugamos expectativa social e oferta parental, do 
hiato nesta junção emerge as dificuldades pelas quais a criança passa. 
De um lado, as concepções previstas para a criança, seu corpo e suas 
manifestações. De outro lado, o propósito pelo qual a parentalidade ge-
rou aquele filho, na esperança de restabelecer algum vínculo nas refe-
rências com a sua própria infância. O embate entre essas duas paralelas 
gera uma angústia na criança, que reconhece na parentalidade os traços 
sociais, da mesma forma que reconhece as particularidades a qual está 
vinculada desde o nascimento. Quanto maior a distância entre essas 
duas linhas paralelas, maior o sofrimento infantil. Gerador de conflito 
e angústia, o inominável se estabelece formando o sintoma. O sintoma, 
neste caso, é a única forma de expressão possível da criança para poder 
mover-se neste universo. Ele contém o olhar materno ao mesmo tempo 
que contém os níveis de exigência social sobre si. O sintoma pode ser 
um atraso, um avanço ou uma ausência, mas sempre é um nó de expres-
são calcado no modo primitivo de se expressar, construído nas relações 
iniciais.

 Posto que a noção de psicopatologia pode ser problemática e 
que o sintoma possui um lugar relevante na história do indivíduo crian-
ça, de qual acometimento doentio se fala quando se utiliza a expressão 
“psicopatologia da criança?”
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A Patologização na Clínica com a Criança: Aspectos da Prá-
tica 

 A discussão embora antiga - o que é esperado e o que é patoló-
gico na infância? - não chegou a um ponto razoavelmente consensual, 
e em pleno século XXI, em um mundo pós-pandêmico, parece que res-
ponder a esse dilema tornou-se um desafio ainda mais complexo. Em 
uma perspectiva na qual a criança é tomada como um ser intimamente 
relacionado, dependente e influenciado pelo ambiente no qual ela está 
inserida, é possível falar que, uma mesma conduta ou comportamento 
pode ter um sentido muito diferente conforme apareça em uma criança 
que se beneficia de um aporte familiar/ambiental positivo, ou, ao con-
trário, em uma criança que vive no meio de uma desorganização inten-
sa. Isto é, embora todo ser humano tenha consigo um x potencial para 
o desenvolvimento, o entorno terá um impacto extremamente relevante 
(Winnicott, 1990).

 A intensificação de estudos e condutas baseados em evidên-
cias neurocientíficas apontam uma direção voltada ao sintoma, ou seja, 
ao resultado do corpo frente às exigências do ambiente. Autores como 
Bernardino (Bernardino, 2011) nos apontam que os quadros nosográfi-
cos que atualmente medem o desenvolvimento infantil pela via da psi-
copatologia, como os Manuais Psiquiátricos e seus estudos derivados, 
estabelecem seus critérios por elementos cognitivos, em detrimento da 
organização global da personalidade. Em muitos casos, a criança é ava-
liada pela sua capacidade de fazer e efetivar elementos da etapa, sem 
ser observado qual a relação e a forma de interação com o ambiente. 
Diagnósticos feitos de modo instantâneo, sem uma observação ques-
tionadora das interações presentes para a formação de um determinado 
sintoma em uma criança ou adolescente, estabelecem leituras rasas e 
equivocadas sobre o próprio desenvolvimento. O advento da Pandemia 
SARS-COVID-19 nos mostrou como a privação de contato social am-
plo, a interação com espaços amplos e passíveis de exploração perma-
nente, o afastamento de crianças para construção de comportamentos 
feitos por espelhamento gerou um atraso global do desenvolvimento. 
Em uma leitura sintomática, percebemos atrasos na fala, na motricidade 
ampla e fina, na capacidade de interação social que pode ser percebida 
como uma patologia da criança. Se percebermos de modo mais amplo, 
o que enxergamos é que etapas previstas do desenvolvimento que se-
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riam cumpridas em determinada idade, só poderão ser vividas e inter-
nalizadas em idades posteriores. 

 Com bases neurológicas, a criança precisa da vivência social 
para seu desenvolvimento global. Por vivências sociais, estamos nos 
referindo à figuras parentais, mas também as demais pessoas que inte-
ragem com a criança ao longo da vida, de forma sequencial ou esporá-
dica, como professoras, médicos, vizinhos e outras crianças em espaços 
compartilhados como a escola ou a pracinha de brinquedos. Autores do 
campo da neurologia e psicologia (Rotta, Bridi, & Bridi Filho, 2018) 
ressaltam que o crescimento mental está inseparavelmente vinculado ao 
crescimento neurológico. Para se perceber esse desenvolvimento neu-
rológico, em relação ao desenvolvimento, a busca por um diagnóstico 
nosológico pode ser limitante, ao não considerar os elementos objetivos 
(comportamentos expressos e visíveis) e subjetivos (aspectos relevan-
tes nas relações e no ambiente que estabelecem a rede formadora desse 
comportamento). Não se trata de achar o motivo pelo qual alguém tem 
essa ou aquela patologia, mas sim analisar de forma ampla, quais os 
recursos utilizados por aquela criança para chegar a essa forma de es-
truturação.

 De uma forma ampla, do ponto de vista do desenvolvimento, a 
saúde está vinculada à uma maturidade correspondente a idade do indiví-
duo (Winnicott, 2021). É importante ressaltar, que por maturidade enten-
de-se tanto o ponto de vista somático, quanto psíquico, sendo que o ideal 
viria a ser o encontro desses dois pontos, ambos seguindo em uníssono. 
Entretanto, o caminho não é tão fácil, muito menos tão “natural” como 
poderia parecer. E é nesse ponto, o da confusão no qual há um nó que 
amarra distintas demandas, que frequentemente a criança se encontra e é 
encaminhada aos consultórios de psicologia e de Psicanálise.

 O que os profissionais da área têm recebido em termos de de-
mandas? 

Quem demanda? 
O que são essas demandas?
É ponto pacífico de quem trabalha com o público infantil que, 

via de regra, há sempre múltiplas demandas nessa área: a dos pais, da 
escola (ou outra instituição ou profissional), e, claro, a da criança.  O 
que se estabelece, em muitos casos, é uma rede sobreposta de múlti-
plos discursos. Aqueles que já estabeleceram seus papéis sociais e tem 
um lugar de reconhecimento convencionado na rede subjetiva (a escola 



- 133 -

ensina, os pais cuidam, o médico cura) sobrepõe os seus fios sobre a 
criança que ali está e buscam determinar em qual ponto há uma junção 
na qual a criança não está presa. O sintoma infantil é aquilo que subver-
te a compreensão estabelecida sobre ele. Onde pais não compreendem, 
onde escolas não educam, onde médicos não curam se estabelece uma 
anunciação, uma cristalização da energia psíquica - estéril e repetitiva 
- a qual vamos chamar de patologia. Um dos grandes desafios da atuali-
dade é não esterilizar o ser humano, neste caso, a criança. O choque da 
sobrevivência em qualquer ambiente resulta numa coleção de sintomas 
que formam o mapa de sobrevivência desse sujeito ao longo da vida. 
Corpo e cérebro são uma máquina física, mas a mente é a nutrição, o 
combustível dessa máquina. O desafio é conseguir alinhar aspectos bio-
lógico e pós-biológicos em um esquema teórico unitário que abarque 
ambas as instâncias do existir (Bridi Filho & Bridi, 2016).

Refletindo sobre as provocações acima colocadas em formato de 
questões, há um acumulado de demandas chegando aos consultórios in-
fantis que derivam não mais exclusivamente do adoecimento da crian-
ça, mas sim de uma demanda que os adultos também não sabem muito 
bem para onde e para quem encaminhar - uma demanda, sem demanda. 
É como se fosse dito da seguinte forma: 

“Aqui está o Joãozinho, ele tem 7 anos, está dando muito trabalho 
na escola, agitado, acreditamos até que seja hiperativo, ou autis-
ta, segundo uma professora comentou. Em casa não conseguimos 
lidar com ele, birrento, criança triste, sabe, às vezes indiferente a 
nós. O fato é que incomoda porque estamos sempre muito atarefa-
dos trabalhando e lidando com as outras crianças. Estamos com 
acompanhamento de neurologista, fonoaudiólogo, psicopedagogo 
e em breve ele começará equoterapia e meditação. E hoje trazemos 
ele aqui porque queremos saber o que ele tem.” 

Alguma coisa nessa fala fictícia parece soar comum? 
Joãozinho está sintomático. Entretanto, o que isso quer dizer 

dele, do ambiente no qual ele está inserido, da relação com seus cui-
dadores, da sua história? Por que tantos profissionais? O que se busca? 

A queixa descrita é ficcional, mas sintetiza uma série de queixas 
que adentram as salas dos psicólogos e psicanalistas semanalmente e 
que, para nós, são um reflexo do nó referido anteriormente, o nó da con-
fusão de demanda, o qual delata o mal-estar social, incluindo o parental, 
sem uma reflexão cuidadosa sobre a criança propriamente dita. Perce-
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be-se um esvaziamento nas falas dos pais sobre seus filhos, o que há de 
sobra é uma lista enorme de queixas e preocupações, e, uma outra de 
profissionais emitem seus atestados sobre o estado mental da criança. 
Ao tomar distância e considerar o ambiente, certamente se terá maior 
clareza sobre a questão sintomática, que sim, embora muito relevante 
para o indivíduo, revelará também mais que uma criança em possível 
sofrimento, descortinará uma família com dificuldades importantes (es-
pecialmente emocionais) inserida em uma sociedade com muitos desa-
fios.

Há alguns pontos que necessitam de destaque. No rol do de-
senvolvimento há sintomas que denunciaram uma patologia, há mui-
tos outros que são simplesmente esperados no curso do crescimento 
de qualquer indivíduo. Ou seja, agitação não é Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade, indiferença ou tristeza não é autismo ou 
depressão. Essa assepsia sintomática almejada, provavelmente de for-
ma inconsciente, pelas figuras parentais encobre precariamente a ferida 
narcísica da qual, em verdade, queixam-se. 

A relação parental é recoberta por um amplo narcisismo, posto 
que quando o filho nasce, de acordo com Freud, há revivência desse 
processo que se denuncia de forma generalizada pela superestimação 
das qualidades do recém-nascido. Ou seja, para a psicanálise freudiana, 
o filho encarna as intensidades narcísicas infantis de outrora gerando 
um amor “misto”: ama-se o objeto (filho), ama-se a si mesmo (Freud, 
2010). E não infrequente, o filho é colocado nesse lugar de ideal, o que 
segundo as palavras de Freud acaba sendo “o substituto para o narci-
sismo perdido da infância, na qual ele era seu próprio ideal” (p.40). Em 
outras palavras, deparar-se com um filho o qual não atende as demandas 
mais variadas do contemporâneo é atestar não somente a falha do seu 
objeto de amor, e sim, seu próprio fracasso. 

Sendo assim, não à toa as crianças passam por escrutínios cada 
vez mais intensos na busca pelas supostas e possíveis anormalidades e 
as estatísticas testemunham isso através de dados epidemiológicos, ar-
tigos científicos ou novas categorizações do DSM-5-TR.  A fim de mera 
ilustração do argumento, utilizando-se do Transtorno de Espectro Au-
tista (TEA), foi realizado uma rápida pesquisa nas bases de dados “Pu-
bMed” e “Scielo”, utilizando-se de descritores tais como “psicopatolo-
gia infantil” e “psicopatologia infância”, nos últimos dez anos, foram 
localizados quarenta e quatro artigos, sendo que temas como autismo, 
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psicose e transtorno alimentar são prevalentes. O Centro de Controle de 
Doenças e Prevenção (CDC), órgão norte-americano usado como refe-
rência no Brasil, indicou em 2021 que de cada 44 crianças de oito anos 
ao menos 1 tem o diagnóstico de TEA (Maenner et al., 2021), sendo que 
na população brasileira também se verifica esse aumento importante na 
prevalência de casos (Ribeiro, 2022). Os cientistas ainda não sabem 
dizer a razão para esse aumento abrupto e muito significativo de TEA. 
Há hipóteses, porém, nada definitivo.

Onde estão as crianças resilientes, as quais a toda prova seguem 
incólumes no curso do desenvolvimento? Se a perspectiva adotada for 
a psicanálise, em se tratando de resiliência, ela será definida como uma 
tradução simultânea do mundo interno e do mundo externo do indiví-
duo, em outras palavras, uma condição que se dá na junção das funções 
egóicas e têm como nascedouro as primeiras relações objetais (Malga-
rim & Lewandowski, 2021). Seguindo nesta mesma linha de compreen-
são, um sujeito resiliente, na perspectiva psicanalítica, não é alguém 
que tenha uma total ausência de sintomas, sejam crianças ou adultos. 

É importante ressaltar que a presença desses sintomas físicos ou 
comportamentais geram sofrimento psíquico ou físico nas crianças. Não 
se trata de negar a sua existência ou o sofrimento que causam, mas sim, 
compreender que o que ocorre com a criança está relacionado a forma 
como ela está vivendo a sua infância. O sofrimento é real e em todas as 
instâncias (criança, pais, escola, especialistas) que compartilham a sua 
vivência. O que precisamos resgatar é um olhar sobre o contexto, sobre 
a infância. 

Assim, ainda segue um desafio delimitar o que há de patológico 
na criança a qual chega aos consultórios atualmente, uma vez que fica 
cada vez mais explicitado que a presença de sintomas não é, por si só, 
um indicador seguro de adoecimento. Ao considerar o inverso, a não 
presença de sintomas, é possível elencar quadros de sofrimento muito 
significativos os quais, poderiam de alguma forma, serem enquadrados 
dentro dos manuais estatísticos de doença, a citar o que se descreve 
como “normalidade sintomática” (Marcelli, 1998) e as organizações 
defensivas do tipo falso self (Winnicott, 1983), exemplos de um estado 
de adaptabilidade extrema (sendo mais exato, de uma submissão ou 
apagamento de self) tipicamente patológicos.

Muitas vezes, o que se tem é somente uma criança comunicando, 
não uma criança doente. A linha é tênue nessa discussão: as crianças, 
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assim como adultos, desenvolvem suas características em torno de um 
eixo histórico o qual abarca traços mais ou menos neuróticos, traços 
mais ou menos adaptados, e assim por diante, entretanto, isso por si só 
não deveria denotar a patologização da criança.

Na clínica com a criança, o primeiro passo é olhar para a crian-
ça. Perceber seu real sofrimento, seja na expressão de uma dor, seja 
na ausência de algo necessário para a continuidade do seu percurso de 
vida. Estabelecer o sintoma como uma ausência ou uma falta apenas é 
como buscar uma peça para tamponar uma expressão vital. Restabe-
lecer comportamentos não pode ser a tônica das intervenções, apenas 
como forma de recuperar atrasos ou incapacidades sociais. Porém, ao 
ressignificar sintomas, é necessário atentar para a expressão subjacente 
utilizada pela criança para mostrar um sofrimento maior na sua intera-
ção com o meio físico e simbólico.

A infância guarda nossos registros de sobrevivência. Não rara-
mente percebemos adultos que fazem escolhas inconscientes ou se sub-
metem a sofrimentos por marcas ou vivências na sua infância. Mesmo 
quando o corpo amadurece de forma esperada, nem sempre os aspectos 
subjetivos que o envolvem apresentam uma condição de saúde ou de 
ausência de sofrimento. A infância é muito mais intensa e duradoura 
do que valorizamos na nossa sociedade. De modo geral, acreditamos 
que um dia ela acaba e iniciamos uma vida adulta, madura e isenta das 
dificuldades iniciais. São os adultos de infâncias inacabadas que geram 
novas crianças e oferecem a elas seus próprios registros, de forma in-
consciente. É um ato amoroso, mas não por isso, menos problemático. 
O sofrimento adulto escondido na sua infância inacabada serve de cor-
rimão para a sustentação da infância de outrem. 

Muitas vezes, o que se tem é somente uma criança comunicando, 
não uma criança doente. A linha é tênue nessa discussão: as crianças, 
assim como adultos, desenvolvem suas características em torno de um 
eixo histórico o qual abarca traços mais ou menos neuróticos, traços 
mais ou menos adaptados, e assim por diante, entretanto, isso por si só 
não deveria denotar uma patologização da criança.
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Introdução

Segundo Rodman (2003), uma das maiores contribuições que 
Winnicott trouxe para o campo psicanalítico foi a noção de que seria 
preciso considerarmos a existência de uma terceira área de experiência, 
para além das duas outras já tematizadas: o mundo interno (subjetivo) e 
o externo (objetivamente percebido). Para Rodman, a proposição prin-
cipal de Winnicott indica que será na interseção entre essas duas áreas, 
ou seja, no espaço intermediário que se constitui entre ambas, que a or-
ganização subjetiva se estabelece a partir da ocorrência dos fenômenos 
que permitem o amadurecimento emocional.

A importância em destacar a existência dessa terceira área de 
experimentação é indicada por Winnicott (1953/1975) para apresentar 
sua ideia de que se desejamos melhor entender como a subjetividade 
se organiza, devemos levar em conta que um bebê não se constitui so-
zinho. Mas, ao lado dele, com ele e, por muitas vezes, sendo ele, há 
um ambiente/mãe que o germina, gesta e o acolhe ao nascer. Portanto, 
será no espaço do encontro entre esses dois seres humanos que a vida 
psíquica e emocional se constitui ao longo do tempo e do espaço em 
que ela ocorre.

O interessante, é que Winnicott (1967/1975), ao destacar essa 
área de sobreposição entre esses dois seres humanos (mãe/bebê), nos 
convida a prestarmos atenção que nessa área compartilhada entre dois, 
na verdade habitam múltiplas existências, posto que, ambos estão inse-
ridos em um ‘ambiente’ cultural amplo, composto por inúmeras dimen-
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sões: grupal, familiar, religiosa, educacional, social, etc. Dessa forma, 
essa unidade (mãe/bebê), paradoxalmente dual, na verdade é multifa-
cetada. O destaque aqui é feito sobre a multiplicidade de experiências 
que a cada bebê é ofertada em seus primeiros encontros com o mundo 
que o cerca. Segundo Winnicott (1967/1975), caso o bebê tenha a feli-
cidade de, nesses encontros primitivos com o ambiente, construir essa 
área de sobreposição no interior do qual suas experiências possam ser 
vivenciadas de uma forma compartilhada, ele terá todas as ferramentas 
para colocar seu desenvolvimento emocional em marcha.

O próprio autor nos informa que essas hipóteses sobre a exis-
tência de um espaço intermediário, no interior do qual as experiências 
emocionais ocorrem, lhes foram sugeridas a partir de sua clínica com 
crianças. Por meio delas, Winnicott (1975a) nos informa que ao ob-
servar atentamente o brincar das crianças, pôde perceber que o brincar 
infantil, não diz respeito, exclusivamente, nem à realidade interna nem 
à realidade externa de cada criança, mas, à uma área intermediária entre 
ambas. Tal ideia o ocorreu ao perceber que, por um lado, ao brincar, a 
criança projeta sobre a realidade factual seus desejos e fantasias, cons-
cientes e inconscientes. Porém, por seu turno, a realidade externa tam-
bém participa do brincar na medida em que coloca limites e entraves à 
realização, em completude, das fantasias e desejos nela projetados pela 
criança, implicando em uma aceitação cada vez mais progressiva, pela 
criança, de adequar seus desejos onipotentes aos auspícios das possibi-
lidades factuais.

A observação de que o brincar não se adequa totalmente a nenhu-
ma das duas realidades (interna e externa) fez com que o autor propu-
sesse, então, que o brincar se passa em uma terceira área, uma terceira 
dimensão, no interior da qual as duas outras realidades se comunicam, 
se interrelacionam, se organizam e, de forma importante, se diferenciam.

Acreditamos que Winnicott siga aqui os rastros de Freud 
(1900/1986) e sua teoria sobre o sonhar para acrescentar algumas ob-
servações. Sabemos que Freud nos ofereceu uma compreensão sobre os 
movimentos oníricos como paradigma para a compreensão dos proces-
sos psíquicos. De acordo com Freud, há, no sonhar, a composição de 
um vasto mundo de experiências subjetivas que se estabelece a partir de 
elementos da realidade externa (restos diurnos) e da realidade interna 
(os elementos recalcados inconscientes). No encontro entre essas duas 
dimensões, por meio de deslocamentos, condensações e figurações, no-
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vas cenas, novas vivências, novas composições são concretizadas. Com 
elas, cada um de nós alcança novos arranjos subjetivos cuja função pri-
mordial é de manter, de certa forma, a organização afetiva e emocional.

Porém, observa Winnicott (1975a), o fato de estarmos dormindo, 
nos coloca apartados da realidade externa. Se o sonhar permite uma 
reorganização da realidade interna, essa reorganização não alcança as 
fronteiras da externalidade. Esse alcance, indica Winnicott, é efetuado 
pelo brincar. Nele, a criança, se utilizando de elementos da realidade 
externa, consegue, sobretudo, transformá-la. Criando novos objetos no 
mundo em que habita com outros seres humanos, criando uma realida-
de compartilhada na qual várias pessoas podem brincar em conjunto. 
Transformando não apenas a si mesmas, mas, igualmente, outros que 
com ela brincam.

Sobre essas proposições, Winnicott (1975a) infere duas ob-
servações primorosas. A primeira que o brincar pode ser considerado 
como modelo para os processos de desenvolvimento emocional, pois, 
por meio dele, os desejos e fantasias inconscientes podem ir ganhando 
modos cada vez mais elaborados de sublimação. Processos esses ne-
cessários para o viver em coletividade e que vai permitindo à criança, 
alcançar etapas mais maduras na organização de seus afetos e emoções. 
Em segundo lugar, se o brincar é o processo que permite que o desen-
volvimento emocional ocorra, então ele deverá ser utilizado, na clínica, 
como veículo por meio do qual, o desenvolvimento emocional possa ser 
oportunizado. Dessa forma, a função terapêutica, na clínica só poderá 
ser efetivada caso os envolvidos (pacientes e analistas) consigam abrir 
um espaço intermediário entre ambos no interior do qual, o brincar, 
entendido como processo transformador de realidades, possa ocorrer.

Nessa sua proposta, o autor parte de um princípio interessante. 
Em sua opinião, como o brincar se constitui como uma atividade uni-
versal, o processo de desenvolvimento emocional tem possibilidades de 
ocorrer em seus mais naturais campos da vida: família, escola, grupos 
sociais, etc. Um analista, portanto, só deve ser acionado no momento 
em que, por algumas razões, o desenvolvimento emocional se encon-
tre obstaculizado, interrompido. A tarefa terapêutica do analista será 
encontrar modos de desfazer a paralisação, de forma a permitir que a 
marcha ao amadurecimento seja retomada. (Winnicott, 1975a)

Nesse sentido, as experiências traumáticas, ou seja, aquelas que 
foram capazes de interromper o desenvolvimento emocional, devem ser 
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revividas no seio da área intermediária que conecta paciente e analis-
ta, pois será a partir dessa revivência que suas dimensões paralisantes 
podem ser transformadas. Ao trazê-las para o espaço do brincar, essas 
vivências ganham novos sentidos, configurações, sublimações.

Em um de seus artigos mais lidos e comentados, Winnicott 
(1963/2007) sustenta a ideia que, às vezes, essas experiências disrup-
tivas acontecem um momento tão primitivo da vida em que não havia 
ainda nem um Eu que pudesse estar lá para vivenciá-las. Sendo assim, 
o autor propõe que, para que consigamos um efeito terapêutico sobre 
elas, faz-se necessário, não exatamente que elas sejam revividas, mas, 
ao contrário, que elas sejam vividas pela primeira vez! Se alcançarmos 
a possibilidade de que o paciente possa vivenciá-las, no espaço seguro 
e confiável construído entre ele e seu analista, essas primeiras ocor-
rências de algo que já havia acontecido em um tempo pretérito, sem 
contornos e sem amparo, ganham possibilidades de, ao serem encena-
das e atualizadas, irem aos poucos sendo integradas, faladas, pensadas, 
simbolizadas. Desta forma, o fluxo do desenvolvimento emocional é 
retomado.

O desenvolvimento emocional ocorre na criança se se provêm con-
dições suficientemente boas, vindo o impulso para o desenvolvi-
mento de dentro da própria criança. As forças no sentido da vida, da 
integração da personalidade e da independência são tremendamente 
fortes, e com condições suficientemente boas a criança progride; 
quando as condições não são suficientemente boas essas forças fi-
cam contidas dentro da criança e de uma forma ou de outra tendem 
a destruí-la”.  (Winnicott, 1962/1989, p.63).

Cabe ao analista conseguir estabelecer com o paciente um am-
biente suficientemente bom dentro das condições não suficientemente 
boas nas quais ele, paciente, narra ou brinca, nos contando sobre elas. 
Para que isso possa acontecer é necessário a criação de um lugar (pla-
cement) e de um manejo (management) que dê aos dois segurança e fi-
dedignidade, além da sobrevivência que nos é pedida em todos os aten-
dimentos que são feitos, ou seja, deveremos estar lá, no mesmo tempo 
e espaço, sem mudanças ou inseguranças, apesar do que o paciente 
acredite ter acontecido: é nosso dever sobreviver. Assim, podemos, no 
setting e no vínculo transferencial estabelecido, fazer o experienciar 
acontecer naquele sujeito. Como nos marca Winnicott (1975b), em “ O 
brincar e a realidade” , no caso analisado em “O brincar”
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Isso nos dá indicação para o procedimento terapêutico propiciar 
oportunidade para a experiência amorfa  para os impulsos criativos 
motores e sensórios, que constituem a matéria-prima do brincar. 
É com base no brincar, que se constrói a totalidade da existência 
experiencial do homem. Não somos mais introvertidos ou extrover-
tidos. Experimentamos a vida na área dos fenômenos transicionais, 
no excitante entrelaçamento da subjetividade e da observação ob-
jetiva e numa área intermediária entre a realidade interna do indiví-
duo e a realidade compartilhada do mundo externo aos indivíduos. 
(Winnicott, 1975b, p 93)

Acreditamos que apresentação de um de nossos casos clínicos 
poderá tornar mais claro como, em um processo analítico, toda essa 
movimentação pode se consolidar.

O mundo de Lucas: do mundo horrível pronto para morrer à 
vivência do mundo fofo possível

Os pais de Lucas, 4 anos, chegaram para entrevista no antigo 
CIAP-PUC-Rio, tendo como queixa o comportamento do filho, que 
eram várias: hiperativo, desatento, impulsivo, agressivo, não aprendia a 
ler e escrever, batia, mordia. Era abril de 2005. Depois, somente fui ver 
Lucas em maio do mesmo ano.

As sessões com a mãe de Lucas, Pri, tiveram sempre o mesmo 
tema: ela me contava sobre sua vida antes de ser casada com o pai de 
Lucas e como, desde sempre, esse menino jamais teve um tempo que 
fosse de paz ou silêncio. Ela é, igualmente, agitada, não para quieta. Es-
tava, na época, sem projeto de vida, parara a vida para cuidar do Lucas 
porque ele era o doente e “aquele terrível garoto” que fora expulso do 
colégio por total falta de limites, limites esses que o próprio colégio não 
conseguia colocar nele, assim como os pais. A descrição do pai, Dou-
glas, feita pela mãe, é de alguém persecutório, que acredita sempre que 
ela o está traindo e que deve cuidar dele como se cuida de uma criança. 
Ela o leva ao trabalho e o busca, ela marca todos os compromissos, ela 
diz que ele a enlouquece.

Meu contato com o pai, na primeira entrevista, me chamou mui-
to atenção porque ele falava do filho como se fosse um adulto, que ele 
deveria saber operar (agir e lidar) no meio, muito racional, sempre se 
achando conhecedor de tudo, quis me ensinar como lidar com o filho 
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antes de eu o conhecer. Diria que ele era, para mim, um bloco monolí-
tico. Passou-me a sensação de falsa calma e sempre atribuía à esposa o 
problema do filho, mas contou para a psiquiatra do atendimento social 
da PUC-RJ que ele igualmente fora terrível no colégio, que se fazia de 
louco para infernizar a professora, que fora expulso de vários colégios.

Meu segundo contato com o casal reforçou a questão de uma 
união psicotizante, a invasão de espaço é constante por parte de um e 
de outro, os escândalos sempre acontecem, a Pri não domina o filho, 
ele igualmente grita com ela, assim como ela explode com o filho e 
com o pai de Lucas, que explode com ela e Lucas, passando broncas 
de mais de uma hora no filho e o colocando de frente para o canto da 
parede quando faz algo que ele, Douglas, considera errado ou quando 
realmente o filho passa dos limites. Houve uma vez na qual Lucas teve 
um acesso de cólera e ninguém conseguiu controlá-lo somente a mani-
cure da casa que o conteve envolvendo-o nos braços até ele se acalmar.

Inúmeras vezes me foi relatado o quanto Lucas não conseguia 
ser cuidado pelos pais: aos 4 anos Lucas esquentava sua comida, esco-
lhia sua roupa, abria sua cama porque os pais deixam a televisão ligada 
no timer e vão dormir já que sentem sono e ele não sente no mesmo 
horário. Lucas foi, desde bebê, acordado para levar o pai ou buscar o 
pai aos gritos, fizesse frio ou sol, segundo Pri, ao ponto de ele, quando 
soube falar, com um ano ou um pouco mais de idade, dissesse: para 
de gritar, dor de cabeça. Lucas vive de dedo no ouvido, fala altíssimo, 
agride se não satisfeita a sua vontade.

Lucas chegou para seu primeiro atendimento arrastado, empur-
rado, levado a trancos e barrancos por sua mãe, exausta. Do estacio-
namento até a casa da PUC de atendimento, chegava molhado, suado, 
xingando e berrando. Entendi que esta era a forma de Lucas me dizer 
que estava lutando contra alguma coisa que doía muito dentro dele, for-
ma de ele me perguntar: você resiste ou vai desistir de mim como todos 
os colégios dos quais fui expulso? Para atendê-lo, já que ele não ficava 
na sala nem por 10 minutos, eu fui tentando estabelecer algum ritmo e 
limite de outras formas. Recorri a Winnicott (1975b) e seus conceitos 
de placement e management. Lucas pedia a mim um manejo totalmente 
diferenciado e realmente um lugar onde ele pudesse ser aceito como ele 
estava naquele momento.

Comecei quebrando a sessão. Quando eu ouvia os gritos, descia as 
escadas, andava até perto do estacionamento e esperava que ele chegasse. 
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Depois íamos de mãos dadas até a escada da casa e lá sentávamos e ele 
sempre trazia alguma coisa para me mostrar, folhas, bichinhos, pedrinhas... 
Depois íamos até a minha sala e brincávamos com o que ele tinha trazido 
ou com alguns brinquedos do consultório. Um dia, Lucas chegou agitado. 
Perguntei o que havia acontecido. De repente, ele abriu a porta da sala e 
saiu correndo pelo corredor e eu fui atrás dele. Ele parou perto de uma 
árvore imensa e ficou por lá e eu fiquei na beira dessa floresta esperando...

Tudo o que foi relatado antes pelos pais foi revivido por ele co-
migo no jardim na PUC onde ele conversava com as formigas, aonde 
batia com os pés e dizia que para ser ouvido tinha de se fazer muito 
barulho e gritar. Eu, nessas horas, dizia a ele que, igual as formigas, 
ele também precisava gritar para ser ouvido. Ele jamais refutou minha 
observação. Por muitas sessões ele não entrou na sala, o jardim foi o 
local que ficávamos vendo formigas e observando como elas falavam 
sobre gritos, brigas, quebradeiras. Sempre que pude fiz para ele a rela-
ção entre o que ele me contava e o que ele vivenciava diariamente, prin-
cipalmente nos fins de semana quando o pai ficava mais em casa e as 
brigas se acentuavam. Sempre havia uma formiga mamãe, uma formiga 
bebê e um pai furioso quando não se fazia o que queria, havia também 
a formiga mamãe que não via o filho chorar, nem fazer coisas erradas, 
não ouvia o chamado do bebê para que ela ficasse com ele.

O diálogo entre nós seguia o mesmo caminho por muito tempo: 
Lucas quer as formigas. Então eu digo: “Acho que elas estão em casa 
e eu não falo formigues, mas estou ouvindo barulho”. Ele responde:” 
estão brigando”. Ele chuta e faz muito barulho, pisa com força na pedra. 
Eu pergunto: “você fazendo barulho faz parar a briga das formigas?” 
Ele responde: “É claro que sim”. Um dia ele descobre uma teia e fala 
da aranha voadora que havia na casa dele e que ele colocou para correr. 
Diz: “Não mulher, não é isso” (faz um gesto de colocar a mão na testa), 
“ela foi embora por causa das brigas”. Ele se senta no chão e diz: “Eu 
digo que sou o pai, então a mosca vai achar que sou. Ela é a mosca bebê 
e eu tenho de ficar aqui olhando porque eu sou o pai. Se for embora ela 
chora muito”. De repente Lucas vira monstro, grune e grita e faz mão de 
garra. Pergunto a ele: “Lucas que monstro é esse que grune: Ele assusta 
os bebês ou as formigas que brigam?” Ele diz: “As formigas”. Sorri e 
estende a mão e diz: “Será que a mosca bebê vem pro meu braço?” A 
mosca pousa!! Ele diz: “Ela sabe que sou o pai” e diz também “A abelha 
ficou triste e chorou muito porque o papai foi embora.”
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Nesse momento, ele de novo conta que as formigas tinham uma 
mãe e um pai, que a mãe dessas formigas gritava e berrava muito, cho-
rava também e que o pai das formigas saía muito cedo e gritava quando 
saía e acordava todo mundo. Pergunto, então, a ele: “Será, Lucas, que 
você está querendo me dizer que é preciso fazer muito barulho com os 
pés, com as mãos, com os gritos bem altos para ver se o pai formiga e se 
a mãe formiga saem de dentro do formigueiro e venham ver o que está 
acontecendo aqui fora porque senão eles nem notam?” 

Essa cena aconteceu muitas e muitas vezes. Se eu for contar 
quantas sessões eu tive fora de minha sala de atendimento, eu poderia 
dizer que o campus da PUC foi o lugar eleito por Lucas para poder ir 
se organizando e contando, com pedrinhas, formigas, aranhas e folhas, 
sua história imersa em gritos e não olhares para o que ele realmente 
precisava: contenção e alguém que sobrevivesse à tempestade e ao fu-
racão ambulante que ele se transformava quando sentia no ar que talvez 
pudesse alguém abandoná-lo.

Quando ele aceitou entrar na sala, o que mais gostou de brincar 
foi com massinha e com ela criou cobras bebê, cobras mamãe e papai. 
Sempre o pai agredia e a mãe nem sempre protegia os filhos dos pre-
dadores. De outra vez, brincou com os passarinhos de um jogo que eu 
tinha e passou várias sessões preocupado em saber distinguir gansos de 
passarinhos e homens de mulheres, sempre havendo bebê entre eles.

Um hábito de Lucas era, desde o início, que para qualquer coisa 
que eu perguntasse ele respondia “ É claro!” Lucas não falava, gritava 
ou pontificava. Muitas vezes ele dizia:  “você é burra!” “Você não sabe 
nada mesmo!” , “Ta  doente da cabeça?” , “Ta maluca?” E, em todas as 
vezes, eu perguntava onde ele ouvia falar assim. Sempre ele me respon-
deu: “Meu pai”.

Uma vez, os pais de Lucas me procuraram muito assustados com 
o comportamento do filho em casa e na escola, na escola que ele estava, 
havia sido destacada uma professora para ficar colada nele. Uma das 
vezes, ele subiu dez vezes em uma árvore e se jogou de la de cima, não 
obedecia a ninguém, machucava os amiguinhos e havia sido convidado 
a ser retirado da escola. A questão dos pais era se essa criança, vista 
como o centro de todos os problemas da família e do casal, era maluca, 
doente mental ou nada disso, se deveria se manter neste colégio o me-
nino ou se deveria haver a retirada dele do mesmo.

Peço para que vejam a psiquiatra do espaço da PUC-RJ porque 
eles me relatam que Lucas já havia tomado remédio, um calmante, que 
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a mãe resolvera retirar porque não adiantava nada, e havia retirado de 
uma hora para outra. Dizem que deram o diagnóstico de hiperatividade 
ao filho e eles ficavam preocupados com esses estigmas, mesmo que re-
conhecessem como o filho era sem limites e irritável para qualquer um, 
apesar de ser descrito também como amoroso pela mãe e manipulador 
afetivo pelo pai.

No meio do ano, os pais me relatam que Lucas não quer sair de 
casa, nem tomar banho. A avó (Leda) está em depressão profunda, com 
síndrome do pânico, anorética e Lucas passou 5 dias com essa avó para 
que os pais viajassem, é a segunda vez que os pais se afastaram dele. A 
psiquiatra avalia que havia um quadro depressivo na criança. Ao vol-
tar da casa da avó, passou o dia gritando, xingando, batendo e, após 11 
dias, continuava muito agressivo. Parece que, com uso do medicamento, 
a depressão, anteriormente não percebida, posto ser expressa por agres-
sividade, emerge com força. Os pais relatam que Lucas, no dia anterior 
à consulta, chorou por uma hora e meia e depois dormiu. A conversa, 
antes de cair no sono, foi assim contada a mim. “Eu não gosto de você, eu 
nasci diferente, eu sou diferente” e expressa tristeza.  Diz agora “ tô com 
sono e quero dormir”. Tem pesadelos, fala “mata seu monstro” Não está 
comendo nada. Não toma leite, não almoça, nem macarrão. “Eu só gosto 
de chocolate”. Desde a viagem e durante ela, ele não comeu.

Até o fim do ano, os relatos dos pais e as brincadeiras de Lucas 
são sempre de caos. Somente no último dia do ano ele pede para brincar 
de banco imobiliário e adora mexer com dinheiro me contando:” Eu 
quando crescer vou ser rico”. Neste dia, ele sai calmo e não leva nada 
para casa.

No outro ano, 2006, ele volta para outro espaço, para o meu con-
sultório particular. Por muitas sessões a massinha foi a forma de ele se 
comunicar. Constrói o mundo horrível de Lucas e o mundo horrível de 
Lucas atacado para morrer. Nesse tempo, ele descobre o plástico de 
guardar a casa de EVA que tinha no consultório e me pergunta se po-
deria brincar de ficar lá dentro. Apesar de muito crescido para a idade, 
ele se espreme e entra no plástico e pede para eu fechar o zíper. Não 
fecho e passo a brincar com ele de tocar e ele estender o dedo, a mão 
e, lembrando como falava com meus filhos enquanto estava grávida e 
quando eram bebês, brinco de “onde está o ratinho? Foi por aqui, aqui”, 
ele morre de rir sem sair do plástico. Repito com ele, quase em todas as 
sessões esse processo de brincar como se ele estivesse dentro de algo 
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que eu não visse, mas sentisse. O plástico já está rasgando, mas ele 
continua a entrar e sair, entrar e sair. Um dia, ele coloca as massinhas 
uma do lado da outra, massinhas que ficavam guardadas na sua caixa 
e depois nomeia para mim: Aqui (plástico) é o mundo fofo de Lucas. 

Os pais não podem mais levar Lucas ao consultório e ficam co-
migo as massinhas, a caixa e o mundo fofo de Lucas. 

Considerações finais

Nossa intenção, na presente oportunidade, foi a de demonstrar, a 
partir da apresentação de um pequeno extrato de um trabalho terapêu-
tico, toda a potencialidade da psicanálise no sentido de abrir oportuni-
dades para que as crianças retomem suas marchas ao amadurecimento 
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emocional, tal como proposto pela perspectiva winnicottiana. Assim, 
iniciamos nossas considerações apresentando a ideia de espaço tran-
sicional como condição necessária para que o desenvolvimento emo-
cional ocorra a partir da movimentação de experiências criativas entre 
o bebê e o ambiente/mãe que o cerca. Ou seja, com sua proposição, 
Winnicott nos informa que para entendermos a construção da subje-
tividade devemos partir de um princípio inter-subjetivo oportunizado 
pelo encontro entre dois seres humanos. Caso o bebê encontre, em suas 
primeiras vivências, a sorte de construir essa área intermediária, de so-
breposição, que liga e separa ele e o mundo, no interior da qual a criati-
vidade possa ser exercida, tal capacidade o acompanhará por toda vida.

Pontuamos que tais proposições teóricas se alicerçaram nas ob-
servações clínicas efetuadas por Winnicott ao longo da realização de 
atendimentos clínicos com crianças. Neles, o autor pôde observar que 
o brincar infantil coloca em movimento dois aspectos importantes: por 
um lado, o brincar se relaciona com o mundo interno da criança e o 
desejo inconsciente que o mobiliza; por outro, se vincula à realidade 
externa, e ao não se adequar totalmente ao desejo inconsciente, insere 
um limite paulatino à sua onipotência. Assim a criança vai, aos poucos, 
percebendo a existência da externalidade, de um mundo compartilhado 
no qual habitam inúmeras pessoas com as quais precisa barganhar, tro-
car, conversar, enfim, se relacionar. Tal dialética permite que o amadu-
recimento emocional se concretize de forma progressiva, via declínio 
progressivo da onipotência infantil face a necessidade de considerar a 
existência da alteridade.

Em nossa opinião, Winnicott, aqui, segue e amplia os horizontes 
da proposta freudiana sobre o sonhar ao incluir a ideia de que para além 
das movimentações e organizações psíquicas ofertadas pelo sonhar, o 
brincar se debruça sobre o mundo externo e o transforma tanto quanto 
transforma o mundo interno. Assim, se o sonhar nos remete ao passado 
infantil, o brincar nos lança ao futuro. Tal como a clínica, por meio da 
qual, o retorno às vivências pretéritas nos permite a propulsão para o 
porvir. Dessa forma, tomando o brincar como modelo paradigmático, 
a função terapêutica da clínica se concentrará na construção da área 
transicional na qual a marcha ao amadurecimento emocional possa ser 
retomada. Para tal, as vivências traumáticas serão retomadas, para que 
possam ser transfiguradas e, ao ganharem movimento, possam perder 
seu efeito paralisador.



- 152 -

Dessas proposições, o caso de Lucas nos trouxe, de forma viva 
e plástica, essa função terapêutica sendo efetivada a partir da constru-
ção gradativa da área de transição entre ele e sua analista. Lucas, uma 
criança que não conseguia modular sua agressividade pois não encon-
trava um lugar seguro para poder exercitá-la de forma a transformá-la 
em potência criativa. E com isso, professores, familiares e amiguinhos 
dele se afastavam. De uma forma muito interessante, o trabalho clínico 
se inicia com a percepção da analista de que Lucas era tratado pelo pai 
como se fosse um adulto. No entanto, o desenrolar clínico encaminha-
-se para a experiência primitiva do nascimento. Metaforicamente nos 
demonstrando o engano de supor, em Lucas, um adulto. Ele nem tinha 
ainda nascido... Nesse sentido, apostamos que de uma forma simbólica, 
o espaço clínico permitiu um (re)nascimento, ou um nascer (de novo), 
para que a vida psíquica, afetiva e emocional pudesse ganhar um curso, 
uma trajetória, um caminhar compassado. Para tal, a Lucas foram con-
cedidos um lugar (placement) e um tempo (management) por meio dos 
quais suas organizações internas pudessem ser exercidas e ele pudesse 
ser o que era: uma criança procurando se organizar diante de um mundo 
caótico.

E ainda que o trabalho terapêutico tenha sido interrompido, 
guardamos a certeza de que a partir das experiências ali mobilizadas, 
Lucas encontrará formas de contrapor à destruição que o espreita, seu 
potencial criativo. Se possível, na criação de mundos fofos nos quais 
ele possa morar. 

Os procedimentos éticos adotados para a proteção da identidade 
da criança - Ética - 00601212.7.0000.5286 (Plataforma Brasil). O nome 
da criança foi modificado, esperou-se mais de cinco anos para que o 
atendimento desta, de cunho social e já possuindo a ética da instituição, 
uma universidade da cidade do Rio de Janeiro, na qual ela estaria sendo 
atendida, fosse escrito para este artigo.
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CAPÍTULO 9

Entre o colo e a realidade: como encontrar a si 
mesmo?

Beatriz Pinheiro Machado Mazzolini
Universidade de São Paulo (USP)

Introdução

A obra de Winnicott merece destaque por sua originalidade, por 
valorizar a experiência de vida do ser humaano e por ampliar o campo 
da psicanálise e da psicologia. Khan (1993), discípulo e amigo de Win-
nicott, expressa o que pensa a respeito dele: “Escreveu como falava: 
com simplicidade e com o objetivo de relatar. Não de convencer ou 
doutrinar”. (p. 8).

É por meio desses inúmeros relatos que se tem acesso à sua Teoria 
do desenvolvimento emocional. O próprio Winnicott (1968/1994a) 
apresenta o que espera de uma teoria viva, capaz de dialogar com a 
experiência humana.

Para realizar o meu trabalho, preciso de uma teoria do desenvolvi-
mento emocional e físico da criança, no ambiente em que ela vive, 
e uma teoria precisa abranger todo o espectro daquilo por que se 
possa esperar. Ao mesmo tempo, a teoria precisa ser flexível, de tal 
forma que qualquer fato clínico possa, se necessário, modificar a 
afirmação teórica. (p. 19).

 
Dialogar com a Teoria do desenvolvimento emocional de Winni-

cott não é tarefa fácil. Trata-se de um autor que tem uma obra extensa 
e profunda, em que ele inicialmente escreve como pediatra para pe-
diatras, depois escreve seguindo orientação psicanalítica e, finalmente, 
contribui de forma pessoal à teoria e à prática correntes na psicanálise. 

A ideia é escrever um texto suficientemente bom, aberto a su-
gestões e aberto a outras formas de compreender e abordar o desenvol-
vimento emocional do ser humano, a partir do que acontece na relação 
psicoterapêutica. Winnicott (1984) assinala: “não há casos semelhan-
tes” e “não há possibilidade de se ensinar através da explanação sobre 
os casos.” (p. 10).
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Ao escrever uma história clínica tem-se como propósito pensar 
a respeito dela e pensar-se enquanto psicoterapeuta. Compartilhar uma 
experiência profissional é lançá-la ao mundo para que possa ser usada 
como fonte de criatividade e não como reprodução.

Cada história é única e constata-se diariamente que “a vida é 
difícil, inerentemente difícil para todo e qualquer ser humano, desde o 
começo da vida” (Winnicott, 1982, p. 144).  Ouvir e acompanhar his-
tórias de sofrimento psíquico exige formação pessoal, teórica e técnica, 
e continuada. O caminho do ser humano, desde o início de seu desen-
volvimento emocional até a maturidade, é longo e envolve a complexa 
constituição de ser si mesmo.     

Um diálogo entre a história de Bruno e a teoria winnicottiana é 
uma tarefa que permite exercitar um pensamento clínico, por meio da 
reflexão de experiências vividas em um setting psicoterapêutico. Tais 
experiências convocam a teoria escolhida a responder determinados 
questionamentos e a mostrar que é uma teoria viva, capaz de ampliar 
conceitos e flexibilizar técnicas, e mudar, quando necessária. 

O começo de uma vida e muitos desafios

Bruno nasce e é recebido por pais jovens, que cuidam dele em 
seu primeiro ano de vida. Os pais, por motivos pessoais e de trabalho, 
ao final desse primeiro ano, dedicam menos tempo ao filho. O casal 
enfrenta dificuldades de relacionamento e separa-se definitivamente 
quando Bruno tem quase dois anos.

Bruno mora com a mãe e os avós maternos e às vezes com o pai 
e os avós paternos. Os pais focam nas carreiras, mudam para lugares 
diferentes, longe de Bruno, que passa a viver com os avós, em duas 
casas diferentes.

Uma pessoa próxima à família materna oferece ajuda, ao ver o 
esforço dos avós para ficarem com o neto. Ela se compromete a cuidar 
de sua educação e o leva para morar em sua casa, em outra cidade. Os 
pais de Bruno concordam, têm confiança nessa pessoa e acreditam ser 
uma oportunidade boa para o filho. 

Bruno tem o carinho e a disponibilidade de uma pessoa familiar, 
que ele chama de tia, e que tem a tarefa de ajudá-lo a se desenvolver 
como um menino de oito anos, o que não é fácil para ambos. Bruno é 
matriculado em uma escola e, com o passar do tempo, começa a agredir 
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colegas, pegar objetos, mentir, falar palavrões, responder aos profes-
sores, ter fraco desempenho nos estudos e recusar-se a fazer as lições 
propostas. Em casa os comportamentos assemelham-se aos da escola, 
além de ficar ansioso em determinadas situações, comer em excesso, 
apresentar enurese, quebrar objetos, estar apático, sem motivação para 
os estudos e entristecer-se com frequência.  

A tia procura ajuda profissional e relata à psicóloga a história de 
Bruno. Os pais são convocados para uma entrevista com a profissional, 
em momentos diferentes. Ambos comparecem, contam sobre a história 
e a relação deles com o filho, e concordam com o atendimento psicoló-
gico oferecido a ele. 

Bruno é atendido uma vez por semana durante quase dois anos, 
com pausa nas férias escolares. São feitos encontros com a tia a cada 
dois meses e com a escola no início do atendimento e ao final de cada 
semestre.    

Reencontrando um colo

Bruno, na primeira sessão, ao conhecer a psicoterapeuta e o es-
paço do atendimento, olha com muita atenção para as coisas que estão 
à disposição na sala, como um armário que ele abre e vê jogos, papeis, 
tintas, um pacote de argila – que ele pega nas mãos -, uma família de 
bonecos, e livros disponíveis em uma estante.  

Bruno conta que gosta de jogar bola, jogar vídeo game, andar 
de bicicleta, ir ao shopping e de estudar. A psicoterapeuta dá atenção 
ao que ele conta e fala a respeito do atendimento. O menino, depois de 
ouvi-la apresentar-se e apresentar o espaço e os objetos disponíveis, 
pergunta se pode ir ali quando quiser. Conta que, em sua imaginação, 
um lugar como esse é para conversar sobre coisas que não tem com 
quem falar. Bruno surpreende-se com o que diz, mexe a cabeça para os 
lados, anda em direção ao armário, pega o pacote de argila e o devolve 
ao lugar de origem. A psicoterapeuta diz que sim, e que bom que ele já 
imagina um lugar parecido com esse para conversar sobre o que quiser, 
e que vai combinar o horário com a tia dele. Bruno pega uma bola e a 
chama para jogar, eles jogam até a sessão acabar. Bruno chuta a bola e 
afirma/pergunta “sou bom nisso?”      

Em outra sessão, Bruno dirige-se ao armário e se certifica se 
pode usar a argila. Ao receber o sim, Bruno tira o saco plástico que a 
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embala, pega um copo com água e começa a trabalhar com ela. A psi-
coterapeuta coloca-se a uma distância confortável para ele, nem muito 
próxima e nem muito longe, caso ele solicite algo. Bruno envolve-se 
com a atividade e molda algo. Trabalha atento e, finalmente, anuncia 
que faz um menino. A produção de Bruno é olhada com admiração pe-
los dois, que a elogiam. A sessão acaba e ele pergunta se pode levar para 
casa. Antes que a psicoterapeuta responda, ele mesmo resolve deixar a 
obra ali, para secar. Escolhe um canto da sala e põe um papel em cima.

Na sessão seguinte, Bruno corre em direção ao boneco, pega-o 
com cuidado, verifica se já está seco e pega tintas, pinceis e cola colo-
rida. Bruno pinta com empenho e diz que com cola colorida fica mais 
legal, mais vivo. Enquanto pinta fala para o boneco que ele é um meni-
no que mora com sua mãe e com seu pai. Ao terminar de pintar, Bruno 
segura o boneco, olha um tempo para ele, mostra para a psicóloga e 
afirma o quanto acha que ele está muito legal. Ela confirma para ele 
que sim, que está legal mesmo. Bruno pede uma caixa para guardá-lo 
e a faz prometer que ninguém vai mexer nele. Bruno tem a promessa 
da psicoterapeuta de que ninguém vai mexer, e o boneco de argila é 
guardado na caixa.   

Na próxima sessão Bruno chega, procura pelo boneco e vê a cai-
xa. Retira-o com cuidado e o segura em suas mãos. Olha à sua volta 
procurando um lugar para brincar ou fazer alguma coisa com ele. Bru-
no vê a poltrona e decide sentar-se nela, com o boneco em suas mãos. 
Bruno experimenta jeitos diferentes de sentar-se na poltrona, fica em 
posição fetal por um tempo, encolhe-se, espreguiça-se e, finalmente, 
encontra a posição que o agrada – coloca a cabeça em um dos braços da 
poltrona, as pernas no outro braço e o bumbum no assento, como se a 
poltrona o segurasse no colo, como se ela o carregasse em seus braços. 
Bruno, nessa posição, começa a falar com o boneco. Cochicha algumas 
coisas, que tem saudades de ficar no colo da mãe, que é um bom meni-
no, que vai cuidar dele, quer comprar uma bicicleta nova, uma casa para 
a mãe, tirar boas notas, viver bem com a tia e outras coisas desse tipo. 

Outras sessões acontecem, Bruno chega, pega o boneco, conver-
sa com ele e às vezes o deixa deitado na poltrona e convida a psicotera-
peuta para jogar bola, falando de longe com o boneco, se ele vê como 
ele é bom de bola. Outras vezes chama a psicoterapeuta para jogar com 
ele jogos que encontra no armário. Ao término da sessão Bruno pega o 
boneco, guarda-o na caixa e vai embora.



- 159 -

Certa sessão, Bruno senta-se na poltrona, sem pegar o boneco, e 
propõe um jogo de soletrar. Explica como é o jogo e brinca de soletrar 
com a psicoterapeuta. Bruno escolhe palavras que fazem parte de sua 
história para soletrar e a psicoterapeuta entra no jogo e faz escolhas que 
complementam as escolhas dele. O menino diverte-se com o jogo e com 
as palavras formadas por eles. Durante o jogo Bruno conversa sobre si 
mesmo, sobre sua vida, sua família. 

Combina com os pais que quer passar férias com eles, quando 
der. Diz que às vezes tem vontade de ser bebê e acha estranho, mas 
logo lembra que tem lição da escola e que tem que estudar e jogar vídeo 
game, e a vontade passa. Conta que a tia é a pessoa mais legal que ele 
conhece, que o quarto dele é do jeito que ele pede, conta que gosta da 
escola e tem muitos meninos que jogam bola com ele, e tanta coisa que 
não dá para falar tudo. 

Na última sessão, Bruno faz uma retrospectiva de sua história 
com a psicoterapeuta e diz que ele está muito bem. Despede-se do bo-
neco que fica na caixa o tempo todo da sessão. Bruno já tem dentro 
de si o boneco e o que ele representa como o seu si mesmo, não ne-
cessita mais dele como objeto e pode separar-se sem experienciar um 
sentimento de perda. Decide que vai deixá-lo na sala e a psicoterapeuta 
acolhe sua decisão. Bruno coloca o boneco sentado na poltrona e vai 
embora, como um menino de dez anos.

Dialogando com a teoria de Winnicott

O relato da história de Bruno apresenta um menino que nasce, 
é recebido pelos pais e durante seu primeiro ano de vida é cuidado por 
eles. Pode-se supor, a partir do que foi relatado pelos pais e pela tia de 
Bruno, que ele conta, nesse começo de vida, com um ambiente suficien-
temente bom para se desenvolver e viver no mundo. 

Winnicott (1956/1993) afirma que ao final da gravidez e logo 
depois que o bebê nasce, aparece “um estado muito especial da mãe, 
uma condição psicológica que merece um nome, tal como Preocupação 
Materna Primária.” (p. 493). Uma condição que a mãe não recorda 
após ter se recuperado dela, podendo até reprimi-la; um estado de sensi-
bilidade aumentada, uma “doença normal” (p. 494) que capacita a mãe 
a se adaptar às necessidades iniciais do bebê.
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De acordo com esta tese, uma provisão ambiental suficientemente 
boa, na fase mais inicial permite que o bebê comece a existir, a 
ter experiências, a construir um ego pessoal, dominar as pulsões 
e enfrentar todas as dificuldades inerentes à vida. Tudo isto é sen-
tido como real pelo bebê, que se torna capaz de ter um self que, 
eventualmente, pode se dar ao luxo de sacrificar a espontaneidade e 
mesmo morrer. (Winnicott, 1956/1993, p. 497).

Do ponto de vista do bebê, mãe e bebê são um só, até que ele 
possa diferenciar-se da mãe (do não-eu). Em relação à dupla bebê e 
mãe/bebê e ambiente, Winnicott (1982) assinala seu ponto de vista: 
“Certa vez arrisquei este comentário: ‘Não existe tal coisa chamada 
bebê’, significando com isso que se decidirmos descrever um bebê, en-
contrar-nos-emos descrevendo um bebê e alguém. Um bebê não pode 
existir sozinho sendo essencialmente parte de uma relação.” (p. 99).

Bruno é parte de uma relação com sua mãe e com seu pai du-
rante seu primeiro ano de vida, época em que, pelo que contam, recebe 
total atenção dos pais. Ao apoiar a mãe, o pai ajuda-a a ser uma mãe 
suficientemente boa - poder falhar por ser humana e não ser perfeita 
como uma máquina -, e a poder experimentar o estado de Preocupação 
Materna Primária com segurança. Bruno convive também com os avós, 
que auxiliam os pais para que nada perturbe seu desenvolvimento. Para 
Winnicott (1960/1983) 

A mãe suficientemente boa alimenta a onipotência do lactente e até 
certo ponto vê sentido nisso. E o faz repetidamente. Um self verda-
deiro começa a ter vida, através da força dada ao fraco ego do lac-
tente pela complementação pela mãe das expressões de onipotência 
do lactente. (p. 133).  

A mãe que não é suficientemente boa, ao contrário, não com-
plementa a onipotência do bebê, falha em satisfazer seu gesto, substi-
tuindo-o pelo próprio gesto, o que leva o bebê a submeter-se à mãe/ao 
ambiente. “Essa submissão por parte do lactente é o estágio inicial do 
falso self, e resulta da inabilidade da mãe de sentir as necessidades do 
lactente.” (Winnicott, 1960/1983, p. 133). O bebê constitui-se pelo que 
recebe do ambiente/mãe e pelo que não recebe também.  

A história de Bruno não reporta nenhuma dificuldade em seu de-
senvolvimento até à época da separação de seus pais. Assim, supõe-se 
que a mãe de Bruno, por meio do cuidado dedicado a ele, cumpre as 
funções maternas/ambientais: dá sustentação e segurança (holding); dá 



- 161 -

contorno à sua corporeidade sendo flexível em seu movimento de adap-
tação-desadaptação, garantindo a experiência de continuidade de existir 
por meio do manejo (handling); e apresenta o mundo em pequenas do-
ses, organizando o aparecimento gradual da realidade compartilhada e 
protegendo-o de situações muito invasivas.

A noção de realidade é construída ao mesmo tempo que os pro-
cessos de integração e personalização. O cuidado materno facilita o sen-
timento de confiança do bebê, sua onipotência e criatividade primária. 

Desta forma inicia-se no bebê a concepção da realidade externa, 
um lugar de onde os objetos aparecem e no qual eles desaparecem. 
Através da magia do desejo, podemos dizer que o bebê tem a ilusão 
de possuir uma força criativa mágica, e a onipotência existe como 
um fato, através da sensível adaptação da mãe. O reconhecimento 
gradual que o bebê faz da ausência de um controle mágico sobre a 
realidade externa tem como base a onipotência inicial transformada 
em fato pela técnica adaptativa da mãe. (Winnicott, 1990, p. 126).

Na teoria winnicottiana os conceitos de ego e si mesmo apare-
cem com frequência e é preciso ressaltar que não são sinônimos, apesar 
de Winnicott, em seus primeiros escritos, ter usado como se fossem e, 
posteriormente, descreve o que entende por self/si mesmo:

o self, que não é o ego, é a pessoa que é eu, que é apenas eu, que 
possui uma totalidade baseada no funcionamento do processo de 
maturação. Ao mesmo tempo, o self tem partes e, na realidade, é 
constituído dessas partes. Elas se aglutinam desde uma direção in-
terior para exterior no curso do funcionamento maturacional, ajuda-
do como deve ser (maximamente no começo), pelo meio ambiente 
humano que sustenta e maneja e, por uma maneira viva, facilita. 
...
São o self e a vida do self que, sozinhos, fazem sentido da ação 
ou do viver desde o ponto de vista do indivíduo que cresceu até 
ali e está continuando a crescer, da dependência e da imaturidade 
para a independência e a capacidade de identificar-se com objetos 
amorosos maduros, sem perda da identidade individual. (Winnicott, 
1970/1994b, p. 210)  

Bruno, ao ter o apoio do ego materno, tem condições de cons-
tituir o seu próprio ego por meio dos processos de integração, perso-
nalização e realização, ou seja, a “apreciação do tempo e do espaço e 
de outras propriedades da realidade, em suma, realização.” (Winnicott, 
1945/1993, p. 274). Processos fundamentais que contribuem para a 
constituição de seu si mesmo. 
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A tendência a integrar é ajudada por dois conjuntos de experiên-
cia: a técnica de cuidado infantil através da qual a temperatura do 
bebê é mantida, ele é manipulado, banhado, embalado e nomeado 
e, também, as experiências pulsionais agudas que tendem a tornar a 
personalidade una a partir do interior.  
. . . 
 Tão importante quanto a integração é o desenvolvimento do 
sentimento de que se está dentro do próprio corpo. De novo é a ex-
periência pulsional e as repetidas e tranquilas experiências de cui-
dado corporal que, gradualmente, constroem o que se pode chamar 
uma personalização satisfatória. (Winnicott, 1945/1993, p. 276) 

Bruno, ao receber os cuidados necessários de sua mãe, incluindo 
o manejo – dar banho, trocar fraldas, embalar, cantar para dormir -, é 
capaz de integrar as partes não integradas de seu eu, que potencializam 
o seu vir a ser em um ser integral, unitário, um self, um si mesmo.

Chega um momento em que, se a criança pudesse falar, diria EU 
SOU. Uma vez atingido 

este estágio, novos progressos precisam ser feitos para a sólida ins-
tituição do estágio em que, inicialmente, alterna contatos renovados 
com o estágio mais primitivo, no qual tudo está fundido, ou a partir 
do qual os diferentes elementos não foram adequadamente separa-
dos entre si. Há, aqui, um momento muito definido na vida de toda 
criança, embora possa ser difuso em termos do limite de tempo, no 
qual ela se deu conta de sua existência e tem algum tipo de iden-
tidade estabelecida, não na mente dos observadores, mas em sua 
própria mente. (Winnicott, 1966/1994a, pp. 45-46). 

Bruno desenvolve-se, conquista certa autonomia relativa em di-
reção à constituição de seu si mesmo, diferenciando-se do que é o não-
-eu e conta com o apoio dos pais para esse amadurecimento. Tudo corre 
bem até que os pais de Bruno se desentendem e resolvem separar-se. A 
perda do espaço físico e emocional que ele tem ao morar com os pais, 
a perda da companhia diária do pai e, posteriormente, a perda da com-
panhia da mãe causam confusão em Bruno. O menino passa a ter uma 
rotina instável: duas casas, duas escolas e quatro pessoas que cuidam 
dele. A estabilidade de ser de Bruno é interrompida e ele experimenta 
uma ruptura, uma invasão, que ele não dá conta de elaborar sem a cola-
boração do ambiente/ das pessoas, o que o leva a responder com alguns 
sintomas que incomodam as pessoas à sua volta.

Bruno torna-se ansioso, come em excesso, apresenta enurese, 
quebra objetos, entristece-se com frequência, agride colegas, pega ob-
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jetos dos outros, mente, fala palavrões, responde a professores, tem fra-
co desempenho nos estudos e recusa-se a fazer lições. São atitudes e 
comportamentos que convocam a participação de outras pessoas. A tia, 
sensível ao sofrimento de Bruno, oferece ajuda à família, e promove 
uma nova provisão ambiental para ele, agora com oito anos.

É uma história de tendência antissocial?

Winnicott (1956/1993) afirma que “A tendência anti-social não é 
um diagnóstico. Não se compara diretamente com outros termos diag-
nósticos, tais como neurose e psicose. A tendência anti-social pode ser 
encontrada em um indivíduo normal ou em um que seja neurótico ou 
psicótico”. (p. 502). 

No caso de Bruno, a psicoterapeuta trabalha com a hipótese de 
tendência antissocial e, com esta escolha, a participação da tia, da famí-
lia, da escola e do acompanhamento psicoterapêutico precisam estar em 
sintonia. O atendimento psicoterapêutico envolve manejo e compreen-
são, ao invés de interpretação.

A tendência anti-social se caracteriza por possuir um elemento nela 
que compele o meio ambiente a ser importante. O paciente, atra-
vés de impulsos inconscientes, força alguém a se encarregar de seu 
manejo. É tarefa do terapeuta deixar-se envolver por este impulso 
inconsciente e seu trabalho é feito em termos de manejo, tolerância 
e compreensão. (Winnicott, 1956/1993, p. 503).

Bruno, por meio de seus sintomas, envia uma mensagem ao am-
biente, pois sente que este trai a sua confiança. Bruno é privado do que 
tem, necessita recuperar sua perda, e o modo que encontra para lidar 
com a situação é por meio da reação, ele reage ao ambiente por se sentir 
invadido de uma forma abrupta. 

Winnicott (1967/1996) modifica a compreensão do que é comu-
mente considerado comportamento antissocial e o vê como sinal de es-
perança e não como delinquência. “Ocorre uma modificação que altera 
a vida inteira da criança, e essa modificação ambiental acontece quando 
a criança já tem idade suficiente para entender as coisas.” (p. 72).  

A compreensão de que o ato anti-social é uma expressão de espe-
rança é vital para o tratamento de crianças que mostram a tendên-
cia anti-social. Vemos o momento de esperança ser repetidamente 
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desperdiçado, ou esvaziado, devido a um mau manejo ou à into-
lerância. Esta é outra maneira de dizer que o tratamento da ten-
dência anti-social não é a psicanálise mas o manejo, que significa 
ir ao encontro do momento de esperança e corresponder a ele. 
(Winnicott, 1956/1993, p. 503).

Bruno sofre uma verdadeira privação, há a perda de algo bom, 
algo que é positivo em sua experiência de vida até um determinado 
momento, e que lhe é retirado por um período maior do que o que ele 
consegue manter viva, na memória, a recordação. O termo usado para 
essa situação, que não é uma privação simples, é deprivação. A privação 
acontece quando a criança nunca experimenta um ambiente facilitador. 
A deprivação acontece quando a criança experimenta o ambiente sufi-
cientemente bom e o perde. Bruno perde seu lar, portanto sofre depri-
vação.  

Bruno tem um novo começo com a tia, com a escola e com a psi-
coterapia. Bruno, ao conhecer o setting psicoterapêutico, observa com 
atenção o espaço e confidencia à psicoterapeuta que tem, em sua imagi-
nação, um lugar como esse, para conversar a respeito de coisas que ele 
não tem com quem falar. Bruno, com essa fala expressa o conteúdo de 
seu mundo imaginativo e acaba por significar o espaço oferecido a ele 
como um objeto subjetivo. 

Winnicott (1984) relata que as crianças expressam um preparo men-
tal imaginativo ao relatar que sonham com ele na noite anterior à consul-
ta, e que ele se descobre ajustando-se a essa noção preconcebida. “Numa 
linguagem que uso atualmente, mas que não estava preparado para usar 
naquela época, encontrava-me na posição de objeto subjetivo.” (p. 12). 

O modo como Bruno ocupa o ambiente chama atenção, observa 
as coisas disponíveis, como quem busca algo. Bruno detém-se em um 
pacote de argila e, em seguida, devolve-o ao armário. Escolhe algo que 
já conhece - a bola - e, ao jogar com a psicoterapeuta, o menino pergun-
ta ao ambiente/psicoterapeuta, ao mesmo tempo que afirma sua identi-
dade, “sou bom nisso?” Ao jogar com Bruno, a psicoterapeuta devolve 
a ele o que já é dele, respondendo que sim, que ele é bom. 

Winnicott (2019) usa a metáfora da mãe suficientemente boa 
para estabelecer as bases do trabalho de um psicoterapeuta suficiente-
mente bom. 

Psicoterapia não é fazer interpretações perspicazes e apropria-
das; em grande medida, é
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devolver constantemente ao paciente aquilo que ele mesmo traz. 
Trata-se de uma complexa derivação do rosto que reflete o que está 
lá para ser visto. Gosto de pensar dessa maneira sobre meu trabalho 
e que, se eu o fizer bem o bastante, o paciente encontrará o próprio 
self e será capaz de existir e se sentir real. Sentir-se real é mais do 
que existir; é encontrar um modo de viver como si mesmo, de se 
relacionar com objetos como si mesmo e de ter um self para onde 
fugir em busca de relaxamento. (p. 187).

A psicoterapeuta devolve a Bruno o que é dele, ela está viva na 
relação e permite que Bruno também viva/brinque. Bruno traz elemen-
tos ou objetos da cultura, como o jogo de futebol, o trabalho com argila, 
o Jogo de soletrar, que existem na realidade compartilhada e ganham 
novo estatuto no espaço potencial e na relação que se estabelece entre 
ele e a psicoterapeuta. A partir de uma ideia, de uma necessidade, algo 
nasce e Bruno se expressa em algum material disponível, que ganha 
sentido nesse espaço intermediário, que permite e promove a criativida-
de dele e o crescimento das pessoas envolvidas nessa relação. 

Bruno escolhe trabalhar com a argila, um material que chama 
sua atenção desde a primeira sessão. Bruno tem um gesto espontâneo 
em direção ao pacote, que hesita pegar na sessão anterior. O menino 
começa a brincar e moldar o material. Bruno dá expressão à sua sub-
jetividade, um objeto subjetivo podendo transformar-se em um objeto 
objetivamente percebido no espaço potencial, criado entre ele e a psi-
coterapeuta. 

Bruno brinca com a argila. “É no brincar, e apenas no brincar, 
que a criança ou o adulto conseguem ser criativos e utilizar toda a sua 
personalidade, e somente sendo criativo o indivíduo pode descobrir o 
self.” (Winnicott, 2019, pp. 92-93).

A psicoterapeuta adapta-se ativamente às necessidades de Bruno 
e, por meio de sua presença viva e silenciosa, permite que o menino ex-
perimente o sentimento de estar sozinho na presença de alguém dispo-
nível. “Para mim, é fundamental destacar que o brincar é uma experiên-
cia, uma experiência sempre criativa, uma experiência no continuum 
espaço-tempo, uma forma básica de viver.” (Winnicott, 2019, p. 88). 

Bruno pode brincar sozinho, não é obrigado a produzir o que não 
quer, segue sua pesquisa interior. Winnicott (1958/1983) afirma que “a 
capacidade do indivíduo ficar só é um dos sinais mais importantes do 
amadurecimento do desenvolvimento emocional.” (p. 31). Muitos tipos 
de experiência podem levar à formação da capacidade de ficar só, mas 
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“há um que é básico, e sem o qual a capacidade de ficar só não surge; 
essa experiência é a de ficar só, como lactente ou criança pequena, na 
presença da mãe.” (p. 32). Esta afirmação é um paradoxo: “é a capaci-
dade de ficar só quando mais alguém está presente.” (p. 32). Winnicott 
acrescenta que gosta mais de usar a expressão ligado ao ego. “Ligado 
ao ego se refere à relação entre duas pessoas, uma das quais está de 
qualquer modo só; talvez ambas estejam sós, ainda assim a presença de 
uma é importante para a outra.” (p. 33).

A presença silenciosa e ativa da psicoterapeuta vem ao encontro 
de um apelo que Winnicott (2019) faz “para que todos os terapeutas 
permitam que o paciente desenvolva a capacidade de brincar, ou seja, 
de ser criativo no trabalho analítico. A criatividade do paciente pode 
ser roubada com muita facilidade por um terapeuta que sabe demais.” 
(p. 97).  

Bruno transforma o pedaço de argila em um menino que, em sua 
imaginação, mora com os pais. Bruno pensa em levá-lo para casa, mas 
ele mesmo reconhece que o boneco ainda não está pronto, necessita de 
cuidado, de tempo para secar, e o deixa ali, coberto. 

A pessoa que tentamos ajudar precisa de uma nova experiência em 
um setting especializado. Essa experiência é a busca de um estado 
sem propósito, uma espécie de “ponto morto” da personalidade não 
integrada. Chamei isso de amorfia na descrição de um caso. (Win-
nicott, 2019, p. 94)

Bruno vivencia o que Winnicott (2019) chama de experiência da 
amorfia – “o estado do material antes de ser moldado, cortado e monta-
do.” (p. 64). Bruno parte de um material bruto e, por meio de sua rela-
ção e uso desse material, realiza um boneco/menino e realiza-se. “Isso 
serve de indicação para nosso procedimento terapêutico – propiciar a 
oportunidade de experiências amorfas, impulsos criativos, motores e 
sensoriais, que constituem a matéria-prima do brincar.” (p. 107).

Bruno é o boneco e o boneco é Bruno

O estabelecimento de uma relação entre Bruno e o boneco co-
meça a partir de dar vida e colorido a ele. Escolher detalhes do rosto, 
cuidar da roupa e olhar com atenção para o boneco, de certa forma, dão 
integridade a Bruno. Ao verbalizar recordações da época em que mora 
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com os pais, Bruno integra experiências e sentimentos passados, como 
o colo da mãe e a saudade que sente dele e dela. “Em outras palavras, 
em condições especiais de psicoterapia, a criança é capaz de se lembrar, 
em termos do material produzido no brincar, nos sonhos ou no falar, 
das características essenciais da privação original.” (Winnicott, 1967/ 
1996, p. 72). 

Bruno cochicha segredos e sentimentos, ao mesmo tempo que 
elabora suas questões de perda e abandono, enumerando elementos da 
realidade compartilhada para o boneco. Bruno transita de seu mundo 
interno para o mundo externo da realidade compartilhada, no espaço 
entre, no espaço potencial de criatividade e jogo, propiciado pelo set-
ting psicoterapêutico. A psicoterapeuta oferece, pelo manejo, a possibi-
lidade de ele ocupar o espaço transicional e Bruno ocupa e cria, nesse 
espaço, o boneco e a si mesmo. Bruno confere ao boneco uma iden-
tidade legal, confirmada pela psicoterapeuta. Bruno pede segurança e 
exclusividade - ninguém mexe com ele - e ele ganha um espaço para 
ser/ter um boneco/menino. 

Bruno encontra a poltrona, encontra para ele e para o boneco um 
lugar de onde existir. O boneco nasce pelas mãos de Bruno, que o cria e 
o acolhe. Bruno renasce por meio das condições ambientais fornecidas 
a ele pela psicoterapeuta e por meio dos próprios movimentos em sua 
experimentação na poltrona/ no colo. 

Bruno fora do setting psicoterapêutico provoca as pessoas, “pro-
voca reações ambientais totais, como se buscasse um sistema cada vez 
mais amplo, um círculo que teria tido como seu primeiro exemplo os 
braços ou o corpo da mãe.” (Winnicott, 1956/1993, p. 505)  

Bruno, no espaço potencial, resgata e reencontra o colo de sua 
mãe. “Experienciamos a vida na área dos fenômenos transicionais, em 
que a subjetividade e a observação objetiva se entrelaçam, e na área 
intermediária entre a realidade interna do indivíduo e a realidade com-
partilhada do mundo, que é externo aos indivíduos.” (Winnicott, 2019, 
p. 107).

Bruno faz um gesto em direção ao ambiente/à psicoterapeuta – 
neste momento sem o boneco - e propõe um Jogo de soletrar palavras. 
As palavras usadas por Bruno revelam aspectos de sua experiência de 
vida. O modo como Bruno e a psicoterapeuta jogam assemelha-se, de 
certa forma, ao Jogo do rabisco proposto por Winnicott (1984). 
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O jogo dos rabiscos é simplesmente um meio de se conseguir entrar 
em contato com a criança. O que acontece no jogo e em toda entre-
vista depende da utilização feita da experiência da criança, incluin-
do o material que se apresenta. Para se utilizar a experiência mútua, 
deve-se ter em conta a teoria do desenvolvimento emocional da 
criança e o relacionamento desta com os fatores ambientais. (p. 11).

Bruno sente confiança e faz novo gesto em direção ao ambiente, 
propõe soletrar uma palavra para a psicoterapeuta verbalizar qual é. Em 
seguida, a psicoterapeuta - baseada no Jogo do rabisco – escolhe uma 
palavra que complementa a palavra de Bruno e a soletra. Bruno escolhe 
outra palavra que, de certa forma, completa a palavra da psicoterapeuta 
e assim por diante. 

No Jogo do rabisco, Winnicott (1984) solicita que a criança de-
senhe da seguinte forma: “Fecharei os olhos e farei um risco a esmo 
no papel; você o transformará em alguma coisa e depois será sua vez e 
você fará o mesmo e eu transformarei seu traço em alguma coisa.” (p. 
20). As figuras que surgem por meio do jogo comunicam o sofrimento 
da criança e permitem que Winnicott converse a respeito dele e dos 
sentimentos envolvidos na situação.  

Pode-se afirmar que Bruno vive uma experiência completa com 
o boneco, desde o momento em que vê a argila no armário, o momento 
em que a pega para brincar e moldar algo, até o momento de sua despe-
dida, em que deixa o boneco sentado na poltrona, finalizando um ciclo 
de experiências com ele. No texto “A observação de bebês em uma 
situação estabelecida”, Winnicott (1941/1993) usa o método da obser-
vação, descreve o que chama de experiência completa e indica “até que 
ponto ela pode ser usada como um instrumento de pesquisa.” (p. 139). 

A situação estabelecida consiste em receber a mãe e seu bebê 
para consulta - a mãe senta-se à frente de Winnicott com o bebê no 
colo - e ele coloca entre eles, em cima da mesa, um objeto de metal 
brilhante, uma espátula de examinar garganta.  Winnicott solicita à mãe 
para deixar o bebê à vontade, sem interferir em seu comportamento, 
“deverá haver um período de tempo no qual eu e ela contribuiremos o 
menos possível para a situação, de forma que o que acontece possa ser 
creditado à criança.” (Winnicott, 1941/1993, p. 140). 

Winnicott descreve, na opinião dele, uma sequência normal de 
eventos que acontecem nessa situação e que é composta de três mo-
mentos que podem ser vivenciados pelo bebê: o primeiro é o momento 



- 169 -

de hesitação, em que o bebê vive o dilema de pegar ou não a espátula; 
o segundo é o gesto de pegar a espátula, levá-la à boca e brincar com 
ela; o terceiro é o ato de jogar a espátula ao chão e brincar com ela, até 
cansar-se e despedir-se dela.

A experiência de ousar querer e pegar a espátula, tomar posse dela, 
sem na verdade alterar a estabilidade do meio ambiente imediato, 
age como uma espécie de lição de objeto que tem um valor terapêu-
tico para a criança. Não apenas na idade considerada como também 
através de toda a infância, uma tal experiência não tem um poder 
apenas temporário de renovar a confiança: o efeito acumulativo de 
experiências felizes e de uma atmosfera estável e amistosa à volta 
de uma criança é o desenvolvimento de sua confiança nas pessoas e 
no mundo externo e de seu sentimento geral de segurança. A crença 
da criança nas coisas e nos relacionamentos bons dentro de si mes-
ma é também fortalecida. (Winnicott, 1941/1993, p. 158).

Bruno, ao sentar-se na poltrona sem o boneco, apropria-se de 
sua vida e acredita nela, tem consciência de quem está sendo, a partir 
da realidade que se apresenta a ele. Bruno já pode ser ele mesmo e isso 
o realiza. Ele tem diante de si a realidade que se apresenta a ele e a que 
ele pode, ao mesmo tempo, criar – mas ela já existe -: encontros possí-
veis com os pais nas férias, a tia legal, o quarto sonhado, os amigos que 
compartilham com ele o gosto por jogar bola, e muita coisa ainda por 
ser criada e por vir. 

Bruno encontra a si mesmo e transita, por meio do espaço po-
tencial, do colo de sua subjetividade à realidade externa compartilhada, 
sem perder a sua espontaneidade e sem precisar extrapolar a dose de 
incômodo ao ambiente.

O ambiente escolar

 A escola vê-se diante de um problema com Bruno, não tem 
condições de resolver ou de pensar procedimentos que não sejam os de 
punição ou de cobrança de um comportamento adequado. Solicita à tia 
que procure um acompanhamento psicoterapêutico. 

 Um primeiro contato é feito com a escola, que conta como é 
Bruno na relação com colegas, professores e coordenação. A psicote-
rapeuta conversa a respeito da leitura que Winnicott faz da tendência 
antissocial com algumas pessoas da equipe escolar e ilustra o que diz 
com alguns exemplos, entre eles o que é relatado a seguir: 
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Darei um exemplo, o do menino que estava roubando na escola. O 
diretor, ao invés de
puni-lo, reconheceu que ele estava doente e recomendou uma con-
sulta psiquiátrica. Esse menino de nove anos de idade estava às 
voltas com uma privação que era parte de uma idade anterior 
. . . 
Se tivesse sido espancado, ou se o diretor lhe tivesse dito que ele 
deveria se sentir malvado, ele teria se endurecido e organizado uma 
identificação mais completa com o feiticeiro; tornar-se-ia incontro-
lável e arrogante e eventualmente uma pessoa anti-social. (Winni-
cott, 1958/1983, p. 30).

As pessoas se surpreendem com o modo como Winnicott abor-
da a questão da tendência antissocial, mas na escola há espaço para 
a aprendizagem e para a discussão. A equipe da escola se sensibiliza 
com a história de Bruno e firma um compromisso, o de compreender o 
momento que ele vive, com tantas mudanças. Os professores compro-
metem-se a conversar mais com ele e a buscar alternativas, juntos, para 
lidar com as inadequações dele, sem advertências ou punições.

A escola é um ambiente que pode facilitar ou dificultar o de-
senvolvimento emocional dos alunos. Práticas muito dirigidas e sem 
oportunidades de expressão livre levam à submissão, que é o oposto 
da criatividade que se quer ver nas crianças. Em situações como essa, é 
fundamental a parceria com a escola.   

Concluindo?  

O momento atual é de reflexão, a sociedade sofre as consequên-
cias da pandemia da Covid 19, em que uma ruptura da estabilidade de 
ser é imposta a todos, da noite para o dia, pois corre-se o risco de morrer. 
Muitas são as perdas – perda de pessoas conhecidas e desconhecidas, 
perda da convivência social, perda do espaço e dos colegas da escola 
ou do trabalho, entre tantas outras perdas. O mundo sofre deprivação.

Bruno é atendido muito antes do pesadelo da pandemia, mas os 
problemas anteriores a ela continuam a existir e demandam novos es-
tudos, olhares e escutas diferenciados, para que sejam oportunidade de 
prevenção e promoção de saúde mental.  

Será que uma teoria como a de Winnicott pode auxiliar na com-
preensão e na discussão de que tipo de sociedade está se construindo 
para hoje? E para o futuro?
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Sozinha não pode – é como o bebê de Winnicott, não existe so-
zinho -, é preciso cuidar das pessoas por meio de manejo, interpretação 
e tudo o que a teoria de Winnicott fundamenta. É preciso uma provisão 
ambiental articulada a outras áreas do conhecimento, em particular com 
a cultura, para que um projeto de vida saudável, em sociedade, possa se 
efetivar como um todo.

A relação do ser humano com outros seres humanos e com o 
mundo é dinâmica e é fundamental que se considere a provisão am-
biental suficientemente boa como responsável por facilitar ou impedir 
condições de desenvolvimento emocional ao longo do tempo. Winni-
cott reconhece a complexidade de seu pensamento e de sua clínica e faz 
uma observação:

Mas não gostaria de dar a impressão de que acredito que refletir o 
que o paciente traz seja uma tarefa fácil. Não é fácil e é emocional-
mente exaustivo. Entretanto, também temos nossas recompensas. 
Mesmo que nossos pacientes não fiquem curados, eles nos são gra-
tos por vê-los como realmente são, e isso nos traz uma satisfação 
profunda. (Winnicott, 2019, p. 187).

“Vê-los como realmente são”, ver-se como se é, realmente é um 
desafio e um amadurecimento, e isso não é pouca coisa. Na atualidade 
tem-se mais complexidade ainda: um eu virtual em um espaço virtual 
que se soma ao si mesmo? É preciso avançar nessas pesquisas, mas 
continua valendo que após o nascimento o ser humano vive o estágio de 
dependência absoluta e, com o cuidado apropriado - da mãe ou pessoa 
substituta -, chega ao estágio de dependência relativa. Atingido este, 
o ser humano continua rumo ao estágio de independência relativa e 
às relações de interdependência - é importante que mais pessoas den-
tro de uma sociedade atinjam o estágio da independência relativa. O 
que mais se encontra na sociedade são pessoas imaturas. “Quando pes-
soas saudáveis se agrupam, cada uma delas contribui com um mundo 
completo, pois cada uma delas traz uma pessoa completa.” (Winnicott, 
1950/1996, p.193).

O desenvolvimento emocional do ser humano ao contar com um 
ambiente suficientemente bom e após muitas experiências de vida, che-
ga à adolescência e revive questões já conhecidas, ao lado de outras 
desafiadoras. É preciso contar com a ajuda do ambiente para atravessar 
a complexa fase da adolescência, cada vez mais com questões inéditas.
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Se tudo corre bem, ao chegar à fase adulta e viver em sociedade, 
o ser humano encontra meios de manter suas escolhas pessoais, sem 
prejudicar a vida na comunidade. É capaz de lidar com a realidade de 
forma madura, ao mesmo tempo que preserva sua identidade pessoal. 

Ao chegar à velhice o ser humano pode despedir-se da vida e 
morrer, realizando o último ato criativo do self/si mesmo. Winnicott 
tem uma linda mensagem para esse momento tão misterioso da vida, 
por meio de sua famosa frase: “Oh, Deus! Possa eu estar vivo quando 
morrer.” (C. Winnicott, 1994, p. 3). 

 Transformar experiências vividas em narrativa permite que o 
profissional se distancie da história para problematizar e repensar sua 
prática e desafios decorrentes. Ao escrever uma história clínica tem-se 
como propósito pensar a respeito dela e pensar-se enquanto psicotera-
peuta.

A abertura a questionamentos é um dever, para que a teoria de 
Winnicott mostre a sua força vital nos dias de hoje e na sociedade bra-
sileira, mesmo tendo sido escrita entre as décadas de 1930 a 1971 e de 
ter origem na sociedade inglesa.    

Winnicott (2019), por meio de sua generosidade e inteligência, 
comunica às pessoas a descoberta de que a vida vale a pena de ser vivi-
da, e que ela é terapêutica. “Todos nós esperamos que nossos pacientes 
terminem o trabalho conosco e nos esqueçam e que descubram que a 
vida em si mesma é a terapia que faz sentido.” (p. 143).

Winnicott valoriza a vida e ilustra isso em sua clássica pergunta 
“vale a pena viver”? Às vezes acha-se que sim, outras vezes acha-se 
que não e seguimos vivendo para descobrir se vale a pena viver e sobre 
o que a vida é, na companhia dos escritos de Winnicott (2019) e de sua 
presença viva neles: 

... sobre o que é a vida. É possível curar um paciente e, ainda assim, 
não saber o que o leva a continuar vivendo. Para nós, é fundamental 
reconhecer abertamente que a ausência de uma doença psiconeuró-
tica pode ser saúde, mas não é vida. (p. 161).

Pensar e repensar a vida, a importância de vivê-la com colorido 
e saúde, mesmo que existam alguns sintomas. Fazer a pergunta é mais 
importante do que respondê-la. “O que é a vida? Não preciso saber a 
resposta, mas podemos chegar a um acordo: ela está mais próxima do 
SER do que do sexo.” (Winnicott, 1967/1996, p. 27). 
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Ler relatos de experiências clínicas enriquece a formação pro-
fissional. Aprende-se a refletir com a experiência do outro, que aponta 
caminhos alternativos, revela ações ainda não pensadas e pode ajudar a 
despertar a criatividade e a espontaneidade já adormecidas por alguma 
rigidez teórica.

A teoria de Winnicott é apresentada e é usada para dialogar com 
a compreensão das ações e realizações de Bruno no setting psicotera-
pêutico. A deprivação sofrida é ressignificada e Bruno retoma seu pro-
cesso de desenvolvimento emocional. 

Vale a pena viver. 
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CAPÍTULO 10 
A contratransferência no fio da navalha
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Introdução

No processo de psicoterapia psicanalítica, as crianças brincam, 
desenham e trazem à tona seus conflitos, ansiedades e fantasias, mate-
rial suscetível de interpretações e que dão acesso a sexualidade infantil 
e a agressividade. É em torno destas fantasias que se instaura a relação 
transferencial-contratransferencial entre criança e psicoterapeuta.

Winnicott (1896-1971), como pediatra e psicanalista, descreve o 
desenvolvimento emocional primitivo, salientando que o bebê, a par da 
tendência inata para a integração, só pode existir a partir da sustentação 
ambiental -  mãe-ambiente - ou seja, que o ambiente deve adaptar-se 
às necessidades instintivas e relacionais e que a constituição da subje-
tividade e sentido de ser, irão se dar à medida em que o bebê possa dar 
sentido “... aos acontecimentos corporais, fantasias, desejar, criar e en-
contrar a si mesmo e ao outro” (Fulgencio, 2016, p. 38), desenvolvendo 
a elaboração imaginativa, para dar sentido ao mundo e a si mesmo, 
instituindo a possibilidade do verdadeiro self.

Mesmo trazendo a compreensão do desenvolvimento a partir de 
uma noção de saúde, daqueles que foram bem cuidados e conseguiram 
um grau de integração do self que permite sentir-se real e adaptar-se 
com seu estar no mundo, Winnicott (1960) não poderia deixar de pensar 
sobre o que acontece quando o ambiente falha, de modo que ultrapassa 
a capacidade de tolerância da criança, ainda imatura.

Enfatiza os casos em que o ambiente falhou no estágio de depen-
dência absoluta, em suas funções essenciais, levando à organização de 
defesas primitivas, impedindo o desenvolvimento da personalidade e 
estabelecimento do self (psicoses) e aqueles que, possuindo uma certa 
organização psíquica, foram apresentados a um ambiente não suficien-
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temente bom, tendo reagido mal às intrusões. Estes buscam, para adap-
tar-se, um falso self, o que pode classificar-se como organizações do 
tipo borderline (Winnicott, 1960).

Refere Fulgencio (2016) que Winnicott teve experiências com 
pacientes que manifestavam problemas relacionados ao fato de não se 
sentirem reais, tendo uma enorme dificuldade em confiar, de não julga-
rem que a vida valeria pena ser vivida e sem esperanças de encontrar 
algo, ou alguém, que pudesse entendê-los ou servir para eles.  Enfati-
zava que esses conflitos ligados a perda da continuidade do self, são 
aspectos que seriam levados para a transferência.

Atualmente nos deparamos, cada vez menos pacientes que con-
seguimos genuinamente classificar no quadro das estruturas neuróticas. 
Além da falta dos limites, recebemos muitos casos em que a depressão 
toma conta com a perda de sentido da vida, trazendo à tona a sensação 
de irrealidade, vazio, crise de identidade.

Crianças com indicadores de organização de personalidade bor-
derline são, infelizmente, cada vez mais frequentes em nossos consul-
tórios, demandando um maior conhecimento das características e do 
manejo clínico, principalmente na relação contratransferencial, objeto 
de nosso trabalho.

Borderline
O conceito de personalidade compreende o resultado de variá-

veis neurobiológicas inatas (temperamento), com experiências psicos-
sociais precoces (estressores ambientais), que contribuem para o caráter 
do indivíduo (relações de objeto internas). Sendo assim, a combinação 
de fatores biológicos e ambientais constitui a personalidade do indiví-
duo: seu jeito de ser, experimentar e reagir diante de si e do mundo, de 
forma relativamente estável e duradoura (Schestatsky, 2015).

Tendo isso como indicador, são as características básicas da per-
sonalidade borderline, segundo a APA/DSM-5 (2013/2023, citado por 
Eizirik e cols, 2015, p. 610): “padrão geral de instabilidade nos rela-
cionamentos interpessoais, nas manifestações afetivas e na própria au-
toimagem, associado a acentuada impulsividade, cujo início pode estar 
presente desde a infância e a adolescência”.

Além disso, para o DSM-5 (2013/2023), cita os critérios diag-
nósticos da personalidade borderline exige que, pelo menos, cinco ca-
racterísticas/sintomas estejam presentes:
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• Esforço frenéticos para evitar abandonos reais ou imaginários;
• Padrão instável e intenso de relacionamentos interpessoais, al-
ternando extremos de idealizações e desvalorização;
• Distúrbio de identidade: autoimagem e percepção de si mesmo 
persistentemente instável;
• Impulsividade em áreas da vida potencialmente autodestruti-
vas;
• Comportamentos suicidas ou automutilações recorrentes;
• Instabilidade afetiva decorrente de acentuada reatividade do 
humor: intensos episódios de irritabilidade ou ansiedade;
• Sentimentos crônicos de vazio;
• Raiva intensa e inapropriada ou dificuldade em controlar a rai-
va;
• Ideação paranoide ou graves sintomas dissociativos transitó-
rios.

Manejo clínico

O objetivo da psicoterapia psicodinâmica com um paciente com 
indicadores de organização de personalidade borderline é propiciar o de-
senvolvimento de padrões inconscientes de funcionamento mais acessí-
veis, aumentar a tolerância com seus afetos, construir a capacidade para 
adiar ações impulsivas, acrescentar o insight nas interações interpessoais 
e desenvolver a função reflexiva da mente, permitindo que identifique 
melhor seus próprios estados mentais e os dos outros, ao seu redor.

O foco não é corrigir introjeções precoces, mas auxiliar a criar 
introjeções positivas que não puderam ser feitas, devido ao fracasso do 
ambiente em provê-las. Se faz necessário que, nesse processo, o psico-
terapeuta possa estabelecer uma aliança terapêutica através do exercí-
cio das funções de holding, validando empaticamente as carências do 
paciente, de forma que novas capacidades se estruturem pela introjeção 
de objetos bons e tranquilizadores inexistentes anteriormente. Assim, 
aspectos cindidos se integram e o paciente passa a utilizar defesas mais 
amadurecidas (Schestatsky, 2015).

O setting, nesse tipo de paciente, recomenda Schestatstky 
(2015), deve ser estável e estruturado, com uma maior atividade do 
psicoterapeuta, onde seja capaz de tolerar as transferências negativas, 
transformando os comportamentos autodestrutivos e não gratificantes, 
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colocando limite para as atuações, estabelecendo conexões entre as 
ações e os sentimentos do paciente com as situações do presente, com 
foco nas intervenções no aqui e agora. A par disto, estar atento e ser 
cuidadoso quanto à contratransferência, aos significados das próprias 
emoções durante a interação e após a sessão com o paciente.

Resumindo, o objetivo de todo esse processo é levar o paciente 
à autonomia para cuidar de sua vida, ou seja, trabalhar com o paciente, 
para que este se torne apto para enfrentar suas dificuldades e alegrias, 
encontrando a sustentação ambiental para retomar seu processo de ama-
durecimento (Fulgencio, 2016).

Transferência/contratransferência

A transferência, inicialmente, abordada pela primeira vez por 
Freud, em 1895, no texto “Estudos sobre a histeria” se constituiu, ini-
cialmente, em uma dificuldade para o processo psicoterapêutico, por-
que uma série de fantasias e sentimentos do paciente eram revividos 
e invadiam o processo. Após, ele percebeu que o surgimento destes 
aspectos, chamados de transferenciais, ao invés de constituírem um 
problema eram, na verdade, uma ferramenta fundamental no processo 
psicoterápico. O mesmo trajeto aconteceu com a contratransferência, já 
que revelava pontos cegos e dificuldades do psicoterapeuta, transfor-
mou-se em um instrumento essencial para a prática clínica.

O encontro entre psicoterapeuta e paciente passou a ser observa-
do e estudado como uma relação que produz impacto emocional mú-
tuo, onde ocorrem trocas de informações, sendo comunicações de modo 
verbal e não verbal, conscientes ou inconscientes que demonstram o 
funcionamento mental do paciente e eventualmente, do psicoterapeuta, 
sendo a contratransferência, ferramenta primordial na relação paciente-
-psicoterapeuta (Zaslavsky, 2006).

Aponta Zaslavsky (2006) que a contratransferência permite que 
o psicoterapeuta escute, por meio dos seus sentimentos, não só o que o 
paciente verbaliza, mas também o que ele não diz no plano do conscien-
te. Além disso, o psicoterapeuta passa a ser um observador que agora é 
um participante, tornando-se parte de uma dupla, um par analítico, que, 
apesar de sua neutralidade, intervém como parte integrante do processo.

Os fenômenos transferência e contratransferência, com crian-
ças e adolescentes, são semelhantes aos dos adultos: uma repetição de 
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necessidades e desejos que não foram compreendidos e satisfeitos no 
passado. A criança tem um passado a transferir e o que transfere para 
o psicoterapeuta são as vivências precoces dos pais internalizados, que 
se configuram nos (não)cuidados por seus pais, no dia a dia (Stürmer, 
2009).

O processo psicoterápico com os pacientes borderline envolve a 
criação de um vínculo terapêutico de confiança. Esta é uma condição 
fundamental e, ao mesmo tempo, a mais difícil de ser alcançada. Trata-
-se de indivíduos que desenvolveram muita desconfiança em relação ao 
ambiente e, geralmente, é necessário muito tempo para que o psicotera-
peuta “passe nas provas”. A regressão aos acontecimentos traumáticos 
dos estágios de dependência e a revivência transferencial dos mesmos 
de forma reparadora constitui, para Winnicott, a grande ferramenta te-
rapêutica (Hegenberg, 2013; Naffah, 2007).

Gabbard (2016) descreve a transferência em pacientes borderli-
ne, sob o olhar de alguns autores: Stern (1948) fala que a transferência 
do borderline tem aspectos infantis, pré-edípicos, como se se tratasse 
de uma criança traumatizada (justamente como Eduarda, a paciente em 
questão, se apresentava). Frente a isso, o autor propõe ao psicoterapeuta 
evitar situações intensas de angústia, sugerindo o atendimento frente 
a frente, sem o uso do divã, também mais comum em atendimento de 
crianças.

Winnicott (1960/2022) ao pensar sobre contratransferência, diz 
que o psicoterapeuta precisa estar consciente do possível ódio que sen-
tirá do paciente. Este, desse modo, sentirá que pode ser amado quando 
souber que pode ser odiado. Sendo assim, é recomendado ao psicote-
rapeuta manter contato com seus próprios conteúdos, já que o processo 
psicoterápico com pacientes borderline pode gerar sentimentos inten-
sos que precisam ser cuidados.

Gabbard (2016) continua: Stern (1945), recomenda uma postura 
mais ativa, pois o silêncio do psicoterapeuta é doloroso. Luz (2009), 
enfatiza a necessidade de o psicoterapeuta suportar e sentir a dor do 
paciente e não apenas compreendê-la, para que, assim, este consiga su-
portar as interpretações.

Zaslavsky (2016) traz as ideias de Rosenfeld (1987), que diz que 
a identificação projetiva ocorre maciçamente com o borderline e gera 
um estado fusionado com o psicoterapeuta, o que pode refletir um de-
sejo de simbiose. Além disso, o vínculo constituído pela identificação 
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projetiva gera um estado no qual o paciente se sente perseguido pelo 
psicoterapeuta, uma vez que ele projeta no mesmo os ataques que rea-
liza à sua parte libidinal. Não obstante, a identificação projetiva é uma 
forma de estabelecer comunicação entre paciente e psicoterapeuta, caso 
ele consiga ser continente ao que lhe é projetado.

Bion (1959 como citado em Zaslavsky, 2016), fala sobre ata-
ques à capacidade de pensar do analista, por meio de atuações, atos 
delinquentes e ameaças de suicídio, mas para este autor, esses ataques 
são fundamentados na inveja sentida pelo paciente pela capacidade do 
psicoterapeuta de suportar os conteúdos do paciente comunicados via 
identificação projetiva, aspecto a ser identificado a elaborado pela con-
tratransferência, para poder ser trabalhado com o paciente, de forma 
continente.

Eduarda

Passamos, agora a contar sobre Eduarda, 11 anos de idade. Os 
pais procuraram auxílio em razão de sua submissão à sua melhor amiga, 
a quem eles caracterizavam como uma menina autoritária, que sempre 
ditava as regras da convivência e comandava tudo de forma manipula-
dora. Além disso, constantes cicatrizes “apareciam” no corpo de Eduar-
da, causadas por riscos de lapiseira na pele, cutucões na cutícula com 
agulhas, casquinhas de machucados que eram retiradas.

Através dos relatos, Eduarda demonstrava, inicialmente, o que 
se configurava uma organização de personalidade falso-self, com um 
sentido precário de identidade e necessidade de agradar e se submeter 
aos objetos, como defesa contra a separação e o abandono.

A formação do falso self, segundo Winnicott (1960/2022), ocor-
re quando o bebê tem de interromper a sua continuidade-de-ser, para 
reagir a uma mãe insuficientemente boa, ou seja, incapaz de garantir 
que as suas necessidades básicas sejam atendidas nas formas e tempos 
conformes à sua singularidade. Trata-se de uma defesa para o verdadei-
ro self ser protegido desse ambiente, devido ao caráter caótico, inespe-
rado, e ameaçador do mesmo.

Com o seguimento do processo psicoterápico de Eduarda foi 
preciso uma reestruturação do setting habitual, pois foi se configurando 
uma criança com indicadores de organização de personalidade border-
line. Exigiu o aumento da atividade do psicoterapeuta, estabelecimento 
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de limites, intervenções de apoio, uso de fármacos com prescrição de 
uma psiquiatra e encontro frequentes com os pais.

Hegenberg (2013) observou que o apoio que o borderline pre-
cisa não é uma empreitada simples, exige reflexão e sutilezas ao longo 
do processo psicoterápico. Inicialmente, esse apoio ocorre através do 
acolhimento visando uma regressão, com o psicoterapeuta no lugar do 
objeto-subjetivo, reconhecendo a incapacidade do paciente de escutar 
as interpretações, sendo necessário oferecer o holding.

No início, Eduarda, com frequência, dizia que não sabia o mo-
tivo de estar ali. Ficava em silêncio. Sua recusa em falar, ressaltava a 
importância da comunicação silenciosa, que contra-transferencialmen-
te, o psicoterapeuta deve suportar e aguardar até que o retraimento, de-
nunciado pelo silêncio, possa arrefecer, através do estabelecimento de 
um vínculo de confiança.

A falha na comunicação mãe-bebê ocasiona uma “não comuni-
cação reativa”, o que é patológico, pois deriva de um ambiente vivido 
como não confiável e seguro. Quando há experiências de falhas ou in-
vasões ambientais é preciso criar uma estrutura defensiva, um falso self, 
protegendo-se pelo retraimento ou regressão. “Quando o relacionamen-
to submisso é tudo o que a criança pode vivenciar devido as falhas do 
cuidado, os impulsos, a espontaneidade e os sentimentos que parecem 
reais ficam confinados no interior ... incomunicáveis” (Gomes, 2017, 
p. 150).

Durante muito tempo, a recusa de Eduarda em falar com a psi-
coterapeuta era uma indicação da necessidade de construir uma relação 
transferencial que lhe permitisse passar da dissociação ao conflito, da 
encenação à elaboração. Além disso, o borderline tem receio de ser 
invadido pelas ideias do outro e de não ter chance de ser ele mesmo. 
Perante um self ainda não constituído, a invasão que o outro pode lhe 
fazer pode ser vivida, dramaticamente, como uma impossibilidade de se 
constituir com sua própria identidade. Para Eduarda, era insuportável, 
como revelam seus sintomas, a invasão em sua frágil constituição, ain-
da em construção, o que ameaça até a própria defesa falso self.

Para a psicoterapeuta, ver-se excluída, sem poder ser ouvida 
ou ouvir da forma como se pensa no tratamento com neuróticos, traz 
sentimentos contratransferenciais muito difíceis de serem entendidos e 
enfrentados. Foi preciso paciência, marcando a presença e atenção cor-
poral, por longa fase de acolhimento, sendo o fazer-se presente, apto, 
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atento, disponível, vivo, muito mais importante do que as palavras, na-
queles momentos.

Eduarda, após 6 meses de psicoterapia, diz que aceita auxílio e 
que confia no psicoterapeuta: Tem coisas que eu acho que não dá para 
você ajudar uma pessoa. Tipo, se a pessoa for toda estragada... se ela 
for muito, muito, muito estragada, desde que saiu da barriga da mãe, 
acho que não dá. Ela oculta sua necessidade de ajuda, já justificando 
que não tem como ser ajudada, mas vai submetendo, a terapeuta, a um 
elaborado conjunto de testes, na busca de saber se ela será capaz de 
compreendê-la e de confiança. Aos poucos, e só então, descobrindo que 
é capaz de confiar, revela seu estado doloroso, o estado “estragado”.

Após este momento, se estabelece a verdadeira aliança terapêu-
tica e uma relação transferencial que permite maior confiança com a 
psicoterapeuta. O foco muda, do meio externo e do comportamento, 
para a expressão de afetos e sentimentos internos da paciente, já que um 
ambiente terapêutico de confiança abriu caminho para regressões aos 
estágios de dependência, por meio da transferência, como nos confirma 
Naffah Neto (2007).

É calculado a dimensão do vazio afetivo vivenciado por ela: 
os pais também revelam, com o tempo, características borderline, em 
graus variados. A mãe muito eficiente profissionalmente, mas pouco 
afetiva, agressiva, dominante, exigente e controladora, com enorme di-
ficuldade em olhar e se vincular com a filha. O pai, um homem passivo, 
com hobbies agressivos e muito dependente de sua esposa.

O borderline vive em um ambiente traumático, onde não há, ne-
cessariamente, a ocorrência de um grande trauma, mas há, sim, eventos 
constantes que fazem com que a criança passe a experimentar situações 
e conflitos cotidianos como se fossem traumáticos (Hegenberg, 2013).

No caso de Eduarda, as falhas parentais ocorreram em não com-
preender as necessidades da criança, que cresce sem segurança interna, 
em situação de desamparo. A relação com a mãe alude à dificuldade na 
construção da existência psíquica (minha mãe desistiu de mim... estra-
gada desde a barriga...) que propiciaria a confiabilidade para instituir 
a individuação e separação. Configura-se uma relação simbiótica, um 
excesso invasivo da mãe, numa relação corporal mal diferenciada que 
não permitiu a construção de bordas, limites, debilitando a identifica-
ção e construção de uma identidade feminina. A relação com a mãe 
agressiva e não continente, ao invés de afastar, faz com que haja “uma 
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cola” ainda maior, na esperança de que possa, quem sabe, estabelecer a 
individuação e se constituir como sujeito (Costa, 1995).

Por sua vez, o pai teve dificuldades em exercer sua função, com 
seu modo de ser passivo-agressivo, não soube fazer o corte da simbio-
se mãe-filha. Não sustentando a saída da dependência absoluta, nem 
emprestando sua força para suportar as frustrações do período da tran-
sicionalidade, deixou Eduarda sujeita a um ego frágil e masoquista e a 
um superego sádico.

Nestas circunstâncias, a sensação de morte em vida traz vivên-
cias terroríficas de desintegração e aniquilamento, que foram vivencia-
das, mas não experienciadas: a vivência de um colapso (Gomes, 2017).

Na adolescência, fase em que logo Eduarda estará adentrando, fica 
muito difícil fazer a simbolização de si, do outro, da realidade, reconhe-
cendo a si própria, já que vem carregando tamanha fragilidade e deses-
truturação. Além disso, o modelo de comunicação familiar parece negar 
os pedidos de ajuda que ela expressa, não através de palavras, mas de 
seus atos, o que cria uma espiral crescente de acting-outs cada vez mais 
perigosos: Naquele dia eu estava meio desesperada, eu fiz de tudo e não 
fez efeito. Fiz todo o tipo de automutilação. Primeiro me bati, porque 
não fica cicatriz e tenho me preocupado com isso. Me cortei na barriga, 
porque ninguém vê e depois na boca, aí fiquei brincando (com o sangue).

Ela continua: Escorre (o sangue) e fico desenhando... Na boca 
também sai muito. Na boca é o melhor lugar, prá você cortar ... fica es-
correndo e sara rápido depois. É o mais de boa, porque não dói tanto.

Além disso, recorda como era alguns meses atrás: Parei de vo-
mitar todos os dias, parei mesmo, porque a garganta dói, eu não gosto. 
Parei de verdade, essa fase passou.

Relata também: Com uns 10 anos, eu pedia muito para ter cân-
cer, em um nível absurdo. Eu chorava para ficar doente e nunca ficava. 
Acho que toda criança já rezou para ficar doente. Não deve ser raro. 
É normal...

Nesta fase de sintomas com alto grau de desintegração do self, a 
terapeuta percebe-se aflita. Teme que, a qualquer momento, um episó-
dio de desestruturação psicótica possa ocorrer, colocando Eduarda em 
risco de vida. O momento impulsivo é, geralmente, detonado quando 
Eduarda se sente sozinha, ou incompreendida, gerando explosões de 
raiva que podem ter consequências sérias, conforme o manejo dos cir-
cunstantes.
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Na contratransferência, surgem sentimentos e sensações físicas 
viscerais, difíceis de serem suportadas, pois são da ordem do primitivo 
e da pulsão de morte. Sentimentos de medo, de horror, de aflição quan-
do relata a forma como se cortava, o prazer em ver o sangue escorrer, a 
vontade de tomar seu sangue, de desenhar com ele.

Eduarda descreve uma cena, capturando a terapeuta para que 
possa sentir por ela seu próprio drama interno. Os cortes são mensagens 
para poder ser captado pelo outro - o que assiste - mostrando e ocultan-
do, mas fazendo olhar, para provocar o limite, a borda. Esta condição 
revela que o olhar da mãe sempre vem em excesso. A cena atua uma 
separação. Ficando suspensa em uma produção de furos, bordas, cortes, 
que compulsivamente, se repete.

A forma como ela descreve, sem arrependimentos e com prazer, 
traz a sensação da desintegração e do colapso e a sensação do mortífero, 
da ordem da pulsão de morte, atuante e tomada do prazer na dor. A von-
tade de vomitar do psicoterapeuta causa muito mal-estar e é uma reação 
de expulsão daquilo que não pode ser digerido emocionalmente, naquele 
momento.

A dor como função de alerta, está a serviço de entender o limiar 
entre prazer e desprazer, mas com a angústia não elaborada, a desfusão 
dos impulsos agressivos e libidinais tem o próprio ego como alvo, acio-
nado pelo masoquismo primário. As duas, terapeuta e paciente, andam, 
na intensidade das emoções vivenciadas na sessão, no fio da navalha.

Conforme vão surgindo os acting-outs mais perigosos, houve a 
necessidade de outro tipo de manejo: solicitar que a paciente entras-
se em contato quando sentisse que o impulso suicida pudesse sair do 
controle, a fim de que se pactuasse as providências necessárias, por 
exemplo: antecipação da sessão, sessões extras, convocação de fami-
liares. Hegenberg (2013) recomenda oferecer o telefone pessoal para 
o paciente para que este tenha um suporte para suavizar seu vazio e 
solidão que são angustiantes.

Sobre o manejo (na regressão à dependência), Outeiral (2001) 
fala da necessidade de dar ênfase no holding e deixar-se em suspenso 
o trabalho de análise. O setting passa a ser lugar de cuidados maternos 
primários, com a presença real e verdadeira do psicoterapeuta – como 
uma verdadeira mãe suficientemente boa, à medida em que possa se 
utilizar dos sentimentos contratransferências como sendo da cena ree-
ditada dos traumas primitivos.
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Entendeu-se que os cortes eram consequências do transborda-
mento para o corpo dos excessos impossíveis de simbolizar, o que de-
veria ter sido constituído na separação e intervenção paterna (que não 
houve). Os cortes fazem a função de dar carne ao corpo; sem o corte, a 
castração, não se constitui o corpo, os limites entre eu e outro.

À medida da passagem do tempo, Eduarda começou a ter um 
cuidado maior consigo mesma, diminuindo os acting-outs. Ela dá-se 
conta do bizarro de sua conduta sobre o prazer na dor e em ver o próprio 
sangue: Gosto muito de ver o sangue saindo do meu dedo, mas não gos-
to de ver meu dedo roxo... Fico brincando com sangue... falar isso prá 
você, vai ficar meio esquisito, mas eu fiquei fazendo desenho de sangue 
no chão. O que estava saindo da minha barriga... Eu não gosto de ci-
catriz...A questão é que não pode ser profunda...tomo cuidado porque a 
intenção não é morrer... joguei fora todas as minhas agulhas...lâminas 
não tenho mais, porque vi que ia dar merda.

O juízo de realidade está mantido, embora frágil e revela buscar 
algum controle sobre fantasias de “morte” flertando com situações de 
risco, mas lidando, ainda, de forma onipotente.

Eduarda não só coloca a prova a tolerância e continência da te-
rapeuta, mas também a capacidade de trabalhar com sintomas que tra-
zem a morte para a cena. A circunstância exige que a terapeuta tome 
consciência dos sentimentos provocados e responder aquilo que é da 
angústia sem nome. Deixar-se afetar, mas “permanecendo viva” deu, 
para Eduarda, a possibilidade de ter esperança. Ao se perceber aceita e 
compreendida, vai se sentindo contida em suas ansiedades e, aos pou-
cos, vai discriminando os próprios impulsos, sentimentos e pensamen-
tos, sem a necessidade de projetá-los tanto, suportando melhor o vazio 
e a solidão, podendo reter seu sofrimento em nível psíquico.

Considerações finais
Quando chegam aos consultórios dos profissionais de saúde 

mental, indivíduos de qualquer idade, que se mutilam e com tendên-
cias suicidas, em geral, causam um espanto ou um estranhamento. Esse 
estranhamento pode ser explicado porque contrariam uma formulação 
simples, desenvolvida por Freud: de que o impulso dos seres humanos 
é, a princípio, o de evitar a dor e buscar o prazer.

São pacientes difíceis, que trazem o que existe de mais primitivo 
em sua constituição; que desafiam o terapeuta, diariamente, a desenvol-
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ver respostas terapêuticas que possam suprir as necessidades das emo-
ções intensas, caóticas e dolorosas, despertadas pela interação. Estar 
exposto a variados sentimentos de ódio, excitação, inveja, pena, horror, 
impotência, desespero, abandono exige que a atenção se volte à contra-
transferência de forma particularmente intensa.

Cabe ao terapeuta sustentar seu paciente, sem invadi-lo, acom-
panhando-o em seu próprio caminho, na busca de constituição de sua 
subjetividade, processo longo e trabalhoso para que possa encontrar 
algo de realmente seu, que possa aliviar seu tédio e sua falta de sentido 
na vida.

Os cortes de Eduarda serviam para aliviar a dor psíquica que 
estava para além do que se conseguia suportar, sendo a sensação física 
aparentemente o único recurso que ela possuía para dar um contorno ao 
transbordamento pulsional ao qual ficava submetida. As mutilações não 
visavam a sua morte, mas a busca por aliviar uma dor psíquica extrema-
mente difícil de suportar.

Eduarda conseguiu desenvolver maior tolerância em suas rela-
ções, construindo aos poucos a capacidade para adiar ações impulsivas. 
Desenvolver uma função reflexiva lhe permitiu identificar seus senti-
mentos e ações, diminuindo consideravelmente os acting-outs. Mas, 
com a prática da autolesão e o controle onipotente desta ação, “des-
cobriu” um prazer na dor e no brincar com sangue, modo de se sentir 
viva; estranhamento aos que “a assistem”, pois precisa aproximar-se da 
morte para se sentir viva.

Foi preciso, contratransferencialmente, conter o desconhecido, 
deixar-se colocar diante do sofrimento mesmo sem saber como real-
mente era, funcionando como suporte de transferência das demandas 
comportamentais mais profundas e primitivas, para depois poder pensar 
o que cada ação poderia representar na história desta menina.

Trabalhar com Eduarda, de modo a trazer as regressões para as 
sessões de psicoterapia, e colocar-se como terapeuta-objeto, onde o psi-
coterapeuta era destruído, retaliado, alvo de suas agressões sádicas, pro-
porcionou que os ataques a si própria, puderam tomar um novo rumo e 
o ódio ao objeto primário pode ser demonstrado. Oferecer um ambiente 
de holding, em tudo que este conceito representa: continuidade, comu-
nicação e confiança, propiciou um início de reparação ao dano causado 
ao objeto, na fantasia, causado pelo ódio. Iniciar este processo: reparar 
e se preocupar com o outro, leva tempo, que não se faz com o tempo 
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cronológico. Separar-se, reconhecer o outro, para depois poder reparar, 
leva tempo interno. Quem sabe, reconhecer sentimentos e emoções e 
poder lidar com a fusão de seus sentimentos agressivos e amorosos, 
poderá limitar suas descargas de prazer e desprazer no fio da navalha.

A partir destas considerações, reforça-se a necessidade de con-
firmar, cada vez mais que, o psicólogo de orientação psicanalítica, pre-
cisa se valer do tripé de sua formação: formação teórica, supervisão e 
tratamento pessoal. Instrumentalizar-se e desenvolver uma suficiente 
experiência clínica que envolva, além de atualização permanente do es-
tudo da teoria, o aprimoramento de suas capacidades: intuição, empatia, 
capacidade e a plasticidade do ego em se colocar “junto com” o outro, 
seja sentindo, brincando, desenhando ou jogando, para depois afastar-
-se, analisar e devolver para o paciente aquilo que foi vivido na sessão, 
em pequenas doses, exercendo a função de contenção.

Deste modo, o psicoterapeuta, ao poder tolerar a contratransfe-
rência, ao se fazer ferramenta viva em seu trabalho -especialmente com 
crianças e adolescentes que funcionam com dinâmicas tão primitivas- 
poderá oferecer a esperança de uma vida mais saudável e verdadeira.
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Marcos2, um menino de 3 anos com diagnóstico de TEA (Transtor-
no do Espectro Autista), chega ao serviço de psicologia encami-
nhado pelo neuropediatra da unidade de saúde. Chega à primeira 
consulta acompanhado da mãe e ao entrar na sala imediatamente 
tapa os ouvidos e fecha os olhos; a boca já está cerrada. A mãe se 
põe a falar do isolamento em que a criança vive: não brinca, não 
fala, não demanda nada, a não ser manter-se em seu isolamento. 

A clínica psicanalítica, desde os primórdios se apresenta não 
apenas como forma de tratamento, mas um método de investigação da 
constituição psíquica. Deparar-se com uma criança em posição autística 
exige um esforço de escuta e um retorno à metapsicologia freudiana. 
Estamos diante de um fenômeno totalmente diverso das origens da clí-
nica psicanalítica. Enquanto a histérica se põe a falar pelos cotovelos, 
ou melhor, com todo o corpo, o pequeno aqui descrito busca tapar todos 
os buracos que lhe propiciem uma fala ao outro. O reconhecimento de 
tal esforço vem, em contrapartida, indicar um dizer que o devolvo via 
palavra: Quando você tapa os ouvidos e fecha os olhos eu escuto que 
você não quer estar aqui e não quer falar comigo, e está tudo bem. 
Falarei com sua mãe.   

O fragmento clínico aqui descrito serve para ilustrar o posiciona-
mento de recusa ao outro, e o esforço que o sujeito faz para manter-se 
à margem de tudo que possa capturá-lo pelas zonas erógenas (oral e 
escópica). Como acentua Bruwer (2015), no autismo há um trabalho 
ativo de exclusão e não-implicação, de produzir a aversão do Outro e, 

1 Trabalho de conclusão de curso apresentado ao Centro Lydia Coriat, como requisito parcial 
para obtenção do título de especialista em Problemas do Desenvolvimento na infância e ado-
lescência – Abordagem Interdisciplinar, sob orientação de Carolina Gubert Viola. 
2 Os nomes aqui citados são fictícios a fim de preservar a identidade dos sujeitos envolvi-
dos 
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para isso, “tem que virar-lhe a cara ao Outro do significante” (p. 125). 
Se for possível falar em desejo aqui, seria que o autista sustenta em seus 
atos o desejo de NÃO entrar no jogo do Outro. 

O conceito de Outro em Lacan pode ser abordado como a estru-
tura de linguagem que antecede o sujeito e o constitui. Assim, inaugura 
uma concepção de sujeito tecido e tramado com as marcas que vem do 
Outro, instaurando assim, um lugar a partir do qual o sujeito poderá ou 
não falar em nome próprio. O Outro também pode ser compreendido 
como a alteridade radical, lugar de endereçamento e de reconhecimen-
to, de onde o sujeito recebe sua mensagem de forma invertida.  

Se é pela via do “não” ao que vem do Outro que o autista se apre-
senta, o presente estudo partirá da negação como forma possível de ma-
nifestação do sujeito. Safatle (2014) nos lembra da riqueza de negações 
presentes no pensamento freudiano, conjugada de acordo com suas es-
pecificidades. A negação presente na constituição do fetiche (Verleu-
gung) não é a mesma que provoca a alucinação no caso do Homem dos 
Lobos (Verwerfung). Tais negações têm distintas elaborações e modos 
de se manifestar. Seguindo uma perspectiva estrutural a prevalência de 
cada uma dessas negações pode definir modos de funcionamento do 
sujeito. A Verleugnung é hegemônica nas estruturas perversas, a Ver-
werfung nas psicóticas e a Verneinung nas neuróticas. Não se trata de 
um fator excludente, visto que cada negação listada pode aparecer em 
todas as estruturas, mas há um modo de negação que prevalece como 
matriz de agenciamento do conflito, definindo assim, um modo de es-
truturação psíquica. 

O texto A Negação de Freud (1925/214) não só aponta o uso do 
não na fala do neurótico em análise, mas trata daquilo que ele chama de 
“as origens psicológicas das funções de julgamento” (p. 23). Com isso, 
é possível dizer que ele não faz uma distinção entre sujeito psicológico 
e sujeito cognoscente, ambos nascem de um mesmo movimento: a partir 
das dinâmicas pulsionais. Como diz Safatle (2014): “Pensamos da mes-
ma maneira como procuramos nos satisfazer diante do mundo” (p. 45).

Através da compreensão pulsional da função de julgamento 
Freud (1925/2014) distingue duas formas de negação, demonstrando 
assim, sua complexidade na constituição psíquica. Sua reflexão parte 
dos juízos de atribuição, no qual se decide se uma propriedade per-
tence ou não a um sujeito; e juízo de existência, no qual se decide se 
algo existe ou não na realidade. Há também uma explicação sobre a 
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gênese do Eu e da realidade a partir da constituição desses dois modos 
de julgamento. E nessa explicação o juízo de atribuição situa-se em 
posição originária, estabelecendo o campo no interior do qual o juízo 
de existência vai atuar. Para esclarecer do que trata as origens da função 
de julgamento, Lacan convida o filósofo Jean Hyppolite a realizar uma 
leitura do texto de Freud. 

Jean Hyppolite (1954/1998) distingue dois níveis de negação: 
“a negação interna ao juízo e a atitude de negação” (p. 894). Inicial-
mente iremos abordar a atitude interna ao juízo como o processo pri-
mário formado pelo par Bejahung-Ausstossung (Afirmação- Expulsão). 
Portanto, já no juízo de atribuição temos uma primeira negação que 
corresponde à negação da afirmação, pensando esta última enquanto 
não produtora de diferenças. Segundo Hyppolite “Freud vê-se em con-
dições de mostrar como o intelectual se separa em ato do afetivo, de 
formular uma espécie de gênese do juízo, ou seja, em suma uma gênese 
do pensamento” (p. 897). 

A partir disso, pode-se pensar que o ato acima referido trata da 
inserção do infans na linguagem, visto que esta é a condição de todo ser 
humano. O afetivo por excelência é descrito como campo distintivo da 
condição humana, campo o qual só pode ser pensado miticamente. Esse 
primeiro NÃO ao afetivo puro insere o homem na linguagem e instaura 
o discurso como via de manifestação do ser. Para se realizar enquanto 
sujeito deve-se, de partida, negar uma relação imediata com o mundo, e 
essa negação só é possível pela via da linguagem. 

Segundo Lacan (1954/1998), a Bejahung é a inclusão no indiví-
duo de algo que já é uma simbolização, e a Ausstossung constitui o real 
como aquilo que subsiste fora da simbolização.  Essa operação inaugu-
ral demarca uma primeira intersecção entre Simbólico e Real, como um 
movimento das mais antigas moções pulsionais: “Somos assim levados 
a uma espécie de interseção do simbólico e do real, que podemos dizer 
imediata, na medida em que ela opera sem intermediário imaginário” 
(p. 385). Em Resposta ao comentário de Jean Hyppolite Lacan propõe 
usar o termo Verwerfung (Foraclusão) para designar essa negação radi-
cal que indica uma expulsão originária e que se opõe a Bejahung: 

A Verwerfung, por tanto, corta pela raiz qualquer manifestação da 
ordem simbólica, isto é, da Bejahung que Freud enuncia como o 
processo primário em que o juízo atributivo se enraíza, e que não é 
outra coisa senão a condição primordial para que, do real, alguma 
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coisa venha a se oferecer à revelação do ser (...) (Lacan, 1954/1998 
p. 389).

 
A foraclusão aqui descrita constitui o real e não se restringe a um 

mecanismo da psicose. A expulsão originária é inerente a todo falante, 
ela funda o sujeito e inaugura sua produção discursiva. Ela coloca para o 
sujeito o fato de ele ter limite e engendra um vazio no psiquismo. Ainda 
pensando sobre o artigo A Negação Lacan, no Seminário 7 (1959/2008) 
retoma o juízo de atribuição e nomeia das Ding (a Coisa) como aquilo 
que do interior é levado para um primeiro exterior e em torno do qual se 
orienta todo o encaminhamento do sujeito ao mundo dos seus desejos.

Essa foraclusão originária que marca um vazio é perda de si e 
perda do objeto. O indivíduo é barrado enquanto ser e só pode advir 
enquanto falasser. Nesse sentido, é forçado a se identificar aos signifi-
cantes do Outro, condição necessária para que o pensamento venha a se 
estruturar. Se a inclusão simbólica se faz pelo juízo de atribuição, isso 
quer dizer que a primeira operação é a de predicação de um vazio. No 
nível da representação das Ding (a Coisa) se caracteriza como ausente, 
tudo o que dela se articula são atributos que entram na ordem da repre-
sentação (Lacan, 1959/2008). A Coisa se situa sempre mais além, ainda 
que regulando todo o processo. 

Nesse sentido, o juízo de atribuição tratado por Freud comporta, 
num mesmo ato, o SIM e o NÃO e instaura a possibilidade do dito e do 
impossível de dizer. Ao dizer sim ao significante e não ao puro vivo, o 
sujeito recebe a palavra (representação) e a interdição ao gozo. Devido 
ao NÃO primordial, o destino do puro pulsional é transformar-se em 
linguagem sem jamais se esgotar nela. Toda a complexidade do registro 
dos significantes é fruto dessa atividade impossibilitada de atingir das 
Ding. 

O bebê que inicia seu percurso na linguagem é uma potência 
pulsional dispersa, sem nenhuma unificação. Lacan atribui à função sig-
nificante papel fundamental para a constituição do sujeito de desejo. No 
entanto, para se realizar ele já deve ser de partida, negação de uma con-
dição primária que mantém uma relação não mediada com a realidade, 
e essa negação ocorre através da linguagem. Ocorre que apenas nascer 
imerso na linguagem não garante a entrada em suas leis, o sujeito pode 
ficar petrificado pelo significante, sem conseguir compreendê-lo em sua 
dimensão simbólica. Para isso é preciso algo mais...
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Da Atribuição Do Outro À Existência Do Objeto

Pedro chega à clínica acompanhado da mãe que o descreve como 
autista. Relata que a criança, já com 4 anos, não fala, a não ser 
palavras em inglês. Durante a sessão percebo que Pedro em al-
guns momentos discorre algumas palavras parecidas com: Disney, 
world channel, red, blue... de forma aleatória, como se as palavras 
ressoassem nele. 

O bebê nasce banhado pela linguagem, mas para se tornar sujeito 
precisa se submeter aos significantes transmitidos pelo outro parental, 
levando em conta o lugar que ocupa no desejo do Outro. Essa submissão 
à determinada lei é a alienação a ordem simbólica. Sem essa articulação 
não há laço social, ou seja, um endereçamento e uma resposta ao outro. 

A partir do juízo de atribuição Freud demonstra como o pensa-
mento se funda numa estrutura de linguagem que possibilita tomar o 
mundo e a si mesmo como objeto de reflexão. Segundo o autor, no juízo 
de atribuição se decide se uma propriedade pertence ou não ao Eu: “Ex-
presso na linguagem das mais antigas moções pulsionais orais (...) isto 
eu quero introduzir em mim e isto eu quero excluir de mim, por tanto: 
isto deve ficar dentro ou fora de mim” (Freud, 1925/2014, p. 23). Nesse 
sentido Freud nos mostra que no início não há uma distinção entre den-
tro e fora, esta primeira oposição decorre de uma exigência pulsional 
ligada a maximização do prazer e fuga do desprazer. 

Segundo Freud “o mau, aquilo que é estranho ao ego e que se 
encontra fora, é inicialmente idêntico a ele” (1925/2014, p. 23). Para 
sair dessa posição é necessário que o sujeito invista positivamente o 
outro a ponto desse outro tornar-se parte do Eu. A palavra outro, marca 
da alteridade radical, remete no juízo de atribuição a tudo aquilo que é 
colocado fora do Eu. Se no início tudo lhe é indiferente, podemos supor 
que o infans atravessa um tempo em que a língua comum pode ser por 
ele rejeitada, afetada por uma atribuição negativa de desprazer e por 
tanto, situada como outra ao Eu. Essa é uma questão complexa que se 
apresenta na clínica do autismo, quando algumas crianças apresentam 
de forma sintomática uma rejeição da língua materna3, ou seja, da lín-
gua escutada e falada pelas pessoas que o cercam. 

3 De acordo com Gasparine (2010) a língua materna pode ser compreendida como a língua 
primeira do sujeito, inscrita em seu corpo de forma particular e, por isso, considerada como 
inscrição simbólica primitiva, sem a qual não há possibilidade de compreender e adentrar uma 
língua estrangeira 
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Entretanto, alguns estudos4 têm revelado que o bebê prefere o 
que diz respeito à língua privada que estabelece com sua mãe, nomeada 
por Catão (2009) como manhês e referida por Lacan como Lalangue5. 
Retomando o texto de Freud (1895/1996), é possível afirmar que dessa 
indiferença inicial somente o discurso da mãe no lugar do Outro pode 
fazer emergir o sentido. A mãe, ao atribuir um sentido ao grito do bebê 
e supor nele um sujeito que demanda, sai da posição de Coisa. É daí que 
ela pode advir como Outro e operar de seu lugar atributivo. Através do 
pensamento, consciente e inconsciente, e através do discurso que proje-
ta sobre o bebê a mãe lhe atribui conteúdos que formam uma primeira 
organização do Eu. Essa atribuição é o que confere acesso ao simbólico 
e a suposição de um sujeito.

Ainda no texto A Negação, Freud (1925/2014) afirma que o juízo 
de atribuição é regido pelo princípio de prazer, cuja tendência é intro-
jetar em si tudo que é bom e expulsar o que é mau. Dessa forma, o in-
vestimento no que está fora do Eu decorre da experiência de satisfação 
com o objeto. Jean Bergés, no texto A função estruturante do prazer 
(1985/2019) demonstra que o prazer não é unilateral, é preciso pelo me-
nos dois nessa história. Os estados de tensão relacionados à fome, sede 
e sono; e os estados de distensão, enquanto satisfações desses imperati-
vos estão presentes no que se passa entre a criança e a mãe, não só pela 
satisfação das necessidades, mas pela qualidade dessa relação e pela 
harmonia que se estabelece entre essas demandas e as respostas dadas. 

Bergés (1985/2019) é enfático ao afirmar: “Quanto ao prazer, o 
que ele é senão o prazer da mãe, isto é, o prazer do outro” (p. 44). As-
sim, pode-se dizer que inicialmente a satisfação está do lado da criança, 
mas o prazer está do lado da mãe. Ao dar-se conta do prazer suscitado 
no outro a criança é convocada a mudar para uma posição “imitati-
va”, que evidencia uma identificação ao prazer do outro. Tal afirmação 
demonstra que o fechamento autístico pela via da recusa do olhar, da 

4 Boysson-Bardies, B. (1999). Comment la parole vient aux enfants: de la naissance jusqu’ à 
deux ans. Paris: Odile Jacob.
Fernald, A. (1989). Intonation and Communicative Intent in Mother’s Speech to Infants: Is the 
melody the message? In Child Development, 1989, 60, pp. 1497-1510. 
Ferreira, S. M. O. (2001). Em cena, o manhês. In Revista travessia. FACHO – Faculdade de 
Ciências Humanas de Olinda, ano III, n. 3. 
5 Lalangue não é formada por palavras de uma língua específica. Ela contém antes marcas 
inconscientes de sons e balbucios. Algo que resta na fronteira entre o fonema, a palavra, a 
frase e mesmo todo o pensamento. A Linguagem é feita de lalangue e marcada por seus efeitos 
que são afetos. Segundo Gasparine (2010) lalangue tem papel preponderante na inscrição do 
sujeito na língua materna, sendo esta suportada por lalangue. 
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escuta e da fala, por mais que às vezes pareça uma falha do órgão ou da 
função, diz de uma falta de realização do prazer no outro. 

Nesse sentido, a experiência de satisfação e o prazer suscitado no 
outro estão no cerne da constituição dos juízos de atribuição e de exis-
tência. A partir dessa experiência se inscrevem, além dos traços mnêmi-
cos referentes a descarga que pôs fim a tensão, os atributos do objeto de 
satisfação. Segundo Catão (2009), algo do desejo da mãe, que se traduz 
nos traços de seu rosto, na melodia da sua voz e nos pares significantes 
que apresenta ao bebê, deixa uma marca que fica registrada no psiquis-
mo, como um índice de uma experiência que o sujeito tenta recuperar. 

Como tentativa de reproduzir a experiência de satisfação, esses 
traços serão reinvestidos de forma alucinatória, o qual, segundo Freud 
(1895/1996), não é produtivo ao desenvolvimento do Eu. É pela frus-
tração com o funcionamento alucinatório que o sujeito passa ao juízo 
de existência, que consiste em avaliar se o objeto representado pode 
ser reencontrado na realidade externa como percebido. O juízo de exis-
tência lida com a existência real ou não da coisa que está sendo psiqui-
camente representada. Esse já é “um interesse do eu-real-definitivo, o 
qual se origina e se desenvolve a partir do eu-prazer inicial” (FREUD, 
1915/2004, p. 148), trata-se do teste de realidade. 

É no interior do campo delimitado pela expulsão originária do que 
vai contra as exigências do princípio de prazer que o juízo de existência 
pode aceder (Freud, 1925/2014). As consequências disso são que o juízo 
de existência só se aplica ao que já está incluso no Eu pela afirmação 
primordial; e o juízo de atribuição não comporta ainda a existência. O 
fato de ter ocorrido a afirmação primordial não garante ainda a existência 
do afirmado. Nesse sentido, é num só depois, por meio do juízo de exis-
tência que o afirmado no juízo de atribuição produzirá seus efeitos. 

Freud (1925/2014) pontua como condição para a instalação do 
juízo de existência a perda dos objetos que um dia proporcionaram uma 
real satisfação. Falar da perda do objeto como condição remonta mais 
uma vez à expulsão originária. A radicalidade da expulsão de das Ding 
estabelece um limite intransponível e o juízo de existência só poderá 
reencontrar um objeto e não mais das Ding. Essa operação de busca 
se dá no registro das representações, onde qualquer objeto pode servir 
como índice da Coisa e nenhum objeto é a Coisa. 

Freud no texto Projeto para uma psicologia científica (1895/1996) 
descreve o que se passa no juízo de existência como reconhecimento do 
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objeto, onde se desdobra um processo fundamental: a substituição da 
diferença em semelhança. O objeto é sempre outro, o que é próprio da 
estrutura significante, mas o aparelho psíquico precisa estabelecer uma 
semelhança entre o objeto almejado e o percebido. A diferença precisa 
ser suficientemente substituída por uma semelhança, de modo a pro-
porcionar uma experiência com o objeto. Disso resulta a possibilidade 
de contentar-se com uma parcialidade no lugar da totalidade, pois esta, 
pelo estatuto do significante ser pura diferença, está barrada.  

Nessa busca por encontrar das Ding, as representações atraem-se 
uma à outra segundo o que Freud chamou de facilitações (Bahnungen). 
Em sua leitura do Projeto Lacan (1959/2008) explica que a represen-
tação abordada por Freud é algo de essencialmente decomposto, o que 
a constitui como um elemento associativo combinatório “organizado 
segundo as possibilidades do significante como tal” (p. 53). Essa orga-
nização, acrescenta o autor, se dá segundo as leis da condensação e do 
deslocamento ou, mais precisamente, metáfora e metonímia. 

Cada fracasso inscreve um traço significante novo, ou seja, a 
pulsão retorna ao Eu com uma marca identificatória do objeto. O sujeito 
na procura de si passa pela mesma relação que tem com a Coisa. Não 
se encontra enquanto existente e vai ampliando as redes do Eu nessa 
procura produtiva, vai se fazendo na procura de si (Lacan, 1959/2008). 
Hyppolite (1954/1998) destaca que no juízo de existência não se trata 
mais de atribuir ao Eu uma representação, mas ao sujeito, destacando 
este termo como mais abrangente. 

Pode-se inferir que o juízo de atribuição demarca uma posição 
inaugural ou pré-subjetiva, necessária à constituição do sujeito do in-
consciente, mas que, entretanto, não é sua garantia. No juízo de atribui-
ção o sujeito ainda não se constituiu como sujeito do significante, pois é 
o Outro que faz a atribuição e cabe ao infans aceitar ou não o que lhe é 
atribuído. Mediante essa atribuição que recebe do Outro, o falasser, ca-
rente de identidade e de existência é lançado numa procura paradoxal. É 
obrigado a procurar identidade e existência justamente no significante, 
pura diferença e volatilidade. Esse percurso do impossível é o trajeto da 
pulsão, que convoca o sujeito a se haver com a diferença e, por que não 
dizer com a falta, assinalada pelo desencontro entre objeto desejado e 
objeto encontrado. 
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A Resposta Autística Ao Outro

Durante uma sessão Pedro, totalmente tomado por uma excitação, 
se põe a enfileirar peças de lego enquanto discorre palavras e pe-
daços de palavras de forma ininterrupta. Depois de algumas tenta-
tivas fracassadas de me fazer presente, escuto algo no seu palavra-
tório e o repito em voz alta e interrogativa: “Bate no bumbum? Ele 
imediatamente me olha, para e responde: “Ai! Bateu no bumbum!” 
Repito sua frase e acrescento a encenação da afirmação com uma 
peça de lego batendo na outra. Dessa afirmação e sua exclamação 
afetiva de dor formulo a negativa “Não bate no bumbum” e ele 
também a introduz na brincadeira. Das peças de lego passamos 
para carrinhos onde, entre afirmativa e negativa ele passa a me 
“provocar”  com seu carro, para bater na sua traseira.    

No final do artigo A Negação Freud fala da polaridade dos dois 
juízos e os aproxima da oposição pulsão de vida e pulsão de morte: “A 
afirmação como substituto da união pertence a Eros; a negação, suces-
sora da expulsão, à pulsão de destruição” (1925/2014, p. 27). Dizer 
que a afirmação pertence a Eros implica situá-la ao lado das pulsões 
sexuais, enquanto a negação expõe a insistência da pulsão de morte. 
A pulsão sexual pode ser pensada como desejo que já opera no campo 
montado pelo imaginário e pelo simbólico do Outro materno. A pulsão 
de morte, a pulsão propriamente dita por Lacan, inicialmente é uma 
energia dispersa com a potência de virar força direcionada quando cap-
turada pela ordem significante. 

A afirmação primordial corresponde a esse momento de captura sig-
nificante. Quando o neonato “aceita” ocupar o lugar que lhe é previamente 
atribuído no campo do Outro a partir de seu desejo. Para Catão (2009), a 
afirmação primordial corresponde à alienação ao campo do Outro, con-
dição necessária ao bebê em seu movimento de constituição do eu e das 
condições de haver sujeito do inconsciente. Segundo a autora, o autismo 
exemplifica uma falha nesse processo, o que fica evidente nos sintomas 
relacionados ao limite eu/outro e na falta de bordas das zonas erógenas. 

A instauração dos juízos de atribuição e de existência pode ser 
pensada como um momento primordial que implica o aparecimento do 
sujeito e produção de objeto que se inscreve como significante. O ob-
jeto ao se revelar como parcial em relação à satisfação absoluta barra o 
sujeito na meta do seu desejo e produz o que Lacan (1964/2008) cha-
mou de objeto a. Um objeto que o sujeito recorta da realidade no lugar 
do impossível de se encontrar. Em sua busca de repetir a experiência de 
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satisfação o bebê se depara com o vazio do objeto, um cavo, ocupado 
por não importa que objeto. Ao contornar esse vazio a pulsão delineia 
seu circuito relançando-se a cada volta. 

O juízo de existência, na tentativa de abordar o que foi expulso 
pelo juízo de atribuição, instaura o ordenamento simbólico. Funda uma 
primeira organização significante, elementos de uma ordem estruturada, 
e só a partir daí é possível falar em sujeito. Ele é sujeito do significante 
e sujeito ao significante, enquanto barrado em relação a uma satisfação 
plena. Esse é o limite que essa primeira organização tributária do juízo 
de existência impõe. 

Essa primeira organização significante, tributária do julgamen-
to de existência, tem grande importância no adiamento e no controle 
da ação motora exercida pelo eu. O pensar coloca-se como um tempo 
necessário a uma efetiva experiência de satisfação, ainda sobre as exi-
gências do princípio de prazer, mas levando em conta a realidade. Não 
se trata mais de uma descarga mediante a representação do objeto, e sim 
de uma produção do pensamento pela via da articulação significante, 
que impõe certos rodeios antes da descarga. 

Segundo Lacan (1959/2008, p. 44), “todo pensamento, por sua 
natureza, se exerce por vias inconscientes”. Ocorre que só conhecemos 
o que se passa no nível inconsciente pela via da fala, é porque falamos 
que, nesse palavratório, articulamos o encaminhamento do nosso de-
sejo. O que é inconsciente funciona do lado do princípio de prazer e o 
princípio de realidade opera no nível do pensamento na medida em que 
este passa a ser articulado em palavras. Nesse sentido, o pensar nada 
seria se não pudesse ser articulado em um discurso.  

É justamente a fala o que se encontra ausente ou prejudicada na 
clínica do autismo. Apesar da diversidade de quadros que chegam com 
esse diagnóstico, as dificuldades relativas à ordem da linguagem são 
prementes. Conforme ilustrado nos fragmentos clínicos, a criança oscila 
de um lugar de total recusa em falar, ou serve-se de uma verborragia 
que também não diz nada. Ambos os processos apontam um modo 
particular de lidar com a fala e, ao mesmo tempo, um modo de relação 
ao Outro. 

Se a criança tapa os ouvidos e os olhos como forma de recusa, 
também é possível dizer que há uma forma de reconhecimento do Ou-
tro. A hipótese de reconhecimento do Outro parte do pressuposto de 
que a foraclusão originária está para todos os humanos. Por ser filho 
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de falantes o falasser está desde cedo imerso na linguagem. O neonato 
nasce no discurso do Outro, é falado antes mesmo de nascer, recebe um 
nome e um lugar na família, ou seja, ele porta uma marca que o instau-
ra enquanto ser de linguagem. Ser falado é receber atributos do outro, 
operação tributária do juízo de atribuição. 

Entretanto, entre a atribuição e o seu desdobramento simbólico 
referido ao juízo de existência, algo se paralisa no autismo. É como 
se a atribuição inicial ofertada pelo Outro não ganhasse existência e 
permanecesse apenas no nível perceptivo. A criança recebe um nome, 
consegue se situar na família, mas isso não se desdobra em significa-
ções. Como se o aparelho psíquico do autista funcionasse aquém do 
juízo de existência, ou seja, com significantes que não passaram por 
esse segundo juízo e, por isso, permaneceram bloqueados em sua fun-
ção simbólica. 

Esse bloqueio da função de representação é a própria falha na 
constituição do inconsciente e, como consequência, do sujeito de de-
sejo. Pode-se inferir que a criança dita autista encontra-se restrita a re-
ceber a atribuição do Outro sem que isso se desdobre numa existência 
que a localize e a estabeleça como sujeito dessa atribuição. De onde fica 
impossibilitada de construir um discurso sobre si ou implicar-se subje-
tivamente. A fala ecolálica ou o palavratório do autista remetem mais 
a uma ressonância do Outro real do que manifestação de um sujeito de 
desejo. Afetada em sua função de representação a criança fica impos-
sibilitada de nomear objetos ausentes, construir narrativas e produzir 
cenários imaginários próprios do brincar.

Se a fala é o modo privilegiado de revelação do ser de lingua-
gem, do sentido que a concatenação significante acede; é também lugar 
do equívoco, do furo e daquilo que escapa à significação. Nesse sentido, 
se o autista se defende do Outro pode-se dizer que tal defesa refere-se 
a sua dimensão simbólica. Ao engano próprio da dimensão significante 
que, enquanto pura diferença, demarca a arbitrariedade do signo e o 
apagamento da coisa enquanto referente. 

As tentativas de ordenação do mundo externo, a exigência de 
regularidades e até a restrição alimentar esboçam uma tentativa de pa-
ralisar o próprio funcionamento simbólico. A arbitrariedade significante 
o desorienta porque aponta algo enigmático sobre o qual não tem con-
trole. O que se almeja é manter uma homeostase e evitar um excesso 
que a precária organização psíquica ainda é incapaz de manejar. Entre-
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tanto, essa homeostase é impossível, o que não cessa de não se escre-
ver permanece atuante, buscando uma descarga. Barrado a articulação 
significante o que resta é a manifestação no corpo, enquanto objeto das 
tensões pulsionais. As estereotipias e os gritos podem indicar um trans-
bordamento que ultrapassa o autista, mas também comunicam a forma 
possível encontrada por ele para lidar com esse excesso. 

A rigidez presente no autismo e a dificuldade com as mudan-
ças do ambiente apontam uma falha no estabelecimento do juízo de 
existência que consiste justamente em substituir a diferença por uma 
semelhança e, assim, instaurar a possibilidade de reconhecimento. Não 
há reconhecimento porque ainda se está preso na busca pela identidade, 
referido a Coisa em sua imutabilidade. Nesse sentido, todo o Simbóli-
co, pensado enquanto diferença e alteridade radical, tornam-se insupor-
táveis. Retomando assim, a experiência inicial de horror para com o que 
não é assimilado, objeto hostil que não entra na ordem do ser. 

Cabe destacar que o histórico de algumas crianças que chegam 
à clínica com diagnóstico de autismo realmente é de sucessivas expe-
riências de dor. Nesse sentido, o outro pode ser uma dor física, uma en-
fermidade, um ambiente vivido como hostil e todas as agruras da qual 
um recém-nascido não tem defesa, mas pode ser exposto. A resposta 
autística se torna uma tentativa de conservação do ser e estratégia para 
manter o que comparece como extremamente doloroso enquanto outro 
real, ou seja, não assimilado ao eu. 

O juízo de existência e sua meta de reencontrar o objeto aponta 
algo fundamental no nível pulsional: a finalidade da pulsão não deve se 
encerrar com a satisfação, e sim no movimento circular que não cessa 
de não se escrever. Nesse movimento a pulsão engendra significantes, 
faz borda e traçado em busca de algo inapreensível. Lacan destaca que 
tal função reside em “fazer com que o homem busque sempre aquilo 
que ele deve reencontrar, mas que não poderá atingir” (1959/2008, p. 
85), e que nesse ponto reside a essência do que Freud chamou de inter-
dição do incesto.  

A lei da interdição do incesto metaforiza a relação do incons-
ciente com das Ding, e tal interdição não é outra coisa senão a condição 
para que subsista a fala. Toda a trama do inconsciente é fruto dessas pri-
meiras relações objetais e da interdição que a linguagem opera. Interdi-
tado, o sujeito só pode comparecer no inter dito, localizado na ordem da 
linguagem e do próprio desejo (Lacan, 1959/2008). Conforme exposto 
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até aqui, pode-se dizer que o autista fica preso no gérmen dessas rela-
ções primordiais.

Catão (2009) destaca a importância dos objetos voz e olhar para 
pensar a estruturação do autismo. Cabe destacar que esses objetos são 
signos da presença do Outro e foram acrescidos por Lacan a uma série 
iniciada por Freud com os objetos oral e anal. A autora destaca a ante-
rioridade do objeto voz em relação aos demais objetos. A articulação 
entre real e simbólico é mediada pela pulsão invocante, nesse sentido, 
“ao possibilitar a inseminação do simbólico no real do corpo, a voz cer-
tamente é prioritária na constituição do sujeito” (Catão, 2009, p. 112). 
A falha na função de representação resulta também numa falha na cons-
tituição do objeto a. A voz não faz a articulação necessária ao juízo de 
atribuição, que consiste na intersecção entre real e simbólico e, assim, 
não se constitui enquanto objeto pulsional, permanecendo apenas como 
barulho. 

Acerca do objeto olhar, Lacan o propõe distinguindo-o da visão, 
uma vez que esta diz respeito a função do órgão, enquanto o olhar é 
onde se inscreve o desejo: “É na expressão do rosto materno tomado 
como espelho que o bebê primeiro se vê, nele encontrando não a visão, 
mas o olhar da mãe” (Catão, 2009, p. 134). E nesse olhar a mãe reflete 
seu desejo. 

Cabe destacar que os objetos voz e olhar não se restringem a 
nenhuma fase do desenvolvimento da libido e se situam nos primórdios 
da constituição psíquica, como suportes para o desejo do Outro. Esses 
objetos têm que portar o desejo para transformar a mera satisfação de 
um órgão em experiência de prazer, atributo essencial para que haja 
inscrição significante do objeto e tentativa de reencontrá-lo. Só assim 
o bebê será convocado a percorrer novamente as trilhas deixadas pelo 
Outro, aceitando submeter-se ao engodo da linguagem e se fazer nessa 
trama. Essa busca é um chamado ao laço com o Outro. Uma decisão à 
qual o sujeito pode ou não assentir.  

Algumas Considerações

Os autistas nos ensinam que quando algo falha no estabeleci-
mento do laço com o Outro primordial resta apenas a tentativa, ainda 
que fracassada, de tapar os ouvidos e fechar os olhos. Trata-se de evitar 
o contato com os objetos voz e olhar, visto que estes, por uma falha na 
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constituição dos juízos, não acederem ao estatuto de objetos pulsionais. 
O artifício de tagarelar palavras, descrito no terceiro fragmento clínico, 
também é uma tentativa de evitar a      voz do outro, o calando com 
seus ruídos. De pedaços de palavras inarticulados há que se fazer uma 
passagem que implica o SIM e o NÃO. 

NÃO a pura materialidade sonora e SIM a uma simbolização. A 
passagem do tagarelar sem sentido à formulação de uma frase constitui 
um passo de sentido, uma marca ganha legibilidade na relação com ou-
tro. Algo pode ser recortado e transformado em significante passível de 
entrar numa combinação. Fazer borda e série na qual o sujeito pode se 
representar e sobre a qual é possível falar. Cabe ao analista, na função 
de Outro primordial, afirma Catão (2009), emprestar seu psiquismo e 
sua voz ao autista para traduzir seus gestos e sons em palavras. Escutar 
o sem sentido e transformá-lo em mensagem abre a possibilidade para 
que algo afirmado se inscreva e ganhe um novo estatuto.  

A função do juízo não é algo que acontece de uma vez por todas 
na tenra infância. O trabalho da fala é uma forçagem a sair de uma po-
sição puramente atributiva em busca de uma existência entre os signi-
ficantes. Uma vez estabelecido o encadeamento do pensamento, meca-
nismo próprio do juízo de existência, tem-se a possibilidade de permitir 
a assunção de um sujeito que, ao falar, recalca sua posição de objeto. 
Nesse sentido, o ato de fala é uma recondução a função dos juízos, não 
é a toa que essa é a função mais afetada no autismo. 

     Segundo Lacan (1954/1998) o NÃO da (Austossung) é indis-
sociavelmente ligado a um SIM (Bejahung). Duas operações comple-
mentares e indissociáveis que ilustram o encontro entre o real huma-
no, ou o organismo em sua materialidade; e aquilo que sobre ele vem 
inscrever-se, a ordem significante. Interação do SIM e do NÃO que 
configura um pacto ético, onde o sujeito pode ou não consentir com ele. 

Referências 

Bergès, J. (1985). Função estruturante do Prazer. In: Escritos da Crian-
ça n. 2. 4ª Edição. Centro Lydia Coriat de Porto Alegre, 2019.  
Bruwer, N. (2015) Entradas e saídas do autismo. In: Jerusalinsky, A. 
Dossiê Autismo. 1. Ed.     Instituto Langage, 2015.
Catão, I. (2009). O bebê nasce pela boca: voz, sujeito e clínica do autis-



- 205 -

mo. Instituto    Langage, 
Freud, S. (1895). Projeto para uma psicologia científica. In: Edição 
Standard Brasileira das  Obras Psicológicas Completas de Sigmund 
Freud. V. 1.  Imago, 1996. 
Freud, S. (1925). A Negação In: Freud, S. A Negação. 1º Ed. Cosac 
Naify, 2014.
Gasparini, D. S. R. (2010) Língua materna, língua estrangeira e psica-
nálise: um olhar outro  para a questão da aprendizagem. Anais do 
Seta, 4. 226-237. https://revistas.iel.unicamp.br/index.php/seta/article/
view/903. 
Hyppolite, J. (1954) Comentário falado sobre a Verneinung” de Freud. 
Apêndice I.  In: Lacan,  Jacques. Escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zah-
ar, 1998.
Lacan, J. (1954) Resposta ao comentário de Jean Hyppolite sobre a Ver-
neinung” de Freud. In:  Lacan, Jacques. Escritos. Jorge Zahar, 1998.
Lacan, J. (1959) O seminário livro 7: a ética da psicanálise. Rio de Ja-
neiro: Jorge Zahar,  2008.
Lacan, J. (1964). O Seminário, livro 11: Os quatro conceitos fundamen-
tais da psicanálise.  Zahar, 2008.
Safatle, V. (2014). Aquele que diz “não”: sobre um modo peculiar de 
falar de si. In: Freud, S.  A Negação. 1º Ed. Cosac Naify.



- 206 -



- 207 -

CAPÍTULO 12

A Clínica Psicanalítica Infantil, A Tendência 
Antissocial e o Transtorno Opositor Desafiador – 

Tod: Um Estudo de Caso

Elaine Marinho Bastos
Faculdade Unichristus

Introdução

As demandas da clínica psicanalítica infantil vêm surgindo am-
plamente, considerando os aspectos da contemporaneidade, a psicopa-
tologização frequente e a diversidade de aspectos psíquicos decorrentes 
das condições sociais atuais. O transtorno opositor desafiador - TOD 
é uma realidade cada vez mais frequente na clínica e tal fato pode ser 
analisado a partir da definição de tendência antissocial desenvolvida 
por Winnicott onde a criança manifesta situações de brigas, agressi-
vidade, oposição, mentiras, fugas, entre outros sintomas que estariam 
relacionados às angústias, sofrimentos e incertezas diante da vivência 
de deprivação vivido pela criança. O caso de Marquinhos traz aspectos 
que elucidam a teoria de Winnicott quanto a tendencia antissocial e o 
tratamento dessas crianças. 

Os diagnósticos psicopatológicos, baseados no modelo biomé-
dico e no Manual de diagnóstico e estatístico em transtornos mentais 
- DSM -V, utilizado amplamente por profissionais da área de saúde 
mental, têm sido aspectos prementes que perpassam o atendimento de 
crianças na atualidade e que estão presentes na clínica psicanalítica in-
fantil de forma constante.

O caso clínico apresentado traz aspectos do atendimento psicoló-
gico\psicanalítico de Marquinho (nome fictício), 9 anos e um diagnós-
tico médico de Transtorno Opositor Desafiador – TOD.

A psicanálise com crianças diagnosticadas, pela área médica, 
busca entender as especificidades dos conteúdos que surgem nos aten-
dimentos. A posição do psicanalista diante do diagnóstico biomédico, 
recebido pela criança, é conciliar a necessidade de escutar a criança em 
sua singularidade utilizando para isso do brincar como uma forma de 
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comunicação infantil e, baseado na teoria de Winnicott, trazer suporte 
para a família diante da necessidade de um ambiente acolhedor para o 
cuidar da criança.

Na teoria psicanalítica, o diagnóstico é feito diante da transferên-
cia, com aspectos teóricos e práticos bem diversos do discurso biomédi-
co. Os fenômenos da transferência, vivenciados durante a psicoterapia 
psicanalítica, tornam a manifestação das questões infantis e o brincar da 
criança com amplos significados diante da agressividade, considerado 
um dos sintomas mais marcantes no TOD e que são ampliados, no caso, 
analisado, diante da falta do pai e o desenvolvimento da relação com a 
mãe depressiva. Considera-se que durante a infância, o sujeito está em 
processo de desenvolvimento e Winnicott traz aspectos relacionados a 
deprivação e a tendência antissocial como significativos, aspectos aqui 
relacionados aos comportamentos relacionados ao TOD.

Para Winnicott (1999), na deprivação, houve um início de de-
senvolvimento positivo e depois o afastamento, uma perda do cuidado 
materno, aspectos apontados no caso analisado, com o adoecimento por 
depressão da mãe e o afastamento dos cuidados maternos. Com o ob-
jetivo de obter o cuidado perdido, manifesta-se a tendência antissocial, 
com mentiras, agressividade e desordem generalizada. 

No atendimento psicanalítico infantil busca-se a criação de um 
espaço de comunicação, com expressões diante do brincar, conside-
rando as nuances da clínica psicanalítica, promovendo uma série de 
questões sobre a criança que é recebida para atendimento psicanalítico. 
Nesse contexto analítico, a psicanalista infantil dialogou com os pais e 
no caso de Marquinhos, aspectos como a distância do pai e a presença\
faltosa da mãe, com sentimento de culpa, surgiram em todos os seus 
atendimentos e claramente apareceram nos atos agressivos de seu brin-
car.

Á luz de um estudo de caso clínico, por meio da abordagem 
psicanalítica winnicotiana, objetivou-se demonstrar que é possível 
intervir diante da escuta da demanda clínica de uma criança, com 
diagnóstico de TOD, que vem para atendimento, diante da preocupação 
materna, e que é possível preservar a condição subjetiva da criança 
em atendimento, sem considerar o diagnóstico biomédico, mas 
considerando a própria história da criança. 
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Referencial Teórico

O atendimento de crianças na clínica psicanalítica demanda co-
nhecimentos que vão além do contexto teórico da abordagem de atua-
ção. No atendimento infantil as especificidades são as mais diversas e 
na atualidade o contexto biomédico assume um espaço o qual os profis-
sionais devem buscar compreender para atuar considerando a demanda 
dos pais que buscam auxilio diante das dificuldades que os filhos pos-
sam apresentar. Uma realidade comum nesse fato está relacionada aos 
diagnósticos biomédicos baseados no Manual diagnóstico e estatísticos 
dos transtornos mentais - DSM V (2014) e que trazem especificidades 
que muitas vezes diferem da clínica psicanalítica. Pode-se pensar algu-
mas similaridades, fato que será aplicado no caso apresentado, diante 
da classificação winnicotiana dos distúrbios psíquicos, como por exem-
plo a tendência antissocial apontado como um distúrbio cuja origem 
se deve a uma deficiência/falha ambiental e que produz consequências 
diversas, como agressão, roubo, desorganizações comportamentais.

A falha ambiental, caso ocorra no período anterior ao estabeleci-
mento do eu unitário é interrompido, causa o que Winnicott denomina 
“privação” e o bebê reage à falha sistemática do ambiente e a imaturi-
dade o impossibilita de ter entendimento do que está acontecendo e de 
que foi o ambiente o responsável pela falha. A fase de dependência é 
um aspecto importante diante da perturbação ambiental impede que a 
personalidade se constitua de forma saudável.

A falha também pode ocorrer após um processo de desenvolvi-
mento, onde a criança já tem experiência psíquicas e já alcançou uma 
identidade unitária e tal falha ambiental causa “deprivação” onde Win-
nicott indica que a criança teve um bom começo, já houve constituição 
de uma capacidade de acreditar, mas a imaturidade para perceber que 
uma perda foi causada pelo ambiente e que houve falha ou omissão 
externa (Winnicott, 2002).

O trabalho que Winnicott realizou com crianças antissociais con-
firma a importância do ambiente na constituição do indivíduo.  A ten-
dência antissocial, decorrente da deprivação, é indicada como um dis-
túrbio psíquico, com aspectos essenciais na sua origem, onde a criança 
recebeu cuidados suficientemente bons, mas que eles foram retirados de 
forma repentina, com mudanças bruscas e traumáticas.

Winnicott aponta que os primeiros sinais decorrentes da depri-
vação são comportamentos exigentes, que incomodam e que já são ma-
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nifestações iniciais da tendência antissocial. A agressividade seria uma 
estratégia empregada pela criança para buscar limites e contenção por 
parte das figuras de autoridade.

Essa deprivação vem de uma realidade onde as necessidades que 
precisam ser atendidas por uma mãe capaz de identificar-se com ele não 
são realizadas. Caso o cuidado da mãe falhe, como vinha fazendo até 
então, ocorre uma desilusão abrupta e a criança começa a “incomodar” 
a mãe, aparentando nunca estando satisfeito, inventando muita sujeira, 
dando muito trabalho e com comportamento irritadiço Nesse momento, 
pode surgir avidez, que é identificado por Winnicott como um precursor 
do roubo e que é apontado como uma busca compulsiva, no ambiente, 
para a cura da deprivação vivida.

Se a mãe é suficientemente boa, ela atende a reivindicação da 
criança, funcionando como uma terapeuta, considerando que houve a 
falha e reconhecendo essa falha atua com a omissão de amor materno 
(2002, p. 134). Frequentemente, a mãe consegue ser bem-sucedida no 
seu papel de terapeuta, acolhendo aos clamores da criança, aplicando 
cuidados especiais que poderiam ser confundidos com “mimos”. Esse 
sucesso ocorre quando o cuidado está perto da deprivação de origem e 
a mãe recebeu e acolheu a reivindicação expressa pelo bebé. Porém, é 
importante apontar que a mãe falhou e a necessidade desse período de 
cuidados deriva da falha. Se a mãe não consegue reconhecer sua falha 
e fracassa no seu papel de terapeuta, a criança segue em frente, mas 
com o desenvolvimento do comportamento antissocial.  O retorno da 
esperança é um aspecto significativo que deve ser considerando quando 
emergem os atos antissociais, os quais forçam, de alguma forma, o am-
biente a efetuar sua cura.

A criança que se torna antissocial não desenvolveu uma capaci-
dade de controlar-se, pois ela vivenciou intensos sentimentos quando 
vivenciou o trauma. Ela precisa de um controle externo para estar tran-
quila. Assim, ela pratica atos antissociais para que o controle externo 
volte e restitua a segurança de que necessita. Por outro lado, a criança 
que conseguiu desenvolver essa capacidade de controle, por ter tido 
cuidados suficientemente bons. Para Winnicott, a tendência antissocial 
apresenta-se com comportamentos que atingem e incomodam o am-
biente que podem estar relacionados a avidez, enurese, encoprese até 
o roubo, a mentira e a destrutividade. O acting-out, na tendência antis-
social, é a maneira que o indivíduo tem de demostrar, ao ambiente, que 
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sofreu deprivação e a criança procura um ambiente forte e estável que 
suporte os resultados de seus comportamentos acirrados, permitindo 
que possa viver suas ideias agressivas de forma segura.

A experiência clínica de Winnicott com crianças que sofreram 
deprivação foi uma das grandes vivências do psicanalista. A descoberta 
teórica foi de que a tendência antissocial pode ser mais facilmente trata-
da quanto mais perto estiver do seu ponto de origem. Se a criança sofrer 
deprivação e o ambiente ressarcir, com cuidados especiais, a chance de 
ela ser não desenvolver o comportamento antissocial é muito grande. 
Mas, se o ambiente não reconhece a perda sofrida, a criança desenvolve 
a delinquência que, com os ganhos secundários, afasta-a cada vez mais 
do trauma original, tornando cada vez mais difícil a sua cura.

Sobre o processo terapêutico para a tendência antissocial, Winni-
cott (2000) indica que os sintomas pertinentes poderão ser sanados caso 
a figura materna consiga distinguir e acolher às necessidades da criança 
e que seja capaz de admitir que a criança expresse o seu aborrecimento 
pela privação sofrida. É importante a intervenção junto a criança, a fa-
mília e a escola. Para Winnicott, percebemos manifestações de tendên-
cia antissocial nos pacientes de análise. Comportamentos agressivos ou 
de destrutividades nas sessões são sinais dessas condutas diante de um 
ambiente que ela pode considerar seguro, portanto, o retorno da segu-
rança do ambiente, retoma sua agressividade. O analista deve acolher 
as atuações do paciente, assim, o paciente pode viver na transferência 
um sentimento de raiva apropriado. O tratamento necessário é o forne-
cimento de um ambiente ao mesmo tempo forte e compreensivo e para 
a criança que vive em ambiente relativamente bom, e conta com uma 
família disposta a oferecer cuidados especiais, enquanto forem neces-
sários, o processo terapêutico será eficaz.

A partir dessas considerações, percebe-se a tendência antissocial 
uma temática complexa e que envolve uma variedade de fatores. É im-
portante a compreensão das relações familiares para a compreensão dos 
sintomas da criança e o estudo de caso apresentado a seguir tem como 
objetivo apresentar aspectos significativos do desenvolvimento da ten-
dencia antissocial, bem como as formas de intervenção no contexto da 
psicanálise winnicotiana.

O estudo de caso é baseado na demanda trazida por uma famí-
lia que apresentou queixas referentes a comportamentos relacionados à 
tendência antissocial do filho de nove anos de idade, identificado como 
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Marquinhos (nome fictício) e com diagnóstico feito por um médico 
com transtorno opositor desafiador – TOD.

A família participante é composta por uma criança do masculino, 
mãe (nome Maria – nome fictício, 40 anos). O pai não participou das 
atividades realizadas com a criança e a avó foi presente em algumas 
sessões. O acompanhamento deu início de abril de 2022, sendo fina-
lizado em janeiro de 2022. As sessões foram realizadas uma vez por 
semana, sendo incluídas sessões extras para orientação e escuta da mãe 
e avó do menino.  

Análise do Processo Terapêutico

A tendência antissocial é definida por Winnicott (1999) com as-
pectos que hoje podem ser associados ao Transtorno opositor desafia-
dos - TOD que tem como principais sintomas a presença de brigas, 
intimidações em excesso, mentiras, crueldade com pessoas ou animais, 
desobediência, frequentes ataques de birra, dentre outros. Como apon-
tado, para Winnicott (1999), o desenvolvimento emocional nos primei-
ros anos é complexo e necessita de um ambiente favorável e a tendên-
cia antissocial está relacionada com a privação ocorrida no passado da 
criança, onde a criança perdeu algo de bom que adveio em sua vida, e 
a duração dessa remoção extrapola o tempo em que ela teria sido capaz 
de reter a lembrança do objeto e da experiência vivenciada, caracteri-
zando a deprivação. Os comportamentos antissociais seriam uma ten-
tativa de reencontrar o objeto e a experiência que foram perdidos e de 
reconquistar a autoconfiança.

Para Winnicott (1999), deve-se levar em conta os contextos de 
desenvolvimento da criança e muitos sinais ocorrem logo após a vivên-
cia da deprivação, tais como avidez ou inibição de apetite. Vale ressaltar 
que a avidez representa uma procura da mãe que foi responsável pela 
privação e a inibição do apetite demonstra que a criança não consegue 
receber aquilo que foi oferecido pela mãe, o alimento.

O efeito da separação, interferência na vida de uma criança tão 
pequena e perda que ele vivenciou, trouxe consequências para suas re-
lações pessoais. O desenvolvimento emocional tem como necessidade 
um ambiente seguro e estável, no entanto, a condição de separação nos 
primeiros anos de desenvolvimento, teve como reação à perda de segu-
rança e da pessoa amada e tais aspectos apontam para o desenvolvimen-
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to da tendencia antissocial, onde o mundo interior da criança precisa ser 
levado em conta.

Marquinhos nasceu no contexto familiar definido pela mãe como 
alegre, o casamento era recente e todos estavam felizes com a gravi-
dez. O nascimento foi considerado uma data de extrema felicidade e o 
primeiro ano de muitas descobertas, mas também de muito apoio na fa-
mília recém-formada. No entanto, quando Marquinhos completou três 
anos, ocorreu a separação, segundo a mãe, sem maiores explicações e 
desde esse momento até a finalização do processo terapêutico, o pai de 
Marquinhos não se fez presente no desenvolvimento do filho, atuando 
apenas nos contextos financeiros dos custos da criança. Após a separa-
ção, a mãe passou por um processo de depressão, sendo inclusive inter-
nada por três meses, por conta de uma tentativa de suicídio e o cuidado 
de Marquinhos ficou sob a responsabilidade da avó materna. O retorno 
da mãe para casa e seus cuidados com o filho foram cobertos de difi-
culdades e muitas delas relacionadas ao comportamento do filho. Ele 
já apresentava irritação, inquietação e muitas dificuldades com alimen-
tação, dificuldade para seguir regras, tais comportamentos já seriam 
sinais de angústia de separação. Os primeiros sintomas antissociais fo-
ram sendo ampliados e já apareciam com significância, sendo os mais 
frequentes: as explosões, crises de humor, comportamentos alucinados 
e descontrolados relacionados a figura de maior cuidado, identificada 
como faltosa: a mãe.

Cuidadores, escolas ou pessoas próximas a criança apontavam 
que ele era uma criança muito difícil, sendo inclusive solicitado que 
tomasse medicação para os comportamentos impulsivos. Alguns diag-
nósticos foram apontados, no entanto Maria não concordava e fugia de 
tais pontuações.  À medida que Marquinhos crescia os sintomas eram 
mais frequentes e intensos, com muitas consequências em seu convívio 
familiar e social, inclusive com ganhos secundários, pela atenção que 
recebia diante das reações sociais que eram frequentes e que aponta-
vam as dificuldades inerentes ao desenvolvimento emocional. Ao ser 
avaliado por um médico veio o diagnóstico de TOD, com a sugestão de 
psicoterapia, com o objetivo de orientar e complementar o desenvol-
vimento emocional, com orientação de um ambiente voltado para seu 
desenvolvimento.

O processo terapêutico teve início com o contato com a crian-
ça e mãe para melhor compreensão do caso.  As intervenções foram 
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baseadas em contexto lúdico, onde Marquinhos poderia demonstrar 
sua insegurança quanto a um ambiente familiar não acolhedor de seus 
comportamentos. Como Winnicott aponta, o tratamento ajuda a criança 
através da demonstração de amor e compreensão e para isso é utilizado 
o brincar, não somente com o propósito de prazer, mas como essencial 
para a vivência de bem-estar e acolhimento. O brincar é considerado, 
por Winnicott, como uma forma de conter a destrutividade interna.

Os sintomas antissociais são considerados um pedido de ajuda 
que, embora distorcido, está manifesto como um sinal de que a espe-
rança na criança ainda não morreu, ou seja, de que ela ainda crê que o 
meio reconhecerá e a ressarcirá do dano causado. Não é considerado 
um diagnóstico, mas consequência da privação de um meio ambiente 
importante. Nesse sentido, os atos antissociais apontam para o fato de 
que, sendo uma manifestação de esperança, ainda é possível alcançar a 
raiz da deprivação e promover uma recuperação significativa, além da 
comunicação de que precisa de ajuda.

Maria revelou que o filho tem o hábito de dormir tarde, horário 
da madrugada, por assistir filmes de terror e recusa de alimentação nos 
horários familiares. Os horários de escola são envoltos em vários gri-
tos e não aceitação em ir para escola; muitas brincadeiras são cobertas 
de comportamentos perversos, na escola já foi retirado de sala de aula 
diante de muitos de seus comportamentos agressivos com colegas e 
professores. Na análise da interação familiar é preciso destacar a fal-
ta de limites em relação ao comportamento da criança. Os comporta-
mentos da relação mãe\filho ocorriam de maneira agressiva. A ausência 
de holding apresenta aspectos de ansiedade e falha no enquadre das 
relações afetivas, com aspectos de ansiedade e grande agitação.

Marquinhos apresentou dificuldades emocionais desde bebê, as-
pectos reforçados ao longo do processo de separação dos pais, sumiço 
do pai e adoecimento da mãe que também acabou por se afastar. Tais 
fatos reforçam o aspecto de trauma, com vivência de deprivação, apre-
sentando os comportamentos antissociais como respostas ao que faltou.

É importante destacar que os sintomas de Marquinhos são 
indicadores positivo, pois representam um movimento de busca 
da criança por algo que poderá ajudá-la a superar seus impasses 
desenvolvimentais, embora sejam de má compreensão no contexto so-
cial em que esteja inserido. Além disso, a sintomatologia antissocial 
parece refletir, em parte, a dinâmica familiar. O terapeuta teria o papel 
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de administrar, tolerar e compreender a esperança que ocorre diante dos 
comportamentos antissociais, oferecendo uma estabilidade ambiental 
a qual a criança ainda não teve acesso e, além disso, orientar a família 
quanto a parentalidade e suporte às situações vivenciadas.

Compreende-se que Marquinhos experimentou um sentimento 
de insegurança em relação à mãe, e essa insegurança surge na forma em 
que ela vivencia a relação com a mãe: não confia que a figura materna 
possa protegê-la. Essa fantasia impede que ela se desenvolva livremen-
te rumo ao alcance gradual da autonomia, o que acentua a dependência, 
criando um círculo vicioso difícil de romper. Marquinhos sente que a 
mãe não consegue atender suas necessidades e demonstra que o hol-
ding materno é deficitário, não oferecendo suporte e limites e sem a 
contenção por parte da mãe, Marquinhos não consegue estabelecer 
solidamente os limites do seu self. É essa situação que promove os 
sentimentos de desproteção, vulnerabilidade e angústia, expressos por 
meio de uma conduta impulsiva e agitada. Embora tenha consciência de 
que essas ações podem ocasionar danos graves ao outro, a criança não 
consegue conter-se sozinha, o que agrava a angústia.

Como evidenciado na estória descrita, Marquinhos apesenta di-
ficuldades enraizadas nas perdas sofridas, de natureza emocional e real, 
e vinculadas sobretudo à figura da mãe. Essas experiências não foram 
reparadas pela mãe em seu retorno e tal fato dificultou o processo de 
introjeção de uma figura materna boa e sólida.

Em sua vertente positiva, os comportamentos agressivos, agita-
dos e impulsivos de Marquinhos constituem um esforço para que a mãe 
ofereça holding, atenda a suas necessidades e a auxilie na compreensão 
dos limites do self. O insucesso dessas tentativas faz com que se acen-
tue seu sentimento de desamparo e passasse a buscar experiências de 
reparação em figuras externas ao meio familiar.

Os sintomas da criança indicam uma busca por mudanças, lem-
brando que não está passiva, mas que precisa de auxílio para prosseguir 
e se desenvolver. Marquinhos apresenta tentativas de reparações autên-
ticas, com o desenvolvimento de comportamentos para reconstrução 
de si, indicando um bom prognóstico. A mãe teve falhas em diversas 
condições, atualmente está física e psiquicamente presente, no entanto, 
as falhas do passado deixaram marcas que buscam ser resolvidas.

Ao considerar os dados obtidos foi possível compreender como 
as relações familiares influenciam a forma como Marquinhos expres-
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sa suas dificuldades e necessidades.  O trauma decorrente das perdas 
concretas e emocionais, a insuficiência de holding, a ausência de apoio 
percebida em etapas precoces do desenvolvimento leva a buscas de aju-
da do outro

Estendendo a formulação teórica, proposta por Winnicott (1993), 
de que a criança com tendência antissocial busca por algo que foi vi-
venciado em algum momento, mas que foi perdido e esquecido, com-
preende-se que essa família transmite a busca por um objeto perdido e 
que isso de alguma maneira mantém os mãe\filho, na expectativa de que 
os sintomas de Marquinhos possam ter a função de elaborar as perdas e 
interromper esse processo de comportamento antissocial.

Os sintomas se enquadram na busca no ambiente por estabilida-
de e limites claros, que não foram encontrados no lar para que ele pu-
desse conter a impulsividade. Esses conteúdos se referem a perdas con-
cretas e emocionais, depressão, ausência de apoio, elevadas exigências 
e sentimentos de insuficiência para fazer frente aos desafios da vida.

O acompanhamento terapêutico ocorreu ao longo de um ano, 
com resultados bem positivos em relação a interação entre mãe e filho, 
bem como do controle dos comportamentos antissociais nos meios so-
ciais em que Marquinhos estava inserido.

 
Considerações Finais

O caso clínico tratou da tendência antissocial que tem origem na 
infância, com uma deprivação provocada pelos pais, no ambiente fami-
liar, com a desconfiguração do ambiente seguro com o qual a criança, já 
contava à época de seu desenvolvimento emocional.

A aplicação do referencial teórico de Winnicott proporcionou a 
compreensão entre os níveis individual e familiar. O estudo realizado 
apontou que a família está aprisionada em uma condição complexa em 
que mãe e filho necessitam de ajuda e carecem de recursos emocionais 
seu processo de desenvolvimento. Ressalta-se a necessidade de pro-
mover intervenções familiares que possibilitem atuar nas dificuldades 
apresentadas a partir de uma perspectiva ampla e integradora.

As manifestações da tendência antissocial de Marquinhos de-
monstram aspectos de defesas psíquicas diante de sofrimentos a partir do 
trauma da relação mãe e filho. É uma tentativa, mesmo que malsucedida, 
de organizar os conteúdos recebidos e ressignificar suas limitações.
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O estudo clínico apresenta limitações, no entanto, os resultados 
revelam a importância de realizar estudos de caso envolvendo o contex-
to mãe\filho para que a problemática individual, frequente na atualidade 
nas clínicas de psicanálise infantil, o TOD. Nesse contexto, é importan-
te reforçar que a psicoterapia dirigida apenas à criança, seria incompleta 
e com poucas chances de ser bem-sucedida, portanto, a importância de 
incorporar a mãe ao processo terapêutico. Adverte-se a necessidade de 
novas pesquisas que verifiquem estratégias de intervenção para crian-
ças com tendência antissocial, lembrando que existem poucos estudos 
que tragam a discussão dessa temática relacionando a perspectiva do 
diagnóstico de TOD.
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Um breve início

Neste capítulo apresentamos duas perspectivas teóricas e técni-
cas a respeito da psicanálise com crianças a partir do referencial dos 
psicanalistas Donald Woods Winnicott e Michael Balint. Esperamos, 
assim, contribuir ao movimento psicanalítico de nossa época conside-
rando os efeitos que a clínica tem nos interrogado diante de sofrimentos 
psíquicos severos e persistentes.

Winnicott foi um pediatra e psicanalista inglês que propôs um 
pensamento próprio acerca da constituição psíquica. Para ele, o bebê 
nasce como não integrado, isto é, o lactente necessita dos cuidados 
fornecidos pelo ambiente que, ao longo de toda uma travessia para 
se tornar uma pessoa inteira, se reconhecendo e se relacionando com 
objetos identificados como “eu” e “não eu”, precisou de um cuidado 
suficientemente bom. Assim, os primeiros anos de vida teriam crucial 
importância para pensarmos sobre essa subjetividade que está por se 
constituir. Inclusive, Winnicott (1958/2011) aponta que a experiência 
de nascimento, as primeiras horas de vida e dias não deveriam passar 
desapercebidos na escuta dos responsáveis quando uma criança é suge-
rida para atendimento, por exemplo. 

No entanto, observamos diariamente em nossa prática clínica in-
divíduos que não puderam contar com esse ambiente considerado pelo 
autor como suficientemente bom. Quando não há esse cuidado que se 
faz fundante para a emergência do eu, e isto segue permanecendo no 
decorrer da vida, então temos notícias de graves falhas ambientais que 
podem se expressar na fala dos analisandos por um vazio sem nome, 
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acompanhado de uma fragilidade nos laços associativos e, por sequência, 
pouca criatividade. Assim, temos uma clínica que exige de nós, analis-
tas, outras técnicas para acolher esses sofrimentos. Acreditamos que uma 
aposta no manejo com crianças que apresentam falhas importantes em 
sua constituição narcísica seria o conceito de regressão em análise que foi 
amplamente discutida pelos psicanalistas trabalhados aqui. 

A clínica psicanalítica com crianças também nos coloca diante 
desses casos e, se não repensarmos sobre as especificidades da técnica 
psicanalítica, corremos o risco de metaforizar mais um ambiente hostil 
que falha em não escutar as demandas genuínas deste indivíduo. Para 
ser um analista suficientemente bom (Oliveira, 2022) se faz imprescin-
dível a escuta sensível diante do que transparece na fala e dos gestos da 
criança. Uma rede que circunda esse indivíduo merece um olhar tam-
bém cuidadoso pois é por ela que podemos costurar a singularidade da 
criança. A criança que chega para o atendimento psicanalítico não vem 
sozinha, ela é encaminhada, geralmente, por médicos, escola ou pelo 
âmbito da justiça, sendo acompanhada por algum adulto que irá relatar 
os motivos da procura por atendimento. Muitas vezes nesse primeiro 
contato já nos deparamos com questões graves e precisamos oferecer 
uma escuta sensível inclusive para o responsável que nos busca. Não se 
trata de também o incluir em análise, mas de encaminhá-lo para outros 
serviços caso isso seja necessário. 

 Atender crianças e adolescentes exige outras formas de emprego 
da psicanálise, sem deixar de seguir seus pressupostos epistemológi-
cos. Foi a psicanalista Melanie Klein (1955/1980) quem afirmou que 
a criança expressa suas questões através do brincar. Essa é uma forma 
potente de acessar conteúdos inconscientes. 

A clínica Winnicottiana: da teoria do amadurecimento emo-
cional à técnica da regressão 

 
A importância de Winnicott no movimento psicanalítico que 

continua a ressoar na contemporaneidade se deve a sua observação cui-
dadosa da relação de mães e bebês. Sua clínica era constituída por pes-
soas neuróticas, psicóticas e borderlines (Fulgêncio, 2016), apontando 
assim um vasto caminhar teórico e clínico bem particular para a época. 
Com efeito, podemos adquirir com ele uma técnica singular frente a 
casos considerados difíceis para o manejo transferencial do analista. 
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O autor propõe um pensamento próprio acerca da constituição 
psíquica pois valoriza os cuidados fornecidos pelo ambiente que con-
torna o pequeno ser em detrimento de questões mais intrapsíquicas 
como era tematizado por Freud ao longo de sua obra. Estamos apon-
tando, então, uma clínica voltada para os primórdios da constituição 
psíquica que se dá muito antes a triangulação edípica freudiana que 
fora tão explanada na teoria psicanalítica como o centro da constituição 
psíquica do sujeito e seus singulares desdobramentos na vida adulta.

Assim, Winnicott ao longo de sua obra valoriza os modos de 
ser da mãe, ou de quem se disponibilize em fornecer os cuidados ao 
lactente. Para ele o bebê nasce como não integrado, isto é, o lactente 
necessita dos cuidados suficientemente bons fornecidos pelo ambiente 
que, ao longo de toda uma travessia para se tornar uma pessoa intei-
ra, se reconhece e se relaciona com objetos identificados como “eu” e 
“não eu”, conquistando assim o senso de individualidade (Winnicott, 
1945/2021). Ou seja, “a tendência a integrar-se é ajudada por dois 
conjuntos de experiências: a técnica de cuidado do bebê pela qual o 
bebê é mantido aquecido, manuseado e banhado e ninado e chamado 
pelo nome” (Winnicott, 1945/2021, p. 289) terá papel de destaque no 
processo do amadurecimento emocional o que foi cunhado pelo autor 
como holding e handling. 

Ao ressaltar a importância do ambiente no processo de amadu-
recimento emocional, ele valoriza aspectos entendidos naquela época 
como simplistas nos cuidados, como o modo que se segura o bebê, 
como ele é amamentado, o trocar as fraldas, etc. É fundamental que 
o lactente tenha seus cuidados corporais registrados no toque de um 
adulto que facilite e nomeie suas experiências psíquicas tão primitivas 
que, num momento posterior, se tornarão necessidades egóicas. Todos 
os cuidados fornecidos pelo ambiente de forma suficientemente boa se-
rão então a base para uma vida balizada no gesto espontâneo, ou seja, 
no verdadeiro self (Winnicott, 1945/2021). Não temos muitas notícias 
desse processo quando tudo vai bem, mas podemos identificá-los com 
certa facilidade na clínica em sujeitos que não tiveram essa provisão 
sensível do ambiente. Conforme afirma o autor, 

a localização do self no próprio corpo é muitas vezes tomada como 
certa, mas uma paciente psicótica em análise se deu conta de que, 
quando bebê, ela achava que sua irmã gêmea no assento ao lado 
do carrinho ela era mesma. E até se surpreendia quando alguém 
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pegava a irmã no colo e ela permanecia onde estava. Sua percepção 
do eu e do outro-que-não-o-eu não tinha se desenvolvido (Idem, 
1945/2021, p. 287). 

Desse modo, podemos identificar na clínica com crianças inú-
meras queixas e sofrimentos que aludem a falhas consideráveis gra-
ves e que ocorreram num período precoce sem que o lactente estivesse 
pronto para isso - ou seja, sem um aparato psíquico que desse conta de 
metabolizar minimante tal intrusão ambiental. Winnicott (1963a/1983) 
nos alerta que alguns estágios são fundamentais no amadurecimento 
psíquico. Toda a sua extensa obra contorna estes períodos como ineren-
tes ao processo de se subjetivar enquanto indivíduo. O autor os intitula 
como estágio de dependência absoluta, dependência relativa e rumo à 
independência, os quais serão explorados aqui de forma a evidenciar a 
sua importância e que, caso não tenham ocorrido de forma satisfatória, 
desdobramentos psíquicos de conteúdos traumáticos e de aniquilação 
do ser poderão irromper no indivíduo.

 Para Winnicott, o infante inicialmente se encontra em um es-
tágio de dependência absoluta dos cuidados do ambiente: não há uma 
relação entre mãe e bebê porque não é possível fazer essa distinção tão 
clara assim. É chamada absoluta justamente porque não haveria ves-
tígio algum de uma consciência da dependência por parte do lactente 
(Winnicott, 1958/2011). Trata-se de um momento em que ele está em 
um período chamado por Winnicott de ilusão, ou seja, o bebê acredita 
que está criando os objetos a sua volta. Assim, é esperado que o(a) cui-
dador(a) fundamental neste momento, que por vezes poderá ser a mãe, 
esteja ali, identificada às expressivas demandas singulares que aquele 
bebê exige nestas circunstâncias primitivas. Este momento de ilusão é 
considerado por Winnicott (1966/2012) como crucial para que somente 
a experiência de ser do pequeno lactente apareça, não precisando recor-
rer à sua frágil defesa psíquica quando há um ambiente hostil. Não há, 
portanto, uma clara noção por parte do lactente de ser um indivíduo. Ele 
é o ambiente, assim como este quem cuida também é mais um de seus 
feixes projetivos.  

No texto “Comunicação e falta de comunicação levando ao es-
tudo de certos opostos”, Winnicott discorre sobre a importância do am-
biente facilitador nestes primeiros meses de vida do lactente, período 
em que o ambiente deve viabilizar o que ele conceitua como experiên-
cia da onipotência:
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Com isso quero dizer mais do que controle mágico, e quero incluir 
no termo o aspecto criativo da experiência. A adaptação ao princí-
pio da realidade deriva espontaneamente da experiência da onipo-
tência dentro da área que faz parte do relacionamento com objetos 
subjetivos (Winnicott, 1963b/1983, p.164).

Como nos mostra a psicanalista Elsa Dias “o ambiente que no 
início é a mãe, ou melhor, os modos de ser da mãe – é parte do bebê, 
indistinguível dele. Não há, aqui, dois indivíduos, mas uma relação sui 
generis que pode ser chamada dois-em-um” (Dias, 2003, p. 130). Se-
gundo Winnicott isso só poderá acontecer se a mãe ou quem representa 
esta função colocar “o seio real exatamente onde o bebê está pronto 
para criá-lo, e no momento exato (...). Em outras palavras, ocorre uma 
sobreposição entre o que a mãe supre e o que a criança poderia conce-
ber” (Winnicott, 1971/1975, p.26-27). É esperado que com o tempo este 
ambiente suficientemente bom se desadapte de uma forma gradativa das 
necessidades quase ininterruptas do lactente, a fim de que ele mesmo 
possa lidar com os fracassos ambientais sem que com isso o mobilize a 
reagir psiquicamente como se fosse um trauma, pois a sua capacidade 
espontânea, o seu “vir a ser” está protegido (Oliveira, 2022).

Temos com o conceito de integração, termo cunhado por Winni-
cott, uma boa explicação sobre os efeitos que um ambiente facilitador 
propicia na subjetividade do pequeno indivíduo:

Gostaria de dizer que, nestas primeiras e importantíssimas semanas 
da vida do bebê, os estágios iniciais dos processos de amadureci-
mento têm sua primeira oportunidade de se tornarem experiências 
do bebê [...]. Pode-se dar nome a estas coisas. A principal delas 
pode ser abrangida pela palavra integração. Todas as partículas e 
fragmentos de atividade e sensação de que vão constituir aquilo que 
passamos a conhecer como este bebê específico começam a congre-
gar-se em determinados períodos, de tal forma que há momentos 
de integração em que o bebê é uma unidade, embora, naturalmen-
te, uma unidade muitíssimo dependente. Dizemos que o apoio do 
ego materno facilita a organização do ego do bebê. Com o tem-
po, o bebê torna-se capaz de afirmar sua própria individualidade, 
e até mesmo de experimentar um sentimento de identidade pessoal 
(Winnicott, 1950/2012, p. 8-9).

Caso ocorra um considerável fracasso em termos de holding nes-
te momento tão sensível em que o bebê está por se constituir psiquica-
mente, poderá haver um verdadeiro estado de aniquilação, fragilizando 
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a possibilidade deste lactente de se constituir no tempo, no espaço e na 
relação com o mundo (Graña, 2016). Winnicott dirá que a partir des-
sas excessivas falhas aconteceria então “uma séria interferência com a 
tendência natural que existe na criança de se tornar uma unidade inte-
grada, capaz de ter um self com um passado, um presente e um futuro” 
(Winnicott, 1963a, p.82, grifos nossos). Assim, um holding deficiente 
(Winnicott, 1960a/2011) produziria uma intensa aflição na criança, sen-
do fonte da sensação de despedaçamento, isto é, um “eu” estilhaçado 
com poucos recursos psíquicos para se defender das intrusões do grave 
fracasso ambiental, metaforizado por Winnicott como a sensação de 
estar caindo num poço sem fundo, como se a realidade exterior, ou em 
outros termos a noção de “não-eu” estar impossibilitada de ser usada 
para um reconforto interno. Seria, enfim, um tipo de ansiedade que fica 
no plano do inconcebível na infância trazendo notícias de uma não con-
quista da importante relação entre a psique do bebê com o soma, o seu 
corpo (Winnicott, 1966/2012).

Posteriormente, o infante se encontra no segundo estágio, que 
foi denominado por Winnicott (1963a/1983) de dependência relativa. 
Nesse momento, se o período anterior foi sentido pelo bebê como sendo 
suficientemente bom, ele começa a ter notícias dos cuidados fornecidos 
pelo ambiente emergindo assim certa diferenciação entre o ambiente e 
o bebê, há uma consciência desta dependência. Há muitos ganhos nesse 
estágio como a volta deste cuidador para outros interesses de sua vida 
(Winnicott, 1963a/1983). Segundo Abram (2005), os cinco principais 
fatores da experiência de dependência relativa são: 1) A desadaptação 
materna, com sua falha gradual para o bebê; 2) a compreensão inte-
lectual deste em torno do ambiente que o rodeia 3) a consciência de 
sua própria dependência; 4) a apresentação dos objetos pela mãe e 5) a 
capacidade do bebê de identificar-se com estes.

Num terceiro estágio, passada as duas anteriores de forma sa-
tisfatória, a criança encontra-se na assim denominada rumo à indepen-
dência. Winnicott (1963a/1983) usa a expressão rumo à pois a noção de 
uma independência nunca é completa de fato. Contudo, a ida da criança 
para a escola, suas conquistas ao se relacionar com outras pessoas para 
além do seio familiar, trazem reverberações de que houve anteriormen-
te um ambiente facilitador que propiciou este amadurecimento emocio-
nal, esta conquista em se relacionar com os objetos. Este período segue 
estendido a vida adulta por meio dos aspectos culturais que atravessam 
o indivíduo. 
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Brevemente exposto os três estágios fundamentais para um 
amadurecimento emocional satisfatório discutiremos sobre as falhas 
ambientais num momento muito precoce onde infante não as entende 
como sendo do ambiente, mas como sendo dele próprio (Winnicott, 
1967/1999). Assim, o que é traumático é o bebê precisar a reagir a fa-
lhas sem que ele esteja pronto para isso. O conceito de trauma pode ser 
compreendido como uma

significativa quebra de continuidade na existência de um indiví-
duo. É somente sobre uma continuidade no existir que o sentido do 
self, de se sentir real, de ser, pode finalmente se estabelecer como 
uma característica da personalidade do indivíduo (Winnicott, 1967/ 
1999, p.4).

Não podemos esquecer que a clínica infanto-juvenil também é 
composta por casos graves decorridos de falhas ambientais num mo-
mento muito precoce do amadurecimento emocional.  Acreditamos que 
uma aposta no manejo com essas crianças seria o conceito de regressão 
em análise, o qual pode trazer muitas controvérsias na psicanálise, mas 
buscaremos pensá-lo a partir das formulações feitas por Winnicott e 
Balint. 

Congelado o tempo, inibição da espontaneidade: a regressão 
para Winnicott 

A regressão, por meio da técnica de holding do analista, oferece 
a oportunidade de o setting funcionar como um ambiente facilitador 
frente ao que foi traumático para o bebê. A regressão à dependência 
possibilitaria um recomeço dos processos de maturação do sujeito, que 
até então estavam paralisados. Se trata, portanto, de possibilitar um pro-
cesso sendo este fortalecido para cada paciente que “tem seu próprio 
ritmo e traça seu próprio percurso. Todos os aspectos importantes desse 
processo originam-se no paciente, e não em nós como analistas” (Win-
nicott, 1954a/2021, p. 462-463). Sob esse viés, entendemos ser vital 
que o analista tenha uma escuta sensível para localizar o paciente no seu 
processo de amadurecimento emocional, para não sermos intrusivos ou 
faltosos demais.

Essa formulação winnicottiana sobre o conceito de regressão é 
de suma importância, uma vez que não se trata de submeter os pacientes 
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a um processo de regressão à dependência, mas de estar disponível caso 
essa possibilidade surja em análise. Para isso é necessário compreen-
dermos quem é o analisando que está sob nossos cuidados e, de maneira 
muito didática, Winnicott (1954a/2021) fez essa distinção: existem os 
pacientes inteiros, ou seja “funcionam como pessoas inteiras, cujas di-
ficuldades estão no âmbito dos relacionamentos interpessoais” (Winni-
cott, 1954a/2021, p. 463). São as pessoas afortunadas que puderam con-
tar com um ambiente suficientemente bom em sua infância. Também há 
os pacientes em que “a personalidade está começando a se tornar algo 
que poderíamos, com segurança, descrever como inteiro” (Winnicott, 
1954a/2021, p. 463). assim serão os pacientes que passaram por fa-
lhas ambientais num momento precoce do processo de amadurecimento 
emocional, mas que com um suporte poderão se tornar pessoas inteiras. 
Ainda há um grupo que serão 

todos aqueles pacientes cuja análise deverá lidar com os estágios 
iniciais do desenvolvimento emocional, até o estabelecimento da 
personalidade como uma entidade e antes da aquisição do status de 
unidade em relação a espaço-tempo (...) a respeito desse terceiro 
grupo, a ênfase recais mais frequentemente sobre o manejo, e por 
vezes passam-se longos períodos em que o trabalho analítico nor-
mal deve ser deixado de lado, com o manejo ocupando a totalidade 
do trabalho (Winnicott, 1954/2021, p. 464). 

Nesse contexto, o importante é a ampla disponibilidade do ana-
lista para compreender as necessidades de cada analisando (Winnicott, 
1954b/1978). A regressão à dependência pode se dar no setting analíti-
co pois se por um lado

as sensações de fragilidade e desamparo conduzem ao desespero, 
por outro, o traço mais forte do holding é dar apoio à ilusão de ter 
poder. Mesmo na vida adulta, é preciso manter certo grau de crença 
na onipotência para compensar a desigualdade entre as dificuldades 
da vida cotidiana e os recursos de que disponibilizamos para en-
frentá-las. O holding garante, pois, uma reserva de onipotência ne-
cessária à vida para que se sinta esperança no futuro (Cintra, 2003, 
p. 41-42).

 Destacamos que a regressão à dependência não deve ser con-
fundida com paciente regredido. Regressão à dependência está rela-
cionada ao paciente que, via transferência, regride à dependência. Já 
o paciente regredido é um sujeito que, devido a uma falha ambiental 
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precoce, não pôde alcançar sua maturidade emocional de forma sufi-
cientemente boa (Winnicott, 1954a/2021; Abram, 2000).

 Em “Aspectos clínicos e metapsicológicos da regressão dentro 
do setting psicanalítico”, Winnicott (1954a/2021) valorizava o fato da 
regressão ser uma técnica fundamental para casos graves. Mas por qual 
motivo?

A organização que torna a regressão útil se distingue das outras or-
ganizações defensivas pelo fato de carregar consigo a esperança de 
uma nova oportunidade de descongelamento da situação congelada 
e de proporcionar ao meio ambiente, isto é, o meio ambiente atual, 
a chance de fazer uma adaptação adequada, apesar de atrasada 
(...)  Parece-me que apenas recentemente na literatura a regressão 
à dependência passou a ocupar seu lugar legítimo nas descrições 
clínicas. Isto deve ter acontecido porque apenas recentemente nos 
sentimos fortes o suficiente na nossa compressão do psique-soma 
de do desenvolvimento mental individual, para podermos nos per-
mitir examinar e levar em conta o papel desempenhado pelo meio 
ambiente (Winnicott, 1954a/2021, p.466-467, grifado no original).

Muitas crianças possuem histórias de vida muito densas e com 
repetidos históricos de violências, abusos físicos, sexuais e psicológi-
cos, uso de substâncias psicoativas e lutos que não foram elaborados, 
por exemplo, que são elementos que já nos dão notícias de um ambiente 
traumático e hostil. O que Winnicott (1954a/2021) propõe nesses casos 
é uma psicanálise que não esteja pautada em grandes interpretações, mas 
numa escuta sensível e no manejo como protagonista da sessão. Na clí-
nica com crianças isso pode ficar ainda mais exacerbado pois pode che-
gar no contato físico, inclusive. Como algumas crianças vão querer se 
deitar no colo de seus analistas e ficar ali sem nada dizer e, em casos de 
regressão em análise, não se trata do analista interpretar esse momento, 
mas estar ali disponível para atender as necessidades do infante. Fazendo 
alusão do analista como essa metáfora de um ambiente suficientemente 
bom, Winnicott pontua: “na terceira categoria está o desenvolvimento 
emocional primitivo, no qual é necessário que a mãe esteja segurando 
concretamente a criança” (Winnicott, 1954a/2021, p. 464). 

Precisamos estar advertidos de que a regressão tem como fun-
ção uma “busca pelo self verdadeiro” (Winnicott, 1954a/2021, p. 464). 
Quando estamos diante de pacientes que passaram por ambientes trau-
máticos o verdadeiro self pode estar encapsulado, escondido e submeti-
do ao predomínio do falso self. Winnicott (1960b/2007) diz que muitas 
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vezes a criança sobrevive ao trauma, mas sobrevive falsamente. Dito 
de outro modo, ela sobrevive graças aos cuidados de higiene e alimen-
tação, mas perdeu o gesto espontâneo e a capacidade de se sentir real 
e pertencente ao próprio corpo. Por isso, a regressão pode ser um im-
portante manejo junto aos casos graves, pois “regressão indica simples-
mente o contrário de progresso” (Winnicott, 1954a/2021, p. 466). Ou 
seja, muitas vezes, faz-se necessário regredir ao estágio de dependência 
absoluta para que seja possível descongelar afetos que se encontram 
encapsulados e, posteriormente, seguir adiante. De forma muito clara, 
Winnicott, nos diz como isso acontece na clínica:

Provisão de um setting que proporcione confiança.
- Regressão do paciente à dependência, com a devida consciência 
dos riscos envolvidos.
- O paciente tem a noção de um novo senso de si, e o self, até aqui 
oculto, rende-se ao ego total. Nova progressão do processo indivi-
dual que estava paralisado.
- Descongelamento de uma situação de falha de ambiente.
- A partir da nova posição de força do ego, raiva relativa à falha 
inicial, sentida no presente e expressada.
- Saída da regressão à dependência, em progressão organizada em 
direção à independência.
- Desejos e necessidades instintivos tornam-se realizáveis de modo 
genuinamente e viva.
E tudo isso repetindo-se inúmeras vezes (Winnicott, 1954a/2021, p. 
475, grifos nossos).

Assim, temos uma direção de como esse manejo pode funcionar 
na clínica com casos graves, o que inclui crianças e adolescentes. Ocor-
rido então essa técnica da regressão pela perspectiva winnicottiana se 
estabelece alguma condição para a emergência de um self menos rígido 
frente ao ambiente e mais espontâneo no seu âmago, sendo então o 
trabalho analítico um espaço que consistirá em “pavimentar o caminho 
para que o paciente consiga caminhar rumo à independência, traves-
sia que lhe confere certa segurança no relacionamento com os objetos” 
(Oliveira, 2022, p.161).

A regressão na clínica balintiana e a possibilidade de um novo 
começo

Outro autor que abordou bastante esse tema em sua obra foi o 
psicanalista húngaro e discípulo próximo a Sándor Ferenczi: Michael 
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Balint. Contamos com algumas traduções aqui no Brasil e dentre elas 
o livro que se intitula “A falha básica: aspectos terapêuticos da regres-
são”, que foi originalmente publicado em 1968. Nessa obra ele expõe 
alguns conceitos que serão brevemente descritos para que possamos 
avançar na discussão. Inicialmente iremos abordar o que ele postula 
como sendo falha básica, que seria ocasionada devido a experiência 
do infante em viver em um ambiente traumático, ou seja, há um des-
compasso nas necessidades biopsicológicas e o cuidado oferecido pelo 
ambiente (Balint, 1968/2014), gerando uma dificuldade de ser, de sentir 
a si mesmo. A falha básica é uma ferida que pode ser mais ou menos 
grave e o que podemos proporcionar na condução da análise é uma 
cicatrização.

Aqui podemos fazer alguma aproximação com a discussão 
winnicottiana sobre o lugar de destaque que o ambiente exercerá na 
constituição psíquica do bebê. Como aponta a psicanalista Ana Suy 
(2022), ser recebido com amor é uma questão de vida ou morte, e Ba-
lint (1968/2014) também privilegia o lugar em que nasce e vive uma 
criança, propondo que ser recebido com cuidado ou com hostilidade 
terá efeitos na vida psíquica do infante. Desse modo, ele afirma que 
“o que chamamos de falha básica, que não é um complexo, conflito ou 
clivagem, mas uma falha na estrutura da personalidade, algo mais pa-
recido como um defeito ou cicatriz” (Balint, 1968/2014, p. 99). Muitas 
crianças que chegam em nossos consultórios trazem essa marca como 
uma defesa frente ao ambiente em que vivem ou viveram. 

Por esse motivo se faz necessário estarmos atentos ao nosso 
lugar enquanto analistas para não atualizarmos uma inadaptação que 
já foi experenciada pelo infante. Assim como proposto por Winnicott 
(1954a/2021), Balint (1968/2014) também fala sobre a regressão em 
análise como um manejo frente aos casos difíceis. Para ele o momento 
da regressão na análise é um fenômeno intrapsíquico e interpessoal. Va-
lorizando mais o aspecto interpessoal, o autor acredita que não precisa 
haver grandes interpretações, já que o mais importante, segundo ele, 
é a figura do analista que precisa estar disponível para fornecer novo 
começo ao paciente. Essa é a aposta clínica de Balint aos casos mais 
graves, conforme descreve:

Depois que se permitiu o desenvolvimento dessa atmosfera, inevi-
tavelmente o paciente irá esperar o retorno ao mundo harmonioso 
onde vivera antes do “trauma” que estabeleceu sua falha básica. 
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Naquele mundo, que chamamos de amor primário, não pode haver 
e não existe nenhum choque de interesse entre o sujeito e seu entor-
no (Balint, 1968/2014, p. 119).

Com essa afirmação, Balint se distancia do pensamento freudia-
no de narcisismo primário e aponta para o conceito de amor primário, 
pois compreende que o bebê busca, desde o início de sua vida libidinal, 
estabelecer relações de objeto. O autor relata casos clínicos em que os 
pacientes frequentemente acabam agindo no campo simbólico porque a 
falha básica foi constituída nos estágios anteriores à fala, sendo, portan-
to, difícil de ser verbalizada. Então:

as expressões não verbais (comportamentos, repetições ou acting 
outs) adquirem a mesma importância das comunicações verbaliza-
das, uma das principais tarefas do analista é traduzir para o paciente 
seus comportamentos primitivos que ainda prescindam da lingua-
gem, não apenas como um intérprete, mas como o que Balint chama 
de ‘informante’, ajudando o paciente a se dar conta do que vinha 
fazendo na situação analítica (Peixoto Junior, 2013, p. 65).

Assim é imprescindível nos atentar ao que será atuado na clínica, 
uma vez que muitas crianças podem fazer isso ao se negar a entrar no 
consultório, por exemplo. E isso não se trata, necessariamente, de uma 
defesa ou resistência, mas de uma dificuldade em sustentar a análise, 
em entrar em contato com seus afetos. Balint (1986/2014) nos convida 
a compreender o que também não é dito na sessão. Isso significa ir além 
do conteúdo verbal, e na clínica com crianças isso ganha muitos con-
tornos devido a vastidão de possibilidades que pode acontecer. Desse 
modo, é preciso estar atento ao uso que o infante faz do brinquedo, o 
destino que dá a eles, como é o seu brincar dentro no setting analítico. 

Sob esse viés, entendemos que o analista precisa apresentar uma 
escuta sensível para localizar o paciente no seu processo de amadureci-
mento emocional, para não sermos intrusivos ou faltosos demais e, se 
possível, uma vez que compreendemos que nem todos os analisandos 
chegarão ao novo começo, como descrito por Balint (1968/2014), pos-
sibilitarmos tal conquista. Como o conceito de novo começo é voltado 
para objetos e para uma entrega, ou seja, voltar a confiar na relação e no 
vínculo com o mundo, estabelecendo um ambiente de confiança mútua, 
o paciente precisa se habilitar a (re)fazer novos caminhos e a desenvol-
ver novas formas de estar com o objeto. E,
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para cumprir com essa finalidade, ele deve aceitar representar o 
papel de um objeto primário durante o tempo que for necessário, 
colocando-se no setting sem oferecer resistência. Desta forma, o 
analista permite que o paciente experimente com ele uma espécie 
de interpenetração harmoniosa, como aquela que é vivida com as 
substâncias primárias no período primitivo do sujeito com seu am-
biente (Peixoto Junior, 2013, p. 64-65).

Por isso, é importante destacar o papel do analista com esses 
pacientes graves, e estarmos advertidos de que esse novo começo pode 
ser possível através de uma regressão em análise. Balint (1968/2014, p. 
119) afirma que “o desenvolvimento dessa atmosfera, inevitavelmente 
o paciente irá esperar o retorno ao mundo harmonioso onde vivera an-
tes ‘trauma’ que estabeleceu sua falha básica”. Assim sendo, trata-se 
de regredir ao momento antes da falha básica e estabelecer relações de 
objeto, voltando a confiar no mundo externo. 

Não podemos esquecer que Balint (1968/2014) aponta para os 
riscos da regressão em análise e afirma que elas podem ter seu lado 
maligno e benigno. A respeito disso, Medeiros & Peixoto (2016, s/p) 
valorizam o conceito de regressão maligna e benigna: a primeira é ca-
racterizada “por uma insaciabilidade e voracidade com fins de gratificar 
os impulsos pulsionais” (Medeiros & Peixoto Junior, 2016, s/p); já a 
segunda, como a possibilidade de um novo começo ao paciente, sendo 
“uma regressão que conduz a uma progressão não traumática” (idem).

Na esteira desse pensamento, destacamos que a regressão malig-
na pode estar ligada a um ressentimento, ou seja, os pacientes não sa-
bem daquilo que os traumatiza, e podem continuar nessa posição de não 
querer saber e mostrar resistências no processo analítico, apresentando 
uma indisponibilidade de elaborar o que lhe foi retirado na infância 
– isso implica uma não adaptação à realidade compartilhada. Em con-
trapartida, na regressão benigna, o novo começo é possível. Inclusive, 
podemos fazer um paralelo com o conceito winnicottiano de holding, 
visto que ele também se preocupa com uma psicanálise que não esteja 
pautada em grandes interpretações, mas que “proporciona uma oportu-
nidade para algo novo acontecer dentro da criança. A confiabilidade e 
a regularidade proporcionadas pelo setting psicanalítico – a criança é 
atendida na mesma sala e na mesma hora” (Alvarez, 1936/2020, p. 26).
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Considerações finais

Assim sendo, podemos pensar numa proximidade nas constru-
ções teóricas de Winnicott e Balint, uma vez que ambos têm em comum 
a valorização do ambiente na constituição psíquica e seus possíveis des-
dobramentos traumáticos. Muitas crianças, que habitaram um terreno 
espinhoso para se constituírem enquanto indivíduos, irão inaugurar, no 
percurso de análise, essa experiência de cuidado. Também precisamos 
apostar que, apesar nos inúmeros desafios na clínica com crianças, os 
dispositivos de saúde e os consultórios privados podem funcionar como 
um ambiente suficientemente bom. 

Geralmente, os serviços que atendem crianças e adolescentes se 
deparam com uma clientela que não contou com um ambiente facilita-
dor e, por isso, algumas demandas estão diretamente ligadas a falhas 
que ocorreram numa fase precoce do amadurecimento emocional. Sen-
do assim, os serviços em geral que se propõem a atender crianças, seja 
público ou privado, incluindo os serviços-escola, deveriam exercer essa 
função facilitadora para que essas crianças possam experimentar, de 
algum modo e talvez pela primeira vez, a continuidade do ser.

Desafios colocados, propomos não recuarmos frente a nossa 
contemporaneidade clínica a partir de uma escuta sensível, particular 
e sobretudo vitalizadora que permite a esses sujeitos um olhar para si 
mais integrado, criativo e espontâneo. Metaforizados pelo holding ou 
pela regressão benigna, o analista poderá ser um facilitador para que 
este trauma, ainda que insista na história psíquica desses pacientes, não 
seja o protagonista de suas falas.
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Introdução: a construção de um dispositivo clínico-político 
com crianças

 
Este capítulo busca discutir o conceito do psicanalista Donald 

Winnicott (1971) de brincar enquanto forma de associatividade e arti-
culá-lo com a construção de um dispositivo clínico-político realizado 
em uma escola municipal do Rio de Janeiro. Essa experiência ocorreu 
através de um projeto de extensão denominado Rede, Território e Aten-
ção Psicossocial: estratégias para a promoção da saúde mental de crian-
ças e adolescentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
durante os anos de 2021 e 2022. Estavam presentes semanalmente na 
escola estudantes de psicologia e de terapia ocupacional, assim como 
as coordenadoras do projeto. A partir do que se escutou das crianças, 
o trabalho se ancorou no processo de realização de um filme que tem 
como título Heróis Contra a COVID e no ano seguinte da sua sequên-
cia, a Parte II. 

Com a criação deste dispositivo, buscou-se colocar as luzes e as 
câmeras nas crianças, trazendo-as para a cena e propiciando a visibi-
lidade delas na escola, espaço que habitam cotidianamente, mas onde 
muitas vezes não são escutadas. Juntando-se à luz e à câmera, o brincar 
representa a parte da ação: com o filme foi possível construir um espaço 
de confiança em que as crianças podiam fantasiar, simbolizar, experi-
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mentar e criar. Por isso, o brincar (Winnicott, 1971) pode ser conside-
rado uma ferramenta que ajudou na sustentação teórica dessa proposta. 

Primeiramente, é relevante discorrer sobre o embasamento para 
a construção do dispositivo. Pode-se afirmar que há uma variedade de 
dispositivos de escuta, que não se restringem ao mais conhecido da 
clínica individual. René Roussillon (2019) aponta para a construção de 
espaços propícios para a integração da experiência subjetiva que, ao 
ser comunicada e compartilhada por um outro sujeito, adquire valor de 
linguagem. A partir dessas interações e dos processos de transferência 
é possível construir um espaço de simbolização e elaboração de senti-
mentos e memórias (Roussillon, 2019). 

Também é essencial sublinhar a relação intrínseca que há entre 
os conceitos de clínica e política. Rosa (2013) apresenta como o termo 
clínico-política muitas vezes está associado a uma extensão da psicaná-
lise fora da clínica nas suas formas tradicionais. Porém, é preciso refletir 
como esse campo de intervenção é construído para não apenas aplicar a 
psicanálise já existente, mas que seja uma psicanálise que de fato tenha 
sentido e coerência naquele território e momento. Assim, a autora aponta 
uma diferença do que seria a psicanálise aplicada, caminhando no sentido 
de uma psicanálise implicada, isso é, “aquela constituída pela escuta dos 
sujeitos situados precariamente no campo social que permite teorizações 
sobre os modos como são capturados e enredados pela maquinaria do 
poder.” (Rosa, 2013, p. 2). Portanto, demonstra que a abordagem psica-
nalítica clínico-política propõe diagnosticar não os indivíduos, mas os 
laços sociais cristalizados nas instituições que perpetuam a exclusão e os 
preconceitos de classe, gênero e raça (Rosa, 2013).

O caráter político da clínica também aparece pela possibilida-
de de levar o sujeito a se interrogar sobre si e ao mesmo tempo sobre 
sua realidade. O objetivo, portanto, é tornar visível essas questões que 
normalmente são invisíveis e inaudíveis, entendendo que “escutar, dar 
crédito, validar, em suma, reconhecer os efeitos psíquicos de situações 
de vulnerabilidade social permite dar visibilidade ao sofrimento. Este é 
um primeiro passo indispensável para qualquer estratégia de mudança 
de sua posição no mundo.” (Klautau, 2017, p. 119). 

A partir desse entendimento da articulação entre clínica e polí-
tica, é imprescindível falar do contexto sócio-histórico que estava pre-
sente quando a equipe do projeto de extensão foi construir esse espaço 
com as crianças. Durante o ano de 2020, a atuação presencial do projeto 
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na escola municipal foi interrompida pela pandemia da COVID-19. A 
crise sanitária trouxe como central o risco de morte, que incidiu princi-
palmente em adultos e sobretudo na população idosa. Voltolini (2022) 
nos convoca a pensar que as crianças e adolescentes não tiveram papel 
de protagonistas nas manchetes, exceto quando a questão se tornava 
sobre o fechamento das escolas e todas as suas consequências. 

Quando, em março de 2020, o Brasil aderiu às medidas sanitá-
rias para conter a quantidade de casos de COVID-19, uma das ações foi 
fechar todas as escolas. A realidade da maioria das escolas privadas foi 
rapidamente aderir ao ensino remoto através das plataformas digitais 
(Buono & Mazza, 2021). Porém, importante apontar que não foi esse 
cenário que diversas escolas públicas do país vivenciaram. Segundo 
uma pesquisa realizada em 2021 pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) apenas 64% das esco-
las públicas do país disponibilizaram aulas online, enquanto nas escolas 
privadas esse número chegou a 88% (Buono & Mazza, 2021). Podemos 
questionar ainda quais foram as condições reais dos alunos e professo-
ras das escolas públicas que tiveram aula online. 

A alta porcentagem da população vacinada contra a COVID-19 
causou um impacto direto na diminuição dos casos, especialmente os 
graves e as mortes, como aponta o Instituto Butantan (https://butantan.
gov.br/noticias/nao-vacinados-representam-75-das-mortes-por-covid-
-19-diz-estudo-brasileiro, recuperado em 20 de janeiro, 2023). Neste 
cenário, as crianças e adolescentes foram as últimas a entrarem na fila, 
ordem essa que gerou diversas discussões. Quais são as prioridades? 
Será que as crianças e adolescentes deveriam se vacinar primeiro para 
retornarem à escola? Qual é a importância da escola? Por fim, as esco-
las públicas apenas voltaram em um modelo híbrido em 2021 após a 
vacinação das profissionais da educação.

Podemos compreender a escola como um espaço para o aprendi-
zado, mas também um lugar na rede de relações. Dessa forma, a escola 
é um espaço constitutivo da socialização enquanto processo de entrada 
da criança no mundo público (Voltolini, 2022). A posição de aluno é o 
primeiro status público que a criança recebe e que confere a ela uma 
função importante e um estatuto dentro da pólis (Voltolini, 2022). O que 
foi para essas crianças, então, ficarem distantes desse espaço? De que 
forma elas entenderam o que estava acontecendo no cenário da pande-
mia? Como podemos escutá-las? 
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A equipe do projeto de extensão pôde escutar algumas crianças 
durante o período descrito acima. Como embasamento para esse tra-
balho de extensão, utiliza-se o conceito de promoção da saúde men-
tal, que visa impulsionar processos de fortalecimento de indivíduos e 
também de comunidades para que desenvolvam maior autonomia, pos-
sam lidar com os diversos condicionantes da saúde e consigam viver 
da melhor forma (Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas de Saúde 
Mental [NUPPSAM], 2020). Ter como referência este conceito impli-
ca em uma ampliação do próprio entendimento do processo de saúde 
e doença, em que estar saudável não é apenas a ausência de doenças 
(Czeresnia, 2003). Com base nesta discussão, o objetivo é construir es-
tratégias para fortalecer as crianças a partir do senso de pertencimento, 
valorizando as relações entre elas, com a comunidade escolar e os seus 
territórios de vida. 

Nesse sentido, Winnicott (1971) compreende o brincar como um 
componente essencial para a promoção da saúde. A palavra brincar é 
tema de pesquisa de diversas áreas do conhecimento. Assim, é impor-
tante destacar que neste trabalho será evidenciada a noção do psicana-
lista inglês que fala do brincar como uma forma de associatividade e 
como uma ferramenta da psicanálise com crianças, adolescentes e tam-
bém adultos (Winnicott, 1971). Na versão original, o termo utilizado é 
to play, enquanto no francês é jouer, expressões que abarcam campos 
semânticos mais amplos. Em português a tradução se tornou brincar, 
que é uma palavra majoritariamente referenciada ao contexto infantil. 
Porém, é preciso compreender que o autor se debruça em conceituar o 
verbo brincar, que poderia ser traduzido também como jogar, que não 
são sinônimos do substantivo brincadeira, como veremos a seguir. 

Winnicott (1971) sublinha que o brincar é algo natural, univer-
sal e que pertence ao âmbito da saúde. Nesse sentido, aproxima este 
conceito ao próprio fazer psicanalítico, ao afirmar que “a psicanálise 
foi desenvolvida como uma forma altamente especializada de brincar, 
em prol da comunicação consigo mesmo e com os outros.” (Winni-
cott, 1971, p. 74). O autor compreende o play ou o jogo sem regras 
da criança como formas de associações livres não verbais, por isso os 
recursos do jogo ou do desenho livre são utilizados nas psicoterapias 
infantis (Roussillon, 2019). No entanto, esta ferramenta não se restringe 
ao público infantojuvenil, uma vez que os adultos também têm formas 
de play e de associar como, por exemplo, através das conversações que 
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vão levando de um tema a outro (Roussillon, 2019). Winnicott (1971) 
aponta que a linguagem seria uma ampliação ou uma extensão do brin-
car e da comunicação e, portanto, ter a capacidade de brincar é relevan-
te para as diversas faixas etárias. 

Nesse contexto, entender o brincar de forma mais ampla e com-
plexa não significa jogar um jogo ou desenhar com o adulto da mesma 
forma que se faz com uma criança. Winnicott (1971) chama atenção 
para o brincar enquanto uma coisa em si, uma ação. Assim, traz o brin-
car enquanto uma condição do encontro analítico, no sentido da pessoa 
descobrir a habilidade de jogar e de buscar respostas, tornando essa fer-
ramenta mais importante do que a própria interpretação (Abram, 1996). 
O que está no cerne da ferramenta do brincar para a psicanálise, portan-
to, é a possibilidade de associar, ser criativo e poder desfrutar do que o 
autor vai denominar de terceira área da experiência. 

Luz, Câmera, Ação: as crianças entram em cena 

Para trazer as crianças para a cena e contar o percurso do traba-
lho é imprescindível contextualizar seus territórios de vida. O território 
não é um conceito que se limita ao local físico, natural e estático, é 
um espaço dinâmico, vivo, feito de interações entre as características 
físicas da área e as pessoas que ali habitam, suas práticas, instituições, 
afetos, políticas, memórias e os modos múltiplos de viver (Lima & Ya-
sui, 2014). Por isso, a importância de escutar os diferentes sentidos que 
os sujeitos constroem sobre os lugares que habitam no cotidiano, com-
preendendo que isso faz parte da construção de suas subjetividades. 

O projeto de extensão acontece em uma escola municipal de en-
sino infantil e fundamental I, localizada na Zona Sul do Rio de Janei-
ro, região altamente marcada pela desigualdade social. A escola recebe 
majoritariamente crianças de uma favela da região, a qual é marcada 
pela limitação de recursos públicos e constantes intervenções da polí-
cia. Cunha e Mello (2011) apontam que em cenários como estes, a po-
pulação muitas vezes é tratada como bandidos em potencial, sobretudo 
a população mais jovem.

Nesse sentido, em muitas situações, inclusive no contexto esco-
lar, a palavra criança é substituída por menor ou meliante. Isso é mar-
cado pelo território e pelas diferenças étnico-raciais. Grande parte dos 
estudantes presentes são crianças pretas e isso é uma questão essencial 
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de pensar para implicar a escuta. Como aponta o Fundo Internacional 
de Emergência das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) (2010), o 
racismo está presente nas escolas e causa efeitos desde a primeira infân-
cia. Alguns caminhos indicados em prol de uma infância mais igualitária 
são: não naturalizar atitudes racistas, uma vez que são crimes, promover 
a convivência com a diversidade étnico-racial, além de propiciar um es-
paço acolhedor caso aconteça alguma discriminação (UNICEF, 2010). 

A partir da extensão procura-se escutar e valorizar a palavra de 
crianças que muitas vezes não são compreendidas enquanto sujeitos. 
Por isso, a importância de olhar para o território de vida delas e refletir 
sobre as formas que a sociedade as enxerga. É preciso ressaltar que não 
são apenas palavras, mas formas de olhar, escutar e compreender essas 
pessoas. O trabalho da equipe visa escutar o que eles têm a dizer sobre 
si mesmos e construir uma psicologia e terapia ocupacional que atuem 
em conjunto com essas vozes, e não como quem detém o saber sobre o 
que é a infância. 

Com a presença semanal na escola, a equipe logo recebeu de-
mandas referentes à agressividade entre as crianças. Pensando no pró-
prio contexto da pandemia e do retorno ao ensino presencial depois de 
dois anos é importante refletir como este não foi um caso isolado. Uma 
pesquisa realizada em todas as regiões do Brasil aponta que 6 entre 10 
professores avaliam que a violência entre os alunos aumentou depois 
do retorno ao presencial (Palhares, 2022). Entre os possíveis motivos, 
os educadores apontam para o aumento das fragilidades psicológicas, 
o agravamento da vulnerabilidade social das famílias durante a pan-
demia e a pouca socialização dos alunos por conta do afastamento da 
escola (Palhares, 2022). Assim, é importante não individualizar essas 
situações e entendê-las a partir de um âmbito coletivo e dentro de um 
contexto sócio-histórico. 

Nesse cenário, caminhando para uma não individualização dos 
sofrimentos, a equipe apostou na construção de um espaço coletivo em 
que as crianças poderiam se expressar de diversas formas. Para auxi-
liar as extensionistas na escuta e no registro utilizou-se o recurso do 
caderno de campo em que cada uma escrevia suas percepções sobre os 
encontros com as crianças. A partir desses relatos buscou-se trazer um 
pouco a voz das crianças, uma vez que eles são os protagonistas dessa 
experiência. Ademais, importante afirmar que todos os nomes foram 
modificados a fim de assegurar o sigilo dos participantes. 
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No início da atuação em 2021, a equipe realizou algumas ativi-
dades mediadas pela linguagem escrita e por desenhos para propiciar 
a conversa sobre a pandemia e o retorno à escola. A partir do que se 
escutou das crianças foi possível perceber que a linguagem audiovisual 
fazia mais sentido para eles do que a escrita. Sobretudo, por conta do 
contexto pandêmico, o processo de alfabetização dessas crianças foi 
interrompido e estava presente uma insegurança com a escrita. Assim, 
surgiu das próprias crianças a ideia de produzir vídeos curtos que ao 
longo do tempo foi se transformando na proposta de fazer um filme. 

O primeiro passo foi escolher junto com eles quais seriam os 
papéis de cada um no filme: roteiristas, atores, atrizes, figurinistas e câ-
mera. A equipe explicou quais eram as tarefas de cada um e eles foram 
escolhendo de acordo com os seus interesses. O papel das extensionis-
tas era estar ali para apoiar, acompanhar o processo de criação e mediar 
a interação deles no grupo. O dispositivo filme, então, proporciona não 
só o produto final, mas também formas de ver e escutar aquelas crian-
ças e as suas inter-relações depois de um tempo afastadas do ambiente 
escolar. 

Depois de algumas semanas explorando as ideias para o roteiro 
do filme, a equipe e as crianças chegaram na proposta de que o fio con-
dutor da história seria uma batalha contra o coronavírus e que o título 
seria “Heróis Contra a COVID”. A história do filme girava em torno 
dos alunos apresentarem os espaços da escola, mostrando como ela es-
tava vazia e convidando as outras crianças para retornarem às aulas 
também. Ao longo das filmagens, o maior desafio foi lidar com os con-
flitos na relação entre os alunos. Diversas vezes aconteciam entre eles 
xingamentos que chegavam a brigas físicas, cabendo à equipe mediar 
através da conversa, quando possível, e em situações mais graves pedir 
o auxílio da professora. 

Mesmo com as dificuldades, ao final dos encontros em 2021, 
foi possível concluir o filme, o que foi importante como algo concreto 
de todo o trabalho que foi realizado com eles, apesar do percurso todo 
ser o principal. A única parte que não foi possível compartilhar com as 
crianças foi a edição, uma etapa que seria muito interessante de fazer 
com eles, mas por dificuldades técnicas não foi possível. Um desafio 
foi conseguir juntar todas as cenas e fazer o filme ter um fio condutor 
narrativo que fizesse sentido para outras pessoas que não estavam pre-
sentes na gravação. Uma estratégia, então, foi convidar a professora da 
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turma para ser a narradora do filme. A finalização do trabalho em 2021 
foi passar o filme pronto para os pequenos cineastas que o produziram. 

A partir dos vínculos criados em 2021 e do pedido deles de uma 
continuação para fazer o filme Heróis Contra a COVID 2, a equipe de-
cidiu continuar com a mesma turma que agora estava no 5º ano. Impor-
tante lembrar que esse é o último ano que os alunos ficam nesta escola e 
a partir do 6º ocorrem diversas mudanças na rotina como a quantidade 
de professores e matérias. Por isso, o trabalho foi no caminho de apoiar 
esse momento de transição tão relevante na vida das crianças. Outro 
desafio deste ano foi a quantidade de alunos na turma, que agora tinha 
38 crianças. 

Ao longo da filmagem foi possível estar com as crianças em ou-
tros espaços da escola além da sala: o pátio, quadra, auditório e par-
quinho. Esses movimentos acontecem pouco no cotidiano das crian-
ças para além do momento do recreio ou da educação física. Assim, 
separar em pequenos grupos e em locais diferentes foi uma estratégia 
não apenas para dar conta da quantidade de crianças, mas também para 
poder proporcionar que eles ocupassem a escola deles de outras formas, 
sobretudo, por ser o último ano daquele espaço. Através do filme, por-
tanto, eles puderam se apresentar uns para os outros e se reconhecer em 
uma função em que cada um era importante para compor o todo.

Na medida em que a equipe estava lá toda semana tiveram diver-
sos desafios, como: conflitos verbais e físicos entre os alunos, alguns 
que não queriam participar e dificuldade de comunicação com a turma. 
Nestas situações, as extensionistas, então, proporcionaram um espaço 
de confiança em que eles pudessem falar, se escutar e pensar junto. Um 
dos temas que mais apareceu foi que uma solução para os conflitos seria 
“expulsar os alunos bagunceiros”. O trabalho da equipe foi de estranhar 
e questionar: “mas se a gente expulsar para onde essa pessoa vai? Ela 
vai parar de estudar?” Primeiramente, esse debate era realizado em pe-
quenos grupos para depois conversar com a turma toda. Nesse último 
momento, um aluno disse que não concordava em expulsá-los afirman-
do que “tem dias que a gente acorda mal e fica meio estressadinho e 
acaba fazendo bagunça. Aí eu vou ser expulso por causa disso?” 

Nesse cenário, é possível ver que, primeiramente, grande parte 
da turma achava que o caminho seria tirar os alunos ditos bagunceiros 
para que os outros pudessem assistir às aulas com menos dificuldades 
e continuar o filme. Porém, os próprios alunos viram que a posição do 
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“bagunceiro” não estava tão fixa assim, e a partir da fala desse aluno foi 
possível refletir sobre uma ligação entre o “fazer bagunça” e o “acordar 
se sentindo mal”.  Assim, criar espaços para que os alunos refletissem 
sobre expulsar os bagunceiros pode favorecer o diálogo coletivo. Isso 
possibilitou que as crianças olhassem para a questão da bagunça ou da 
falta de comunicação entre eles como uma questão da turma toda, e não 
apenas de um ou de outro aluno. 

Essa situação corrobora com a função do dispositivo de aposta 
no coletivo em prol da não individualização das questões na escola. 
Isso demonstra um caráter clínico e político da ação devido ao espa-
ço-tempo que foi construído junto com elas em que suas vozes eram 
reconhecidas e valorizadas enquanto relevantes. Ou seja, as crianças 
deveriam também fazer parte da reflexão de quais caminhos seguir para 
um problema na turma delas, e não apenas soluções vindas dos próprios 
adultos. Portanto, mesmo com os desafios e interrupções da proposta, é 
possível afirmar que foi possível realizar um trabalho de escuta grupal 
apoiado no recurso audiovisual de gravar um filme. 

O brincar como ferramenta em um dispositivo de escuta 

A partir da experiência relatada é possível refletir: de que forma 
Winnicott pode nos ajudar a entender essa experiência? Como o brincar 
pode ser uma ferramenta nos dispositivos de escuta? O psicanalista in-
dica um caminho dos fenômenos transicionais para o brincar, do brincar 
para o brincar compartilhado e para as experiências culturais. Assim, é 
relevante apresentar este percurso através de alguns conceitos de sua 
psicanálise, para depois falar especificamente sobre o brincar e relacio-
ná-lo com as experiências dos filmes. 

Pela formação tanto na pediatria, quanto na psicanálise e seu lon-
go trabalho com mães e bebês, Winnicott trouxe uma importante inova-
ção ao discutir o processo que leva o bebê a separar aquilo que é do seu 
interior e o que é exterior (Abram, 1996). Em um primeiro momento, 
a mãe - entendida aqui não necessariamente como sinônimo de mãe 
biológica, mas como quem exerce o cuidado - vai propiciar ao bebê a 
ilusão de que o seio é uma parte dele, ao qual tem um controle mágico, 
o que gera uma experiência de onipotência (Winnicott, 1971). Gradual-
mente, a tarefa da mãe é promover uma desilusão, em que o bebê não 
vai mais experimentar a onipotência e sim terá um controle através da 
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manipulação, envolvendo erotismo muscular e prazer na coordenação 
(Winnicott, 1971). 

Durante esse processo de transição, Winnicott (1971) chama 
atenção para uma área intermediária em que a criança se encontra en-
tre o ato de chupar o polegar e o momento em que ela passa a brincar 
com bonecas ou com um objeto especial, isso é, entre um erotismo oral 
inicial e uma verdadeira relação de objeto. Introduz, assim, os termos 
objetos transicionais e fenômenos transicionais para designar esse espa-
ço intermediário como uma área de experimentação, constituída tanto 
por uma realidade interior, quanto pela exterior, sem, no entanto, ser 
uma ou a outra (Winnicott, 1971). Dessa forma, “ao dar início à divisão 
entre eu e não-eu, abandonando o estágio de dependência absoluta para 
ingressar no estágio de dependência relativa, o bebê faz uso do objeto 
transicional” (Abram, 1996, p. 254).

Como pode-se entender, então, os objetos e fenômenos transi-
cionais? Winnicott (1971) aponta para coisas que ganham uma grande 
importância para o bebê, como uma ponta de um lençol, um edredom 
ou uma melodia. Os cuidadores reconhecem o seu valor e muitas vezes 
ele é utilizado para ajudar na hora de dormir. Na medida em que o bebê 
começa a utilizar sons organizados como mã, pa, dá, uma palavra tam-
bém pode ser considerada um objeto transicional, não se restringindo a 
objetos concretos (Winnicott, 1971). 

O objeto transicional, portanto, seria a primeira posse do bebê, 
algo que é verdadeiramente seu, pois foi ele que criou (Abram, 1996). 
Por mais que do ponto de vista do bebê ele crie o objeto, não se trata de 
uma alucinação, já que coincide com algo externo (Winnicott, 1971). 
Assim, o paradoxo que é colocado e não deve ser solucionado diz res-
peito ao objeto transicional ser ao mesmo tempo criado e encontrado 
(Winnicott, 1971). Nesse sentido, é essencial sublinhar que o objeto 
transicional não é propriamente o objeto externo, mas o “primeiro modo 
de relação com algo não-eu e, paradoxalmente, ainda eu.” (Fulgencio, 
2011, p.397). Em alguns casos não existe objeto transicional além da 
própria mãe ou, dependendo do desenvolvimento emocional do bebê, 
esse estado de transição pode não ser desfrutado (Winnicott, 1971). 

Winnicott não estabelece uma distinção conceitual entre obje-
tos e fenômenos transicionais e, portanto, é possível entendê-los como 
equivalentes, uma vez que o que está no cerne é o uso que o bebê faz 
de uma primeira posse não eu (Klautau, 2014). Ao longo dos anos, o 
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objeto vai sofrendo um desinvestimento, isto é, aos poucos ele vai pas-
sando a não fazer mais sentido. Isso porque os fenômenos transicionais 
“ficam espalhados por todo o território intermediário entre a ‘realidade 
psíquica interna’ e o ‘mundo conforme percebido por duas pessoas em 
comum’, ou seja, ficam espalhados por todo o campo cultural.” (Win-
nicott, 1971, p. 20,). Ao trazer o termo experiência cultural, Winnicott 
(1971) o entende como uma extensão dos conceitos de fenômenos tran-
sicionais e brincar criativo, como indicado anteriormente, como um ca-
minho que é percorrido até que a criança consiga apreender o mundo 
socialmente construído. 

Winnicott (1971) discute, então, este território intermediário en-
tre o interno ao indivíduo e o mundo externo e compartilhado. O autor 
(Winnicott, 1971) reivindica um terceiro espaço da vida do ser humano: 
um espaço potencial que não se limita à concretude do externo e nem à 
abstração do interno, mas que ambas as realidades contribuem. Assim, 
é possível experimentar esta terceira área não apenas no momento ini-
cial de separação entre o bebê e a mãe. Diante desta questão, o psicana-
lista (Winnicott, 1971) traz o seguinte questionamento: como podemos 
localizar subjetivamente, se é que podemos, onde se está quando se 
brinca, escuta uma música ou vai a um show, por exemplo? Argumenta 
que não seria nem no exterior e nem no interior, seria justamente em 
uma terceira opção e se refere a esse espaço como “o lugar em que 
vivemos” (Winnicott, 1971, p. 170). Dessa maneira, a experimentação 
da transicionalidade seria a área de repouso, o espaço-tempo em que 
é possível lidar com a realidade externa, interna e suas inter-relações 
(Maia, 2007). Seria nesse terceiro modo de vida que se encontra a arte, 
a religião, o trabalho científico e o brincar criativo, em suma, o que 
chamará de experiência cultural em geral (Winnicott, 1971). 

Aqui percebe-se outro conceito importante da psicanálise win-
nicottiana: o de criatividade. Ao adicionar o adjetivo criativo ao termo 
brincar, o psicanalista destaca que o espaço do brincar talvez seja o úni-
co em que “a criança ou o adulto têm liberdade para serem criativos.” 
(Winnicott, 1971, p. 91) Ademais, aponta que ao brincarem de forma 
criativa é possível manifestar a personalidade e criar, assim, o próprio 
eu, ou como o autor chama o self. Aqui é importante ressaltar que o au-
tor não faz uma distinção evidente entre os termos eu e self, mas o que 
é essencial entender é que o self será construído a partir da relação do 
bebê com o ambiente (Abram, 1996). Pode-se entender o conceito de 
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self como sentir-se real, ou como o indivíduo se sente subjetivamente 
(Abram, 1996). O eu, portanto, será descoberto e ao mesmo tempo in-
ventado a partir de um trabalho de associações feitas a partir do brincar 
criativo (Franco, 2003). Esse espaço para ser criativo só acontece sem a 
pressão da demanda por criatividade, isso é, a partir de uma experiência 
no ambiente de confiança que permita a espontaneidade (Franco, 2003). 

Nesse contexto, o psicanalista coloca o brincar criativo como 
uma experiência central para a entrada na cultura, na qual ao mesmo 
tempo em que o indivíduo está criando algo para si, também está cons-
truindo o mundo compartilhado (Fulgencio, 2011). Ademais, é possível 
refletir como o mundo compartilhado é simultaneamente encontrado e 
criado, assim como foi dito sobre os objetos transicionais (Fulgencio, 
2011). Em suma, o brincar e a experiência cultural “conectam o pas-
sado, o presente e o futuro; ocupam o espaço e o tempo. Demandam e 
obtêm nossa concentrada e deliberada atenção, mas sem o exagero de 
quem tenta se concentrar demais.” (Winnicott, 1971, p. 175) Portanto, 
ao brincar de forma criativa é possível desfrutar a terceira área da ex-
periência, o que se constitui como um sinal de saúde (Winnicott, 1971). 

A partir desta breve exposição de conceitos fundamentais de 
Winnicott, é possível discutir agora de que forma o brincar pode ser 
uma ferramenta de escuta. Ao aproximar o brincar e a psicanálise e 
caminhando no sentido de uma comunicação consigo mesmo e com os 
outros, Winnicott (1971) fala sobre uma sobreposição de duas áreas do 
brincar: a do paciente e a do analista. Assim, na relação analítica poderá 
ser recriado o espaço construído no momento da transicionalidade in-
fantil pelo bebê e sua mãe. (Franco, 2003). Dessa forma, pode-se enten-
der o brincar como um modelo para a prática analítica “em função do 
encontro com o si-mesmo, da comunicação e da interseção entre a reali-
dade subjetiva e a objetivamente percebida” (Fulgencio, 2008, p. 133). 
Portanto, o brincar como uma ferramenta para a prática analítica busca 
evidenciar o espaço do entre: entre analista e analisando, entre a reali-
dade externa e interna. Considerando um dispositivo grupal, é possível 
ainda pensar no entre os participantes ali presente e suas inter-relações. 

Como apresentado anteriormente, o brincar se evidencia como 
uma forma de associar e, por isso, é relevante se debruçar sobre o con-
ceito de associação para a psicanálise. Laplanche e Pontalis definem 
associação como um termo “que designa qualquer ligação entre dois ou 
mais elementos psíquicos, cuja série constitui uma cadeia associativa” 



- 249 -

(1991, p. 36). Aqui é importante falar sobre o conceito de associação 
livre, cunhado como regra fundamental da psicanálise freudiana: a de 
que o paciente deveria falar livremente aquilo que lhe vier à cabeça 
(Freud, 1913). Roussillon (2019) chama atenção que a associatividade 
está presente no próprio funcionamento psíquico e não apenas durante 
uma sessão psicanalítica. Como aponta Green (2013), os conceitos se 
relacionam na medida em que “da mesma forma como a associação 
livre é essencial ao trabalho analítico, o brincar deve ser considera-
do uma criação dos processos de livre associação” (p. 50). Roussillon 
(2019) atribui a associatividade um método que “por si só já ‘trata’; ele 
tem a sua eficácia própria; ele é o caminho, o meio mas é também o 
‘objetivo’ (p. 77).

Nesse sentido, Roussillon (2019) ressalta que associar livremen-
te é o processo fundamental para a atividade de simbolização e, portan-
to, será relevante discorrer sobre este conceito. A simbolização é o pro-
cesso realizado para metabolizar a matéria-prima psíquica, isso é, o que 
vai possibilitar a apropriação e integração subjetiva das experiências 
vividas (Roussillon, 2019). Uma analogia comum se refere a entender 
o aparelho psíquico como um aparelho de digestão, que precisa fazer 
um processo para metabolizar as experiências emocionais sentidas a 
todo tempo (Minerbo, 2016). A função simbolizante, então, será divi-
dida em dois tempos. Primeiramente, através da simbolização primária 
há a transformação do que seria o estado bruto da experiência senso-
rial, perceptiva e motora (matéria prima psíquica) em imagens mentais. 
Aqui há a passagem da matéria-prima psíquica em representação-coisa. 
A simbolização secundária, por sua vez, diz respeito a transformar a 
representação-coisa em representação-palavra em prol de inscrevê-la 
no aparelho de linguagem e tornar possível comunicá-la verbalmente 
(Minerbo, 2016). 

Winnicott (1971) traz o processo de simbolização como uma ex-
pansão do brincar, e aponta para uma relação entre os objetos transicio-
nais e o simbolismo. Quando a criança consegue fazer as diferenciações 
do que é externo ou interno, fantasia ou fato e criado ou encontrado é que 
as relações simbólicas são possíveis (Fulgencio, 2011). Os objetos transi-
cionais, então, têm um papel importante para o processo de simbolização 
por marcarem justamente a passagem entre o que é um objeto subjetiva-
mente percebido e o objeto objetivamente percebido (Fulgencio, 2011). 

O trabalho de simbolização refere-se, então, ao processo de po-
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der “tomar para si a própria experiência, tornar-se proprietário dela e 
tê-la à sua disposição.” (Schor & Coelho, 2021, p. 31) Assim, é possível 
fazer uma articulação com o pensamento de Winnicott (1966) que, ao 
falar sobre o que caracteriza a saúde, afirma não ser a quantidade maior 
ou menor de sofrimento, mas poder sentir-se real, viver uma vida e 
um mundo que são reconhecidos como seus próprios. Esse processo de 
apropriação subjetiva, portanto, acontece a partir da comunicação, e por 
isso para esse trabalho ser realizado outras pessoas serão necessárias. 
Roussillon (2019) aponta que a simbolização não é solitária, já que “o 
símbolo é ‘social’, implica uma relação intersubjetiva, resulta daquilo 
que propus chamar de “entre-jogo”, isto é um jogo intersubjetivo” (p. 
202). No original em francês o autor faz uma brincadeira com as pala-
vras jeu (jogo) e je (eu) para falar justamente dessa relação intersubje-
tiva entre o eu e o outro (Roussillon, 2019).  

Roussillon (2019) vai apontar como um ponto essencial para a 
implementação do dispositivo algum elemento atrator, algo que seduz os 
participantes, e Minerbo (2016) chama atenção que o processo de sim-
bolização precisa produzir alguma espécie de prazer. A expressão audio-
visual, nesse contexto, foi um caminho que a equipe encontrou para pro-
mover a comunicação e relação entre as crianças, uma vez que escutamos 
delas que não estava fazendo sentido as dinâmicas apenas com a lingua-
gem escrita. O objetivo da equipe não era garantir uma qualidade esté-
tica do produto, e sim criar um espaço de confiança em que as crianças 
poderiam estar umas com as outras e serem protagonistas do processo.

A partir deste embasamento, a proposta do dispositivo filme é 
propiciar um trabalho de simbolização através de diversas formas de 
expressão e associatividade. Assim, foi possível construir um espaço-
-tempo de experimentação em que podem aparecer o passado e o futuro, 
o interno e o externo e suas associações e relações. Isso esteve presente 
no próprio fazer do filme, desde o processo do roteiro até a filmagem, e 
do que as etapas suscitaram, como as brigas e os caminhos para as re-
soluções dos conflitos entre eles. A linguagem audiovisual permite uma 
maior movimentação do corpo, que foi propício para a faixa etária das 
crianças entre 10 e 12 anos. Ao ver a vontade delas em dançar, pular e 
correr, isso foi levado em conta e incorporado ao dispositivo. 

Durante o ano de 2021, uma das questões que a equipe presen-
ciou foi a violência na relação entre os alunos. Muitas vezes as brinca-
deiras que faziam em sala de aula envolviam bater, dar tapa, soco ou 
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chute. Também estavam presentes as violências verbais como ofensas e 
xingamentos, embora o que tenha chamado mais atenção foi o embate 
corpo a corpo. Aqui é imprescindível lembrar do contexto da retomada 
ao ensino presencial depois de um ano longe da escola, espaço essencial 
para aprender a se relacionar com os outros. 

Essas situações apareceram em todos os processos do filme e foi 
preciso dedicar grande parte do tempo do encontro mediando as brigas 
e conversando sobre a agressividade entre eles. Também foi possível 
trabalhar essa questão a partir do próprio filme, uma vez que o clímax 
da história era a luta entre os heróis e o coronavírus, o que propiciou 
novamente o embate entre eles corpo a corpo. 

A ideia era que organizássemos a cena final do filme, a batalha da 
turma contra a Covid-19 e, para isso, fomos para a sala de leitura 
que tem um tatame e nos sentamos em roda. Eles estavam bastante 
agitados e foi difícil conseguir a atenção de todos para que a con-
versa fluísse. Começamos a conversar sobre a cena da batalha, e 
eles pareciam animados para gravá-la, mas insistiam bastante em 
gravar uma cena de luta “de verdade”. Explicamos que, para a cena, 
a luta não precisava ser de verdade, era apenas de faz de conta. Eles 
insistiram, e perguntamos se achavam que nos filmes de super-herói 
os atores realmente se batiam para gravar as cenas. Alguns disseram 
que sim, e explicamos que, na verdade, eles estão sempre fingindo: 
estão atuando, a luta é sempre coreografada, quase como uma dan-
ça, e a cena é gravada para que pareça real para quem assiste (Nota 
de campo, 23 de Novembro de 2021).

Dessa forma, foi possível através dos recursos do filme falar so-
bre a relação entre eles. Buscou-se não apenas silenciar aquilo e falar 
o que podia e não podia fazer. Era importante, portanto, escutar o que 
estava sendo expresso através do corpo, poder conversar com eles sobre 
isso e pensar criativamente em outros caminhos de movimentar o corpo 
e se relacionarem sem que se machucassem. Em 2022, por sua vez, com 
a filmagem do filme Heróis Contra a COVID 2, na cena da luta contra 
a personagem COVID, a questão da briga de mentira ou de verdade 
também apareceu. Em uma situação, Matheus, o aluno que estava in-
terpretando a COVID, de fato bateu em um dos heróis durante a cena. 
Foi preciso, então, da mediação por parte da equipe para novamente 
lembrar que ali a luta seria coreografada. 

Quando estávamos filmando a cena da luta final, em certo momento 
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João Pedro que estava interpretando um herói, saiu do pátio mui-
to chateado porque Matheus, o coronavírus, tinha batido nele de 
verdade. Chamei os dois para conversar e para pensarmos juntos o 
que fazer, já que precisávamos terminar de filmar a cena e para isso 
os dois atores eram essenciais. Depois de um tempo, eles toparam 
voltar e prometeram um pro outro que seria uma luta de mentira. 
No roteiro que os alunos criaram, os heróis individualmente iriam 
perder as batalhas, mas quando juntavam seus poderes conseguiam 
derrotar a COVID. Na hora de filmar a cena ainda aconteceu um 
improviso: quando todos estavam comemorando a vitória contra a 
COVID, Eduardo fala “calma gente, mas não era para a gente ter 
matado o vilão, por dentro eu sei que ele é uma pessoa boa”. Assim, 
João Pedro fala “então vamos tentar ressuscitar ele” e chama um 
colega para ser o médico. Juntos, então, eles fazem o movimento 
de jogar os seus poderes “do bem”, gritando e movimentando suas 
mãos em cima de Matheus. Chamam, então, a COVID para se jun-
tar a eles e se transformar em um herói também. A cena termina 
com João Pedro propondo um abraço em grupo e todos gritando 
e comemorando. Assim, mesmo com os desafios e conflitos entre 
eles, foi possível terminar de filmar a cena em que eles mesmo va-
lorizam a potência do coletivo. (Nota de Campo, 10 de Novembro 
de 2022).

Além do objetivo de fazer o filme, os alunos tinham em comum 
o contexto de finalização do 5º ano do ensino fundamental e a possível 
separação entre a turma, já que no 6º ano nem todos iriam para a mes-
ma escola. As crianças puderam falar sobre isso através das filmagens, 
e na medida em que o final do ano se aproximava foi se tornando mais 
presente. Em um dos dias de filmagem, os alunos realizaram entrevistas 
umas com as outras para falar sobre como estava sendo o processo de 
fazer o filme. 

Durante as entrevistas, duas alunas falam: “Olá, meu nome é Joana 
e eu tô adorando fazer esse filme, quero que esse filme seja muito 
bem falado em todos os lugares, que ele faça muita gente mudar. 
E eu espero que quando a gente sair da escola venha muita gente 
melhores estudar aqui.” “Olá, meu nome é Marília, espero que o 
nosso filme seja muito adorado, muito participado, espero que todo 
mundo veja. E quando a gente sair, espero que a nossa escola seja 
muito amada e muito representada”. (Nota de Campo, 22 de Outu-
bro de 2022)

Com esse relato, percebe-se nas alunas um movimento de come-
çar a falar sobre a finalização do 5º ano. Elas expressaram o que deseja-
vam para o filme e para a escola. Ou seja, puderam falar o que esperam 
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para o futuro e ver no filme uma possibilidade de fazerem algo juntos 
antes que os colegas se separassem em diferentes escolas. Através do 
recurso audiovisual há uma mensagem que permanece, formando algo 
que aquela turma construiu e que continuará presente, mesmo com a 
passagem deles para outra escola. Dessa forma, a própria construção 
de um filme contribui para um entendimento do tempo passando, já 
que foi algo que eles precisaram planejar desde o roteiro, até a etapa da 
gravação, edição e depois de ver o próprio filme. 

A equipe foi percebendo ao longo das semanas a importância das 
crianças se verem e se entenderem enquanto atores, diretores e figuri-
nistas. Para alguns, a parte de fazer o cenário era a principal, enquanto 
outros ficavam animados com o momento de aparecer na frente das câ-
meras. Um aluno, por exemplo, que estava com alguns conflitos com a 
turma e em geral não participava das atividades, ao incorporar a posição 
de diretor conseguiu construir algum sentido no meio de um cotidia-
no que estava esvaziado de sentido. Pode-se pensar, então, nas marcas 
subjetivas que este trabalho teve nas crianças e seus efeitos no coletivo. 

Considerações Finais  

O cerne do trabalho desenvolvido diz respeito à criação de espa-
ços para que crianças possam se expressar de diferentes formas e serem 
reconhecidas enquanto sujeitos da sua própria história. Por isso, a for-
ma que se olha, percebe e escuta as crianças e adolescentes já tem um 
efeito. Um importante foco do nosso trabalho era poder enxergar aque-
las crianças reconhecendo as suas potencialidades, diferente de como 
muitas vezes elas estão localizadas no laço social, como são vistas e 
até chamadas. Como ferramenta, o brincar criativo promove a asso-
ciatividade, a expressão e a comunicação consigo e com os outros, em 
prol da saúde e do sentimento de sentir-se vivo. Isso tem um potencial 
terapêutico e ao mesmo tempo político, de descoberta e invenção de si e 
da realidade à sua volta. A partir disso, é propício pensar: de que forma 
o Winnicott, que escreveu suas teorias na Europa do século XX, pode 
conversar com a realidade das crianças do Rio de Janeiro do século 
XXI? Fazer esse questionamento não significa aplicar os seus conceitos 
e sim, como foi discutido, implicar as suas teorias para que elas façam 
sentido aqui e agora.
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CAPÍTULO 15

Psicanálise da Criança: 
Técnica do Brincar e o Aspecto Étnico

Pamela Alves Gil
Universidade Federal de Roraima (UFRR)

Introdução

Trata-se de um estudo sobre a Psicanálise da Criança, no que diz 
respeito ao brincar em seus aspectos étnicos, tendo em vista a realida-
de das crianças indígenas brasileiras, a partir de relato de experiência. 
A reflexão feita teve como foco tanto observações pessoais realizadas 
junto às crianças de comunidades indígenas do Amazonas e Roraima, 
quanto anotações de acompanhamento de supervisão clínica realizada 
no Serviço de Atendimento Psicológico (SAP), que está vinculado ao 
curso de Psicologia da Universidade Federal de Roraima, localizada em 
Boa Vista, capital de Roraima, na região amazônica. 

Convém assinalar que, a base da formação da família brasileira 
e, consequentemente, o berço de nossas infâncias remonta à diversi-
dade de povos indígenas do Brasil - atualmente, corresponde a cerca 
de 896.917 pessoas pertencentes a 305 etnias -, o que gerou crianças 
de fenótipo asiático e pele morena, que receberam o nome errôneo e 
genérico de “índio”. Na psicanálise da criança deve-se ponderar so-
bre tal termo ao nomear uma pessoa ou um material lúdico, utilizado 
em consultório infantil. À vista disto, enfatiza-se a trajetória da autora, 
primeiramente no Amazonas, junto ao povo Deni, que traduz o coleti-
vo, gente (1.610 pessoas), considerando-se que essa cultura os conduz 
ao funcionamento intergeracional adaptável a cada criança, de acordo 
com seu desenvolvimento psicossocial, ao dar-se continuidade ao saber 
tradicional, sendo que a brincadeira é um modo essencial da criança 
Deni representar a própria realidade. Por outro ângulo, em Roraima, em 
contato com vários povos indígenas, em que frisa as crianças indígenas, 
principalmente da etnia Yanomami, denominada Yanomami tëpë, que 
se refere a humano (21.600 pessoas), e das etnias Macuxi, que se au-
todenomina Pemonkon, termo que significa gente (30.295 pessoas), e 
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Wapichana, que inclui os Vapidiana, cujo vocábulo para ser humano é 
Pidian (10.572 pessoas), as quais podem ser atendidas no SAP, levan-
do-se em conta que grande parte da população de Boa Vista é composta 
por indígenas que fixam-se na periferia da cidade  (Gil, 1997, 2021; Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2010; Albert, 1985; 
Raposo, 2008; Ribeiro, 1995; Silva et al., 2013).

Destaca-se que, nesse serviço a autora supervisiona estágio de 
clínica infantil individual desde 2011, por meio da modalidade psico-
terapêutica play-technique, inspirada na teoria de Winnicott, em sala de 
brinquedos, sendo que essa clientela reflete a vulnerabilidade econômica 
e social das famílias, associado ao risco sociocultural, o que é projeta-
do nas brincadeiras das crianças em atendimento clínico. Desta forma, 
o conhecimento dessas relações interétnicas ancoram reflexões sobre as 
subjetividades das infâncias brasileiras, nomeadamente amazônidas, que 
revelam diversas vivências, fantasias e sentimentos (Gil, 2021).

Antes de discutir aspectos do brincar na perspectiva étnica, cabe 
algumas palavras sobre o atendimento psicanalítico infantil. Na sessão 
de análise é possível compreender e ressignificar o brincar da criança, 
entendendo-se o que faz a criança quando brinca (Blinder et al., 2011). 
Por intermédio desta atividade lúdica, a criança projeta seus conflitos, 
assim, com a intenção de dominar seu medo, a criança o repete em suas 
brincadeiras. 

Neste sentido, nos primórdios da psicanálise de crianças, Freud 
menciona em “O Pequeno Hans” (1909/1996, p. 53) que o menino, 
analisado entre três e cinco anos devido a uma equinofobia, costumava 
representar seu conflito edipiano e se identificar com o pai, ao brincar 
de cavalo, que era sua brincadeira favorita. Da mesma forma, Hug-
-Hellmuth (1920/1991, p 205), pioneira na técnica do brincar, considera 
que as atividades lúdicas da criança de sete a oito anos, pois antes deste 
período, conforme essa autora, a análise não poderia ser efetuada, “re-
velam os sintomas, as particularidades e os traços de caráter” da crian-
ça. Com efeito, a psicoterapia pelo brincar tornou-se um dos melhores 
meios para ajudar a criança a superar suas dificuldades emocionais, por 
dar acesso a seu mundo consciente e inconsciente, uma vez que, “a 
criança (ao brincar) aprende também a dominar sua angústia original: o 
medo do abandono e da obscuridade” (Bettelheim, 1988, p. 209). 

Consequentemente, a partir dessa vivência de contato com o 
mundo infantil tradicional - que, em termos simbólicos, expressa repre-
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sentações, mitologia e inspira materiais lúdicos – e do acervo de ano-
tações das supervisões pode-se tecer reflexões sobre as especificidades 
das infâncias brasileiras, nomeadamente amazônidas, indígenas. Com 
esse intuito, tendo como suporte teórico a psicanálise, que estabeleceu 
as bases para a compreensão do sofrimento infantil, optou-se por anali-
sar as técnicas do brincar, em especial os materiais lúdicos, que permi-
tem a expressão de fantasias em brincadeiras, nas obras de referência 
de psicanalistas da criança: a austríaca Melanie Klein (1882-1960), o 
inglês Donald Woods Winnicott (1896-1971) e a argentina Arminda 
Aberastury de Pichon Riviere (1910-1972).

Perspectivas da técnica do brincar e o aspecto étnico

Etimologicamente, brincar, vocábulo do século XVI, que se ori-
ginou do verbo latino vinclu, que se derivou como vincro, depois vrin-
co, daí brinco (Cunha, 2010), corresponde a divertir-se; entreter-se. De 
outro modo, para Winnicott (1968/ 1994, p.160), existe uma associação 
entre “o brincar, a fantasia e o sonho”.

Entretanto, as culturas lúdicas variam conforme o universo in-
fantil criado em uma determinada sociedade (jogos, brincadeiras, 
brinquedos) e a imaginação da própria criança, pois, quando brinca, 
a criança acumula, desde bebê, as experiências que vão constituir sua 
cultura lúdica, sendo o brinquedo um objeto que simboliza uma visão 
de mundo e de infância (Brougère, 2000).

Nesta perspectiva, existem diversas infâncias, segundo o modelo 
étnico, social e familiar, sendo, portanto, uma categoria histórica e cul-
tural. Por isso, é importante compreender cada criança em seu contexto 
– desde o desenvolvimento, aprendizagens, técnicas corporais e rituais, 
transmissão de saberes, pertencimento, territorialidade, herança fami-
liar, ancestralidade e mitologia – além de entender sua história pessoal 
e suas demandas, e observar o papel que é atribuído ao brinquedo e às 
representações em suas brincadeiras, uma vez que a criança manifesta 
tanto sua imaginação como suas experiências reais de forma simbólica 
através do brincar.

Efetivamente, a criança está inserida em seu ambiente familiar, 
acolhida pela família extensa e por toda a comunidade, onde apren-
de a ser indígena de modo coletivo, tendo a família como modelo, ao 
assimilar atividades cotidianas e recorrer à memória corporal, como 
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pode ser constatado entre os Deni, os Macuxi, os Wapichana e os Ya-
nomami. Neste aspecto, de acordo com a antropóloga norte-americana 
Mead (2006), pioneira na etnografia de crianças indígenas (das ilhas do 
Pacífico Sul e dos Estados Unidos), a cultura tradicional é pós-figurati-
va de padrão repetitivo, assim, a criança aprende com as crianças mais 
velhas e com os adultos da família. Por sua vez, a construção da pessoa 
indígena privilegia a corporalidade, individual e coletiva (Seeger et al., 
1979), reforçando o intercâmbio social e cosmológico, pois o simbolismo 
social de ritos de passagem se expressam nos corpos, sendo transmitidos 
às crianças. Condição esta que pode ser notada entre os povos autodeno-
minados A’uwe, conhecidos como Xavante e Xerente, cujas identidade e 
subjetividade “constroem-se por meio de processos que se realizam em 
seus corpos e que sintetizam significações sociais, cosmológicas, psicoló-
gicas, emocionais e cognitivas” (Lopes da Silva, 2002, p. 41). 

 Se, no início, o brincar da criança se centraliza como uma 
elaboração imaginativa em torno das funções corporais, porquanto o 
brinquedo começa como símbolo da confiança da criança na mãe, gra-
dativamente, torna-se expressão de relacionamentos e ansiedades (Win-
nicott, 1975). Do ponto de vista tradicional, as crianças pequenas Deni 
e Yanomami podem vivenciar os fenômenos de holding e de handling 
elaborados por Winnicott (1983), dado que a interação corporal é per-
manente em especial junto ao corpo materno, sustentadas por meio de 
uma tipoia ou no colo, o que favorece as trocas afetivas entre a mãe 
e o bebê e os manuseios e cuidados (referentes à alimentação, limpe-
za, adormecimento). Aliás, essas crianças recebem de seus cuidadores 
(mãe, pai, tia, avó, irmã, prima) objetos confortadores, como palha ou 
cabaças com sementes, que se assemelham aos chocalhos de brinquedo 
ofertados ao bebê de meio urbano, e participam das brincadeiras de 
meninas maiores, visto que essas meninas cuidam dos irmãos menores, 
segurando-os no colo ou vigiando-os na rede.   

Focaliza-se a observação realizada pela autora entre os Deni, 
de uma atividade infantil, ao mesmo tempo utilitária e lúdica, em que 
uma menina de dez anos deambulava tranquilamente no centro da co-
munidade, em cima de pernas de pau, carregando um bebê no dorso, 
por meio da tipoia, sem que isso provocasse qualquer reação de medo, 
referente a queda da criança, por parte dos outros membros da comuni-
dade.  Por certo, essa transmissão, de modo intergeracional, do brincar, 
por posturas e gestos cotidianos, acontece gradualmente no ambiente 
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doméstico tradicional, e a criança vai se impregnando na cultura, por 
meio da enculturação, segundo Mead (2006). Nesta lógica, Winnicott 
(1968/1994) menciona que “a experiência cultural surge como exten-
são direta do brincar das crianças e, em verdade, dos bebês, desde a 
idade do nascimento e talvez antes” (p. 160). Por isso, o brinquedo e o 
brincar, bem como os fenômenos transicionais, formam a base para a 
experiência cultural.

Na prática, as crianças participam da execução de tarefas fami-
liares de busca de alimento, de lenha e de água, de rituais, de festas, que 
envolvem pinturas corporais e danças, encenando, assim, o cotidiano 
comunitário, de acordo com a divisão de tarefas segundo o gênero, em 
suas brincadeiras. Estas atividades lúdicas entre os povos Deni, Macu-
xi, Wapichana, ou Yanomami, com suas particularidades, conforme o 
contexto geográfico e influências culturais exteriores, desde o contato 
com o entorno (fazendas, vilas, cidades), a presença da educação es-
colar formal ou a atuação de entidades religiosas, consistem em brin-
cadeiras de caçada e pescaria coletiva com arco e flecha e zarabatana, 
jogos na água, natação, ou com canoa, brincadeiras com lama, subida 
em árvores, exercitando os corpos e aprendendo por imitação e jogos de 
competição, além de brincadeira de casinha, afazeres domésticos, cui-
dados com bonecas, tanto as tradicionais (de palha, de pano, de barro), 
como as de plástico (oriundas do meio urbano).  

Todavia, as condições desfavoráveis de muitas crianças, como 
é o caso de crianças Yanomami que sofrem, atualmente, os impactos 
das invasões de garimpeiros em seus territórios, podem influenciar suas 
atividades lúdicas (Conselho Indigenista Missionário [CIMI], 2022). 
Como pode-se perceber nas brincadeiras de crianças Guarani, ao en-
frentarem as adversidades criam jogos que mesclam os mundos tradi-
cionais e reais, na tentativa de reinventar o “Nhande Reko (modo de 
ser guarani) ”. Assim, enquanto crianças Nhandeva, que vivem excluí-
das no ambiente do lixão da cidade próxima onde moram, brincam de 
“Cantor, Cozinheira e Catador de latinhas”, crianças M´byá, que pre-
servam as tradições, fazem encenações de “Médico, Índio e Chofer de 
ambulância”, ao representarem a solidão dos indígenas que morrem nos 
hospitais e o enterro dos mortos, e brincam de “Viajantes, Missionários 
e Xondaro Okayguá (Dança na Casa de Reza) ”, o que revela o assédio 
dos missionários, que pretendem convertê-los ao cristianismo evangéli-
co (Ferreira, 2002, p. 151). 
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O brinquedo permite que a criança repita, à vontade, situações 
tanto prazerosas quanto traumáticas, no sentido de lidar com suas fan-
tasias, medos e angústias, deslocando-os para o exterior e dominando-
-os por meio da brincadeira (Aberastury, 1992). Portanto, a seleção dos 
brinquedos para o atendimento clínico, pensando no contexto amazôni-
da, deve respeitar os aspectos étnico e cultural da criança atendida, uma 
vez que o brinquedo viabiliza a representação dos conflitos psíquicos, 
embora esteja impregnado de valores culturais que podem interferir 
na percepção da realidade pela criança. Portanto, ao montar a sala de 
brinquedos para atendimento infantil no SAP, a autora escolheu os ma-
teriais lúdicos adequados, levando-se em conta essas especificidades. 

Ressalta-se que Klein, no artigo intitulado “A técnica psicanalíti-
ca através do brincar: sua história e significado” (1953/1991), descreve 
seu consultório infantil como um ambiente simples, cujo chão é lavá-
vel, tendo acesso a água corrente, sendo estruturado com uma mesa e 
cadeiras, um sofá pequeno, algumas almofadas e um móvel com gave-
tas, nas quais os materiais de cada criança seriam guardados trancados, 
o que garantiria a privacidade e intimidade da situação transferencial 
entre analista e paciente, padrões esses adotados por Aberastury (1982), 
enquanto Winnicott (1975, 1979) privilegiava em sua obra a teoria do 
brincar, não a técnica padronizada.

Desta forma, Klein (1953/1991), no intuito de realizar seus aten-
dimentos, mantinha em uma caixa os brinquedos pequenos mais ade-
quados, e, colocava à disposição da criança em uma mesinha baixa em 
sua sala de análise alguns materiais lúdicos, quais sejam: “pequenos 
homens e mulheres de madeira, carroças, carruagens, automóveis, tren-
zinhos, animais, cubos e casas, além de papel, tesouras e lápis” (p. 41), 
ao mesmo tempo que procurava analisar os motivos que direcionam as 
crianças a atribuírem papeis em seus jogos de faz-de-conta. De acordo 
com Klein, tais brinquedos favorecem a expressão de fantasias e expe-
riências, cujos temas e afetos a eles associados podem ser inferidos pelo 
conteúdo das brincadeiras e pela observação direta, à vista disso, pode-
-se deduzir a ordem cronológica, uma vez que a proximidade espacial 
geralmente revela a contiguidade temporal. 

Deveras, na sala de brinquedos do SAP a criança pode dispor de 
alguns materiais lúdicos que simbolizam o mundo infantil, particular-
mente casinha de madeira mobiliada e com a família de bonecos, um 
sofá, uma mesa com duas cadeiras, uma pia, um teatrinho de fantoches, 
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e uma estante com diversos brinquedos - bonecas, boneca-bebê e ber-
ço, conjunto de chá, panelinhas e fogão, carrinhos, avião, trem, barco, 
bicicleta, bolas, jogos de construção, blocos de encaixe, animais do-
mésticos e selvagens, telefone - que facilitam a manifestação de afetos, 
conflitos, a regressão e a dramatização edipiana, bem como a represen-
tação da dinâmica familiar (Gil, 2021). Ademais, cada criança possui 
sua caixa individual com materiais que permitem a comunicação e a 
projeção das emoções, tais como: papel, lápis, lápis de cor, massa de 
modelar e tinta (aquarela, guache, pintura a dedo) com pinceis, além de 
apontador, borracha, tesoura e cola. Neste sentido, há materiais tanto 
estruturados, como famílias de bonecos, que representam a realidade, 
respeitando-se o contexto cultural, o que permite acesso à capacidade 
simbólica da criança, quanto materiais não estruturados, desde lápis e 
papel, que permitem a expressão da criatividade (Aberastury, 1982; Af-
fonso, 2012). 

Merece destaque a reflexão sobre dois dentre esses materiais lú-
dicos estruturados, os brinquedos “boneca ou figura humana” e “casi-
nha”, uma vez que as experiências precoces tanto dos meninos quanto 
das meninas – a alimentação, o banho, ou a aprendizagem da limpeza 
– podem ser dominadas “brincando com boneca ou com os móveis da 
casa de bonecas” (Bettelheim, 1988, p. 242).

Brincar de casinha

Trata-se de um jogo típico de meninas, mas que pode incluir 
também meninos, sendo encontrado em diversas culturas. A brincadeira 
de construir uma casinha, ou encenar o ambiente doméstico com peque-
nas mobílias de brinquedo, bonecas e acessórios, ou brincar com uma 
casinha de boneca, é realizada conforme os materiais disponíveis para a 
criança. Deste jeito, a criança Deni, ao elaborar essa brincadeira, podia, 
como observei, construir uma cabaninha com galhos e palhas, pendurar 
a redinha, para nela se deitar, ou colocar um bebê, e, à guisa de boneca, 
manter uma cabacinha na tipoia. 

Citando caso análogo, a brincadeira de casinha das crianças 
A’uwe-Xavante (Nunes, 2002) pode ser realizada de diversos modos, 
ora “fazendo de mamãe e filhinha”, ao brincar com os irmãos; ora, fe-
char um canto da casa com uma esteira e brincar com um ser invisível 
(que talvez fosse um amigo imaginário), ou com uma criança menor, 
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que é deitada e coberta; ora, na praça da “aldeia”, grupos de meninas e 
meninos moldarem uma casinha de barro, com a construção de divisó-
rias, cujo espaço interno reflete a própria casa das crianças, ao indicar 
os lugares das camas, do fogo, da cozinha, onde as crianças colocam 
panos, pilhas, tampinhas de garrafa à guisa de pessoas deitadas ou de 
panelas (p. 92).

A casa de brinquedo, para Aberastury (1992), que criou um 
“jogo de construir uma casa” (Blinder et al., 2011, p. 22) como instru-
mento para auxiliar no diagnóstico de crianças, simboliza o corpo. Por 
conseguinte, nos sonhos com casa, conforme a psicanálise, ela seria 
reconhecida como os diversos níveis da psique. De fato, a casa (Cheva-
lier, 2012) é um “símbolo feminino, com o sentido de refúgio, de mãe, 
de proteção, de seio maternal”; ela está no centro do mundo para a pes-
soa, como “simbolismo cósmico” (p. 197), e, nos desenhos projetivos, 
funciona como “espaço místico” (Mèredieu, 2006, p. 51), além de sim-
bologia continente, representação do corpo da criança e figura materna.

O uso da casinha na sala de atendimento proporciona a abor-
dagem dos problemas familiares; assim, a cozinha permite destacar a 
relação mãe-filho, na fase oral, as experiências de perda e recuperação; 
o quarto, a relação entre os pais, a sexualidade; o banheiro, a fase anal e 
regras educacionais (Aberastury, 1992; Affonso, 2012).

Não obstante, a casa tradicional indígena é diferente dessa ca-
sinha de brinquedo, por ser coletiva, ao incluir a família extensa e as 
relações com a natureza, sendo geralmente de forma circular, que, con-
forme Chevalier (2012) remete ao símbolo celeste. Portanto, a criança 
indígena incluirá neste ambiente doméstico tanto as figuras referentes a 
pessoas como a animais, ao trazer para a brincadeira sua ancestralidade, 
seus antepassados, face às metamorfoses e personificações, entre huma-
nos, animais, plantas, objetos da vida diária, os quais são traduzidos na 
mitologia desses povos (Medeiros, 2002), o que precisa ser reconheci-
do pelo psicanalista de criança.

Brincar com boneca ou figura humana

A brincadeira com boneca favorece a aprendizagem da materni-
dade e da paternidade (Aberastury, 1992), por isso, no SAP, as crianças 
têm acesso a pequenos bonecos articulados, representativos da família 
(mãe, pai, avó e avô, crianças e bebê), entretanto, a boneca industriali-
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zada é utilizada por representar a cultura lúdica urbana, embora simbo-
lize uma infância idealizada, ao valorizar certos modos de vida e o am-
biente de algumas classes sociais, como a Barbie, boneca-manequim, a 
qual remete ao universo desejável de beleza e de riqueza da sociedade 
dos Estados Unidos, ou escolher alguns contextos do ambiente infantil, 
como os cuidados infantis relacionados à maternagem, que se reflete 
na boneca-bebê, o que proporciona retratar a criança de forma realista, 
e despertar gestos de cuidado e afeto (Brougère, 2000), porém, essas 
brincadeiras diversificam-se conforme o estilo urbano de maternagem 
(Gil, 1997) e os acessórios propostos, desde mamadeira, chupeta, ba-
nheira, ou carrinho de boneca. Por conseguinte, a criança, em atendi-
mento clínico, interage com essa cultura lúdica ao emitir seus conflitos. 

Quanto à reflexão sobre o boneco “índio”, percebe-se que, en-
quanto Klein (1953/1991) assinala ser importante que “as figuras hu-
manas, variando apenas em cor e tamanho, não indiquem qualquer 
ocupação particular” (p 154), uma vez que, a própria simplicidade da 
figura, além de ser pequena e não-mecânica, permite à criança usá-la 
em situações diferentes, e, Aberastury (1982), por sua vez, ressalta que 
as bonecas, as figuras, deveriam ser neutras, pois brinquedos simples 
e menos significativos facilitariam a projeção de fantasias reprimidas, 
verdadeiramente, o boneco representando “índio” tem sido utilizado 
como material lúdico em análise de crianças. 

Destarte, aponta-se que, Affonso (2012), recomenda a inclusão 
de bonecos “índios” entre as figuras que compõem o material lúdico re-
ferente a “uma cultura urbana”, com vistas ao procedimento ludodiag-
nóstico (p. 72). No que lhe concerne, Aberastury (1992), em “A criança 
e seus jogos”, ao traçar a evolução do brincar nas crianças, indica que, 
entre os seis e sete anos, época de brincadeiras de competição e ação, os 
meninos brincam de personificação com algumas figuras, entre elas os 
“índios”, outrossim, ao relatar a análise de crianças, Aberastury (1982) 
menciona a brincadeira de uma menina de cinco anos e meio, que deixa 
“dois índios unidos afundarem”, alertando para o perigo do afogamen-
to, pois, na encenação, repetia seu nascimento prematuro e o sofrimento 
por abandono (p. 126). Por seu turno, Winnicott (1979), em The Piggle 
- relato sobre o tratamento psicanalítico de uma menina dos dois anos 
e quatro meses aos cinco anos e dois meses - comenta que Gabrielle (a 
Piggle) escolhe entre os brinquedos “o Pele Vermelha”, o qual designa 
um “indiozinho” dos Estados Unidos, sem dar outros detalhes (p 48).
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Todavia, Klein é a psicanalista de criança que apresenta o exem-
plo com mais detalhes, assim, - em conferência, pronunciada na Socie-
dade Húngara de Psicanálise, intitulada “O desenvolvimento de uma 
criança” (1919), posteriormente publicada - ao descrever os jogos de 
Fritz (que seria na verdade seu filho Erich), aos cinco anos, menciona 
“lutas entre índios, ladrões e camponeses de um lado e soldados do 
outro”. Klein cita que a criança expressava seu sadismo em devaneios 
e jogos, como o de um “índio” que é posto na cadeia pelos soldados 
após confessar ter sido malvado para com eles. “Os soldados dizem: 
‘Sabemos que você foi ainda mais malvado do que diz’. Cospem no 
índio, urinam e defecam sobre ele, colocam-no na privada e fazem tudo 
em cima dele. Ele grita e a urina entra-lhe pela boca”, embora, Erich 
demonstrasse medo, em função de sua própria agressividade (Klein, 
1921/1981 p. 65). Não se trata aqui de criticar a fantasia da criança, mas 
refletir sobre um brinquedo que é fornecido à criança como referência 
de uma categoria negativa ao contrapor a função do soldado ou policial, 
que seria visto positivamente.  Ou seja, o boneco “índio” estaria na 
posição de criminoso, perseguido, discriminado, assim como a criança 
indígena pode ser percebida na sociedade atualmente.

Se, por um lado, Bettelheim (1988, p. 273) refere-se ao jogo de 
“cowboys e os Índios”, como um brinquedo utilizado durante a socia-
lização da criança e integração da herança cultural, ressaltando-se que 
essas figuras “imitam eventos históricos”,  Brougère (2000), no que lhe 
diz respeito, analisa o boneco “índio” do brinquedo Playmobil, como 
“um personagem cultural entre o real e o mito, retomado do romance e 
do cinema”, de “aspecto infantil”, uma “caricatura, expressão simbólica 
além dos modelos históricos”, (pp..45-46), destacando a importância 
da impregnação cultural e da construção de referências culturais, sem 
aprofundar a discussão sobre a pessoa indígena. 

 Porém, é necessário um esclarecimento, pois, percebe-se na 
história de contato dos povos indígenas no Brasil, nomeadamente em 
Roraima, que envolveu invasões, conflitos e violências, um cenário de 
choque cultural entre tradição e modernidade, além de adversidades e 
sofrimento étnico e coletivo, nessa zona de contato entre esses povos, 
os indígenas urbanos, e o entorno, consequentemente, como ressalta o 
antropólogo Ribeiro (1995),  “no curso de um processo de transfigura-
ção étnica, eles se converteram em índios genéricos, sem língua nem 
cultura próprias e sem identidade cultural específicas (p. 317). No en-
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tanto, por uma perspectiva êmica, esse “índio genérico” não representa 
verdadeiramente as pessoas indígenas, como nos adverte o escritor in-
dígena de literatura infantil Munduruku (2017): “Eu não sou índio e não 
existem índios no Brasil. Essa palavra não diz o que eu sou, diz o que as 
pessoas acham que eu sou. Essa palavra não revela minha identidade, 
revela a imagem que as pessoas têm e que muitas vezes é negativa”, 
pois ofende culturas milenares, sendo preciso valorizar as diversas et-
nias do Brasil, com suas culturas e ancestralidades. Esse ponto de vista 
espelha a vivência da criança indígena, o que também abrange a expe-
riência da estagiária (do estagiário) indígena, ao manipular o boneco 
“índio”, com suas conotações simbólicas relacionadas à discriminação 
e preconceito com relação ás pessoas indígenas.

Destaca-se esta percepção da atitude de discriminação como 
uma vulnerabilidade das crianças atendidas no SAP, em função da pre-
sença de conflitos sociais e étnicos na sociedade local, uma vez que, 
pelo relato das estagiárias, todas as crianças, oriundas de grupos sociais 
variados do meio urbano de Boa Vista, escolhiam sempre brincar com o 
boneco-bebê branco, rejeitando o boneco-bebê de cor não-branca, que 
ficava, então, aos “cuidados” da estagiária. Neste sentido, uma expe-
riência com crianças brasileiras de oito e nove anos, utilizando-se bone-
cas de pano, de cores diferentes, no intuito de se atribuir características 
positivas e negativas a um boneco branco e a um boneco não-branco, 
ao representar determinado papel social, demonstrou uma “tendência 
de valorização do boneco branco, revelando ao mesmo tempo, atitudes 
preconceituosas em relação aos não-brancos” (Fazzi, 2012, p. 213).

De fato, a criança indígena, no meio urbano, vivencia esse so-
frimento psíquico, mas procura proteger seu pertencimento étnico e a 
memória coletiva, ao ressignificar esses fenômenos psicossociais des-
favoráveis, quando recebe os cuidados familiares, cuidados nomeada-
mente maternos e ambientais, que Winnicott denomina suficientemente 
bons, o que propicia à criança se desenvolver de forma saudável e ter 
vontade de brincar (Winnicott, 1983). Entretanto, nem todas as crianças 
têm êxito, como pode ser constatado nas atividades lúdicas das crianças 
indígenas atendidas no SAP. 

Klein, cuja técnica lúdica foi esboçada em “A psicanálise de 
crianças” (1932/1975), considera que “a criança expressa suas fanta-
sias, desejos e experiências de uma forma simbólica, através de jogos 
e brinquedos” (p.30), o que é proporcionado pela personificação nas 
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brincadeiras, em que “o analista assume os papéis que a situação analí-
tica faz com que se lhe atribuam” (Klein, 1929/1981, p. 281). Todavia, 
o brinquedo não é o único recurso para uma análise lúdica, pois pode-
-se recorrer a brincadeiras de faz-de-conta, jogos com água, desenhos, 
recortes de papel, confecção de roupas e adereços para bonecas ou bi-
chinhos de pelúcia, além do que, muitas crianças carregam seus pró-
prios brinquedos para a sala de atendimento (Aberastury, 1982; Klein, 
1932/1975, 1953/1991).

Verdade seja dita, a criança tem liberdade para encenar brinca-
deiras com outros objetos da sala, mesmo frascos vazios de medica-
mento, como mencionado por Winnicott (1979), porém, a indicação de 
certos brinquedos, como a citada figura de um “índio”, mesmo que ra-
ramente utilizada, da parte de prestigiados estudiosos da psicanálise da 
criança, influencia o seu uso por outros psicanalistas de crianças, sem 
uma devida reflexão a respeito da conotação simbólica. O melhor se-
ria utilizar um boneco neutro. E, para que aconteça a psicoterapia, que 
“trata de duas pessoas que brincam juntas”, na “sobreposição do brincar 
do paciente e a do terapeuta” (Winnicott, 1975, p. 59), é necessário que 
este brincar junto valorize o contexto étnico e cultural. 

  
Considerações finais

Sem pretensão de esgotar o tema, abordou-se, a partir de um re-
lato de experiência junto a povos indígenas, em especial do Amazonas e 
Roraima, as questões culturais que perpassam a Psicanálise da Criança, 
no que diz respeito ao brincar em seus aspectos étnicos, tendo em vista 
a cultura lúdica e a realidade das crianças indígenas brasileiras. 

As considerações refletem subjetividades e fenômenos psicosso-
ciais que precisam ser compreendidos em uma intervenção clínica in-
fantil. Neste sentido, o método psicanalítico possibilita o conhecimento 
psíquico da criança indígena na sua corporeidade e desenvolvimento 
psíquico, a partir da compreensão tanto mitológica como da história 
pessoal e familiar, no intuito de auxiliar a criança a lidar com o sofri-
mento psíquico.

Enfim, a eficácia dessa intervenção envolve a escolha de um ma-
terial lúdico adequado, haja vista a história de contato desses povos e 
as relações interétnicas, pois as crianças atendidas no SAP são oriun-
das de um ambiente de fronteira, migração, exclusão, em que violência 
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simbólica, preconceito, discriminação e racismo estão presentes, o que 
impacta a percepção da identidade étnica por parte dessas crianças in-
dígenas.
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CAPÍTULO 16

Clínica Psicanalítica com Bebês e seu Entorno: 
Percurso Materno-Infantil na Saúde
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“Por isso uma força me leva a cantar
Por isso essa força estranha

Por isso é que eu canto não posso parar
Por isso essa voz tamanha [...]”

Força estranha - Caetano Veloso

“Quando eu coloco ela no meu colo o leite vai descendo…”
Mãe da UTIN

Introdução

O desejo por um trabalho com bebê envolvendo a clínica psica-
nalítica e um fazer transdisciplinar rompeu como uma “força estranha” 
na junção de uma equipe ao redor do infantil. Assim, propomos um 
trabalho de intervenção e acolhimento de bebês prematuros e a termo, 
desde sua gestação até seus 18 meses, com possíveis dificuldades no 
desenvolvimento, e seus pais, a partir da necessidade de atuar e integrar 
nos Serviços voltados para a primeira infância na detecção precoce do 
sofrimento psíquico do bebê. Por isso, o projeto se estende aos serviços 
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do Sistema Único de Saúde (SUS): UTI neonatal de uma maternidade, 
Ambulatório de Gravidez de Alto Risco, em policlínica estadual, e no 
serviço de Estimulação Precoce de um Centro Especializado em Reabi-
litação (CER), todos na capital do Amazonas, Manaus. 

O bebê existe antes mesmo de nascer. Ele é banhado e histori-
cizado pela linguagem. Para que isso ocorra, é preciso de três: a mãe, 
o pai e o desejo. (SZEJER e STEWART, 2002). O trabalho do psica-
nalista não é com apenas a mãe, o pai, o bebê, ou a equipe, e sim com 
a relação na qual o bebê é o protagonista, e é a respeito disso que nos 
debruçamos em todas as etapas do projeto. Percebemos que essa pro-
posta não existe em instituições de saúde, já que os bebês são vistos 
como objetos passivos ao invés de sujeitos ativos e desejantes em seu 
processo de desenvolvimento.

Diante da carência de um olhar psicanalítico nesses Serviços, 
destacamos a escuta, o acolhimento e o acompanhamento das partu-
rientes e seus bebês. O trabalho do psicanalista na enfermaria neonatal 
permite reconectar as pontes entre o bebê, os pais e os cuidadores por 
meio da palavra e de um novo olhar subjetivo. Já no ambulatório de pré-
-natal de alto risco, encontramos mulheres com incertezas em relação à 
gravidez e seu estado de saúde e do bebê, necessitando de uma escuta 
psicanalítica que envolva mãe-bebê, compreendendo-o como um ser 
que já vem com competências relacionais. E quando um sofrimento 
ou uma demanda da díade mãe-bebê é reconhecida, ela é referenciada 
para o serviço de acolhimento de pais e bebês no CER. São bebês que 
apresentam sofrimento psíquico que justifica uma escuta psicanalítica 
naquele momento. Embaladas pela música de Caetano Veloso “a vida é 
amiga da arte, é a parte que o sol me [nos] ensinou, o sol que atravessa 
essa estrada, que nunca passou...” Assim, atravessando barreiras, desde 
2020, o projeto vem evidenciando o quanto o bebê tem a nos ensinar.

Projeto e Intervenção Psicanalítica de Bebês e seu Entorno 
(PIPBE)

A vinda de um bebê é sempre seguida de algo inesperado, que 
por vezes, pode vir como um enorme susto, um dano dos limites e 
do sentido. Não deveria comparecer, ali, a mãe para receber em seus 
braços o bebê tão esperado? Ou um bebê tão esperado que não pode 
acompanhar a mãe no momento da alta? Nasce o bebê, mas – para um 
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espanto difícil – sua vinda não ocorre como o planejado e isso acontece 
por diversos motivos. Um deles é a prematuridade da chegada de um 
bebê – nem a mãe nem seu entorno esperam por isto.

O objetivo principal do PIPBE é acompanhar os bebês e seu en-
torno – pais, familiares e serviços de saúde – abraçando a gravidez, o 
parto e o puerpério até seus 18 meses de idade. Esse período foi esco-
lhido levando em consideração o processo de constituição psíquica do 
sujeito, assim como sua relação com o outro como campo da alteridade, 
e por abarcar também um período importante de intervenção a tempo, 
caso haja sofrimento em seu desenvolvimento.

Nas rodas de conversa no albergue, durante atendimentos no 
consultório e nas entrevistas no ambulatório de uma policlínica esta-
dual, encontramos mulheres à procura de palavras que sejam capazes 
de significar a experiência vivida naqueles dias na Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal (UTIN) , últimos momentos do parto e a longa espe-
ra em sair da maternidade. Mesmo com os bebês a termo, para algumas 
mães, o nascimento de um filho corresponde a uma mudança brusca 
em sua vida, pois percebem que tudo é diferente do imaginado, como 
também se perdem da mulher que imaginava tudo aquilo. Nem o que 
imaginou está ali, nem o sujeito que havia imaginado se apresenta.

E como é estar num lugar com estranhos, num quarto – anexo de 
uma maternidade – com seu bebê sob cuidados médicos e com apare-
lhos? Como será sua vida agora? Sairá com seu bebê dali? Como está 
sua casa e seus outros filhos? E seu companheiro? Estão ali, tiradas 
de suas vidas, seus afazeres e de seus lugares na partilha sexual e de 
mulher. 

Não é óbvio, nem menos natural – o procedimento que irá per-
mitir que, onde as bordas se desfizeram, surja alguém para apoderar-se 
do lugar materno. A constituição da maternidade requer que a mulher 
se desprenda, ela mesma, do lugar de “objeto devorado” para edificar 
o bebê a posição de “objeto fálico” – esses termos, muito empregados 
por Freud, que faz alusão a um lugar muito especial do bebê na cadeia 
simbólica materna, situando, entre mãe e bebê, algo referente ao que 
não se reflete e não se extingue nesta relação.

E o bebê? Como é para o bebê nascer fora do tempo? Como 
respirar em ambiente aéreo? Que barulhos estranhos são esses? Cadê 
aquela voz e aquele ritmo que lhe era familiar? Quem são essas pes-
soas? Como é se mexer diante da gravidade e estando conectado por 



- 276 -

aparelhos? São essas e outras situações que são pensadas diante do pon-
to de vista desse bebê que necessita estar na UTIN.

A clínica psicanalítica em neonatologia parte da escuta das di-
ficuldades do bebê em suas primeiras etapas em direção à subjetivida-
de e das dificuldades na relação familiar, colocando em movimento os 
elementos constitutivos da subjetividade do bebê. Na UTI neonatal, o 
psicanalista está preocupado para além do enfoque da reanimação física 
dos recém-nascidos em risco, mas também para a reanimação psíquica 
no sentido de se preocupar e se ocupar do bebê como um sujeito em 
constituição a ser escutado em sua própria linguagem. É um trabalho 
possível de ser realizado, nem antes nem depois de qualquer sinal de 
risco ou sofrimento psíquico, que por acaso possa se instalar, porém a 
tempo de se ocupar da reanimação dos laços simbólicos.

De acordo com Szejer (2016), o bebê, no seu nascimento, tran-
sita para uma forma de autonomia de sujeito já desejante e sensível à 
linguagem, esta na qual ele vai ocupar um lugar, com sua própria sub-
jetividade repleta de história que lhe advém e lhe permeia. A história 
na qual ele recebe de seus antecessores também é feita por meio das 
palavras, e de acordo com as teorias psicanalíticas que propõem falar 
com os bebês e a percepção em relação às competências deles. Erika 
Parlato-Oliveira (2022) coloca que o bebê, desde o nascimento, exi-
be modos específicos de comunicação para com o outro. Em adição a 
esse pensamento, para Szejer (2016), é viável oferecer ao bebê palavras 
que lhe falem de sua história, que abarque aquilo que lhe acontece e 
disponibilizar-lhe tempo para a resposta, como forma de interação que 
possibilitará a ele se reorganizar e se “agarrar” pela palavra. O diálogo 
entre o bebê e o outro (pais e equipe) é que vai consentir que este bebê 
tenha um lugar de sujeito e não de objeto.

Trevarthen (2019) aponta que a teoria da intersubjetividade inata 
propõe que o bebê nasce com uma consciência receptiva dos estados sub-
jetivos de outras pessoas e procura interagir com elas. Acresce ainda que 
a resposta reflexa se difere dos comportamentos expressivos durante uma 
conversa, quando as interações são tranquilas e agradáveis, e necessitam 
da manutenção de uma atenção recíproca com sincronização rítmica de 
expressões vocais curtas, assim como de movimentos e gestos. Essas ex-
pressões são reguladas reciprocamente, realizadas por cada um na sua 
vez, e com isto os adultos e os bebês expressam uma intersubjetividade 
recíproca e os pais sentem que “falam” com um ser humano. 
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Abrangendo outras formas de comunicação, pontuamos que o 
corpo do bebê tem uma habilidade singular de se expressar através da 
linguagem multimodal, por consequência, temos que deixá-lo se mani-
festar e estarmos também propensos a aprender a interpretá-lo, ampa-
rando que, mesmo diante de uma limitação corporal natural ao bebê, 
adicionada à uma dificuldade orgânica, ele, ainda assim, é capaz de se 
mostrar de modo ativo e produtivo na relação com o outro.

Na UTIN há um bebê prematuro ou com alguma dificuldade que 
o faz ficar internado impedindo o ritual de boas-vindas, geralmente, 
realizado quando nasce uma criança. Cheios de aparelhos, com baixo 
peso e tamanho, os bebês estão ali fora do clima festivo, junto com eles 
os pais e uma equipe. As mães vão aos poucos se adaptando ao local, 
longe dos familiares, cada uma com sua história singular e luta. Elas 
estão ávidas para levar seus filhos para casa numa tentativa de restituir 
o bebê idealizado, sua chegada e seus cuidados, no entanto, terão que 
percorrer um longo caminho em fazer seu bebê nascer psiquicamente 
daquela incubadora com saúde e, juntos, resgatar a relação. Os pais bus-
cam pontos de apoio, lidam com ansiedades oriundas de pensamentos 
excessivos para dar significado ao indizível, de acordo com Vasconcel-
los (2018).

A equipe do PIPBE, também sensibilizada com a fragilidade 
de cada internação, traz consigo particularidades e preocupações re-
ferentes à saúde mental dos pais e da equipe da UTIN, recebe apoio 
mensalmente. Por meio de rodas de conversa, são debatidos assuntos 
relacionados à UTIN e suas dificuldades, como a dor, a linguagem e 
as competências dos bebês, a fragilidade emocional dos pais, além de 
temas recorrentes solicitados pela enfermeira-chefe, como o luto.

No início do ano de 2023, a UTIN vivenciou momentos difíceis 
de perdas de bebês, impactando o ambiente e levando a equipe do pro-
jeto a um trabalho intenso nesse processo de luto e impotência observa-
dos nesse contexto, tanto dos profissionais quanto dos pais.

Por isso, o luto suscita muita demanda do corpo técnico e dos 
pais. Por meio da escuta e acolhimento, acontecem momentos enrique-
cedores de trocas, que aguçam dores e memórias, e com isso, despertam 
a subjetividade e facilitam o laço entre equipe e familiares
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O Albergue 

A maternidade recebe muitas mães que tiveram partos compli-
cados, oriundas tanto da capital quanto do interior. Quando chegam na 
instituição ficam albergadas, se necessário, esperando a hora do bole-
tim médico, a visita ao seu bebê, a coleta do leite materno e a visita da 
assistente social. No intervalo em que essas ações acontecem, se passa 
um enorme tempo de espera de acordo com a resposta do bebê ao trata-
mento, situação que pode durar dias, semanas ou até meses.

Podemos citar um caso de um bebê que saiu com 11 meses de 
idade da maternidade, que o projeto acompanhou e acolheu. Ao longo 
de sua permanência, percebemos a ligação da mãe do bebê com suas 
companheiras de albergue. Vivências carregadas de muitas emoções, 
de oscilações e de subjetividades compartilhadas por cada relato e lá-
grimas, formando nelas um suporte emocional, integrando uma rede de 
apoio essencial para o cotidiano.

A equipe do PIPBE está no albergue semanalmente no acolhi-
mento das puérperas. Muitas vezes, a mãe é tomada por esse excesso 
de carga emocional nesse tempo em suspenso de espera, e busca na 
palavra de cada uma a superação desse mal-estar que perpassa a todas. 
Sem contar a saudade de casa e dos filhos que tiveram que ficar de for-
ma improvisada com parentes, diante da partida urgente para a capital.

Outro relato sobre a vivência no albergue se inicia na fala muito 
emocionada de uma mãe chorosa ao falar da família que está longe, no in-
terior, e nos revela que nunca esteve distante de casa. Sente muita dificul-
dade em estar nessa situação, “me sinto só” (sic), “não sei andar de ele-
vador” (sic). Ela agradece o apoio das outras companheiras albergadas. 

Outras mães falam que não sabiam dos riscos da infecção uriná-
ria durante a gravidez, que pode levar a um parto prematuro e possível 
internação do bebê, ou interrupção da gravidez. Uma albergada, resi-
dente em Manaus, afirmou desconhecer a informação; embora soubesse 
que tinha infecção urinária, não se preocupou em tomar as medicações 
no horário. “[Eu] esquecia de tomar os remédios, pois trabalhava à 
noite numa lanchonete” (sic). Podemos supor que a baixa frequência 
no acompanhamento da gravidez na UBS e a ausência de campanhas 
orientando as mulheres grávidas podem estar correlacionadas às desin-
formações. Além disso, convivemos com o alto índice de mortalidade 
materno infantil, não só no Amazonas, como também no país.
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Ambulatório de gravidez de alto risco

Para que um bebê venha ao mundo e seja recebido por uma famí-
lia não tem necessariamente relação com a sorte, mas, sim, às condições 
que o ambiente apresenta para que isso ocorra. Tornar-se pai ou mãe 
não acontece previamente, é sempre a posterior, mesmo que já tenha 
filhos desta ou de outras relações. O que estará em jogo são as dinâmi-
cas relacionais do casal, ou da mãe solteira com sua rede de apoio, as 
condições do feto, da gravidez em si, dos serviços que a rede de saúde 
oferece como apoio a essas grávidas durante todo o processo gestacio-
nal, parto e puerpério. 

No ambulatório de gravidez de alto risco encontramos mães em 
estado de tensão, pois já há um problema com ela, possivelmente resul-
tando um risco ao bebê, ou esse bebê já foi diagnosticado com alguma 
anomalia. Isso gera estresse em ambos, visto que “esse rastreamento de 
anomalias é tão gerador de angústia que é justo questionar se o feto não 
é objeto de um primeiro maltrato institucional” (SZEJER, 2016, p. 29).

O poder antecipatório da ciência em rastrear possíveis problemas 
genéticos vão deixando, principalmente, questões éticas para a equipe 
técnica e emocionais para o casal. Com as exigências vivenciadas nos 
dias atuais, em que se busca o modelo de saúde perfeita, os pais criam 
uma expectativa de que os filhos nasçam com “[...] todas as competên-
cias e as possibilidades máximas de exploração delas” (SZEJER, 2016, 
p. 33).

Ainda que haja alguns indicadores de anomalia ou risco para o 
bebê e a mãe, é preciso levar em conta a epigenética, que diz respeito 
aos “[...] processos moleculares que permitem modular a expressão dos 
genes, sem modificar a frequência do DNA. As mutações dos genes 
no DNA são irreversíveis, as modulações epigenéticas não o são [...]” 
(SZEJER, 2016, p. 30). Em outras palavras, compreendemos que há 
estímulos ambientais que podem determinar a ação de alguns genes e 
o silenciamento de outros, sendo essa experiência transformadora para 
o organismo. Isso não ocorre ao acaso, mas parte de um investimento 
emocional do casal, ou de alguém, naquele bebê.

Indo nessa direção, pesquisas das últimas décadas nos trazem 
notícias de uma pré-história do bebê na vida intrauterina em que surgem 
algumas de suas competências, e o fato de ele já ter algum conheci-
mento sobre a mãe, assim como ela sobre ele. Sobre isso, Busnel e He-
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ron (2011, p. 23) nos apontam que o feto “[...] dispõe das capacidades 
sensoriais: ele degusta, escuta, cheira”. Há conexões importantes entre 
os variados sistemas sensoriais, a plasticidade neuronal e o amadureci-
mento da vida afetiva.

Szejer (2016) esclarece que os três primeiros meses da gravidez 
podem ser compreendidos como “fusionais”. Mas essa pretensa fusão é 
um mito, pois desde esse período há uma colaboração intensa entre mãe 
e feto, ou seja, entre dois organismos distintos. Para a autora, a separação 
entre a mãe e seu bebê não ocorre no período do nascimento, mas desde 
a vida intrauterina, num compromisso entre a díade (mãe-bebê). A mãe 
“[...] lhe transmite por seu corpo as influências de seu inconsciente como 
aquelas de todo seu ambiente ecológico e social” (2016, p. 17).

Nesse processo a mulher passará por transformações, apontadas 
por Bydlowsky (2002) como estado de “Transparência psíquica”, que 
ocorrerá desde as primeiras semanas de gravidez, em que a grávida 
apresenta alterações, seja no humor, no comportamento, nas lembran-
ças, nas expectativas. A autora acredita que a repressão de conteúdos 
inconscientes fica mais acessível a gestantes que se submetem a um 
processo terapêutico, assim como as vivências infantis e primitivas 
acerca do bebê que ela foi. 

Outro fenômeno que ocorre com a grávida é o “estado de preo-
cupação materna primária”, que acontece semanas antes de parir e se 
estende ao puerpério. O período consiste numa sintonia sutil e afetiva 
entre a dupla, no qual a mãe sabe sobre as necessidades do bebê. Em 
outras palavras, ocorre uma identificação da mãe com o neonato, em 
que ela percebe o que ele precisa e sente, num estado simbiótico. O 
autor é categórico em afirmar que “Não existe um bebê sem a sua mãe” 
do mesmo modo podemos pensar que não existe mãe sem seu bebê 
(WINNICOTT, 1956/2000).

Embora haja uma certa distinção entre ambos os organismos, ao 
pedirmos para uma grávida falar de seu bebê, ela relata sobre alguém 
que já apresenta uma certa preferência para aquilo que lhe é oferecido; 
ou o bebê demonstra desconforto quando ela está submetida a várias 
horas numa mesma posição; ou ainda, quando o bebê fica em estado de 
rigidez quando a mãe passa por algum susto ou estresse. Esses e outros 
exemplos nos dão provas de uma vida de intensas trocas com a mãe e 
de alguém que se discrimina dela.

O encaminhamento para um serviço de pré-natal de alto risco 
cria desconfortos, devaneios ou medos que acompanham as mulheres 
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em sua permanência no setor e durante a gravidez. Vemos nas grávi-
das encaminhadas para este ambulatório, que é assistido pela equipe do 
projeto PIPBE, um receio em expor seus sentimentos e fantasias.

Na sala de espera encontramos mulheres silenciosas na expecta-
tiva do que vai acontecer. O convite para a conversa com a psicóloga, 
num primeiro momento, é recusado. Entretanto, com o tempo e esti-
muladas pela equipe técnica, aceitam a conversa. Em algum momento, 
os contatos foram on-line devido à pandemia de Covid-19, e em outros 
presenciais. 

Do mesmo modo, a espera pelo médico que irá recebê-las nesse 
ambulatório é grande, fazendo-as questionarem as usuárias mais anti-
gas sobre qual o profissional mais atencioso, para que possam evitar 
frustrações e atendimentos incômodos. Para a equipe técnica, os mo-
mentos mais difíceis são aqueles que precisam dar notícias sobre al-
guma anomalia no bebê e/ou a necessidade de interromper a gravidez.

Alguns casos, quando chegam ao serviço, já são conhecidos 
pela mídia devido ao seu teor violento. Em geral, adolescentes grávidas 
abusadas sexualmente. Situações como essas são dramáticas, princi-
palmente por motivos de conflitos familiares e fragilidade da rede de 
apoio. Uma menina iria completar 12 anos e o parto estava próximo. 
Questionada sobre como se sentia, sem levantar os olhos para psico-
terapeuta, responde fazendo um gesto de repulsa à barriga “quero que 
tudo acabe logo, pois quero voltar para a escola” (sic). A familiar que 
acompanhava a menina expressou que doaria o bebê para conhecidos.

Na grande maioria dos casos acompanhados, seja com adoles-
centes ou mulheres mais maduras, encontramos grávidas com dificulda-
des de subjetivar o bebê e de lidar com questões relacionadas à gravidez 
já nos primeiros meses. Percebemos que há uma relação importante 
entre esses obstáculos e a vulnerabilidade tanto nas questões socioeco-
nômicas, quanto nas emocionais e de saúde, inclusive fazendo com que 
tenham incertezas quanto ao futuro.

Acreditamos que, provavelmente, o que pode levar essas mu-
lheres a apresentarem uma certa dificuldade na entrada do “estado de 
preocupação materna primária” tem correlação com a própria falha do 
ambiente, no sentido de conter suas angústias, que podem vir em forma 
de questionamentos a respeito do parto, do puerpério e outras preocu-
pações ligadas à condição de alto risco, como diabetes, idade avançada 
ou problemas no desenvolvimento do bebê. 
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Dito isso, temos percebido, durante os atendimentos, que o avan-
ço tecnológico (redes sociais, aplicativos voltados para gestação, ultras-
sonografias de alta definição etc.) tem contribuído com os processos 
subjetivos e intersubjetivos em torno da gravidez de alto risco, o que 
provavelmente pode facilitar a entrada dessa mulher no estado de preo-
cupação materno primário.

Caso clínico

Essa experiência relata o acompanhamento de pais no processo 
de gestação, do nascimento do bebê até completar 12 meses. O am-
bulatório de gravidez de alto risco de uma policlínica em Manaus en-
caminhou Simone ao PIPBE devido à obesidade e hipertensão, assim 
encontramos a jovem de 22 anos, grávida do namorado, com quem 
compartilha uma convivência familiar. Nas palavras de Szejer e Ste-
wart (2002, p. 54),

Um filho é, inicialmente, um desejo de um homem, um desejo de 
uma mulher, e do encontro desses dois desejos nascerá um terceiro 
desejo, desejo de vida que vai ser encarnada no desejo de ter um 
filho. De fato, para que um filho nasça é preciso ser três.

Portanto, o projeto de ter um filho já faz parte da pré-história de 
cada um. Sobre isso, Simone fala que para ela nascer, houve três abor-
tos. Nos indagamos como ela se ajusta diante dessa pré-história e se 
torna protagonista de sua própria história. A gravidez trará essa questão 
pedindo reelaboração dos primórdios do nascimento dos próprios pais.

A gravidez de Simone foi inesperada para o casal, mas resolve-
ram manter. Sobre a história familiar, ela diz que a mãe sempre traba-
lhou e que ela foi criada pela empregada que trabalhava na casa a qual 
também passou a chamar de mãe, e seu marido de pai. Conviveu com o 
pai biológico até os três anos, e que, após a separação, ele foi visita-la 
poucas vezes, fato motivador que a fez eleger o esposo da empregada 
como pai, e sofrer muito quando este morreu.

A expectativa sobre o enxoval do bebê toma lugar em suas preo-
cupações, mas acredita que aos poucos irá conseguir; inclusive relata 
que a “outra mãe” (sic) comprou coisas para o bebê, diminuindo mais 
sua ansiedade. O casal expressa expectativa sobre o sexo do bebê e 
planeja fazer o chá revelação. Os pais haviam escolhido os nomes de 
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acordo com o possível sexo do bebê: Alice, para menina, e Vicente, 
para menino. Para ela, há uma expectativa de saber o sexo do bebê, pois 
começa a imaginar a carinha da criança na roupinha e se pergunta com 
quem vai parecer. Quando houve o chá revelação mandou as fotos para 
a psicoterapeuta.

Simone sente-se mais confiante quando vê tudo encaminhado 
sobre o enxoval e não há mais preocupação de a “bebê nascer e não ter 
as suas coisas” (sic). Diz senti-la mexer, o que ocorre 2 vezes por dia. 
O marido não consegue ouvir, nem a sente mexer, mas ele fala com ela. 
Falamos que Alice reconhece a voz dos pais. O ultrassom 3D revela 
mais sobre a bebê, e Simone reconhece alguns traços do casal. Acha 
que vai ser gordinha, porque ela sempre foi assim. Diz que o marido 
era magro e engordou com o tempo. Simone diz que a mãe engordou 
28 kg na gravidez dela, e teve dificuldade de emagrecer, mas ela não 
engordou nada até agora. 

Conversamos sobre como as redes sociais ajudam no processo 
de compreender a gravidez. Simone faz pesquisa na internet, quando 
acha que a evolução do bebê não está normal. Por exemplo, se a bebê 
mexe pouco, ela fica muito ansiosa: “receio que algo esteja errado” 
(sic). Declara que tem medo de perder o bebê e relembra as perdas da 
mãe. Emociona-se nessa hora e o marido segura a sua mão. Segundo 
ela, a mãe tinha um “vírus” (sic) que fazia com que a gravidez não fosse 
adiante. Para a mãe de Simone, “ela é um milagre na vida dela” (sic). O 
estado gestacional de Simone lhe faz revisitar outros fantasmas, entre 
eles as perdas de sua mãe, como referido acima, assim como a relação 
com a própria genitora.

Desde as primeiras consultas, Simone fala dos aplicativos mó-
veis para smartphone e navega nas redes sociais buscando temas sobre 
gravidez. A jovem se volta para outras gestantes nessas plataformas 
para tirar dúvidas sobre a gestação e o puerpério. Motivo este que nos 
apresentou um aplicativo que semanalmente mostrava o desenvolvi-
mento do bebê. 

Observamos o mundo virtual preencher o cotidiano das pessoas, 
principalmente da geração dos nascidos a partir de 1990, chamadas por 
“nativos digitais”. As redes sociais, desde então, passaram a influenciar 
os modos de vida, ou seja, a forma de perceber, sentir, aprender, pen-
sar e se relacionar, como podemos observar com o passar dos anos, a 
naturalidade com que as novas gerações se adaptam às paisagens psi-
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cossociais marcadas pelas tecnologias, na linguagem e na inteligência. 
Santaella (2017, p. 181) usa a expressão “Estou conectado. Logo exis-
to” para falar da dificuldade de imaginar uma existência desconectada, 
ainda mais atualmente que o celular se tornou multifuncional e é usado 
por todos os grupos sociais.

Simone revisita suas fantasias e seus medos narrados por meio de 
sua história infantil. Observamos, como dito acima, que ela se encontra 
no estado de “transparência psíquica”, trazendo fragmentos do pré-cons-
ciente e do inconsciente para as sessões. A grávida, ao imaginar seu bebê, 
em fantasia, a cada momento da gestação, se depara com o bebê que ela 
foi ou imagina ter sido. Entretanto, ao mesmo tempo em que a mãe in-
fluencia o seu bebê real, ela também sofre influências deste.

Algumas semanas depois, a psicoterapeuta fala com Simone por 
WhatsApp e ela informa sobre o nascimento de Alice, ainda estávamos 
na pandemia havendo restrição de visitas, portanto as consultas passam 
a ser on-line, e a jovem mãe relata sobre a experiência na maternidade. 
Informa que foi difícil, sentiu as técnicas de enfermagem hostis sobre 
a questão “da pegada do peito” (sic), ou seja, primeira amamentação. 
Alice chorava muito e no início foi árduo para a díade acertar o ritmo.

“Alice chora o tempo todo de fome” diz Simone, ela não conse-
gue parar para tomar banho, comer ou mesmo dormir. Tem o apoio de 
Ricardo (o marido), mas a bebê a quer. Para conter os “pensamentos 
negativos” que lhe pegam de sobressalto, a jovem recorre às redes so-
ciais. Faz parte de um grupo de mães primíparas, que discutem sobre 
os temas relativos à gestação, ao parto e ao puerpério. Disse ter ouvido 
um depoimento de outra mãe fazendo as mesmas queixas que ela, dessa 
vez, se surpreendeu, pois foi ela quem acalentou a outra. 

As sessões on-line subsequentes são tematizadas pelas dificul-
dades de Simone em “controlar” (sic) Alice, que mama o tempo todo, 
que chega a dormir no peito, e caso Simone se mexa, a bebê chora. 
Preocupados com isso, a pediatra supõe que o leite materno não seria 
suficiente e necessitaria de complementação com fórmula. O casal faz 
a complementação, porém passam a perceber que fazem mais que o 
necessário, já que às vezes sobra leite ou a bebê vomita por estar muito 
mais que saciada. Simone faz relação com sua própria história em que 
come extrapolando à saciedade.

A adaptação da dupla mãe e sua bebê foi conturbada, pois a Ali-
ce trouxe inquietações e angústias difíceis de lidar. Neste momento, a 
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psicoterapeuta optou por uma abordagem mais acolhedora às queixas 
da mãe, para ajudá-la a conter seu sofrimento psíquico.

Quando o casal conseguiu sair para o primeiro jantar sozinhos, 
a bebê ficou com as avós. Isso marca uma mudança no excesso de vi-
gilância sobre ela, e da própria capacidade de Alice suportar a ausência 
dos pais. 

As palavras de Simone sobre Alice pareciam ter referência ao 
bebê que ela foi e às sensações corpóreas que a invadiam. A psicotera-
peuta fala à mãe: “Alice na vida intrauterina nunca sentiu fome, e na vida 
aérea sente-se tomada por um mal-estar que não é fácil sanar, e chamou-
-se de fome” (sic). Por inúmeras vezes, a psicoterapeuta pensou em cha-
má-la pelo nome da filha, confirmando que elas estavam num processo 
de identificação com o sintoma. Dito isso, Simone e Alice, nessa tentativa 
de acerto, encontraram, como única resposta, a “fome”, significante que 
enlaça a díade, e a relação de Simone com sua própria mãe.

Lang e Andrade (2019, p. 109) informa que a “[...] função repre-
sentacional da linguagem encontra-se anulada, ao invés de representar 
algo, ela produz distintas possibilidades existenciais através do jogo 
combinatório entre os significantes”. Para Lacan (1953/1998, p. 277), 
“é o mundo das palavras que cria o mundo das coisas”. Em outras pa-
lavras, através da combinação de significantes nasce um novo sentido, 
alterando o anterior que detinha o sintoma.

Aos 4 meses, Alice vai à sua primeira consulta no ambulató-
rio da “Clínicas dos bebês”. Ela é uma bebê esperta, com olhar muito 
vivo. Durante os atendimentos à família, todos estavam muito felizes 
e a alegria contagiou a equipe também. Alice é uma bebê que encanta, 
convidando à relação. Quando cansada da interação começa a chora-
mingar. O passo seguinte foi observá-la no grupo com outros bebês. 
Nas primeiras consultas mostrou-se tímida, entretanto, nas seguintes, 
procurava os brinquedos e o outro para relação. As consultas de Alice e 
os pais passam a ser mensais até a bebê completar 1 ano de idade. Já a 
de Simone prossegue semanalmente.

Observamos que durante toda a gravidez de Simone, Ricardo 
sempre esteve presente, dando suporte para as inquietações da compa-
nheira. Por ser adotado, essa experiência de paternidade consanguínea 
é importante para ele.

No momento em que ele foi atendido junto com a bebê apenas, 
era perceptível o desconforto de Ricardo estar sem Simone durante a 
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sessão. À medida que a psicóloga interagia com Alice e o incluía, ele 
foi se descontraindo. Foi interessante notar a perspectiva do pai sobre a 
gestação e o parto, além da visão de Simone. Segundo ele, sempre quis 
ser pai e, apesar da preocupação com a situação financeira, ficou muito 
feliz ao saber que Simone estava grávida.

Nessa sessão, em específico, Ricardo falou sobre sua reação du-
rante o parto e os primeiros dias com a filha, enfim, em seus braços. 
De acordo com seu relato, ele ficava preocupado principalmente ao ver 
Simone nervosa com o choro de Alice. Para ele, era questão de tempo 
até que eles se acostumassem com a nova rotina, pois “tudo é novo, e 
[é] nossa primeira filha” (sic). Ricardo refere que fazia de tudo para 
ajudar e estar presente para Simone e a bebê, como trocar fraldas ou 
preparar mamadeiras.

À medida que o tempo foi passando, a psicóloga percebeu que 
Alice gostava de brincar com o pai, e ele agora planeja comprar uma 
bola de futebol. Quando a psicóloga fez uma brincadeira sobre o time 
pelo qual ele torcia, Ricardo abriu um sorriso largo e verbalizou o 
desejo de comprar o uniforme do Vasco para a filha, porém, Simone 
ainda não deixa, pois ela não gosta de futebol.

Diante da sessão entre pai e filha, constatou-se a importância 
desse momento dos dois para acentuar o vínculo: o pai trazendo a sua 
história e ressignificando-a por meio da filha. Paralelamente, Simone 
traz em suas sessões as dificuldades, as fantasias, os medos e as angús-
tias da maternidade reelaborando a sua história como filha, podendo o 
casal, constantemente, encontrar junto à sua filha um refazer da função 
parental.

Considerações finais

A partir de uma “força estranha”, um desejo imenso em traba-
lhar com os bebês, fomos até as mães, estas ainda gestantes, sensíveis 
a algum problema ou marcadas por uma história de sofrimento e sem 
espaço nos serviços que pudessem ouvi-las e acolhê-las em suas inquie-
tações e subjetivações acentuadas por aquele momento. A equipe do 
PIBPE, composta por profissionais ávidos para acolher os bebês e po-
der fazer um trabalho de prevenção a tempo no desenvolvimento deles, 
partiu da escuta e do acolhimento dos pais, até o momento de encontrá-
-los na UTI neonatal sozinhos. No bipar dos aparelhos, uma equipe, um 
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bebê e sua mãe acionam um apoio para além dos cuidados orgânicos, 
havendo um sujeito pulsando por vida e à espera de reconhecimentos e 
subjetivação.

Nestas linhas mostramos como fazer o serviço circular em di-
ferentes setores institucionais, levando a escuta psicanalítica e valori-
zando a palavra. Fazemos o que as instituições não conseguem, não 
deixando a teia se quebrar, circulando o olhar psicanalítico sem se per-
der do sujeito, ajudando-o ainda a constituir a cadeia relacional e acom-
panhando as etapas no processo pré e pós-gestacional, além de dar ao 
bebê o estatuto de sujeito junto com a família nos serviços, na história 
de vida e inserção na sociedade. 
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CAPÍTULO 17

Um Estudo Psicanalítico sobre Violações dos 
Direitos das Crianças e suas Consequências no 

Desenvolvimento Psíquico

Ekelis Cris Pires Sales Pina

Jocasta Costa de Paula

Introdução 

Este capítulo apresenta um estudo bibliográfico sobre as viola-
ções de direitos das crianças e suas consequências no desenvolvimento 
psíquico infantil, sob a perspectiva da psicanálise. Para tanto, usaram-
-se as contribuições das teorias psicanalíticas que por sua vez, possibi-
litaram entender o processo de desenvolvimento infantil e os possíveis 
traumas psíquicos.

O estudo também apresenta os registros de incidência de viola-
ção de direitos, no período de 2019 a 2022, dos casos atendidos em um 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, de 
uma cidade de grande porte da região Centro-Oeste do país,  além de 
revisões bibliográficas nas quais se fundamentaram os conceitos psica-
nalíticos, principalmente dos teóricos Freud, Ferenczi e Winnicott.

Acredita-se que entender e discutir sobre a relevância dessas te-
máticas no contexto social e suas possíveis consequências psíquicas, 
contribui para o desenvolvimento progressivo do atendimento da infân-
cia no contexto social e clínico, tendo como objetivo compreender os 
possíveis traumas psicológicos, decorrentes de situações de violações 
de direitos, uma vez que, essas situações se repetem tanto nos serviços 
públicos quanto na rede privada em consultórios psicanalíticos. 

A partir do exposto, faremos uma breve des-
crição do serviço de proteção social especial, especificamente no 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
seguindo com violação de direitos, como a violência, dentre outras, 
desenvolvimento psíquicos, além da demonstração dos dados obtidos, 
concluindo com as considerações finais.
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Centro de Referência Especializado de Assistência Social - 
CREAS

Conforme a cartilha de orientações técnicas do Ministério de De- 
senvolvimento Social (2011), o Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social - CREAS é uma unidade pública estatal de referência, 
para a oferta de trabalho social às famílias e indivíduos em situação de 
risco pessoal e social, por violação de direitos, que demandam interven-
ções especializadas no âmbito do Sistema Único de Assistência Social.

A Política de Assistência Social, tendo como referenciais prin-
cipais a Constituição Federal de 1988 e a Lei Orgânica da Assistência 
Social de 1993, menciona como seus usuários, os cidadãos e grupos que 
se encontram em situações de vulnerabilidade e risco. 

Visando possibilitar melhor identificação e diminuição das situa-
ções de vulnerabilidades e riscos, o sistema de proteção da assistência 
social trata de questões preventivas e protetivas. Para tanto, o Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS, subdivide-as em duas frentes de 
atuação, sendo que a Proteção Social Básica lida com os aspectos pre-
ventivos e a Proteção Social Especial executa as medidas protetivas.

A Política Nacional de Assistência Social (2004), estabelece que 
a proteção social tem por referência a ocorrência de situações de risco 
ou violação de direito, com a disponibilidade de serviços especializados 
e continuados, dentre eles, o CREAS.

Para atuação profissional no CREAS, seguindo as orientações 
da Política Nacional de Assistência Social (2004), as situações de risco 
pessoal e social, por violação de direitos, se expressam por ocorrência 
de eventos como: 

violência intrafamiliar física e psicológica, abandono, negligência, 
abuso e exploração sexual, situação de rua, ato infracional, trabalho 
infantil, afastamento do convívio familiar e comunitário, idosos em 
situação de dependência e pessoas com deficiência com agravos 
decorrente de isolamento social, dentre outros (Ministério de De-
senvolvimento Social, 2011, p.14).

E por violência, podemos citar a definição da Organização Mun-
dial da Saúde, que considera: 

...uso intencional da força ou poder em uma forma de ameaça ou 
efetivamente, contra si mesmo, outra pessoa ou grupo ou comu-
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nidade, que ocasiona ou tem grandes probabilidades de ocasionar 
lesão, morte, dano psíquico, alterações do desenvolvimento ou pri-
vações (Organização Mundial da Saúde, 2022, p.05).

No âmbito das pesquisas sobre violências no contexto intrafa-
miliar, Cavalcanti (2012), descreve que a violência é qualquer ato de 
brutalidade, abuso, constrangimento, desrespeito, discriminação, impe-
dimento, imposição, invasão, ofensa, proibição, sevícia, agressão físi-
ca, psíquica, moral ou patrimonial contra alguém e caracteriza relações 
intersubjetivas e sociais definidas pela ofensa e intimidação pelo medo 
e terror.

Atualmente encontramos na literatura várias descrições para vio-
lência, sendo principalmente a física, sexual e psicológica. A seguir, 
as manifestações da violência intrafamiliar, segundo o Ministério da 
Saúde: 

Abuso/Violência Física: São atos de agressão que podem ser uma 
palmada até ao espancamento, ou outros atos cruéis que podem pro-
vocar: fraturas, hematomas, queimaduras, esganaduras, hemorragias 
internas e, até causar a morte. 
Abuso/Violência Sexual: Ocorre quando o abusador, utiliza-se da 
sedução ou da ameaça para atingir seus objetivos, não havendo ne-
cessariamente a prática sexual genital para se configurar o abuso, 
apesar de que ela pode acontecer. São atos como toques, carícias, 
exibicionismo.
Abuso/Violência Psicológica: Manifesta-se na depreciação da crian-
ça ou do adolescente, por humilhações, ameaças, impedimentos, ridi-
cularizações, que minam a sua autoestima, de modo que ela acredite 
ser inferior aos demais, sem valor, causando-lhe grande sofrimento 
mental e afetivo, gerando profundos sentimento de culpa e mágoa, 
insegurança, além de uma representação negativa de si mesmo.
Negligências: Manifesta-se pela ausência dos cuidados físicos, emo-
cionais e sociais, ou seja, ausência de cuidados necessários às boas 
condições de seu desenvolvimento físico, moral, cognitivo, psicoló-
gico, afetivo e educacional. 
 Trabalho Infantil: Manifesta-se pela participação dos filhos para 
complementar a renda familiar, atribuído à condição de pobreza em 
que vivem muitas famílias” (Ministério da Saúde, 2022, pp. 35, 36, 
37).

A violência transita em todos os setores da sociedade, conside-
rando-a multideterminada, ou seja, sua manifestação pode ocorrer em 
razão de fatores sociais, econômicos e culturais. Somente esses fatores 
não emitem uma explicação para o complexo fenômeno da violência. 
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Não é de hoje que a sociedade se preocupa com os aspectos vio-
lentos e agressivos do ser humano. Desde os primórdios até os dias 
atuais, o mundo se depara com uma civilização, que muitas vezes se 
comporta agressivamente. Por isso, desde muito tempo, a ciência vêm 
realizando pesquisas nessa área e, não sendo diferente disso, a ciência 
psicológica também vem buscando entendimento sobre os aspectos e 
comportamentos de agressividade do ser humano e suas consequências 
na formação do psíquico. 

Freud (1930/1996) no texto Mal-Estar na Civilização de 1930, con-
siderou a agressividade inata ao homem e o principal fator de ameaça à 
vida em sociedade. Ele ainda constatou que até mesmo no tratamento analí-
tico encontravam-se sentimentos de hostilidade, considerados inicialmente 
como resistência ao processo psicanalítico. Foi a partir dessas vivências 
que ele se questionou sobre as manifestações clínicas da agressividade. 

A agressividade, de acordo com Laplanche e Pontalis (2001), diz 
respeito a uma tendência ou conjunto de tendências que se atualizam 
em comportamentos reais ou fantásticos que visam prejudicar o outro, 
destruí-lo, constrangê-lo, humilhá-lo, etc. 

Para Klein (1975), embora todos saibam, ou devessem saber que 
os “sentimentos agressivos existem em todos, em geral não agrada par-
ticularmente a ideia da existência dos mesmos, tanto que inconscien-
temente as pessoas o reduzem e subestimam sua importância” (p. 18).

A seguir, abordaremos a temática violação de direitos e estatuto 
da criança e adolescente. 

Violações de Direitos e o Estatuto da Criança e do Adolescente

Ao falar em violação de direitos, torna-se necessário recorrer a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 1948, por 
meio da Assembléia Geral das Nações Unidas, que estabelece normas 
comuns de direitos humanos para toda sociedade, em todos os países 
que compõem a  ONU. A declaração universal dos direitos humanos é 
uma das principais recomendações para tratados constitucionais, a qual 
estabelece os direitos que devem ser garantidos as crianças (Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, 1948).

No Brasil, foi somente em 1990, com a Lei 8.069 que foi imple-
mentado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 2017), quando 
as crianças e adolescentes passaram a ser vistos sob nova perspectiva, 
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como “sujeitos de direitos”. Desde então, novos rumos foram tomados 
para garantir a proteção de meninos e meninas até completar 18 anos.

A exemplo disso, temos o princípio norteador que estabelece que 
a criança seja protegida e que tenha direito ao pleno desenvolvimento 
físico, mental e social, vejamos: 

Art. 4º é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral 
e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária da criança 
e do adolescente (Estatuto da criança e do Adolescente, 2017, p. 13).

E no artigo Art. 5º do estatuto assegura que “nenhuma criança 
ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da 
lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamen-
tais” (Estatuto da criança e do Adolescente, 2017, p. 13).

Contudo, se o ser criança é uma realidade tão antiga quanto a 
humanidade, a forma como vemos a infância é uma descoberta muito 
mais recente. Até o século XIX, as sociedades ocidentais consideravam 
as crianças como pequenos adultos e as tratavam como tal, e não como 
pessoas com competência e necessidades que se alteram à medida em 
que se desenvolvem (Dumas, 2011). 

O reconhecimento da infância como uma fase específica, com 
caraterísticas próprias, em termos de emoções, desenvolvimento, 
percepção, cognição, plasticidade neuropsíquicas, dependência e 
vulnerabilidade é uma conquista recente, sugerindo fragilidade e 
relatividade, nos fazendo pensar que ela, ainda está sob constante 
ameaças (Moura, 2019, p. 141).

De fato, existe uma legislação que protege os direitos da criança, 
porém com frequência, se tem notícias de situações onde os direitos 
dessas mesmas crianças foram e são ameaçados e/ou violados, como 
veremos a seguir.

Desenvolvimento Psíquico Infantil.

Hoje, já sabemos que o ser humano desde sua formação embrio-
nária se constitui psiquicamente. As sensações e emoções que as mães 
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vivenciam nesse período diz muito sobre a saúde mental do seu bebê. 
Um ambiente adequado e adaptado para chegada desta criança também 
são requisitos importantes para proporcionar o desenvolvimento emo-
cional saudável. Logo, uma criança que recebe um forte apego, afeto 
e segurança do seu cuidador sendo imprescindível no auxílio contra 
possíveis efeitos adversos do estresse e de possíveis traumas.

Para Winnicott (1983), a criança se desenvolve no sentido de sua 
individualidade, desde que o ambiente não falhe em suas várias funções 
essenciais, funções que mudam em sua ênfase e se desenvolvem em 
suas qualidades à medida que o crescimento deste prossegue. Assim, 
depreende-se o quão necessário que a criança tenha cuidadores atentos 
e sensíveis ao seu crescimento e às suas necessidades.

Nesta compreensão, Winnicott (1983) acrescenta que a norma-
lidade significa tanto a saúde do indivíduo como da sociedade e, que 
a maturidade completa do sujeito não é possível no ambiente social 
imaturo ou doente. Para ele, o indivíduo e ambiente são interdependen-
tes, e a personalidade vai se formando de acordo com a intensidade das 
qualidades ou deficiência das vivências ambientais.

Outeiral (2001) referiu-se ao ambiente facilitador, explicando 
que quando houve falhas expressivas nesse ambiente, o sujeito, desde 
então, viveria em meio ao caos emocional, com intensas angústias e 
com a sensação de desamparo.

Percebe-se que “a miséria, o medo, o desamparo, a loucura e a 
perversão colocam em risco o reconhecimento da infância, afetando 
também a capacidade dos adultos de se responsabilizarem pelas crian-
ças” (Moura, 2019, p.142). 

Winnicott (1983) descreveu sobre uma ansiedade inimaginável, 
que seria evitada se o cuidador/responsável, fosse capaz de se pôr no 
lugar da criança e saber o que ela necessita no cuidado geral de seu 
corpo, por consequência, de sua pessoa.  

Em 1927, numa exposição realizada em Londres, Ferenczi (2011) 
já acreditava na importância de um ambiente acolhedor, onde apresen-
tou um trabalho intitulado “A adaptação da família à criança” referindo 
que, no geral, ocupamo-nos unicamente da adaptação da criança à famí-
lia, não da família à criança. “E nossas investigações psicanalíticas con-
firmam este conceito e mostram-nos que o primeiro passo, no sentido 
da adaptação, devia partir de nós; e damos esse primeiro passo quando 
compreendemos a criança” (p. 1).
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Ferenczi (1927/2011) esclarece que, essa adaptação da família 
à criança seria possível se os pais pudessem reconhecer e resgatar sua 
própria infância, compreendendo questões essenciais para desenvolvi-
mento do pequeno membro familiar. 

Ainda nesta conferência de 1927, ele pontuou sobre alguns obs-
táculos que a psicanálise enfrentava na época, principalmente por mui-
tos de seus apontamentos não serem mensuráveis por instrumentos de 
peso e medida como a fisiologia e a teoria behaviorista em alta nos 
Estados Unidos naquela época. “A psicanálise não está em condições 
de tratar desse modo as emoções” (p. 3).

Atualmente muitas pesquisas surgiram, apontando que um bom 
acolhimento para a criança “possibilita uma neuroplasticidade cerebral, 
ou seja, o cérebro tem a capacidade de se moldar de acordo com as 
experiências, sobretudo na primeira década de vida, mudando e recupe-
rando funções perdidas” (Eizirik & Bassols 2013).

E ainda, que:

 ...experiências precoces de trauma ou abuso podem interferir no 
desenvolvimento das áreas subcortical e límbica do cérebro, provo-
cando extrema ansiedade, depressão ou incapacidade de estabelecer 
relações saudáveis com os outros. Além disso vivências adversas 
podem deteriorar as habilidades cognitivas, entendendo que os anos 
iniciais da criança podem proporcionar inúmeras oportunidades e/
ou armadilhas no seu desenvolvimento (Eizirik & Bassols, 2013, 
p.113).

 No entanto, a criança por estar em processo de formação do psi-
quismo, sobretudo na primeira década de vida, ao vivenciar situações 
de violação de direitos, pode ser influenciada em sua maneira de pensar, 
agir e sentir sobre a vida.

 A seguir vamos discorrer sobre o trauma e suas consequências 
psicológicas, como teoria fundamental para compreensão dos aspectos 
abordados até o momento.
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Trauma - Consequências Psíquicas

Freud (1895-1996), em “Estudos Sobre a Histeria”, aborda o 
trauma, descrevendo os casos de pacientes neuróticos, em especial 
o que observava nos casos de histeria, geralmente relacionados com 
acontecimentos traumatizantes, reais ou fantasiosos, de cunho sexual.

Segundo o dicionário de psicanálise, caracteriza-se como trauma 
“acontecimentos na vida do sujeito que se define pela sua intensidade, 
pela incapacidade que se encontra de reagir a ele de forma adequada, 
pelo transtorno e pelos efeitos patogênicos duradouros que provoca na 
organização psíquica” (Laplanche, 2001, p.522).

Minerbo (2013) acrescenta que, para a psicanálise, o trauma: 

...é qualquer situação emocionalmente excessiva, geralmente 
cumulativa, que ultrapassa a capacidade de interpretação do sujeito 
na época em que acontece. É um pedaço da história emocional que 
foi percebida, deixou marcas, mas sem que o sujeito pudesse lhe 
atribuir um sentido. O resto da mente “amadurece” com as expe-
riências de vida e no seio das novas relações intersubjetivas; mas 
uma parte continua “verde”, fixada no tempo, sentindo, pensando e 
agindo como na época em que se produziu aquela cicatriz (p.172).

Corroborando as ideias de Ferenczi (2011) que em seu texto “Con-
fusão de línguas entre os adultos e a criança”, de 1932, faz uma analogia 
do trauma como um “fruto maduro e saborosos depressa demais, quando 
o bico de um pássaro os fere, na maturidade apressada de um fruto bicha-
do. No plano não só emocional, mas também intelectual, o choque pode 
permitir que uma parte da pessoa amadureça de repente” (p.120).  

Moura (2019), faz uma síntese referente aos três tipos de even-
tos traumatogênicos de Ferenczi, “que uma criança pode ser submetida 
decorrente da incapacidade do adulto: o abuso e violação sexual, a pu-
nição passional, quando a criança é submetida cruelmente aos humores 
do adulto, e o terrorismo do sofrimento, quando o adulto usa criança 
como confidente e apoio emocional” (p.65).

Ainda no texto “confusão de língua entre os adultos e a crian-
ça”, Ferenczi (2011), “salienta que as crianças que sofreram abusos, 
violências e negligências por parte de um adulto, sentem-se física e 
moralmente sem defesa e geralmente emudecidas diante dos adultos 
agressores”. Continuando nesse mesmo trabalho de Ferenczi (2011) 
“confusões de línguas”, pontua que:
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 sobre o agravamento do traumático, quando a criança consegue 
confidenciar o fato ao um adulto de sua confiança, geralmente para 
alguma figura parental como a mãe, e esta por sua vez, desvalida o 
discurso, minimizando como tolice, estamos aí diante da segunda 
fase do trauma (p.118).

O comportamento dos adultos em relação à criança que sofreu 
o trauma faz parte do modo de ação psíquica do mesmo. Eles dão, em 
geral, e num elevado grau, prova de incompreensão aparente. A criança 
é punida, o que, entre outras coisas, age também sobre a criança pela 
enorme injustiça que representa (Ferenczi, 2011).

No plano clínico e social, tanto com crianças quanto com adul-
tos, o profissional deve ser capaz de discernir e levar em conta as duas 
ordens de realidade, muitas vezes superpostas. Na verdade, é tão grave 
desprezar o abuso real quanto confundir a fantasia com a realidade. Sob 
esse aspecto, a negação da ordem psíquica é sempre uma mutilação tão 
grave para o sujeito quanto a negação de um trauma real, (Roudines-
co,1998).

No artigo “O ódio na contratransferência”, de Winnicott, o autor 
classifica: 

os “fenômenos contratransferências” e explicou que pacientes que 
sofreram falhas ambientais no “estágio de dependência absoluta”, 
através da “identificação projetiva” farão o analista sentir na “con-
tratransferência” suas experiências pretéritas: o analista experimen-
tará, em si mesmo, as ansiedades vividas pelo paciente nos momen-
tos das falhas ambientais, tais como ódio desamparo, desolação, 
enfim, um conjunto de “ansiedades impensáveis” ou agonias pri-
mitivas (Winnicott, 1947, como citado em  Outeiral, 2001, p. 103). 

Usamos esse recorte, para descrever algumas possíveis sensa-
ções e dificuldades enfrentadas pelos profissionais que atendem essas 
crianças no contexto psicoterápico. 

Discorrendo ainda sobre a situação traumática, Ferenczi (2011) 
desenvolve uma ideia central, constatando que as crianças, ao sofrerem 
situações de abusos e violência, buscam no adulto uma figura de con-
fiança que lhe ofereça acolhimento e conforto, a fim de compreenderem 
o que se passou. No entanto, não é raro que esta figura eleita, recuse, 
minimize ou puna, de algum modo, a criança pelo ocorrido e ela se veja 
obrigada a lidar com a angústia sozinha, passando a duvidar de suas 
próprias percepções pois o que fora experimentado por si e em seu cor-
po, lhe é desmentido pelo adulto de confiança, (Catani, 2021). 
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A originalidade da teoria do trauma de Ferenczi aponta: 

está amparada justamente na ideia inovadora sobre o desmentido. 
O desmentido, fundamental para que haja um trauma, é entendido 
como a incompreensão, ou melhor, a negação por parte do adulto 
de que algo de fato aconteceu com a criança. Em outras palavras, o 
adulto vai ouvir o relato da criança como uma fantasia infantil e não 
um acontecimento real, desautorizando, assim, a fala da criança. 
Neste sentido, o desmentido adquire para a criança um contorno 
essencialmente traumático e desestruturante, invalidando seu dis-
curso. Em contrapartida, a história contada pela criança é também 
traumática para o adulto, que, incapaz de absorvê-la, relega-la à 
condição de mentira ou de fantasia (Favero, 2009, p. 92). 

Incidência de Casos de Violação de Direitos

Logo abaixo apresentamos os dados de incidência de violação de 
direitos, obtidos por meio dos registros de atendimento do CREAS, ex-
traídas do Sistema de Nacional de Assistência Social (SNAS), os dados 
são de crian ças de 0 à 12 anos, de 2019 a 2022.

Os dados aqui demonstrados foram fornecidos pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, do município de grande porte da re-
gião centro oeste, por meio de solicitação oficial. 

Para melhor compreensão, as violações de direitos foram des-
critas por categorias, sendo: crianças vítimas de violência intrafamiliar 
(física ou psicológica); Crianças vítimas de abuso sexual; crianças víti-
mas de exploração sexual; crianças vítimas de negligência ou abandono 
e crianças em situação de trabalho infantil.

A seguir, temos na tabela 01 os resultados obtidos do Sistema 
nacional de Assistência Social, referente aos anos de 2019 à 2022. 

Tabela 1. Resultados obtidos do Sistema nacional de Assistência Social, 
referente aos anos de 2019 à 2022.

Violações de direitos 2019 2020 2021 2022
Crianças vítimas de violência intrafamiliar 
(física ou psicológica);

60 20 13 04

Crianças vítimas de abuso sexual; 107 40 30 33
Crianças vítimas de exploração sexual 2 05 ---- 0
Crianças vítimas de negligência ou abandono    120 77 61 34
Crianças em situação de trabalho infantil. 05 04 0 0

Fonte: autora
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Como observamos mediante a exposição dos dados obtidos, ve-
rificou-se que em 2019 ocorreu um maior número de registros de aten-
dimentos realizados. E a partir do ano de 2020, foi possível observar 
uma diminuição dos casos registrados. Os anos seguintes, 2021 e 2022 
a demanda atendida diminuiu consideravelmente.

No período de quatro anos (2019 a 2022), observamos a maior 
incidência de violação de direitos, na violência descrita como negli-
gência ou abandono, sendo registrados 292 (duzentos e noventa e dois) 
casos. Seguido pelo abuso sexual com 210 (duzentos e dez) registros. 
A violência intrafamiliar (física ou psicológica) registrou 97 (noventa 
e sete) casos, seguido pelo trabalho infantil com 09 (nove) casos e por 
último a exploração sexual com 07 (sete) registros.

De acordo com os dados apontados, fica explicito que, nesse pe-
ríodo, 615 (seiscentos e quinze) crianças não receberam a proteção inte-
gral conforme estabelece o estatuto da criança e do adolescente, ou seja, 
tiveram seus direitos violados. Considerando as orientações técnicas 
do Centro de Referência de Assistência Social, o qual estabelece que 
“ família é um núcleo afetivo, vinculado por laços consanguíneos, de 
aliança ou de afinidade e está organizada em torno das relações geracio-
nais e de gênero (Ministério de Desenvolvimento Social, 2014, p.90), 
inferimos que, as famílias não conseguiram exercer a função protetiva 
dessas crianças, sendo que foram atendidas/acompanhadas pelo Centro 
de referência especializado de assistência social, visando superação da 
violência sofrida.  

Ressalta-se que nos registros analisados, não constam quais fo-
ram os meios de acesso das crianças vítimas de violação de direitos, ao 
CREAS. Outro fator que não foi possível inferir, diz respeito ao vínculo 
estabelecido dessas crianças com o agressor, referente à violência de 
abuso sexual, exploração sexual e trabalhos infantil. 

Já nos casos de violência intrafamiliar (física ou psicológica) e 
negligência ou abandono, é possível sugerir que foram praticadas por 
indivíduos presentes no cotidiano dessas crianças, com relação afetiva, 
seja o familiar, ou responsável.

Nem todas as manifestações de violência vão deixar marcas fí-
sicas, normalmente resultam em consequências emocionais, marcas 
psíquicas e afetivas, que não podem ser minimizadas sua gravidade em 
relação a violência.
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Considerações Finais

Neste estudo psicanalítico sobre violações dos direitos das crian-
ças e suas consequências no desenvolvimento psíquico, foram sistemati-
zados os dados de atendimentos do CREAS, do período de 2019 a 2022.

Por meio dos dados apresentados observa-se que durante o ano 
de 2019 houve maior número de registros de atendimentos realizados, 
em relação com os anos seguintes, quando e demonstraram uma di-
minuição dos atendimentos, principalmente nos anos de 2021 e 2022, 
levando a considerar os possíveis reflexos da crise sanitária que o Brasil 
enfrentava naquele período. 

Vale salientar que no ano de 2020, o Brasil já enfrentava crescen-
tes notificações do vírus SARS-CoV-2 (a síndrome respiratória aguda 
grave) também conhecida como Covid-19. Diante desse cenário me-
didas de restrições foram recomendadas em todo país, onde a maioria 
dos serviços públicos e privados tiveram seu funcionamento alterado, 
podendo ser uma explicação para o declínio de casos. 

Tais violações são identificadas na prática clínica vivenciadas 
pelas pesquisadoras, como psicoterapeutas da infância, pois durante es-
ses anos de pandemia, foi perceptível um aumento da demanda infantil 
nos consultórios psicoterápicos.  

No entanto, no início dessa pesquisa, as autoras acreditavam que 
encontrariam elevados índices de registros de violação de direitos, das 
crianças atendidas no CREAS, porém, contradizendo essa hipótese, ve-
rificou-se uma significativa redução dos atendimentos, sugerindo que a 
pandemia influenciou, possivelmente devido o isolamento, recomenda-
do pelas autoridades sanitárias.

A incidência de casos de violação de direitos, se faz presente 
tanto nas unidades de atendimentos dos serviços públicos, como nos 
consultórios de psicologia. Vale ressaltar que as crianças que sofrem 
violência transitam por vários serviços de saúde, e tem-se levantado 
a preocupação e necessidade de dialogar com a sociedade, no intui-
to de conscientização à população, conforme demonstrou a recente 
campanha da sociedade brasileira de pediatria, a qual traz a mensagem 
“Violência pode deixar marcar para toda vida. - Diga não à violência” 
(Sociedade Brasileira de Pediatria, 2023).

Essas constatações nos levam a pontuar que, as situações trau-
máticas vivenciadas pela criança durante seu desenvolvimento, podem 
acarretar imensuráveis danos ao desenvolvimento psíquico.
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O profissional que acolhe essas crianças vítimas de violência, 
seja nos serviços públicos, ou nas clínicas psicanalíticas, requer uma 
atuação no qual irá acolher o infante, numa atitude ativa, empática, par-
tilhar suas dores, mas de forma a conseguir nomear e auxiliar a criança 
a encontrar representações para tal sofrimento. 

São recomendados para a atuação dos profissionais de psicologia 
do CREAS: fortalecer a função protetiva familiar, além de encaminha-
mentos à rede de garantia de direitos, para que essas crianças vítimas 
de violência tenham acesso aos cuidados e aos direitos fundamentais. 

Neste sentido, é fundamental que o profissional precise ter aten-
ção para reconhecer as necessidades e fragilidades do paciente e se dis-
ponibilizar em cuidar deste que sofre. Essa atenção é o que permitirá a 
criança elaborar a situação emocional traumática trazendo à consciên-
cia. É um processo delicado, uma vez que, faz com que o sujeito revisite 
a situação traumática. 

Por vezes, os profissionais da infância, encontram algumas di-
ficuldades quando se deparam com essa realidade, não somente pelos 
desafios das falhas das políticas públicas, como também, no reencontro 
do adulto com a própria infância, revivendo os próprios traumas infan-
tis. Conforme pontua Moura (2019), a angústia desse reencontro pode 
gerar um grande risco de forjarmos uma compreensão do mundo dos 
infantes a partir de própria linguagem e de nossas paixões.

Ainda assim, a desproteção da infância permeia diversos setores, 
clínicos, escolares e também o ambiente familiar, uma vez que, dia a 
dia, nos deparamos com situações em que se constata que os cuidado-
res/responsáveis não conseguem promover acolhimento e usar da em-
patia para amparar as necessidades do infante, mesmo existindo uma 
legislação protetora dos direitos da criança.

Neste sentido, cabe aos profissionais da infância, principalmente 
os da saúde mental, ao se deparar com essas crianças, que não se exi-
mam da responsabilidade, de maneira que lhes possibilite um ambiente 
acolhedor, validando os discursos, oportunizando recomeços e garan-
tias de seus direitos. Portanto, faz necessário considerar a criança como 
criança, e que ela possa sonhar, brincar, pular, dançar, cantar, desenhar, 
conhecer e descobrir o mundo singularmente, sendo respeitada em to-
dos os aspectos fundamentais para que possa crescer e se desenvolver 
emocionalmente segura.
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CAPÍTULO 18

O Uso de Métodos Projetivos na Clínica 
Psicanalítica com Crianças: Caso Clínico Após 

Uso do Teste De Apercepção Infantil (CAT)
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Alessandro Antonio Scaduto
Universidade Federal do Paraná (UFPR)

Introdução

O trabalho na clínica psicanalítica com crianças às vezes se de-
para com situações em que a intervenção verbal ou a brincadeira não 
são suficientes para acolher os conteúdos trazidos em sessão. O mais 
indicado nesses momentos são as técnicas de ludodiagnóstico, como a 
observação clínica durante brincadeiras estruturadas e jogos de imagi-
nação. Tais atividades favorecem a produção de fantasias, que por sua 
vez permitem externalizar conteúdos internos de forma catártica. 

Nessa direção, os métodos projetivos (MPs), por sua vez, reve-
lam elementos do paciente que ajudarão o psicólogo a compreendê-
-lo, além de permitir que uma aproximação significativa e material que 
pode ser refletido no contexto da relação clínica (Tardivo, 2016; Braga 
et al., 2012). O psicólogo, ao fazer uso de técnicas e instrumentos de 
avaliação, deve estar atento que, para além da tarefa diagnóstica, existe 
um pedido latente de ajuda à demanda de avaliação. Ao ajustar a obser-
vação da situação diagnóstica para um pedido de auxílio e destino de 
angústia, essa técnica pode tornar-se o encontro entre duas pessoas com 
capacidade criativa e transformação desse tempo juntos. 

Desta forma, os instrumentos passam a ter um uso e uma qua-
lidade mais abrangente, compreendido como elemento facilitador para 
a comunicação entre terapeuta e paciente, sem perder sua função diag-
nóstica (Salles & Tardivo, 2017). Os MPs favorecem o atendimento a 
essa necessidade em especial, visto se configurarem em recursos ex-
pressivos e de acesso a conteúdo significativo, em um ambiente des-
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controlado e consciente para as mais variadas populações (Braga et al., 
2012). No atendimento infantil, essa via muitas vezes se faz necessária 
para auxiliar a criança a significar e expressar suas experiências. Nesse 
sentido, o uso de recursos que viabilizem a verbalização, seja pela livre 
expressão verbal ou por um MP, permite ao terapeuta a dupla tarefa de 
realizar um diagnóstico e auxiliar o paciente na integração dos elemen-
tos dissociados de sua personalidade total, criando um espaço potencial.

Nessa direção, a própria construção do setting da avaliação pode 
afetar como esse espaço será utilizado. Tradicionalmente, ele envolve 
uma divisão rígida de papéis, no qual profissional e paciente possuem 
funções pré-definidas. Para Winnicott, a primeira entrevista já possui 
uma fundamental importância no contexto clínico, já que para o pa-
ciente, existe a necessidade e a capacidade de acreditar que irá obter 
ajuda a partir do primeiro contato com o terapeuta (Winnicott,1994). 
Sendo assim, para esse autor, as consultas terapêuticas visam construir 
um setting marcado pela afetividade e o desejo de comunicação entre 
terapeuta e paciente. No psicodiagnóstico infantil (ou seja, um processo 
de avaliação psicológica na qual o pensamento clínico tem destacada 
importância), existe um pedido ligado às demandas familiares/escola-
res, o qual, nessa compreensão de setting, e de forma adequada e ampa-
rada pelo profissional, permite que o paciente entre em contato com o 
conflito e possa expô-lo sem constrangimentos ou temores.

Na indicação de atendimento psicoterapêutico infantil e, por 
consequente, a avaliação psicológica nessa população, deve-se levar 
em consideração que o sintoma da criança possa ser enviesado e cos-
turado aos sintomas do ambiente familiar em que está inserida. Não há 
possibilidade de dissociar as relações familiares das respostas emocio-
nais e comportamentais infantis. A família como o primeiro ambiente 
da criança tem um importante papel para a sua saúde e seu desenvol-
vimento, pois a forma com que a criança lida com as fontes de sofri-
mento psíquico relaciona-se com a sustentação ambiental obtida diante 
das primeiras falhas ocorridas neste ambiente (Winnicott, 1983). Dessa 
forma, a criança cresce com suas características próprias e com aquelas 
que absorve e compreende do ambiente em que está inserida. 

Nesse sentido, as entrevistas e MPs com crianças colaboram na 
descrição do nível de diferentes construtos de pacientes (o que não in-
clui dados quantitativos e qualitativos), permitindo compreender suas 
construções e lógicas pessoas, além de auxiliar na manifestação do con-
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teúdo latente, visando a intervenções específicas, ou mesmo na con-
clusão de um processo diagnóstico. O psicodiagnóstico, dependendo 
da ocasião, pode ser destinado a uma demanda delicada, como casos 
de violência física, abuso sexual, auto, e heteroagressão, entre outros. 
Utiliza-se o termo projetivo como adjetivo para qualificar instrumentos 
que objetivam estimular o processo de projeção (Tardivo & Moraes, 
2018), no sentido de atribuição de significado interno a objetos exter-
nos, tendo, portanto, níveis adaptativos, e não necessariamente patoló-
gicos (Chabert, 2014).

O primeiro uso clínico do conceito de projeção enquanto foi des-
crito por Freud em 1896 em seus estudos sobre a neurose de angústia. 
Ele definiu esse mecanismo em termos de uma transposição dos pró-
prios impulsos a um objeto externo; nesse contexto, a projeção consis-
tiria em expulsar um desejo intolerável à consciência, sendo, portanto, 
um processo inconsciente.  Em 1913, no artigo “Totem e Tabu”, Freud 
ampliou a ideia da projeção, postulando que as percepções internas do 
sujeito a respeito de ideias e emoções desempenham papel fundamental 
na configuração de seu mundo exterior, constatando que o indivíduo 
atribui à realidade externa desejos e emoções não aceitos (ou com-
preendidos) por ele como seus, dos quais é parcialmente inconsciente 
(Anzieu, 1978). Os MPs estão fundamentados nesse pressuposto, no 
sentido de que, ao interpretar um estímulo de forma pessoal, a pes-
soa avaliada integra aspectos de seu passado a desejos inconscientes, 
expressando seus recursos para organizar suas experiências (Chabert, 
2014, Murray, 2005). 

A literatura atual mostra a possibilidade de se utilizar instrumen-
tos para potencializar o encontro terapêutico (Scaduto et al., 2019), di-
ferente de uma avaliação psicológica estruturada, com finalidade bem 
delimitada desde o seu início. Felizmente, alguns instrumentos podem 
ser utilizados em ambos os processos, uma vez que avaliar e ajudar uma 
criança a se reconhecer podem coincidir (Scaduto et al., 2019). Ao suar 
MPs, tais conteúdos são expressos, por exemplo, por meio de verbali-
zações, desenhos ou histórias.

 Segundo Pacheco e Sisto (2003), o estudo científico da perso-
nalidade almeja circunscrever essas características ou diferenças indi-
viduais, mais ou menos estáveis, que refletem a identidade de um in-
divíduo, distinguindo-o dos demais. Mas como avaliar a personalidade 
de crianças? A grande maioria dos testes disponibilizados e aprovados 
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no SATEPSI para essa população estão focados em aptidões específicas 
e cognitivas, como atenção ou inteligência. Apesar disso, existem ins-
trumentos eficazes para avaliação da personalidade nessa faixa etária, 
dentre os quais os MPs têm um lugar de destaque. 

Nessa direção, destacamos o CAT – Children Aperception Test 
(no Brasil, Teste de Apercepção Infantil; Miguel et al., 2013), que pre-
tende investigar a dinâmica da personalidade da criança, de modo a 
compreender seu mundo vivencial, sua estrutura afetiva, a dinâmica de 
suas reações diante dos problemas. Para tanto, o CAT é proposto como 
uma forma de facilitar a apercepção (um processo relacionado à proje-
ção), que justifica sua definição como um MP. 

Segundo Bellak (1950, apud Anzieu, 1978), a apercepção con-
siste no “processo pelo qual a experiência nova é assimilada e transfor-
mada pelo traço da experiência passada de cada um, de modo a formar 
um todo novo” (p. 265). Portanto, a apercepção é uma interpretação 
subjetivamente orientada, e como tal, dá sentido à experiência. No 
CAT, é por meio da apercepção que é possível realizar a tarefa proposta 
(contar histórias a figuras). 

As crianças muito pequenas têm maior dificuldade de verbali-
zar o que está pensando e mesmo nomear o que estão sentindo. Nesse 
sentido, o mais indicado são as técnicas de ludodiagnóstico, como a 
observação clínica durante brincadeiras estruturadas e jogos de ima-
ginação. Neste contexto, o CAT permite a expressão de fantasias e sua 
compreensão no psicodiagnóstico por meio das histórias contadas pela 
criança durante a tarefa proposta.

Segundo Tardivo (1992), a criação do CAT ocorreu após Leo-
pold Bellak e Sonya Bellak conversarem com o psicanalista infantil 
Ernst Kris (autor consagrado na escola psicanalítica que ficou conhe-
cida como Psicologia do Ego). O casal Bellak, que havia se envolvido 
no desenvolvimento do TAT (instrumento no qual o CAT é baseado), 
perceberam que ele não atendia às necessidades apresentadas na prática 
com crianças pequenas. Em conjunto com Kris, notaram que muitas 
das situações apresentadas no TAT não eram apropriadas aos típicos 
conflitos infantis, e nem compatíveis com seu estágio de desenvolvi-
mento. Em 1949, propuseram a primeira versão do CAT (Bellak & Bel-
lak, 1949/1957), com pranchas mostrando animais antropomorfizados 
(posteriormente denominado CAT-A). 

O casal Bellak, a partir de discussões teóricas com Ernest Kris 
em torno da projeção remeteram-se às ideias freudianas a respeito da 
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maior facilidade da identificação de crianças com animais do que com 
pessoas. Os animais possuem um papel de destaque na fantasia e nas 
fobias infantis, bem como se convertem facilmente em alvos de identi-
ficação. Prestam-se com maior facilidade à projeção de estímulos am-
bíguos e são semelhantes à criança no caráter primitivo de seus impul-
sos (Bellak & Bellak,1957). O papel que os animais têm nas histórias, 
fábulas e parábolas, com pensamentos e sentimentos expressos, facilita 
o engajamento na atividade, se aproximando de animações e histórias 
em quadrinhos. 

Os autores convidaram então Violet Lamon, ilustradora profis-
sional de livros infantis, para desenhar as cenas. A desenhista apresentou 
dezoito cartões com animais representando cenas do cotidiano infantil, 
as quais foram testadas pelos autores e colegas com experiência no uso 
de MPs, selecionando dez figuras para a versão final do instrumento 
(Bellak & Bellak,1957).  Em 1965, tendo prosseguido a utilização e 
pesquisas a respeito do CAT-A, os autores apresentaram o CAT-H, uma 
adaptação do CAT-A, substituindo os animais por figuras humanas. O 
novo instrumento foi direcionado à avaliação de crianças entre sete e 
dez anos, sendo as normas de aplicação e interpretação as mesmas do 
CAT-A (Tardivo & Moraes, 2018).

Sendo assim, o CAT-A é composto por 10 pranchas de animais 
em situações do cotidiano infantil e, para cada prancha, a criança deve 
criar uma história. Bellak e Bellak (1957) elaboraram o teste, a partir 
de uma amostra de 200 protocolos de crianças de idades entre três e 
dez anos. A criança deve contar uma história sobre cada cartão, sobre 
o que elas estão fazendo e depois seguir o inquérito a fim de se de-
senvolver uma história com começo-meio-fim e ter seus personagens 
descritos e mesmo caracterizados com suas características aparentes e 
sentimentos.  Os temas típicos para cada gravura no estudo original são 
apresentados a seguir:

• Cartão 1: problemas relativos à oralidade em geral; ser alimen-
tado ou não por um dos pais; rivalidade entre irmãos;
• Cartão 2: luta acompanhada de medo da agressão; autonomia 
da criança; jogo ou brincadeira (ex. cabo de guerra); 
• Cartão 3: percepção e relação com a figura paterna. A bengala 
pode ser vista como instrumento de agressão ou indicando velhi-
ce (binômio novo/velho); 
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• Cartão 4: relação de cuidados com a figura materna; rivalidade 
entre irmãos; preocupação com a origem dos bebês;
• Cartão 5: cena primária com variantes e temas de manipula-
ção mútua entre crianças e fantasias relacionadas a origem dos 
bebês; 
• Cartão 6: cena primária; aparecimento de problemas edipianos 
e situações referentes à masturbação noturna e ciúmes na relação 
triangular;
• Cartão 7: medo de agressão e meios de lidar com ele. As cau-
das dos animais podem evocar temores ou desejos de castração;
• Cartão 8: percepção de inserção familiar. As xícaras podem 
evocar temas de oralidade;
• Cartão 9: medo de escuro; medo do abandono dos pais; medo 
de ser deixado só e curiosidade sobre o que acontece no quarto 
ao lado; 
• Cartão 10: crime e castigo revelando concepções morais da 
criança; treinamento dos esfíncteres, indicando reações frente às 
regras sociais e a disciplina.

As situações escolhidas para compor cada prancha referem-se 
a situações importantes do desenvolvimento da criança, do ponto de 
vista da teoria psicanalítica, como as fases oral, anal, fálica, complexo 
edipiano, reações diante da cena primária e relações objetais (Tardivo, 
1992; Tardivo & Moraes, 2018). As figuras do teste servem de estímulo 
para que a criança projete seu mundo interno por meio da sua identifi-
cação com as personagens (Miguel et al, 2013). Durante as instruções, 
deve-se explicar para a criança que não existem histórias certas ou er-
radas, incentivando-a a inventar uma história para cada prancha usando 
sua imaginação.

Esse processo de contar histórias é muito importante para a 
criança; seja no brincar ou nos contos de fadas, a fantasia é um po-
deroso meio para examinar e se apropriar do mundo externo. Nesse 
processo, crianças tender a se sentirem amparadas no conforto do faz de 
conta, deixando-se levar assim, em segurança até o sentido da realidade 
(Hisada, 1998). Outro ponto importante da produção de fantasias e per-
mitir a externalização de aspectos do mundo interno de forma catártica, 
os quais a criança transforma a partir dos personagens ou mesmo do 
enredo.
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Não só crianças usam dessa forma de expressão: quem nunca 
chamou uma pessoa que não gostava de bruxa? A possibilidade de re-
presentar externamente um sentimento que ainda não pode ser pensado 
mais claramente faz do ato de contar histórias uma das muitas possibi-
lidades de avaliação e intervenção terapêutica, não necessariamente só 
com crianças.

A riqueza de informações que advêm deste teste também ne-
cessita de uma forma organizada de se analisar as histórias. No Brasil 
deve-se usar uma ficha de avaliação que auxilia e organiza o material 
produzido pela criança, sendo sua interpretação fundamentada nas pro-
jeções de suas necessidades e motivações. Desta forma, ao compreen-
der as necessidades, pensamentos, sentimentos e motivações dos per-
sonagens, podemos conhecer um pouco mais sobre o funcionamento 
psíquico da criança avaliada (Villemor-Amaral & Xavier, 2007). 

Independente do contexto de uso, os resultados encontrados no 
CAT não devem ser considerados isoladamente, sempre relembrando 
que mesmo o teste sendo completo, o resultado de um instrumento so-
zinho não pode ser utilizado como indicador conclusivo de patologia, o 
que se aplica em última instância a qualquer instrumento de avaliação. 

Nesse contexto, apresentamos uma vinheta clínica de uma crian-
ça de 7 anos, que procurou por psicoterapia por queixas dermatológicas 
psicossomáticas após a separação dos pais. Ao receber a criança, a psi-
cóloga avisou que estava grávida, tendo sido possível oferecer apenas 
oito encontros, o que foi acatado pela mãe. Assim, foi organizado um 
acolhimento e uma avaliação para que a criança pudesse posteriormente 
procurar outro profissional, munida de informações e indicações tera-
pêuticas. 

Os encontros consistiram em entrevistas com a paciente e sua 
mãe, e três sessões de avaliação. Além das entrevistas e a observação 
lúdica, foram utilizados os seguintes instrumentos: Escala de Traços 
de Personalidade de Crianças (ETPC; Sisto, 2004), técnica projetiva 
de desenho H-T-P (Casa-Árvore-Pessoa) de John Buck (Buck, 2003), 
Pirâmides Coloridas de Pfister (Villemor-Amaral, 2013); Teste de In-
teligência R-2 (Rosa & Alves, 2003) e Teste de Apercepção Infantil 
(CAT-A; Miguel et al., 2013). Todos os testes utilizados têm estudos 
científicos com amostras brasileiras que garantem padrões de qualidade 
para uso profissional, segundo as especificações do Conselho Federal 
de Psicologia (Resolução CFP 06/2019). 
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A criança era filha do meio, com um irmão de 13 anos e uma 
irmã de 5 anos e dividia o quarto com eles. Era uma menina muito 
tímida, pouco exploradora e sem muitas verbalizações, completamente 
diferente de seus irmãos, que eram expansivos e com características 
de personalidade bem definidas (segundo sua mãe). Já frequentava a 
mesma escola há 2 anos, e iria iniciar o segundo ano do Ensino Fun-
damental sem nenhuma queixa relacionada ao seu rendimento escolar. 
Sua principal atividade era ler gibi e brincar de esconde-esconde com 
a irmã mais nova. Tinha muito medo do escuro e tinha um bichinho de 
pelúcia desde um ano de idade, o qual se agarrava a noite para dormir. 

Sua mãe indicou que surgiram feridas em sua pele após a separa-
ção do pai da criança e que ela chegou a presenciar brigas e discussões, 
sendo que sua mãe as vezes se refugiava no quarto das crianças para 
não sofrer violência física. Os pais estavam separados há poucos meses 
e o pai não quis comparecer a nenhuma sessão a que foi convidado, 
mas não se opunha ao acompanhamento de sua filha. Após a aplicação 
de testes mais estruturados, pudemos observar que a criança se mos-
trou inicialmente de forma mais introversiva (ainda que colaborativa), 
mudando de atitude ao longo do processo. Aceitou todas as tarefas so-
licitadas e estabeleceu um bom vínculo com a examinadora. Sobre a 
aplicação do CAT-A, seguem as respostas:

• Cartão 1: “Pintinho! Eles vão comer. (Como eles estão?) Fe-
lizes. (O que eles faziam antes?) Eles tavam brincando. Eles ta-
vam com fome. (E depois?) Eles vão continuar a brincadeira que 
estavam brincando. (Como termina?) Com eles brincando. Títu-
lo: Não sei (consegue imaginar ou inventar?) Não sei.”
• Cartão 2: “Os ursos estão brincando de cabo de guerra. (Como 
eles estão?) Felizes. (O que eles faziam antes?) Eles tavam brin-
cando de pular corda. (Mais alguma ideia?) O pequenininho, ele 
queria brincar de cabo de guerra. (E depois?) Eles vão comer. 
(Como termina?) Eles vão comer e aí é de noite e eles vão dor-
mir. Título: Brincadeira.”
• Cartão 3: “Leão. (O que tá acontecendo?) Ele tá sentado numa 
cadeira (E como ele está?)  Bravo, cara de tédio que ele tá. (Me 
fala mais dele) É adulto. (O que ele estava fazendo antes?) Co-
mendo. (E depois?) Ele viu o ratinho e depois eles brincaram 
juntos. (E como termina?) Eles vão dormir. Título: Leão.”
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• Cartão 4: “Canguru, ele está de bicicleta e eles estão indo para 
o piquenique. (E como foi?) Foi legal. (E o que mais aconteceu?) 
Eles estavam atrasados. (O que aconteceu antes?) Estavam arru-
mando o que eles iam comer no piquenique. (E como termina?) 
Eles comendo. Título: Piquenique.”
• Cartão 5: “Um bebê. (O que tá acontecendo?) Dormindo. (O 
que ele estava fazendo antes?) Acordado, brincando. (O que 
aconteceu?) Ficou de noite, de noite ele dorme. (Como estava 
se sentindo?) Feliz. (Como termina?) Com ele dormindo. Título: 
Bebê.” 
• Cartão 6: “Ursos, eles estão dormindo, essa é uma foto deles. 
(O que aconteceu antes?) Brincando. (De que?) De cabo de guer-
ra (E depois?) Eles acordam. (E como estão se sentindo?) Com 
sono. (E depois?) É... eles vão brincar, eles gostam. (E como 
termina?) Com eles brincando. Título: Urso.”
• Cartão 7: “Tigre e macaco. O macaco tava se pendurando e daí 
o tigre viu o macaco, ele tava com fome e foi atrás do macaco. 
(E depois?) O tigre não conseguiu pegar o macaco, daí eles deci-
diram brincar juntos. (E como termina?) Eles brincando juntos e 
felizes. Título: Tigre e macaco.”
• Cartão 8: “Macaco. É um macaco e eles tinham comido e de-
pois eles foram tomar chá. Eles estão conversando e esse ensi-
nando o pequenininho. Eles estão conversando que não gostam 
de brincar e então tão ensinando ele a ler. Estavam comendo 
também. (E como estava se sentindo?) Feliz. (E depois?) Eles 
vão dormir, todos juntos. (Como termina?) Eles dormindo. Títu-
lo: Não sei. (Não consegue imaginar?) Hum hum, não.” 
• Cartão 9: “Um coelho, ele tava brincando e aí os pais dele le-
vou ele para comer, daí ele foi para cama para apagar a luz e dor-
mir, aí abriu a porta e ele ficou com medo e chamou os pais dele, 
os pais foram lá e ele voltou a dormir. (Como termina?) Com ele 
dormindo. Título: Coelho.” 
• Cartão 10: “Cachorro tinha acordado de noite e chamou a mãe 
dele que queria fazer xixi, foi para a cama, chamou a mãe de 
novo, queria comer, comeu e aí ele dormiu. (O que aconteceu 
antes?) Ele com vontade de fazer xixi e comer. (Como termina?) 
Ele dormindo. Título: Cachorrinho.”
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A paciente gostou muito de contar as histórias, mesmo sendo 
sucintas. A mãe relatou que após a sessão ela voltou para casa criando 
diálogos entre os cartazes publicitários que via pelo caminho dentro do 
ônibus e fez uma história em quadrinhos com ela sendo a protagonista, 
o que foi inédito para a mãe uma vez que ela sempre deixava sua irmã 
ser a protagonista das brincadeiras. Esse breve relato pós-sessão mostra 
a potência do CAT-A para promover expressão (e, portanto, ressignifi-
cação) das experiências. Para Miguel et al. (2013), toda resposta dada 
ao teste indica uma identificação por parte do sujeito com a persona-
gem principal da história, devendo o conteúdo manifesto ser analisado 
buscando-se seus aspectos latentes (isto é, determinações e motivações 
inconscientes) ao se dar à resposta. 

Por meio das pranchas do CAT-A, a criança pode colocar nas per-
sonagens suas necessidades, pensamentos, sentimentos e motivações, 
permitindo que conhecêssemos sobre seu funcionamento psíquico. Para 
a compreensão desse nível de funcionamento da paciente, o primeiro 
ponto a ser destacado é a adequação ao estímulo e sua temática. Em to-
das as pranchas, a criança observou os detalhes relevantes e adicionou 
elementos sem perder a lógica da história, denotando funcionamento 
lógico e adaptativo preservados. A personagem principal (ou seja, sobre 
a qual a pessoa avaliada descreve as ações ao seu redor e como ele se 
sente) é chamada de herói; nas histórias criadas pela criança, o herói foi 
condizente com as imagens apresentadas, sendo um outro indício de 
adaptação preservada.

A análise do herói inclui o levantamento de suas necessidades e 
conflitos. Neste caso, as necessidades do herói, sendo compreendidas 
como o que ele procura e deseja, podem ser resumidas aos cuidados 
básicos como comer, dormir ou não ficar só. Para Winnicott (1983), a 
capacidade de estar só é um dos sinais mais importantes do amadure-
cimento e desenvolvimento emocional, e para que esta capacidade seja 
adquirida, deve ter havido uma mãe real, presente e suficientemente 
boa, nos primeiros anos de vida da criança. Para esta paciente, com-
preendemos que esta capacidade está sendo construída em conjunto 
com sua mãe, e que ela não se sente desamparada ao ficar sozinha, 
sendo atendida quando precisa, como indicado na última história cons-
truída. 

Na mesma direção, também são observados os conflitos dos he-
róis, compreendidos como seus desejos incompatíveis e suas resolu-
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ções. Os conflitos surgem em situações com seus pares, outras figuras 
infantis, mas não aparentam um caráter agressivo, tendo uma resolu-
ção rápida e mesmo agradável, afinal elas acabam brincando. Ela era 
uma criança que brincava muito com seus irmãos, sua mãe e o fez na 
sessão com a terapeuta também, sendo talvez a forma como ela lida 
normalmente com sua agressividade, destinando-a para as brincadeiras, 
mas sem muito espaço para contornar ou mesmo para compreendê-la. 
Outro ponto seria mesmo o período de desenvolvimento em que ela se 
encontrava (pós vivências edípicas), no qual sua energia está focada em 
outras atividades (vide, por exemplo, a história ao cartão 8).

O conflito mais significativo esperado a partir das entrevistas 
iniciais (em relação à figura paterna) apareceu como o adulto que topa 
entrar na brincadeira e mesmo cede aos desejos da criança, não apare-
cendo como a figura violenta descrita pela mãe da criança (vide, por 
exemplo, a história criada para o cartão 9, na qual “pais” resolvem seu 
conflito de forma harmoniosa). Porém, mesmo não verbalizando sobre 
essa situação, essa foi uma das histórias em que ela não conseguiu criar 
um título, tendo apresentado inibição e restrição após a tarefa.

Para a compreensão das histórias, um outro fator importante é 
o ambiente em que a ação ocorre. Considera-se como ambiente todo o 
contexto que envolve o herói, incluindo as demais personagens men-
cionadas no relato. Nesse ponto também é importante estar atento em 
como ela percebe esse ambiente (por exemplo, se é hostil ou agradável). 

Como em seu histórico houve momentos em que seu quarto foi 
usado como ambiente seguro para sua mãe, esse foi um fator que me 
atentei para suas descrições. Na prancha que apresenta um ambiente 
hostil, a criança trouxe uma solução mágica como brincar após ser per-
seguido, ou mesmo não conseguir dar um título para a história após 
descrever uma situação de medo do escuro. Winnicott ressalta que a 
brincadeira é própria da saúde e serve como forma de comunicação, e é 
por meio desta que a criança manifesta seus conflitos, assim como natu-
ralmente organiza-os (Winnicott, 1975). Nessa direção, na última histó-
ria, as satisfações orais e anais da criança foram atendidas por uma mãe 
que não negou nenhuma brincadeira. Pensamos em como o ambiente 
com seu pai e mãe presentes era mais assustador que somente com sua 
mãe, dando margem a se pensar na percepção interna da criança de uma 
figura materna capaz de proteger e amparar.

Com relação à autoimagem expressa nas histórias, os dados su-
gerem preservação, e aqueles personagens que se mostravam distantes 
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de sua figura original, ela indicou fazerem parte de sua rede de suporte, 
principalmente na figura de sua mãe. Personagens como leão e o tigre 
(compreendidos como mais velhos), se rendem às sugestões de comer e 
dormir sem apresentar resistência, tal qual a paciente que não se opunha 
a nada que lhe era oferecido, mesmo quando aparentava estar cansada 
ou mesmo desmotivada. 

Outro fator importante a ser considerado no CAT-A é a forma 
como as relações objetais se apresentam. Observa-se principalmente 
como o herói de cada história se percebe e se relaciona com os outros 
personagens, num paralelo em como a criança se constitui em suas re-
lações. O conjunto de dados do CAT-A indica que a criança estabeleceu 
relações de objeto com predominância de experiências boas internas e 
externas sobre as experiências más (Klein, 1981). Mesmo em cartões 
que incitam a rivalidade entre irmãos, essa não aparece, na forma de 
uma solução como brincar ou dormir.

Como já indicado no parágrafo sobre os conflitos, é possível 
observar indícios de vivência de ansiedade significativa. Essas podem 
subsidiar o aparecimento dos mecanismos de defesa. Acerca de suas vi-
vências afetivas, apresentou-as de forma intensas e diversificadas. Tais 
afetos são vivenciados predominantemente de maneira introversiva e 
com dificuldade em sua expressão, não permitindo efetiva canalização 
das angústias, favorecendo o aumento da ansiedade e retraimento. Tais 
afetos pareceram apresentar uma tonalidade depressiva e de ansiedade 
ao contato interpessoal, ainda que de forma sub-clínica, ou seja, não 
caracterizando um transtorno psiquiátrico. A ansiedade que apareceu 
nas histórias com mais frequência foi relacionada à solidão.

Acerca de seus mecanismos de defesa, esses apareceram em for-
mas muito adaptadas para sua idade. A formação reativa foi o meca-
nismo mais frequente, adotado de forma rígida e impedindo impulsos 
contrários. Tal mecanismo aparece principalmente nas descrições em 
sempre estar brincando com outro personagem, tal como faz na realida-
de com sua irmã mais nova. 

Para Klein (1981), as fantasias são apoiadas por sensações, ima-
gens auditivas e visuais, as quais são progressivamente elaboradas a 
partir das percepções do mundo externo. Nas histórias da criança, ob-
servamos o uso de repressão, encerrando os cartões em que apareciam 
figuras de autoridade de forma mais abrupta ou mesmo quebrando a 
conexão associativa sem conseguir criar um título para a história cria-
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da. Também observamos o uso de falseamento, onde seria possível um 
leão e um rato brincarem, ou mesmo um tigre parar de caçar um ma-
caco, mesmo estando com fome, quase configurando uma negação da 
realidade. Desta forma, os dados sugerem a dificuldade da criança em 
comunicassem externamente sua configuração interna de angústia (daí, 
sua baixa elaboração de vivências conflitivas), o que se relaciona com o 
sintoma psicossomático que a trouxe para o atendimento.  

Winnicott (1990) afirma que a pele serve de limite entre eu e 
não-eu, entendendo-a como uma barreira que protege e que marca um 
lugar e um meio de trocas. Dependendo das circunstâncias, a pele pode 
ter a função de membrana limitante (tal como uma armadura), mas tam-
bém pode ser o local de manifestação de conflitos e emoções a partir de 
sintomas psicossomáticos. 

Um fator importante sobre o desencadear das doenças de pele é a 
existência permanente ou abrupta de estressores ambientais. No caso da 
criança avaliada, a separação dos pais ainda está encontrando um local 
para ser sintetizada. Como fator de vulnerabilidade para esse proces-
so, a criança apresentou constrição da comunicação afetiva, parecendo 
querer conter a angústia em si mesma, como uma resposta fisiológica às 
emoções no corpo. Nessa direção, é possível compreender seu sintoma 
psicossomático como uma expressão de agressividade e destrutividade 
contra si mesma, bem como às figuras de afeto.  

Retomando os indicadores do CAT-A, a integração do ego in-
dica o nível geral do funcionamento da criança. Ele indica como ela 
consegue conciliar a expressão dos impulsos e as demandas da realida-
de e do superego. Quanto maior a integração egoica, mais recursos o 
indivíduo dispõe para elaborar a resposta de forma adaptada; quanto 
menor essa integração, maior será o grau de distorção aperceptiva do 
estímulo, além de indicadores de má-qualidade da organização das his-
tórias.

Para avaliar o grau de integração egoica, é necessário observar 
o desfecho das histórias, ou seja, se são negativos, ou se os heróis têm 
sucesso em suas empreitadas, bem como se tais desfechos são possíveis 
ou irreais. No caso da criança avaliada, observamos que suas histórias 
foram finalizadas muitas vezes com soluções mágicas, ou baseadas na 
repressão. Nessa direção, a mãe da criança referiu que dizia para as 
crianças “vai dormir que passa” quando iniciava uma discussão com 
o pai. 
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A criança pareceu significar essa experiência (expressa como 
indo se deitar com seus irmãos, o que foi amplamente replicado nas 
histórias), apenas como uma boa sensação de ter brincado durante o 
dia, porque a noite era para dormir. Winnicott (1984) explora a criação 
de um vínculo favorável e acolhedor em que, através do brincar, o pa-
ciente possa comunicar suas angústias e contar com a sustentação de 
um terapeuta que não se apresse a intervir com interpretações, mas que 
intervenha através da própria situação de jogo. Nessa situação descrita, 
a psicóloga como expectadora fechava os olhos junto com ela sempre 
que o herói da história ia dormir, uma brincadeira criada para costurar o 
tempo juntas, mas também uma forma de acolher seu recurso possível. 
A capacidade da criança em se manifestar de forma espontânea e criati-
va em meio às adversidades do ambiente, contribui para a expressão do 
ser e seu pleno desenvolvimento.

Com relação ao pensamento, apresentou recursos dentro do es-
perado e boa capacidade de organização, indicando riqueza perceptiva 
e bom uso de suas funções cognitivas. Analisando as demandas cogni-
tivas exigidas tanto pelo CAT-A possível definir o tipo de processamen-
to intelectual comum às tarefas, exigindo fluência verbal, vocabulário, 
associação entre as partes do estímulo, percepção adequada e interpre-
tação (Xavier & Villermol-Amaral, 2013), o que pode ser percebido 
como estando dentro do esperado para a idade da paciente. Assim, o 
CAT-A permite interpretar os conteúdos internos e externos da criança, 
a qual pode projetar no ambiente seus conflitos, fantasias e relações 
objetais (Affonso, 2012). 

Conclusão

O uso de instrumentos mais ambíguos como os MPs é essen-
cial para a compreensão do funcionamento psíquico infantil, devido 
aos recursos psicodinâmicos que dão elasticidade à técnica e acesso ao 
inconsciente e aos conflitos da criança que possuem maior dificuldade 
de entender e verbalizar seus conteúdos, permitindo espaço de refle-
xão para causas possíveis do seu sofrimento e que ela seja protagonista 
para descoberta de potencialidades de mudanças na sua vida (Chabert, 
2014). 

Enquadram-se nessas características as figuras do CAT, indica-
do a profissionais de Psicologia que desejam conhecer como a criança 
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se percebe, como vê o mundo e como diante dele se posiciona, assim 
como suas possíveis dificuldades e recursos para enfrentá-las, além de 
questões próprias do desenvolvimento psicológico (Tardivo & Moraes, 
2018). 

Essas informações, só possíveis com instrumentos com esse ní-
vel de aprofundamento, auxiliam na tomada de decisão e nos encami-
nhamentos de cuidados à saúde da criança. No caso da criança avalia-
da, recomendamos a continuidade da psicoterapia e a busca de cursos 
externos com componentes artísticos, para sua expressão e lapidação 
de suas habilidades. O uso desse instrumento foi fundamental para a to-
mada de decisão e indicações aos familiares.  Esta ferramenta também 
pode ser um mediador terapêutico, favorecendo o processo de ligação 
entre psicoterapeuta e paciente e proporcionando maior contato com os 
conteúdos internos. 
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CAPÍTULO 19

A Psicanálise e o Campo da Educação em 
Sexualidade: Possibilidades e Desafios no 

Trabalho Docente com Crianças na Creche

Érica Vidal Rotondano
Universidade do Estado do Amazonas (UEA)

Educação Sexual no Brasil: um campo de disputas

O trabalho com sexualidade nas escolas brasileiras não é recente. 
Com diferentes nomes e concepções, sua institucionalização tanto foi 
combatida como promovida por integrantes de movimentos dentro do 
campo da educação e da medicina em distintas épocas. 

As primeiras evidências de uma clara preocupação com a sexua-
lidade no espaço escolar datam das décadas de 1920 e 1930, no auge do 
pensamento higienista, que no plano do controle da população visava o 
aperfeiçoamento genético - que significava o branqueamento da nação bra-
sileira (Altmann, 2001). Diante disso, a educação escolar passou a ocupar 
lugar de destaque no projeto de modelagem da sexualidade de crianças e 
jovens. Por meio dela, investia-se na saúde, na promoção da disposição 
para o trabalho e na defesa da “ordem e do progresso” da nação.  

No entanto, tal projeto rompia com o regime moral defendido pela 
Igreja Católica, que de acordo com Guimarães (1995), teve papel domi-
nante no cenário do sistema educacional brasileiro até a década de 1960, 
o que por vezes resultou em embates com os que defendiam a educação 
sexual no currículo das escolas. Santos (2002) observa o silenciamen-
to da sexualidade nos sermões das missas, nas atividades pastorais e na 
educação dos colégios católicos, onde “a ênfase era dada à salvação da 
alma” (p.59).  

Sobre a década de 30, Azzi (1993) registra o exagero na repres-
são do corpo e de qualquer informação relativa à educação sexual, de 
modo a evitar o despertar de qualquer desejo “prematuro e pecamino-
so”. Os métodos anticoncepcionais eram considerados pela Igreja como 
propaganda pornográfica e comunista. 

Em meio ao contexto repressivo da Igreja Católica, chama aten-
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ção a obra do Pe. Álvaro Negromonte, A educação sexual (para pais e 
educadores), de 1939. Negromonte era partidário de que os pais falassem 
com os filhos sobre sexualidade. No entanto, seu pensamento se alinhava 
ao conservadorismo da Igreja Católica ao defender que o sexo que não 
visasse a reprodução seria antinatural e ao condenar veementemente a 
masturbação. 

A encíclica Casti connubii, do Papa Pio XI, publicada em 1931, 
citada por Santos (2002), reforçava a ideia da procriação como finali-
dade única e específica do matrimônio e condenava o aborto sob quais-
quer circunstâncias, bem como a emancipação feminina, que levaria ao 
afastamento da mulher do lar, comprometendo a maternidade, além de 
colocar os cônjuges em pé de igualdade. A pesquisadora pontua que, 
neste período, as restrições aos saberes relativos à sexualidade podiam 
ser acompanhadas por fortes ataques a autores que abordassem o tema, 
mesmo que do ponto de vista pedagógico ou científico.

Exemplo disto era a prática das Irmãs Sacramentistas de Nossa Se-
nhora, fiéis às diretrizes gerais do episcopado brasileiro, celebrarem 
anualmente a festa do bom livro, que se constituíam em brigadas de 
jovens com a finalidade de levar à fogueira os livros considerados 
atentados à pureza da mocidade (p.61).

A despeito da repressão da Igreja, nas primeiras décadas do sécu-
lo XX a questão sexual tornou-se o campo privilegiado pelas discussões 
da psicanálise e da sexologia. Nascentes naquele momento no Brasil, 
as duas já portavam status científico diferenciado, o que promovia, in-
clusive, disputas no âmbito do mercado editorial: enquanto a sexologia 
atraia suspeitas de imoralidade, sendo até hoje acompanhada de cer-
to estigma, a psicanálise foi melhor aceita entre médicos e psiquiatras 
(Carrara & Russo, 2002). 

Entre os defensores da educação sexual no Brasil à época, me-
rece destaque o trabalho precursor em sexologia do médico José de 
Oliveira Pereira de Albuquerque, que se materializou na criação do Cír-
culo Brasileiro de Educação Sexual (CBES), em 5 de julho de 1933, no 
Rio de Janeiro, com o intuito de instruir e esclarecer sobre assuntos de 
educação e higiene sexual, a partir de enfoques biológicos, psicológicos 
e morais. Para ele, a educação sexual seria indissociável do projeto de 
modernização da nação e da cultura nacional.

O CBES teve ampla atuação e congregou profissionais vincu-
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lados a diversas áreas do conhecimento, preocupados em reformar a 
nação por meio de uma intervenção científica. 

Neste sentido, para Carrara e Russo (2002), a sexologia era uma 
disciplina militante:

Apresentava um projeto de intervenção social herdeiro do ilumi-
nismo, no que dizia respeito a luta pela emancipação individual de 
toda convenção arbitrária, não-natural, mas também do romantis-
mo, quando advogava que tal emancipação deveria passar por certo 
reencontro com a natureza, com os instintos com as energias vitais, 
dando a elas um fluxo mais livre e espontâneo (p. 275).

No entanto, nas primeiras décadas do século XX, intelectuais da 
classe média e urbana confluíam no seu rechaço à ordem oligárquica 
e ao poder da Igreja. Da mesma forma, a política nacional, em vigor a 
partir da Revolução de 30, orientou seu foco em direção ao rompimento 
com eles. Nesse contexto, a ordem médica ora se afastava de algumas 
ideias católicas, ora fazia uma releitura sob novos moldes, a fim de 
garantir uma maior adesão da população, na qual tencionava-se incutir 
novos hábitos (Costa, 1999).

Para Reis (2006), José de Albuquerque considerava a escola 
um espaço não aproveitado para a educação sexual, sendo evitada por 
professora(es) e pessoas ligadas à Igreja Católica, que a consideravam 
assunto imoral e corruptor dos valores da família, mesmo quando dis-
cutida científica e pedagogicamente. 

Aproximando-se da psicanálise, Albuquerque postulou que 
muitas das enfermidades sexuais relacionavam-se a uma má educação 
sexual, promotora de desejos reprimidos que originariam neuroses. 
Merece destaque sua crítica a uma falsa moral, divorciada da biologia, 
desencadeadora de distúrbios sexuais. Neste sentido, a educação sexual 
desde a infância seria imprescindível para o desenvolvimento sadio. 
Defendia ainda, o divórcio, a posse da mulher por si mesma e a igualda-
de dos sexos, se pronunciando contra o uso da expressão “sexo frágil”. 
Em seu programa, quando candidato a deputado federal em 1937, pro-
pôs a criação de um plano nacional de educação sexual.

Na década de 50, já sob a influência do espírito liberal difundido 
em todo o mundo após a II Guerra Mundial, a educação sexual passou 
a ser mais tolerada pela Igreja Católica, embora em termos restritos e 
conservadores, que enfatizavam a educação direcionada para a castidade. 
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As tensões em torno da educação sexual no país ocorreram tam-
bém no período da instauração da ditadura no Brasil, quando estabele-
ceu-se uma aliança entre a força militar e os movimentos conservadores da 
Igreja Católica. Neste momento, a temática, que ganhara espaço a partir de 
renovações pedagógicas e de movimentos pelos direitos civis instaurados 
no país, tornou-se facultativa para as escolas, que poderiam inseri-la, ou 
não, em programas de saúde. O controle, a moralização dos costumes e a 
concepção de criança pura e assexuada ganharam força nesse momento e 
colocaram a família à frente do processo educativo (César, 2009).  

O processo de democratização, nos finais dos anos 70, significou 
o gradual restabelecimento de direitos políticos clássicos (como voto 
e livre expressão política), bem como a promoção de uma série de ou-
tros direitos humanos que passaram a integrar as demandas das forças 
políticas de esquerda e de novos sujeitos políticos. Segundo Carrara e 
Vianna (2008), estes últimos foram se organizando no período da dita-
dura em torno de temas antes considerados do âmbito da vida privada, 
dentre os quais os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e os das 
chamadas minorias sexuais. 

Para a dupla de autores, a Constituição de 1988 marcou a insti-
tuição da sexualidade e da reprodução como campo legítimo de exer-
cício de direitos, o que permitiu, por exemplo, o reconhecimento legal 
de diversas formas de família e da equidade de gênero como direito 
constitucional. No entanto, ao ser elaborada num contexto político des-
favorável para o então chamado Movimento Homossexual Brasileiro, 
não incluiu referências à orientação sexual entre as diversas formas de 
discriminação a serem combatidas pelos poderes públicos. Não obs-
tante, por possuir estrutura geral comprometida com os direitos huma-
nos e com movimentos políticos emergentes, a apelidada “Constituição 
Cidadã” possibilitou que a sexualidade começasse a ser publicamente 
entendida como campo legítimo de exercício de direitos. 

A partir disso, bem como de um conjunto de reformas educacio-
nais que aproximavam a pedagogia brasileira de referenciais marxis-
tas e das políticas neoliberais adotadas pelo governo brasileiro naquele 
momento, é que em 1997 foram publicados os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs). Estes, por meio da inclusão de Temas Transversais, 
pretendiam tanto atender as reivindicações de diversos movimentos so-
ciais (indígenas, negros, feministas e homossexuais – mais tarde deno-
minado LGBT) atuantes desde o processo de redemocratização do país,  
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quanto trazer para a escola discussões associadas à cidadania, direitos das 
minorias, pluralidade religiosa e cultural e direitos sexuais (César, 2009). 

Num cenário nacional marcado por preocupações com a gravi-
dez adolescente, Aids e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs), a demanda pela discussão da sexualidade na escola foi materia-
lizada, inclusive, num fascículo dos PCNs com o nome de Orientação 
Sexual, terminologia inspirada numa reforma educacional empreendida 
na Espanha.

No Brasil, o termo surge nos PCNs sob a justificativa de diferen-
ciar o trabalho educativo empreendido na área pela escola, já que este 
seria intencional e planejado, daquele que ocorre no espaço da família, 
tido no documento como espontâneo e não planejado. No entanto, au-
toras(es) como Filha (2009) problematizam a adoção, nos PCNs,  do 
termo “orientação sexual”. Para ela isto provocou confusões e equívo-
cos, inclusive na formação de professoras(es), já que o termo orientação 
sexual é adotado pelo movimento LGBTQIA+ e pela academia para se 
referir à vivência de desejos e prazeres.

São vários os termos adotados no Brasil, ao longo do século XX, 
para designar práticas que visavam discutir corpo, gravidez e saúde 
sexual na escola, cada um com diferentes valores e concepções sobre 
sexualidade. 

Com diversos sentidos, o uso do termo educação sexual tem sido 
constante em diversos momentos históricos. Filha, no entanto, aponta 
para o desgaste do mesmo e defende a utilização de diferentes nomen-
claturas e posturas para enfatizar a ruptura com práticas que frisam ape-
nas os aspectos biológicos da sexualidade, como a gravidez e as ISTs, 
especialmente embasadas em aspectos naturalizantes e essencialistas. 

Diante das discussões terminológicas empreendidas, algumas(uns) 
pesquisadoras(es) têm proposto o abandono do uso do termo educação 
sexual. Segundo Ribeiro (2013), este emergiu nas escolas no início do sé-
culo XX e abarcava questões como a masturbação, as então denominadas 
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) e a educação das mulheres 
para a vida doméstica, vinculando-se à abordagem biomédica com uma 
dimensão determinista e reguladora. Diante disso, Ribeiro sugere o uso 
do termo “educação para a sexualidade”, adotando a problematização 
trazida por Foucault na sua História da Sexualidade. Para a autora, a 
sexualidade não é um dado natural, mas um discurso construído históri-
camente, no âmbito de relações de saber e poder.
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Concomitantemente, a expressão “educação em sexualidade”, 
utilizada neste artigo, ganhou espaço em publicações da Organização 
das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). Nes-
te caso, o termo vincula-se a uma educação mais abrangente, focada 
nos direitos humanos, na equidade de gênero e no empoderamento de 
crianças e jovens para que levem uma vida saudável e segura.

O processo de ressignificação das políticas educacionais em se-
xualidade, atualmente, ainda se constitui num desafio. Como aponta 
Leite (2013), a sexualidade das crianças e adolescentes tende a ser con-
siderada como uma “questão menor” dentro de uma hierarquia de ne-
cessidades que apontariam para outras, ditas mais urgentes. Isto se daria 
pelo fato de estarmos diante de uma seara que atua não com pessoas já 
consideradas sujeitos de direitos, mas como “menores”.

Os anos 2000: uma nova cruzada contra a educação em se-
xualidade nas escolas

A partir dos anos 2000, apresentou-se um novo adversário para 
os trabalhos em educação em sexualidade nas escolas: a “ideologia de 
gênero”, que no Brasil encontrou nos debates legislativos sobre educa-
ção um espaço privilegiado de disseminação. 

Carrara (2015) observa que as narrativas antigênero postulam 
que a educação das crianças não deve sofrer interferências por parte 
de escolas, acusando-se tais instituições (que teriam se convertido em 
espaço de “doutrinação”) de planejar implantar a “ditadura do gênero”: 

A ideia de pânico moral, desenvolvida por Stanley Cohen na 
obra Folk Devils and Moral Panics (1972), designa reações coletivas 
exageradas diante do que se sente ser uma ameaça potencial a valores e 
interesses sociais. Diante disso, desenvolve-se hostilidade em relação a 
personagens ou condições que passam a encarnar a causa do problema. 

Sentimentos de horror e repúdio são compartilhados por grupos 
influentes na sociedade, especialmente meios de comunicação de massa 
que passam a reproduzir a ideia de que se está sob uma ameaça terrível 
a ser combatida. Cohen observa que uma característica importante de 
tais pânicos é a volatilidade: entram em erupção e se dissipam repenti-
namente, sem aviso, não sem antes poderem ser utilizados para fins de 
manipulação política. 
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Complementando as ideias de Cohen, Irvine (2006), ao estudar 
o que denomina “pânico sexual local” promovido contra o currículo de 
educação sexual em centenas de distritos escolares nos Estados Uni-
dos na década de 1980, pontua a manipulação política da indignação 
construída e alimentada por scripts emocionais – uma retórica estrate-
gicamente elaborada para produzir respostas intensas, mas ainda assim 
voláteis, como medo, nojo e raiva.

Compondo o cenário brasileiro de ataques à educação em sexua-
lidade na educação, figura o Projeto de Lei (PL)  7180/2014,, conhecido 
como Movimento Escola Sem Partido (MESP), criado em 2004 pelo 
advogado Miguel Nagib. 

Para Miguel (2016), a popularidade do MESP deu-se, mais re-
centemente a partir da confluência estratégica de suas ideias contra o 
marxismo ao combate da “ideologia de gênero”. No discurso do movi-
mento, ganhou espaço a noção de supremacia da família sobre a escola, 
que pretende impedir que docentes transmitam conteúdos contrários 
aos valores prezados pelos pais, seja no âmbito da sexualidade, seja em 
termos de posições partidárias e religiosas. 

Nesse contexto, o slogan “meus filhos, minhas regras” passa a 
ser utilizado reiteradas vezes pelo MESP, negando, tanto o caráter repu-
blicano da escola, quanto a condição da criança e do adolescente de su-
jeitos de direito, frente à absoluta e inquestionável, autoridade dos pais.

Em Manaus, no ano de 2015, foi apresentado junto à Câmara 
Municipal de Manaus o PL 389/2015 do Vereador Marcel Alexandre do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), que propunha 
vetar as discussões sobre “ideologia de gênero” nas escolas municipais. 
Ressalta-se aqui que o mesmo projeto defendia, em sua justificativa, 
a abordagem essencialista da sexualidade, focada em aspectos bioló-
gicos, heteronormativos, como forma da fazer frente à gravidez, por 
exemplo. 

Posteriormente, no dia 7 de março de 2017, foi promulgada em 
Manaus a Lei Municipal 439/2017. Evocando o suposto “conceito de 
ideologia de gênero” esta lei impedia qualquer diretriz ou prática peda-
gógica que visasse difundir a “ideologia de gênero”.

E foi em meio a um contexto de assombro de docentes, de mobi-
lização e articulação política da equipe de formadoras em sexualidade 
da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Manaus com ou-
tras instâncias da sociedade, de ataques à temática realizados por pais e 
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mesmo por profissionais da educação defensores da “ideologia de gê-
nero” que se deu a coleta de dados de minha pesquisa de Doutorado.

As formações continuadas docentes para professoras de cre-
ches: um olhar sobre a sexualidade infantil

 
Durante o ano de 2016 foi possível realizar observação partici-

pante junto às formações em sexualidade para docentes da Educação 
Infantil e primeiras séries do Ensino Fundamental da rede municipal de 
Manaus. Na época, duas professoras formadoras, ambas com graduação 
em psicologia, eram responsáveis pela temática. Os encontros aconte-
ciam na Divisão de Desenvolvimento Profissional do Magistério.

O recorte aqui adotado irá privilegiar as discussões entabuladas 
com docentes (todas do sexo feminino) que atuavam com crianças nas 
creches do município, sendo importante ressaltar que naquele ano, pela 
primeira vez, tal temática compunha a formação destinada a essas pro-
fissionais. Destaca-se, ainda, que minha participação enquanto obser-
vadora foi autorizada pela direção da Divisão, pelas formadoras, bem 
como pelas professoras presentes nos encontros.

No início das atividades formativas, era frequente o questiona-
mento de professoras sobre a legalidade do trabalho com a temática 
da sexualidade em sala de aula, uma vez que circulavam pelas escolas 
rumores que alertavam, inclusive, sobre a possibilidade de demissão de 
profissionais que fizessem alusão ao tema. Diante disso, as formadoras 
desfaziam os boatos, chamando atenção para um conjunto de documen-
tos e leis, como os PCN´s, que amparam a discussão na escola, o que 
era recebido pelas docentes com um certo alívio. 

Falam da “ideologia de gênero”. Que os professores estão erotizan-
do precocemente as crianças, ensinando a fazer sexo. Uma concep-
ção completamente deturpada (Professora Formadora).

Nos encontros, a sexualidade era apresentada como uma esfera 
inerente a toda vida humana, desde o nascimento, de expressão de um 
sujeito único, repleto de particularidades. A psicanálise era evocada para 
caracterizar a infância como um momento diferenciado. Era frequente 
que o público concordasse, observando-se que diversas vezes a sexuali-
dade infantil era caracterizada pelas docentes como mais pura e angelical, 
em oposição a dos adultos, já contaminados pela “maldade”. 
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Embora tais afirmações não desencadeassem maiores problema-
tizações por parte das formadoras, essa mesma sexualidade, reconhe-
cida como pura, denotou escandalizar o público docente em diversas 
situações do cotidiano escolar, quando comportamentos e falas das 
crianças pareciam não estar consonantes com as representações pueris 
dos adultos. Nestes momentos, quase sempre referidos à masturbação 
e ao toque de uma criança nas partes íntimas de outra, o pensamento 
de que poderia haver algo de errado era evocado, usando-se adjetivos 
como “enxerida” e “pra frente” para se referir a criança. 

Para Zornig (2008), a sexualidade infantil é um tema ainda difí-
cil de ser abordado, pois mesmo que Freud tenha proposto uma ideia de 
criança que se afastava da tradicional noção de recato, ainda hoje temos 
dificuldade em aceitar sua existência. Ouso aventar que reconhecer a 
criança como dotada de afetos, desejo, conflitos e subjetividade, além 
de desafiar representações religiosas tradicionais, choca-se com a ideia 
da mesma como um propriedade dos pais, noção que parece voltar a ser 
defendida mais atualmente pelo MESP.

Aprofundando as reflexões, em Sobre o narcisismo: uma introdu-
ção, Freud (1914/2004), já sinalizava para o narcisismo do amor parental, 
no sentido de que buscaríamos resgatar, por meio dos filhos, nossa pró-
pria infância, sonhos e ideais: ao olhar para o bebê veríamos aquele que 
outrora fomos ou gostaríamos de ter sido. Embora tal investimento seja 
primordial para a estruturação da criança, por outro, como aponta Zor-
nig (2008), o amor parental que não considera a singularidade da criança 
“pode ter como resultado “pequenos adultos”, precoces, mas desconfor-
táveis em um papel que ultrapassa sua possibilidade emocional” (p.73).

Freud, afastando-se da moral repressora de seu tempo, bem como 
de concepções naturalizantes já predominantes, focadas na sexualidade 
como instinto a ser despertado na adolescência e visando tão somente 
a reprodução, apresenta a sexualidade de forma ampliada e presente 
desde os primórdios da constituição do psiquismo e da subjetividade. 
Nesta perspectiva, ela não se resumiria a uma necessidade fisiológica 
e genital, mas envolveria a busca de prazer e a satisfação através de 
diversas modalidades, sendo escrita a partir da história individual de 
cada pessoa, num longo percurso que se entrelaça com a construção 
da subjetividade da criança. Nesse processo, trocas afetivas, desde o 
nascimento, ocupariam um lugar central, pois seriam responsáveis pela 
erotização do corpo infantil.
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O bebê, ao ser amamentado, procura também satisfazer suas neces-
sidades emocionais ao entrar em contato com a pele da mãe, ouvir 
sua voz, sentir seu olhar, ser acariciado por ela. Ou seja, uma sim-
ples amamentação permite uma intensa troca afetiva, possibilitando 
que mãe e bebê sejam afetados um pelo outro e iniciem uma relação 
afetiva e sexual. Sexual no sentido amplo, pois a mãe (ou quem 
exerce esta função) ao mesmo tempo em que cuida de seu filho, ero-
tiza seu corpo. Este corpo é erotizado justamente por não ser apenas 
um pedaço de carne para os pais, mas sim, um corpo simbólico, 
investido de afeto e de palavras que vão marcar o bebê e lhe dar 
um lugar fundamental na estrutura familiar (Zornig, 2008, p.74-75). 

Este corpo simbólico do qual nos fala a autora denuncia que a 
imagem que temos de nós mesmos é construída na relação parental. 
Assim, o narcisismo primário postulado por Freud tem origem, antes 
de tudo, no investimento narcísico dos cuidadores da criança e anteci-
pa um sujeito e um lugar na família para o bebê antes mesmo de seu 
nascimento. Assim, para que haja um investimento narcísico no eu é 
imprescindível um investimento do outro no bebê, tornando possível 
que este venha a se reconhecer como sujeito. 

Atualmente, quando o trabalho passa a ocupar mais espaço na 
vida das famílias, as crianças têm passado a frequentar creches e esco-
las cada vez mais cedo, em algumas situações em tempo integral. Dian-
te deste cenário, a convivência com docentes e as trocas afetivas com 
estes nos fazem refletir sobre o lugar destas relações na construção das 
subjetividades e sexualidades infantis, ganhando grande importância o 
preparo profissional e humano. 

Frente a diversas falas de espanto diante da manifestação da se-
xualidade infantil nas creches, as formadoras insistiam na ideia de que 
professoras deviam se manter calmas frente a estas, a fim de permitir à 
criança processar a sexualidade como algo saudável, que faz parte da 
vida, envolvendo o processo de autodescoberta do corpo, bem como 
das diferenças anatômicas.

 Por meio da apresentação das fases de desenvolvimento psicos-
sexual, as formadoras problematizavam o olhar de censura do adulto 
sobre a criança, embora não descartassem que em casos de reiterada 
e intensa manifestação sexual não deveriam ser descartadas outras hi-
póteses, como abuso sexual, exposição a material pornográfico, etc. 
Discutiam ainda a importância da escola apresentar novas atividades e 
brinquedos, a fim de que os(as) estudantes descobrissem outras formas 
de obtenção de prazer. 
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Nas formações, muitas professoras denunciavam a necessidade 
de uma graduação em Pedagogia que contemplasse questões relativas à 
sexualidade, preparando-as melhor para o trato deste fenômeno na es-
cola. Da mesma forma, a preocupação das docentes evidenciava, como 
reflete Rubin (1984), que ainda estão vivas entre nós as consequências 
dos paroxismos morais do século XIX, imprimindo uma herança em 
nossas atitudes sobre o sexo, criação de crianças, ansiedades parentais 
(e eu incluiria aqui as docentes) e legislação sexual, por exemplo:

Durante o século XIX era comum pensar que o interesse “prema-
turo” no sexo, a excitação sexual e, acima de tudo, o alívio sexual 
prejudicaria a saúde e o desenvolvimento da criança. Teóricos se di-
ferenciaram sobre as consequências da precocidade sexual. Alguns 
pensavam que levava à insanidade, ao passo que outros previam 
um crescimento deficiente. Para proteger os jovens de uma excita-
ção prematura, os pais amarravam as crianças a noite para que não 
se tocassem; médicos extirpavam o clitóris das pequenas meninas 
onanistas.
Apesar das mais horríveis técnicas terem sido abandonadas, as ati-
tudes que as produziram persistem. A noção de que o sexo per se é 
prejudicial aos jovens foi inculcada em extensivas estruturas sociais 
e legais desenvolvidas para isolar os menores do conhecimento e 
experiência sexuais (p.2).

No Brasil, segundo o psicanalista Costa (1999), a medicina da 
higiene produziu e disseminou discursos como estes, nos quais a mani-
festação da sexualidade precoce deveria ser combatida e controlada e 
a criança masturbadora era alvo de intensa vigilância, uma vez que os 
médicos pintavam-na com tons fortes: a masturbação aparecia como 
um perigo avassalador para a saúde física, moral e intelectual dos jo-
vens, atribuída como causa de diferentes males, prejudicando o desen-
volvimento harmônico e saudável do corpo,  dispensando energia. 

Várias docentes, reconhecendo insegurança diante do tema da 
sexualidade, falavam também da necessidade de uma equipe pedagó-
gica de apoio competente presente na escola. Destacavam sobretudo o 
papel dos profissionais da psicologia, mais capazes, supostamente, de 
dirimir dúvidas e orientar, por exemplo, em casos de suspeita de abuso, 
como ilustrado a seguir:

Uma professora relatou sobre um aluno que se escondia embaixo 
da mesa para se masturbar, e que costumava levantar a blusa das 
meninas. A professora se disse assustada e resolveu conversar com 
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outras docentes, indagando delas se também costumavam observar 
coisas parecidas na rotinas com as crianças. A seguir, criticou sua 
formação universitária, com teorias ultrapassadas que não contem-
plavam fatos da realidade da sexualidade infantil como este, obser-
vado na jornada profissional.
Esta mesma docente comentou: “Nós da área de educação não va-
mos conseguir resolver tudo, é preciso levar nossas dúvidas para 
uma equipe. Na minha escola a pedagoga e a psicóloga orientam as 
professoras. Porque a gente vê algumas cenas e não sabe o que está 
acontecendo de fato: é uma manifestação espontânea?  Foi abuso? 
A gente fica preocupada de deixar para lá e depois, se for algo sé-
rio? Eu me sentiria culpada por não ajudar. Ano passado, na minha 
classe, havia um menino que pegava no pinto quando via uma me-
nina sem roupa. Levei para a psicóloga, o caso foi investigado, não 
era abuso. Eu vejo a presença da psicologia na escola como muito 
importante. Eu mesma tenho uma filha de 2 anos que quer se tocar 
em casa, e não sei como agir”. (Diário de Campo).

O saber psicológico era, assim, evocado pelas docentes como 
capaz de explicar a sexualidade infantil, que suscitaria assombro e dú-
vidas não apenas na escola, mas igualmente na família, ora por sua 
manifestação entrar em choque com a representação da infância ino-
cente – sem maldade -, ora pelo cultivo do recato no lar, como observou 
Costa (1999). 

Essa demanda pelo saber psicológico parece denunciar uma difi-
culdade de entendimento, pelo adulto, da sexualidade infantil. Tal difi-
culdade foi pontuada pelo psicanalista Ferenczi em 1933, em seu texto 
Confusão de línguas entre o adulto e a criança. Nele, o autor discute 
a diferença entre a sexualidade genital e a paixão adulta, e o mundo 
da criança, marcado pela linguagem da ternura. A partir da lógica de 
Ferenczi, caberia a pais e docentes não interpretarem a sexualidade 
infantil atribuindo-lhes significados adultos, mas sim, reconhecer sua 
forma de comunicação, sua demanda de amor, pois quando a criança 
busca seduzir um adulto o faz para garantir um lugar de valorização, 
reconhecimento e amor deste.

A criança, ao sentir uma excitação física, vai inicialmente pre-
cisar de adultos que acolham sua excitação desorganizada e lhe deem 
um contorno simbólico e afetivo. Reconhecer a natureza da sexualidade 
infantil traz a possibilidade de poder acompanhar as crianças em seu 
percurso subjetivo, fornecendo acolhimento. Negá-la pode ser uma for-
ma de não se deparar com suas próprias frustrações, conflitos e desejos 
infantis recalcados que moldaram o adulto: para Freud é justamente o 
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confronto com este recalcado que a sexualidade da criança traz à cena e 
talvez esteja aí a razão de tanto assombro.

Considerações Finais

A compreensão da sexualidade infantil pelo viés psicanalítico 
apresenta-se como via potente para o trabalho na formação continuada 
de docentes, tanto por ampliar a compreensão da sexualidade para além 
de determinantes biológicos, como por permitir pensar a importância 
desta na constituição da subjetividade. Tudo isso a partir de um encon-
tro em que a fala e o olhar do outro sobre o meu corpo estrutura minha 
própria sexualidade.

Isso nos faz pensar na responsabilidade do adulto nesse encontro 
com a criança, e na possibilidade de construção de uma educação mais 
humana e respeitosa, baseada, inclusive, no reconhecimento e defesa 
dos direitos sexuais infantis, como pode traduzir a fala de uma antiga 
formadora em sexualidade da SEMED, entrevistada durante a pesquisa 
de Doutorado:

Outro dia alguém chegou comigo e disse assim: “professora, pelo 
amor de Deus, a senhora acredita que fulano estava arriando a calci-
nha de outra? Eles são tão pequenininhos”. Eu digo, ´- Sim. E o que 
foi que você fez´. Porque ele está curioso, está querendo conhecer, 
percebe que o outro pode ter algo parecido com o que ele tem, ou 
diferente. Então está querendo discutir isso. Será que a gente está 
promovendo uma educação nesse sentido? Ele tem direito de saber 
sobre o seu corpo. Aí eu disse: - ´Olha, uma vez eu vi uma cena 
como essa em que a professora saiu correndo e gritando pela escola 
dizendo ‘- Meu, Deus! O menino está no banheiro fazendo isso’, 
menos conversar e informar. Então, ela divulgou para a escola to-
dinha o escândalo, o ‘horror’, no maior pavor, mas não conversou 
com a criança que era o mais importante, esclarecer. A gente precisa 
construir uma educação que seja diferente (Professora Formadora 
Antiga).
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CAPÍTULO 20

A Utilização de Elementos Mediadores no 
Trabalho Psicanalítico com Crianças: Uma 

Revisão de Literatura

Clara Batista Nogueira
Universidade Federal do Amazonas (UFAM)

Enio de Souza Tavares
Universidade Federal do Amazonas (UFAM)

Introdução

Este trabalho parte da ideia de uma busca, no momento atual 
da produção latino-americana, relativa ao trabalho psicanalítico com 
crianças, tendo como motivo principal o uso dos elementos mediadores. 
Nesta introdução apresentamos um breve resumo do caminho histórico 
e conceitual que a psicanálise tomou neste campo. Esse trabalho é fruto 
das investigações iniciadas por ocasião de uma pesquisa de iniciação 
científica, que aqui está sendo redefinida e ampliada. Entendemos que 
essa pesquisa e seus resultados ajudam a compreender panoramicamen-
te como o debate a respeito do tema tem sido realizado em revistas 
especializadas. 

De início, gostaríamos de esclarecer o uso do termo elementos 
mediadores, ao invés de brinquedos, objetos ou recursos expressivos, 
por exemplo. A intenção primeira deste trabalho tinha como foco o uso 
dos diferentes brinquedos utilizados para mediar a interação analista-
-criança, fossem bonecas, desenhos, massinha, fantoches ou outros. 
Porém, no decorrer das buscas, deparamo-nos com uma concepção de 
ferramenta na clínica infantil que em muito amplia a mediação por ob-
jetos concretos, nas quais os analistas se valem de ferramentas teóricas 
e técnicas, mais abstratas, usando sua própria mente e criatividade para 
mediar a relação, e suprir as demandas que, caso a caso, surgiam. Op-
tamos primeiro pelo termo recurso expressivo, entretanto, encontramos 
este termo referindo-se especificamente a práticas como desenho, mas-
sinha de modelar e outros tipos de recurso que permitam à criança criar 
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algo do zero. Pensando na relação psicanalítica que se dá na clínica 
com crianças, que requer algo além da associação livre pela fala, deci-
dimos pelo termo “elemento mediador”, para abranger as experiências 
inovadoras com as quais nos deparamos e para referenciar este aspecto 
particular da clínica infantil. 

 A história da clínica psicanalítica infantil reúne divergências 
teórico-técnicas entre os principais autores (Soler & Bernardino, 2012). 
Apesar de inicialmente tida por Freud como uma contraindicação, 
por não preencher determinados pré-requisitos para análise 
(Freud,1905[1904]/2020) - tal como a voluntariedade e a primazia da 
comunicação verbal como expressão - estas dificuldades puderam ser 
superadas através da ampliação teórico-técnica e da experimentação na 
clínica. Assim, a problemática com a incipiente capacidade de comuni-
cação verbal infantil foi sanada, encontrando nos brinquedos, desenhos 
e outros recursos, uma possibilidade de expressão.

Historicamente considera-se Hermine Von Hug-Hellmuth (1871-
1924) como a pioneira e primeira psicanalista de criança. Ela foi discí-
pula direta de Freud e foi introduzida por este nas famosas reuniões de 
quartas-feiras, onde em muitos momentos apresenta seus trabalhos com 
crianças, dentre os quais, aquele realizado com seu meio sobrinho a 
quem criara desde o falecimento de sua mãe (Blinder, Knobel e Siquier, 
2011). Mais conhecidas são as construções desenvolvidas por Anna 
Freud (1895-1982) e Melanie Klein (1882-1960). Na visão de Anna 
Freud, a análise com crianças deveria ser aliada a uma postura pedagó-
gica do analista, instrutiva em determinadas situações. Essa postura ti-
nha como justificativa a teoria de que o superego em crianças ainda não 
estaria plenamente constituído, sem a introjeção de figuras parentais 
e resolução edipiana, impossibilitando a transferência (Costa, 2020). 
Melanie Klein recusava a ideia de fazer uso de influências morais ou 
pedagógicas, atendo-se ao método psicanalítico de interpretação, na ta-
refa de compreender a mente do paciente e comunicar-lhe o que ocorre 
(Cintra & Ribeiro, 2018), obtendo resultados positivos até com crianças 
mais novas, em idade pré-edipiana (se tornarmos em consideração o 
momento do édipo para Freud).

A técnica revolucionária proposta por Klein foi a aposta no 
brincar como instrumento facilitador da produção simbólica infantil, 
afirmando que o brincar equivale à associação livre na análise com o 
adulto, ao chamar atenção para os múltiplos significados possíveis das 
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brincadeiras e dos brinquedos no inconsciente da criança (Costa, 2020). 
Foi graças à criação do método lúdico que questões sobre a existência 
da transferência em crianças e a pertinência da análise precoce foram 
ultrapassadas. 

Posterior a Klein, desponta na análise de crianças a francesa 
Françoise Dolto (1908-1988). Para Dolto, que similarmente utiliza ele-
mentos lúdicos, a associação livre não seria possível com crianças, e os 
instrumentos lúdicos utilizados na análise serviriam apenas como for-
ma de expressão do seu cotidiano, para “verbalizar” afetos, empregados 
como método para orientar as conversações, e não como interpretações 
diretas (Soler & Bernardino, 2012). Dolto acreditava que materiais 
mais expressivos, como massinha de modelar e desenho facilitariam a 
conversação e não direcionariam a projeção, como poderia ser o caso 
dos brinquedos (Costa, 2020).

Donald Winnicott (1896-1971) ampliou ainda mais a clínica do 
brincar ao considerar que a interpretação como via de acesso ao incons-
ciente não era suficiente para analisar crianças. A capacidade de brin-
car, para Winnicott, é elevada a um atributo caracterizador de saúde, 
compreendida como uma atividade que suscita a expressão espontânea 
e a compartilhar o mundo com o outro (Fulgêncio, 2011) excedendo a 
função de expressão simbólica presente nas demais teorias.

A título de exemplo, citaremos possíveis usos de elementos me-
diadores, relatados em artigos científicos e em autores de nossas re-
ferências. Maléfan e Rebelo (2015) investigaram o uso do fantoche. 
Ao compreender o fantoche como um elemento, entre outros possíveis, 
que compõem a relação psicoterapêutica, este é tido como um ato de 
transferência. A base do uso do fantoche é propor a experiência de um 
não-eu, onde o sujeito poderá se ver e se ouvir onde ele não está, pois se 
estabelece um distanciamento, assim como se estabelecem elementos 
de projeção/ manipulação.

Guttfriend (1999) aborda os contos infantis como elementos me-
diadores. Apoiado na ideia de Marie Bonnafé (1994), Guttfriend pro-
põe o uso dos contos como objetos transicionais. O objeto transicional 
em Winnicott (1975) representa a possessão originária não-eu, abrindo 
possibilidade para o processo de diferença e similaridade, constitui-se 
como uma área neutra da experiência para a criança e dá início a relação 
entre criança e mundo, através do investimento, vinculação e elabora-
ção de um universo imaginário.
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Guttfriend (1999) ainda destaca os conceitos de elementos alfa e 
beta de Bion (1897-1879) e o estudo de Melanie Klein para a compreen-
são do processo de simbolização e desenvolvimento do ego a partir 
dos contos de fadas. Os elementos beta são protopensamentos, ou seja, 
experiências primitivas, sensoriais, que ainda não puderam atingir um 
nível de abstração ou conceituação. Os elementos alfa são a integração 
destas sensações com suas respectivas emoções, responsáveis pelas 
funções intelectivas, pela memória, pelos pensamentos oníricos e pelos 
pensamentos inconscientes da vigília (Zimerman, 2008).

Para Bettelheim (2018), os contos de fadas possuem efeitos tera-
pêuticos e são importantes no desenvolvimento infantil, por promove-
rem a capacidade de dar significado à vida. Ademais, contribuem para 
que as crianças lidem com suas emoções contraditórias e ambivalentes 
através da fantasia. 

No artigo de Hermes e Silva (2017) é abordado o uso do desenho 
na clínica infantil. Hermes e Silva propõem o uso do desenho e de sua in-
terpretação de forma análoga à análise e interpretação dos sonhos, partin-
do do pressuposto que através do desenho teríamos acesso aos conteúdos 
imaginários que de outra maneira não estariam acessíveis, assim como às 
representações dos desejos, angústias e medos da criança. 

Observa-se, por fim, que a técnica psicanalítica de elementos 
mediadores na clínica infantil está em constante atualização e reapro-
priação por cada analista. É a partir deste pressuposto, que temos como 
objetivo, através de revisão de literatura, compreender de que forma é 
interpretado o uso dos diversos elementos mediadores na técnica da psi-
canálise com crianças, a fim de afinar e atualizar o conhecimento sobre 
as práticas do cotidiano da clínica.

Metodologia
Trata-se de revisão de escopo, método que sintetiza o conheci-

mento de uma área, mapeia conceitos chaves e lacunas na literatura, 
através da seleção, resumo e análise de textos (Tricco, 2014). Esse tipo 
de revisão não pretende esgotar as respostas para a pergunta proposta, 
mas gerar uma visão ampla do campo de estudo, sendo ainda detalhado 
o suficiente para que a pesquisa possa ser reproduzida por outras pes-
soas (Moher, Stewart & Shekelle, 2015). 

A busca foi feita a partir do levantamento de artigos no Portal 
de Periódicos da CAPES, PePSIC e LILACS utilizando os descritores 
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“psicanálise AND técnica AND criança”. Esses portais foram selecio-
nados pois desejávamos pesquisar em bases de dados brasileiras, lati-
no-americanas e caribenhas. 

O espaço temporal selecionado para busca dos artigos foi o pe-
ríodo de 2011 a 2021. Os critérios de exclusão foram os seguintes: arti-
gos que tratassem de realidades institucionais, escolas, abrigos, hospi-
tais, assistência social ou que fizessem relação entre psicanálise e outras 
áreas do conhecimento, a exemplo do direito, por não terem relação di-
reta com a prática clínica. Trabalhos de monografia, iniciação científica, 
livros e resumos de livros foram excluídos, selecionando apenas artigos 
científicos. Trabalhos que não tratassem do brincar exclusivamente pelo 
viés psicanalítico, artigos que tratassem sobre adolescência, contextos 
educacionais ou familiares, fora da clínica.

Critérios de inclusão: artigos teóricos, estudos de casos ou aná-
lises de vinhetas clínicas e revisões de literatura, publicados no idioma 
português ou espanhol, disponíveis através de texto completo, aces-
síveis na rede da Universidade Federal do Amazonas para download 
gratuito.

Resultados

Busca nas bases de dados

No Portal de Periódicos da CAPES foram encontrados 24 resul-
tados, porém optamos por trabalhar apenas com artigos revisados por 
pares, que totalizaram 11. Dentre os 11 artigos, apenas 4 encaixaram-se 
nos critérios para a pesquisa.

A pesquisa na base de dados PePSIC retornou 22 resultados. 
Dentre estes, foram selecionados a partir do título 12 artigos para a lei-
tura dos resumos. Dentre os 12 selecionados, 4 não se encaixavam nos 
critérios de inclusão. Restaram 8 artigos para leitura integral e análise 
do texto.

Na base de dados LILACS, a pesquisa retornou 22 artigos, dos 
quais foram selecionados 15 para leitura de resumos. 7 foram descarta-
dos pois já foram selecionados em pesquisa nos outros periódicos e os 
outros 4 não preenchiam os requisitos para inclusão. Totalizaram 4 arti-
gos da base de dados LILACS para leitura do texto completo. Somando 
a busca nas 3 bases de dados, lemos e fizemos análise de 16 artigos.
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Análise dos artigos selecionados

O artigo de Abrão (2017), é o único que consiste em um levanta-
mento bibliográfico. Este delimitou a busca a periódicos nacionais entre 
1996 e 2010, com o objetivo de demonstrar as especificidades técnicas 
na clínica psicanalítica com crianças no Brasil. O método utilizado foi 
o de pesquisa histórica em psicanálise. Este constata que a prática em 
psicanálise infantil no Brasil resulta de matrizes europeias, inicialmente 
com a prevalência do pensamento kleiniano, em seguida forte influência 
da argentina Arminda Aberastury, mas ainda em acordo com a corrente 
kleiniana; mais tarde, emergem as linhas de pensamento francesas, fa-
zendo o contraponto a psicanálise inglesa de Klein, Winnicott, Francis 
Tustin e Antonino Ferro (sendo este de base inglesa bioniana, embora 
seja psicanalista italiano). A psicanálise infantil francesa no Brasil teve 
influência de Françoise Dolto e Maud Mannoni.

O artigo destaca duas áreas principais em que a psicanálise com 
crianças no Brasil produziu reflexões e desenvolvimentos técnicos ori-
ginais, refletindo a especificidade de nosso contexto social e histórico, 
quais sejam: as práticas de intervenção da relação pais-bebê e o traba-
lho com crianças com psicopatologias mais graves, como o autismo. Os 
motivos pelos quais essas duas áreas receberam destaque no contexto 
brasileiro foram, em primeiro lugar, pela demanda clínica crescente 
de manifestações psicopatológicas como transtornos de hiperativida-
de, transtornos do espectro autista e transtornos psicossomáticos, e os 
trabalhos de observação de bebês, conduzidos por Lygia Alcântara do 
Amaral em São Paulo na década de 50, e de Rosa Beatriz Pontes de 
Miranda Ferreira no Rio de Janeiro nos anos 70. 

Com relação aos elementos mediadores utilizados na clínica, 
encontramos nos artigos o uso de alguns recursos clássicos, bem esta-
belecidos pela literatura da clínica infantil, tais como o desenho (Uri-
be Aramburo, 2013) e a caixa lúdica para ludodiagnóstico (Assis & 
Santos, 2019), contendo bonecos, casinha, animais, lápis e massa de 
modelar; outros que, apesar de conhecidos são menos explorados, tais 
como os contos de fadas (Borges, 2015). Além desses, alguns artigos 
trouxeram interpretações da clínica que propõem os indicadores de in-
tersubjetividade (Giaretta & Rosa Silva, 2019), a percepção, afetivida-
de e o sonhar do analista (Leiras & Batistelli, 2014; Batistelli, 2019), e 
o próprio setting (Höfig & Zanetti, 2016; Brito & Neto, 2018; Almeida, 
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2019; Schor & Júnior, 2020) como elementos, almejando uma clínica 
criativa e apoiando-se no conceito de elasticidade da técnica de Sándor 
Ferenczi (Almeida, 2019; Schor & Júnior, 2020). Discutiremos o uso 
e a interpretação dada a cada um desses elementos na prática clínica.

A começar pelo ludodiagnóstico (Assis e Santos,2019), eviden-
cia-se uma técnica com um objetivo claro, um procedimento a ser se-
guido e uma observação de aspectos bem delimitados. O objetivo é 
investigar o funcionamento mental da criança, através da brincadeira. 
Segundo Affonso (2012 como citado em Assis & Santos, 2019), dife-
rente da brincadeira livre durante as sessões, no ludodiagnótico o pro-
cedimento exige que os brinquedos tenham tamanho, formato e varie-
dades determinadas, a cada sessão os brinquedos são guardados pela 
criança em uma caixa, trancada com cadeado e sempre no mesmo lu-
gar. No uso da caixa lúdica a observação do brincar deve considerar a 
escolha de brinquedos, modalidade, psicomotricidade, personificação, 
criatividade, capacidade simbólica, tolerância à frustração e adequação 
à realidade. É uma técnica mais estruturada para identificar pontos que 
precisem ser tratados no paciente, mas também promove efeitos tera-
pêuticos em direção ao bem-estar psicológico devido à possibilidade de 
autoexpressão.

O trabalho de Uribe Aramburo (2013) apresenta a história do de-
senho na psicanálise, demonstrando as principais concepções em dife-
rentes abordagens da clínica infantil.  Questiona e amplia a concepção 
de que a principal ferramenta a ser empregada em análise é a palavra, 
destacando as funções simbolizadoras do desenho e seu valor terapêu-
tico, em contraponto às visões que o reduzem a ferramenta de coleta de 
dados para um psicodiagnóstico.

 Alguns dos psicanalistas citados no artigo foram Françoise Dolto, 
Melanie Klein e Arminda Aberastury. Françoise Dolto (1986 como 
citado em Uribe Aramburo, 2013) propõe que a imagem inconsciente 
do corpo é projetada nos desenhos, como uma representação que 
atualiza graficamente o conflito intrapsíquico entre as estruturas id-
ego-superego. Ressalta que as crianças são as responsáveis por dar 
significado a sua produção gráfica, de modo oposto ao que concebem 
as avaliações psicológicas que usam desenhos. Uribe Aramburo (2013) 
explica que, para Ana Freud (1975), o desenho teria uma finalidade 
educativa, pois considerava que o super-eu ainda não estava totalmente 
formado na infância, precisando ser estabelecido através de atividades 
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pedagógicas; e que, para Melanie Klein (Klein, 1929/1975), o desenho 
tem a função de expressar e elaborar tendências destrutivas e angústias 
persecutórias, mas que, principalmente, serviria como representação 
para as tendências de compaixão e reparação, reparando simbólica 
e imaginariamente os objetos atacados pelas fantasias sádicas 
inconscientes.

Em Gonçalves Borges (2015), discute-se o uso terapêutico dos 
contos de fadas e como estes podem contribuir para a resolução dos 
conflitos psíquicos naturais do processo de desenvolvimento infantil. 
Este uso leva em conta processos não patológicos, e não visa uma fun-
ção diagnóstica. Os processos em destaque foram: separação, medos, 
complexo de Édipo, dependência-independência e agressividade. A 
ambiguidade metafórica dos contos contribui para o caráter projetivo, 
favorecendo o acesso ao inconsciente. A estrutura dos contos, cheia de 
símbolos e pouco lógica, é propícia para que o sujeito deposite suas 
demandas. Ao escutar um conto e se identificar com a história o sujeito 
atribui sentimentos e desejos aos personagens.

 No texto de Giaretta e Rosa Silva (2019), as autoras trabalham 
o conceito de indicadores de intersubjetividade, do psicólogo uruguaio 
Victor Guerra. Os indicadores de intersubjetividade fazem parte de 
um fenômeno do desenvolvimento humano que indica a qualidade 
da relação e interação com o outro, a exemplo da troca de olhares, 
imitações, jogos de esconde e acha, jogos de “como se” e outros, até 
chegar à linguagem verbal, por volta dos 2 anos. As autoras propõem 
que tais indicadores sejam utilizados como ferramenta pelo analista na 
interação com a criança no setting. Partindo do princípio que os adoe-
cimentos infantis mais graves advêm de um desencontro rítmico inicial 
entre a criança e o ambiente, utilizar os indicadores de intersubjetivi-
dade como ferramenta, mesmo para crianças mais velhas, que tenham 
alguma dificuldade significativa no seu processo de subjetivação, pode 
ser um instrumento potente.

No texto de Almeida (2019) e de Schor e Júnior (2020), os ana-
listas brincam com a própria configuração do enquadre, fazem mudan-
ças no setting que contribuem para uma evolução positiva do caso, a 
partir do conceito de elasticidade da técnica de Ferenczi.

Os textos de Höfig e Zanetti (2016) e Brito e Neto (2018) tam-
bém destacam o uso do próprio setting como ferramenta de intervenção 
analítica, mas apoiados em conceitos winnicottianos. Höfig e Zanetti 
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(2016) discutem a importância da estabilidade do setting e de um mane-
jo que acolha todas as demandas da paciente, de acordo com a particu-
laridade do caso e embasado na teoria winnicottiana da importância de 
um ambiente estável para o desenvolvimento emocional. Brito e Neto 
(2018), baseiam-se na teoria do amadurecimento e na importância do 
ambiente para o desenvolvimento, propondo a flexibilidade do setting 
como essencial na clínica com crianças, ressaltando a inclusão dos pais 
no setting analítico e o manejo das múltiplas transferências.

Três dos artigos selecionados discutem a clínica psicanalítica de 
crianças autistas e suas especificidades (Léon Leiras & Batistelli, 2014; 
Calzavara & Silva, 2018; Batistelli, 2019).

No artigo de Calzavara e Silva (2018), estas discorrem sobre o 
uso de objetos como mediadores na clínica psicanalítica com crianças 
autistas. É discutido o uso de objetos/brinquedos na clínica com crianças 
neuróticas e na clínica com crianças autistas, onde, nesta última fazem 
distinção entre objetos transicionais e objetos autísticos. Os objetos, 
sejam brinquedos ou não, se fazem presentes na clínica de neuróticos 
o tempo todo, e na clínica com sujeitos autistas as autoras argumentam 
que o uso de objetos é ainda mais pertinente, uma vez que, pela ca-
racterística da dificuldade interrelacional do autismo, estes sujeitos por 
vezes se relacionam mais com o objeto do que com o próprio terapeuta.

Em Léon Leiras e Batistelli (2014), a psicanalista sugere a pró-
pria percepção e afetividade da analista enquanto ferramenta de traba-
lho com uma criança autista. A partir da compreensão de que o paciente 
autista vive um esvaziamento do mundo simbólico, imerso nas vivên-
cias sensoriais, a analista precisa fazer com que a qualidade da sua pre-
sença, através da voz, movimentos e afetos sejam como que espelhados 
para essa criança, que ainda não as possui, assim, o analista antecipa o 
lugar de sujeito do qual a criança aos poucos irá se apropriar.

 O artigo de Gomes e França (2012) discute a pertinência da 
interpretação na clínica com crianças. Klein, durante o brincar, 
utilizava nas interpretações expressões explícitas de termos anatômicos 
e imagens de cenas violentas, nas quais comunica, por exemplo, 
o desejo da criança de destruir a mãe e cortá-la em pedacinhos. Ao 
invés de primeiro criar um vínculo para em seguida interpretar, Klein 
acreditava que a própria interpretação propicia o vínculo, e dessa 
forma utilizava desta logo nas primeiras sessões. Partia da ideia de 
que essas interpretações liberam tanto as fantasias reprimidas quanto a 
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energia despendida para manter a repressão. As críticas a esse método 
argumentavam que tais interpretações poderiam anular a história 
e o saber sobre si do analisando, uma vez que o analista impõe um 
sistema simbólico determinado a partir de interpretações precoces, que 
poderiam ser excessivas, estereotipadas ou equivocadas.

De acordo com Gomes e França (2012) atualmente, a interpreta-
ção na clínica infantil não segue à risca os moldes kleinianos, atualizada 
pelos postulados de Lacan em que o sintoma da criança é fruto do sin-
toma dos pais, as sessões com os pais foram aumentadas. É enfatizada a 
singularidade de cada caso, de modo que o analista escolha a melhor in-
tervenção para cada criança. Há situações em que a elaboração através 
do brincar é tanta, que dispensa a interpretação do analista, o brincar 
por si só já produz efeitos.

Neste ponto podemos dizer que esses artigos de distintos tipos 
(teórico e caso clínico) apontaram para algumas categorias como as 
que vemos a seguir, sem conseguirmos esgotar as riquezas de todas 
essas questões levantadas nos artigos, mas para termos um panorama 
de tais cenários:

Tabela 1 - Categorias de uso de elementos mediadores
Categorias Descrição Artigos

O uso dos objetos
Textos que mencionam a im-
portância do trabalho com ob-
jetos materiais na intervenção.

- Calzavara e Sil-
va (2018); Batistelli, 
(2019); Assis e Santos 
(2019)

O brincar com o set-
ting

Textos indicando a importân-
cia da flexibilidade da técnica 
adaptando-se às necessidades 
da criança.

-Höfig e Zanetti, (2016); 
Brito e Neto (2018); Al-
meida (2019); Schor e 
Júnior, (2020).

O uso de recursos 
clássicos

Textos que indicam a utiliza-
ção de recursos da psicanálise 
clássica com crianças, geral-
mente de orientação kleiniana 
ortodoxa.

- Aramburo (2013); As-
sis e Santos (2019)

Implicação subjetiva 
e afetiva do analista

Textos que indicam a afetivida-
de e a hospitalidade mental na 
acolhida de crianças em aten-
dimento.

- Leiras e Batistelli 
(2014); Giaretta e Rosa 
Silva (2019); Batistelli 
(2019)
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Contar histórias/con-
to de fadas

Textos que indicam a impor-
tância de contar histórias como 
técnica, com ênfase nas histó-
rias presentes nos contos de 
fadas.

- Gonçalves Borges 
(2015); Giaretta e Rosa 
Silva (2019)

Com exceção do texto sobre análise histórica da técnica com 
crianças no Brasil, verificou-se não ser possível uma precisão numérica 
de quantos artigos cada categoria abarcava, pelo fato de que o construto 
que estamos trabalhando (a técnica de intervenção junto ao inconscien-
te) deixa sempre uma penumbra associativa e uma dúvida a respeito 
do que se está falando, podendo um mesmo artigo encaixar-se em di-
versas categorias de modo sutil ou bastante nítido em cada uma delas. 
Preferimos deixar essa penumbra associativa de incerteza, conforme 
essa expressão consta nas ideias de Bion (2021), por considerarmos a 
urgência do paradigma da incerteza no campo psicanalítico, sempre em 
abertura para o infinito (Bion,1973), e também pela emergência desse 
paradigma no campo da ciência como um todo.  Uma mesma categoria 
abarca vários textos, não sendo fácil definir qual está dentro de uma 
categoria ou fora dela, pela fineza como são apresentados, dentro de 
uma escrita psicanalítica.

 Conclusão

A revisão de literatura de Abrão (2017), permitiu-nos traçar uma 
comparação entre os fatores predominantes no levantamento sobre aná-
lise com crianças entre 1996 e 2010 no Brasil e entre 2010 e 2021. No-
ta-se que a preocupação com a clínica de crianças com psicopatologias 
mais graves ainda reflete nas pesquisas atuais, estando presente em 5 
dos 16 artigos selecionados para leitura, o que coloca em pauta transfor-
mações na técnica para lidar com estas psicopatologias, repensando a 
primazia da interpretação na clínica, e passando a privilegiar discussões 
sobre contratransferência, relação analista-analisando e sobre o setting, 
segundo ponto de destaque nas buscas, estando presente em 4 dos 16 
artigos.

Foi encontrada pouca variedade de objetos na clínica: os artigos 
trouxeram como resultado apenas o desenho, os contos de fadas, e a cai-
xa lúdica. As interpretações teóricas possíveis para o desenho divergem 
e sobrepõe-se em outros casos, sendo estas: 1) desenho como imagem 
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do inconsciente projetada, representa e atualiza o conflito entre estru-
turas id-ego-superego; 2) finalidade educativa e treino de habilidades 
cognitivas; 3) função reparadora em oposição às tendências destrutivas, 
pela sua capacidade de reter imagens de forma concreta, contrapondo a 
fugacidade das imagens mentais e fazendo distinção entre objeto e sua 
representação, além de reduzir ansiedades pela capacidade de colocar 
algo para fora de si; 4) projeção de desejos e da situação traumática, 
assim como os sonhos, estando presentes os elementos de condensa-
ção e deslocamento; 5) imagem desenhada se transforma em símbolo, 
tornando-se passível de apropriação e representação dos conflitos do 
sujeito. E por fim, o desenho distingue-se do uso em ludodiagnóstico 
em que quem dá o significado para a produção gráfica é o analista e não 
a própria criança. 

Os contos de fadas aparecem com três perspectivas: 1) técnica 
projetiva com finalidade terapêutica, contribuindo no desenvolvimento 
emocional infantil, ao tratar de processos que fazem parte do amadu-
recimento; 2) estímulo e organizador do pensamento, transformando 
elementos beta em elementos alfa; 3) objeto de projeção para sentimen-
tos de raiva e angústia que não conseguem ser manifestados de outra 
maneira. 

Os indicadores de intersubjetividade, ao serem utilizados como 
ferramenta clínica, requerem um analista mais ativo, disposto a enlaçar-
-se com o analisando, um analista vivo, em referência à Anne Alvarez 
(2020). Essa ideia vai ao encontro do discutido nos artigos que propõem 
o uso do setting e da percepção e afetividade do analista enquanto ins-
trumento mediador na clínica infantil, uma vez que colocam o analista 
em uma posição de maior implicação de si e do seu próprio psiquismo 
na condução do caso, sendo o instrumento mediador uma atuação espe-
cífica do analista.

O pressuposto do brincar como substituto da expressão verbal 
na clínica infantil está consolidado, entretanto, o que emerge de novo 
e desafiador nesta clínica é quando o brincar não é possível, quando 
entraves em psicopatologias mais graves furtam a criança de um mundo 
simbólico e intersubjetivo ao qual ela possa se vincular, são esses os 
casos em que se faz imprescindível a presença viva e ativa do analista.
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Introdução

Falar sobre autismo é paradoxal. A definição do termo autismo in-
fantil precoce (Kanner, 1937) como entidade nosográfica abriu caminho 
para inúmeros estudos, todos inconclusivos do ponto de vista da etiologia 
ou de uma clara determinação orgânica do transtorno. Historicamente, 
nas palavras de Winnicott (1997), essa busca foi uma benção duvido-
sa, pois ao mesmo tempo em que estabelece fatores quantitativos para 
um diagnóstico diferencial e  atuais condições para um reconhecimento 
precoce, abre margem para a “cola diagnóstica” (Cavalcante & Lisboa, 
2021) pautada nas disfunções organicistas e para a “perplexidade paren-
tal” (Winnicott, 1997) com seus desdobramentos na equipe de saúde, que 
afeta a capacidade de tolerar perturbações no desenvolvimento e gera 
distorções nas atitudes dos cuidadores. Assim, engendra-se um agravo, 
quando seria necessário pensar no diagnóstico como um estado e não 
como uma sentença definitiva (Jerusalinsky, 2016). Não se pode negar 
que há casos de comprometimentos neurológicos importantes, mas im-
porta reconhecer os mínimos detalhes dos primeiríssimos estágios do 
estabelecimento da personalidade e do relacionamento em cada crian-
ça com a provisão ambiental que pode ou não, em cada caso particular, 
facilitar o processo maturacional (Winnicott, 1997). Nesse sentido, diz 
Winnicott: para cada caso de autismo encontrado em sua prática, também 
foram encontradas centenas de casos em que havia uma “tendência com-
pensada”, mas que poderia ter produzido o quadro autista.  
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Isso posto, é preciso transcender o modelo patologizante para es-
tabelecer compromisso com a constituição do sujeito e com as premis-
sas de integralidade, ambiência e produção de laços propostos na ótica 
de uma clínica ampliada prevista nas políticas de atenção à infância 
(Estelita-Lis, Oliveira & Coutinho, 2009). Nessa perspectiva, é possí-
vel situar recentes ações voltadas à prevenção e promoção do desen-
volvimento psíquico. No Brasil, o Marco Legal da Primeira Infância, 
oficializado pela Lei 13.257/2016, propõe a articulação entre Estado e 
sociedade para a criação de políticas, programas e serviços que visam 
garantir o desenvolvimento integral das crianças de zero a seis anos. 

A dimensão preventiva aqui proposta requer a subversão do 
conceito de prevenção: não se trata de evitar o inevitável e o impre-
visto de algum comprometimento, mas de constituir bases mínimas de 
subjetivação (Mariotto, 2009). Para Laznik (1997), é pertinente pensar 
em possibilidades de prevenção de sinais de risco do desenvolvimento 
(que podem ou não resultar em um quadro de autismo) através de in-
tervenções precoces positivadas, que possam instaurar as estruturas que 
não compareceram, antes do fechamento de certos quadros de modo 
patológico (Bernardino, 2004). Diante dessas formulações, o estudo 
com bebês e a pesquisa multicêntrica de indicadores de risco para o 
desenvolvimento infantil – chamada pesquisa IRDI – anima uma gera-
ção de pesquisadores do campo da psicanálise ao olhar para a relação 
intrapsíquica do bebê, gestado e nascido, com seu Outro materno (Laz-
nik, 2013). Esse estudo produziu um valioso instrumento composto por 
31 indicadores clínicos de risco psíquico observáveis nos primeiros 18 
meses de vida da criança (Kupfer, Jerusalinsky, Bernardino, Wanderley, 
Rocha, Molina, Sales, Stellin, Pesaro e Lerner, 2009), fundamentados 
na perspectiva de que o sofrimento precoce resulta tanto do equipamen-
to somático do bebê, como também de aspectos relacionais, incluindo 
três importantes marcadores: perturbações no olhar, a não instauração 
do terceiro tempo do circuito pulsional e o brincar como meio de acesso 
à intersubjetividade (Machado, 2018). A partir desse referencial, funda-
menta-se a avaliação precoce e a criação de modos de ação terapêutica 
para o bebê e seus cuidadores, bem como modos de assistência interdis-
ciplinares cedo instituídos.

A dimensão interventiva considera as diretrizes do Ministério da 
Saúde nos documentos “Caminhos para uma Política de Saúde mental 
Infanto-Juvenil” (Brasil, 2005) e “Linhas de Cuidado para atenção às 
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pessoas com Transtorno do Espectro Autista e suas famílias na rede 
de atenção psicossocial do Sistema Único de Saúde” (Brasil, 2015), 
propondo que o tratamento envolve uma rede ampliada de atenção, a 
necessidade de articulação intersetorial para o tratamento, educação e 
assistência às crianças autistas, a corresponsabilidade da parentalidade 
junto aos profissionais, bem como a construção de caso e terapêuticas 
propostos em equipe interdisciplinar, compondo um Projeto Terapêuti-
co Singular. Isso implica uma articulação ética entre clínica e política, 
questionando os discursos profissionais hiper especializados em equi-
pes de saúde, de suposta equivalência, 
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, abordando situações de sofrimento psíquico grave a partir de 
um caráter paternalista, reproduzindo práticas tutelares contrárias à pro-
dução de autonomia (Santos & D’agord, 2020). 

Frente à diversidade que a clínica dos autismos mostra, a psi-
canálise comparece na atitude interpretativa de decifrar, decodificar e 
atribuir sentidos a materiais clínicos pouco representativos na relação 
transferencial para a emergência de uma fala que a criança autista pode-
rá reconhecer como sua (Tafuri, 2003). Nessa mesma direção, a prática 
do acompanhamento terapêutico (AT) em sua historicidade, está inti-
mamente ligado aos movimentos de desinstitucionalização da loucura, 
emergentes na Inglaterra, Estados Unidos e Itália. Sua prática surge na 
década de 1960, junto às comunidades terapêuticas na Argentina e no 
Brasil, tendo sido definido como uma prática clínica-política sem mu-
ros, acompanhando cotidianos de modo a favorecer o estabelecimento 
de laços entre o sujeito acompanhado e o território por ele habitado, 
expandido em sua possibilidade de circulação social (Palombini, 2007). 
Essa prática destoa do modelo diagnóstico tradicional e aposta no sujei-
to e sua organização psíquica no laço social, considerando que a leitura 
diagnóstica e direção do tratamento ocorrem numa terceira via (Macedo 
& Menêzes, 2021) – a do espaço potencial, compreendido na separação 
e só então, na inter-relação entre realidades interna e externa, como uma 
região intermediária da experimentação humana (Winnicott, 1953). 

Aproximando-se dos dispositivos de atenção à infância, o presen-
te trabalho parte de uma revisão narrativa que versa sobre a perspectiva 
da clínica psicanalítica dos autismos na infância e seus desdobramentos 
no dispositivo clínico político do Acompanhamento Terapêutico (AT), 
passando pelas discussões sobre intervenções precoces e pela compro-
misso ético na articulação com as políticas públicas, nas intervenções 
na via da singularidade nos dispositivos institucionais e nas interlocu-
ções interdisciplinares pertinentes à integralidade dos sujeitos. (Caval-
cante & Lisboa, 2021). 

A clínica psicanalítica dos autismos na infância

A noção de clínica encontra-se em diversas discussões nos cam-
pos do saber. Desde as ciências humanas até os estudos biomédicos, 
existem possibilidades de intervenção, estratégias e perspectivas que 
variam de acordo com as demandas, tempo, cultura e propostas tera-
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pêuticas. Foucault (1963/1977), ao trazer sobre a disposição da clínica 
ocidental, pontua que há dois elementos de leitura do médico: um novo 
perfil do perceptível e do enunciável. A clínica é, então, algo do racio-
nal, da observação, algo que possui uma “reorganização dos elemen-
tos que constituem o fenômeno patológico (uma gramática dos signos 
substituiu uma botânica dos sintomas)” (Foucault, op. cit. p. 17). Re-
conhece-se a racionalização, o rigor sistêmico e universal que existe na 
história do nascimento da clínica ocidental. 

No entanto, é necessário situar o singular que existe nessa temá-
tica, onde não existe “a clínica”, mas sim “uma clínica”, o que possi-
bilita a aposta na constituição de um espaço potencial, proveniente de 
escuta, cuidado e rede de apoio na elaboração de sofrimentos. A partir 
da Psicanálise, a ideia de clínica ganha um novo espaço na própria com-
preensão dos sofrimentos, dos sintomas e das subjetividades. No que 
tange a técnica e os métodos adotados, Freud (2010) adverte que mes-
mo em tempos posteriores ao tratamento é necessário ter cuidado e cau-
tela no manejo com o paciente, “a fim de não comunicar uma solução de 
sintoma ou tradução de desejo antes que o paciente esteja bem próximo 
dela” (Freud, p. 140). A psicanálise se constitui, assim, como propos-
ta de tratamento fundado no reconhecimento dos processos psíquicos 
inconscientes, da função da sexualidade na gênese da organização psí-
quica e dos fenômenos da transferência e da resistência, propondo não 
a eliminação dos sintomas, mas a produção de autonomia do paciente e 
sua capacidade de agir na vida (Freud, 2013).

Ainda nesse contexto de não universalidade do saber, a infância 
também pode ser problematizada como uma produção de não-saber e 
não-poder de crianças. A infância, tal como a conhecemos, pode ser 
narrada como uma invenção moderna que há mais de trezentos anos 
vem progressiva e desordenadamente ganhando corpos e nomes a partir 
de seus referentes sociais: Estado, religião, medicina, psicologia, pe-
dagogia, mercado, mídia (Marcello, 2022, p. 757). Do ponto de vista 
clínico tradicional, podemos datar entre o século XIX e início do século 
XX, o aparecimento de preocupações de diferenciação entre a psico-
patologia da infância independente da nosografia do adulto, a partir de 
escalas métricas de inteligência e maturidade, com efeito de tratamento 
médico-pedagógico. 

Nesse esteio, Leo Kanner, um psiquiatra austríaco naturalizado 
americano, em 1943, publica um trabalho intitulado “Autistic Distur-
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bances of Affective Contact”, descrevendo um quadro específico de 
adoecimento infantil distinto da esquizofrenia adulta, marcando o iní-
cio da história atual das psicoses infantis e a disseminação do termo 
“autismo” (Ajuriaguerra & Marcelli, 1991). A partir de um estudo feito 
com onze crianças, Kanner discute como analisadores do autismo os 
comportamentos de isolamento precoce e as perturbações nas relações 
afetivas, o comprometimento na utilização da linguagem como um ins-
trumento comunicativo, a presença de comportamentos repetitivos e 
estereotipados, com repertório limitado e obsessivo de interesses, bem 
como um terrível sofrimento ao serem incomodadas em sua rotina. 
Kanner classificou o autismo como uma síndrome orgânica e deficitá-
ria, cuja sintoma principal é a incapacidade neurológica para processar 
os estímulos vindos da realidade externa. Ao mesmo tempo, suas des-
crições de casos apontam para pessoas com capacidade de viver em um 
mundo interno caracterizado como “autossuficiente”, “dentro de uma 
concha”, com “gratificação masturbatória no corpo enquanto falava 
sem comunicação”, aludindo – apesar de não fazer qualquer considera-
ção de relevância a respeito –, ao termo auto-erotismo no sentido ori-
ginário freudiano, que compõem o narcisismo primitivo necessário ao 
desenvolvimento do aparelho psíquico (Tafuri, 2003).

Essas contradições e impasses se desdobram ainda na diversi-
dade de saberes que se propõem a tratar sobre o assunto, tais como 
neurologia, psiquiatria, psicologia e psicanálise (Laurent, 2014), na 
multiplicidade de abordagens, no contínuo debate entre organogênese 
e psicogênese para etiologia e direção do tratamento empreendido (Je-
rusalinsky, 2015), bem como nas várias modificações em sua definição 
ao longo dos anos nos manuais nosográficos, tanto da Associação Psi-
quiátrica Americana (DSMs) quanto da Organização Mundial de Saúde 
(CIDs) (Araújo, 2004). Com a nomenclatura de Transtornos do Espec-
tro Autista, na quinta versão do Manual Diagnóstico e Estatístico dos 
Transtornos Mentais (DSM-V), pode-se dizer que o aumento de casos 
diagnosticados de autismo decorre não da precisão dos critérios dos 
manuais, mas da sua modificação (Kupfer, 2015). 

Diante da complexidade do problema e do efeito patologizante 
da fenomenologia organicista subjacente ao privilégio sintomatológi-
co, importa considerar que as pesquisas genéticas ainda não colocaram 
em evidência a alteração susceptível de dar conta do autismo enquanto 
doença hereditária e, ainda assim, isso não poderia determinar a aparição 
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da síndrome, pois esta depende também das características do ambiente 
que permita as instaurações estruturais acontecerem ou que a plasticida-
de cerebral encontre novas articulações nos momentos sensíveis do de-
senvolvimento (Wanderley, 2013). Do ponto de vista da psicanálise, esta 
deficiência seria uma consequência de uma não instauração das estruturas 
psíquicas e não o contrário, admitindo aqui a multifatoriedade da questão 
e a possibilidade de intervenções precoces (Laznik, 2013).  

Na década seguinte à definição de autismo infantil precoce, psi-
canalistas diversos começaram a desenvolver ideias em torno de al-
guns eixos básicos: o primeiro eixo indica que o autismo se realiza e 
se materializa no plural “autismos”, permitindo referir à singularidade 
inquietante de cada um dos autistas, em oposição a qualquer tentativa 
de homogeneização universalizante; o segundo eixo exige do terapeuta 
uma aposta, a antecipação desejante de um sujeito possível onde existe 
apenas a pontualidade de um proto-sujeito. O terceiro eixo se declina 
em diversas categorias, já que os sons inarticulados que marcam seu ser 
são escutados por diferentes ouvidos. Cabe a estes atribuir sentido ou 
valor significante e interpretar os comportamentos gestuais e sonoros 
do infans, produzindo diferentes formas de interpretação e atribuindo 
musicalidade e modulação matizada a um corpo devastado pelo desam-
paro (Birman, 2012). Assim, dentre produções pertinentes, desdobram-
-se vias de trabalho por diferentes psicanalistas, em diferentes, linhas 
de pensamento, tais como “Margareth Mahler e Bruno Bettelheim, 
nos Estados Unidos; Serge Lebovici, René Diatkine, Françoise Dolto, 
Maud Manonni, Denis Vasse e o casal Lefort, na França e Donald W. 
Winnicott, Esther Bick, Frandes Tutin e Donald Meltzer, na Inglaterra” 
(Tafuri, 2003, p. 143). 

A clínica psicanalítica com crianças autistas tem como seu pri-
meiro registro o caso clínico de um garoto de quatro anos chamado 
Dick, que fora encaminhado para Melanie Klein para tratamento psico-
terápico, diagnosticado pelo psiquiatra Dr. Forsyth como esquizofrenia 
infantil (Marfinati & Abrão, 2014, p. 254). Diante do obstáculo funda-
mental da análise de Dick – a falta de relação simbólica com as coisas 
– Klein considerou a possibilidade de analisar Dick por meio de uma 
adaptação da técnica do jogo, observando o fascínio de Dick por trens 
e estações. Na medida em que a criança apresentava suas ansiedades, 
Klein usava “palavras tranquilizadoras” provenientes da interpretação 
de angústias mal elaboradas (Segal, 1975).  Posteriormente, diversos 
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psicanalistas como Frances Tustin consideraram a técnica kleiniana de 
interpretação do jogo inadequada para a criança autista. Jaques Lacan 
criticou a analista, observando a proposição simbolizante de Klein no 
caso Dick como uma grande intrusão, em se tratando de um sujeito in-
constituído, para o qual não havia outro, nem eu (Tafuri, 2003). 

Diversos outros autores propuseram discussões pertinentes à in-
vestigação sobre o autismo, porém as experiências de Winnicott com 
bebês e suas mães possibilitou a abordagem de dois fenômenos impor-
tantes para a compreensão do autismo infantil precoce: a capacidade de 
estar só e o isolamento do si-mesmo. A capacidade de estar só é consti-
tuída nas primeiras relações mãe-bebê, na criação de uma área de ilusão 
primária que conduz ao sentimento de onipotência a partir da qual o 
bebê cria, pela primeira vez, o seio. Em um segundo tempo, iniciado 
o processo de separação gradual mãe-bebê, a mãe suficientemente boa 
pode desilusionar progressivamente seu filho, no sentido de ir estabe-
lecendo intervalos entre sua demanda e a resposta materna. O bebê vai 
se diferenciando da mãe e podendo encontrar apaziguadores pulsionais 
nos objetos e fenômenos fora do controle onipotente, estabelecendo 
uma terceira área hipotética da experiência entre realidade interna e 
vida externa: o lugar do brincar, expandido ao viver criativo inscrito no 
laço social e em toda a vida cultural do ser humano. Winnicott ressalta 
que são as frustrações toleradas, mais do que as satisfações, que permi-
tem a passagem de um objeto que era totalmente “subjetivo” para um 
objeto “percebido objetivamente” (Winnicott, 1965b/1983). Pode-se, 
então, estabelecer o percurso entre realidade subjetivamente concebida 
e realidade objetivamente percebida, no brincar transicional e no campo 
da intersubjetividade (Mariotto, 2009). Quanto aos autismos, Winnicott 
(1977) considera que se produz uma organização defensiva, no sentido 
de uma invulnerabilidade diante de ameaças de agonias impensáveis 
anteriormente sentidas, em situação de invasão no tempo da dependên-
cia absoluta no início da vida. Sem a defesa, a criança ver-se-ia diante 
de uma quebra de organização psíquica na ordem da desintegração, da 
despersonalização, da queda para sempre com perda de sentido do real 
e da capacidade de se relacionar com os objetos (Araújo, 2004).  Na 
clínica winnicottiana, o trabalho do analista é criar as condições am-
bientais e de comunicação que levem o paciente ao brincar possível, 
enquanto meio de acesso à intersubjetividade (Winnicott, 1975).

Lacan (1998), teorizou a constituição psíquica com o denomi-
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nado estádio do espelho, que ocorre em torno de seis a dezoito meses. 
Lacan aborda o olhar do Outro primordial como constitutivo do eu e 
da imagem corporal do bebê, base para sua relação posterior com os 
outros, seus semelhantes. Refere o tempo particular pelo Outro da ima-
gem especular, quando a criança se vira para o adulto que a sustenta e 
a carrega, pedindo-lhe confirmação pelo olhar do que ele percebe no 
espelho como uma imagem unificada. Esse olhar dá ao bebê uma articu-
lação complexa entre sua realidade orgânica e o olhar dos pais com seus 
investimentos libidinais, uma ilusão antecipadora, a “sua majestade o 
bebê”, já referida por Freud em 1914. O olhar inclui também escutar os 
balbucios do bebê, atribuindo sentido e significação que o bebê tomará 
para si mais tarde. É o que Winnicott chamava de loucura necessária 
das mães (Wanderley, 2013). Outro processo estruturante citado por 
Lacan a partir de Freud, são os três tempos do circuito pulsional: Num 
primeiro tempo, o bebê vai em busca do objeto oral para apoderar-se 
dele (o seio ou a mamadeira). Freud chamava de tempo ativo. O se-
gundo tempo pode ser observado quando o bebê estabeleceu uma boa 
atividade auto-erótica – chupa o dedo, a chupeta – obtendo uma expe-
riência alucinatória de satisfação auto-erótica como traço mnêmico. No 
terceiro tempo, a criança busca o outro para colocar-se como objeto 
de satisfação partilhada – oferece o pezinho em direção à boca da mãe 
como quem sugere uma beijoca, e ambos se deleitam. O bebê vai em 
busca de fisgar o gozo de sua mãe, o seu grande Outro, o tesouro dos 
significantes. Em outras palavras, a criança se assujeita à condição de 
sujeito no ser humano, alienado às trocas simbólicas pela via da lingua-
gem. (Laznik, 2013, Jerusalinsky, 2015; Kupfer, 2015)

A observação de crianças que apresentam uma síndrome autís-
tica primária revela que esse terceiro tempo do circuito pulsional está 
ausente. Os movimentos de vai-e-vem, de ir-e-vir não constituem ne-
nhum remate que em seu percurso fisgaria o que quer que seja do outro 
e a criança não pôde alienar-se. “Desse modo, só é possível falar de 
um verdadeiro autoerotismo se a dimensão de representação de Outro, 
e mesmo seu gozo, se inscreveu sob forma de traço mnêmico no apa-
relho psíquico da criança”. (Wanderley, 2013, p. 29). Por outro lado, a 
alienação estabelecida e prevalente, sem a função separadora produzida 
pela metáfora paterna, põe em fracasso o outro polo da subjetivação do 
sujeito. A função paterna fica foracluída, o que sinaliza indicativo de 
estruturação na psicose infantil. 
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Traduções – A escuta psicanalítica e o acompanhamento tera-
pêutico dos autismos

“Um bebê é algo que não existe”, disse Winnicott numa reunião 
científica da British Psychoanalytic Society, na década de 40. Um bebê 
não existe a não ser que um agente de cuidado o suponha, o deseje e o 
invente (Cavalcanti, 2000, p. 40). São aqueles que se dirigem ao bebê 
desde o início da vida, que decifram os choros, codificam sua sonoriza-
ção ao nível de linguagem e traduzem no corpo a via do contato huma-
no. A partir do poder invocante da voz, com uma prosódia particular, 
o Outro capta a atenção do bebê, se comunica com ele e atribui fala ao 
infans, aquele que ainda não se diz (Laznik (2013). Com efeito, o bebê 
poderá aprender a chorar de maneira diferente, “transformando, em sua 
passagem pela rede da linguagem, a necessidade em demanda.” (Ghe-
rovici, 1999, p. 19).  Na metáfora proposta por Laznik (2013), é pela 
via do canto das sereias, como na mítica de Iemanjá, na Odisseia de Ho-
mero, que o sujeito se aliena à linguagem.  Este é um canto constituído 
por três consistências: ftogos, op’s e aoïde. Ftogos designa a dimensão 
do grito, portador do inarticulado, próxima à dimensão sonorizante do 
bebê; Op’s, ao contrário, relaciona uma voz feminina e sedutora, que 
se aproxima do “manhês” dirigido ao bebê; Aoïde não traz o conteúdo 
explícito, mas uma narrativa que inscreve numa promessa de saber, que 
alude à inscrição simbólica atribuída ao bebê no contexto dos desejos e 
da história, ao mesmo tempo subjetiva e social. A partir dessa metáfora, 
reconhecemos a alienação necessária para que o pequeno se torne su-
jeito, pela fala, à vida e à morte, quando a metáfora paterna permite, só 
mais tarde, introduzir a separação e a condição da falta. 

Há outras míticas sobre a sonoridade da fala nos primórdios da 
cultura, das noções de si mesmo e da alteridade. Os mitos gregos de 
Narciso, Eco e Pan, discutidos por Lecourt e Anzieu deixam claro que 
o espelho sonoro antecede o espelho visual (como citado em Tafuri, 
2003), colocando em evidência a relação entre emissão sonora, exi-
gência de amor, expressão de si mesmo e reconhecimento do outro. Do 
mesmo modo, os intercâmbios sonoros mãe-bebê constituem o primeiro 
aprendizado de condutas simbólicas e estão na raiz da aquisição da lin-
guagem. Tafuri (op. cit, p. 216) no diz: “os gritos do recém-nascido são 
rapidamente modulados (...) a partir da terceira semana de vida surge o 
“falso” choro do bebê, gemidos que terminam em choro, e constituem 
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uma primeira emissão sonora intencional”.  A voz em sua prosódia, 
produz sensações corporais de continuidade de si, o eco das lalações 
permite o espelhamento fundante do eu no encontro com outro, o ato 
de nomear as coisas é uma grande experiência de inscrição simbólica. 
Considerando a dimensão do jogo transicional, a voz assume função 
fundamental no fazer clínico com crianças autistas (Winnicott, 1975).

De modo amplo e nada consensualista, a clínica psicanalítica 
com crianças autistas foi tradicionalmente desenvolvida em torno da 
atribuição de sentido ou valor significante aos comportamentos gestuais 
e sonoros no infans. A fala do analista está ligada ao ato de nomear, 
assim como na relação materna, que ao nomear os objetos da realidade 
para o bebê, permite a ele compreender e dar sentido às coisas, situan-
do-se na ordem simbólica. “Na clínica do autismo testemunhamos as 
produções que acabam sendo tratadas pela família como algo aleatório 
e fora de sentido, mas, no entanto, podem ser tomadas em um sentido 
‘linguageiro’, o que nos faz considerar sempre as palavras nas coisas” 
(Viana, Furtado & Viera, 2020, p. 326). Contudo, Mannoni indica que 
a “justa palavra” não está posta, mas pode ser aposta (como citado em 
Tafuri, 2003), especialmente em se tratando de um campo de lingua-
gem tão rarefeito como nos autismos. É preciso encontrar uma cifra ou 
um código diante do comportamento estereotipado e repetitivo em uma 
posição de não intérprete, posição essa que possa suportar, inclusive, a 
ausência de palavras, a experiência de não-saber e a experiência de não 
existir para uma criança autista. Em casos de autismo infantil precoce 
pode ser preciso, antes de qualquer coisa, aceitar a experiência da dis-
formidade e da atemporalidade, estar presente com o outro no nonsense 
(Winnicott, 1971), no caos organizado de repetições, sem tentar expli-
car ou ensinar, para que seja possível um estar-com sem a ameaça da 
intrusão e descontinuidade, possibilitando a capacidade de estar só na 
presença de outra pessoa e, só então, a possibilidade de encontro, laço 
e traduções (Tafuri, 2003).

A partir da ética da psicanálise, considera-se que a condução 
do tratamento nos autismos toma como eixo a escuta do sujeito em 
transferência e se estrutura a partir da suposição do saber inconscien-
te que cada um traz, sendo necessário incluir suas articulações com a 
fala, suas respostas singulares, sua história, o que cada um tem a di-
zer sobre sua condição, seus atravessamentos e suas invenções a partir 
dos recursos encontrados (Santos & D’agord, 2020). Nesse processo, 
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analista e acompanhante terapêutico, no intento de propiciar ao sujei-
to experiências que possam suprir determinadas fendas no self tomam 
parte nas funções constitutivas de holding (sustentação); continência; 
apresentação do objeto; manejo corporal; discriminação entre realidade 
psíquica e realidade compartilhada; interdição; interlocução dos dese-
jos e angústias; discriminação de campos semânticos, emergência da 
experiência especular; alívio das ansiedades persecutórias e modelo de 
identificação (Barreto, 1998). 

A respeito dessas funções constitutivas no tratamento, a função 
holding é a ferramenta de maior presença encarnada, com a função 
clássica de “estar ali” como aparato, alicerce e sustentação vincular, 
permitindo ao acompanhado suportar o laço social e a busca de 
alternativas inseridas nos próprios dilemas experienciados. A função 
especular, referência o pensamento de Lacan e Winnicot e remete aos 
processos de identificação, embletizado na face da mãe que olha o bebê, 
endereçando-lhe e expressando afetos, possibilitando a formação da 
imagem corporal inconsciente de si. A função manejo corporal repre-
senta a conexão com necessidades básicas primordiais, como comer, 
dormir, higienizar-se e tomar consciência do próprio corpo, a ser sina-
lizada e investida no laço a fim de produzir apropriação no sujeito. No 
que se refere à função continência, considera-se as ações simbólicas 
que estabelecem limites que possam barrar ações do paciente quando 
estas se tornam inadequadas ou perigosas. Esta função também está 
relacionada à função de interdição, que representa essa limitação in 
tempo e in ato, estabelecendo fronteiras reais para desejos e movimen-
tos arriscados. A função de apresentação do objeto concerne à lição de 
objeto proposta por Winnicott a partir da análise do jogo da espátula: a 
experiência de tomar um objeto da realidade e transformá-lo em algo 
próprio, permitindo o brincar do viver criativo, que pode ser constituída 
em três tempos – o tempo de hesitação, o tempo de posse\uso do objeto, 
e a emergência da agressividade para se separar do objeto e terminar 
o encontro. Os recursos acessíveis a partir dessa experiência são o rit-
mo, o tempo e o espaço enquanto ato processual de existir no mundo. 
Nesse sentido, esse trabalho possibilitaria uma função concomitante e 
subsequente, de discriminação da realidade subjetiva e realidade com-
partilhada, permitindo que o sujeito separe o que é seu e o que é do 
outro no mundo, estabeleça a interlocução de desejos e angústias e com 
isso, possa suportar e dar novos sentidos às ansiedades persecutórias. A 
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função de discriminação dos campos semânticos permite o manejo dos 
significantes, ampliando o repertório e permitindo o deslocamento de 
sentidos no brincar desde a sonoridades a que sejam atribuído sentido 
até as palavras (Cavalcante e Lisboa, 2021).

 Nos autismos, considerando que os sujeitos produzem inven-
ções singulares na busca de estabilização ou uma mediação na relação 
com o outro, a transferência deve incluir tudo o que a criança traz para 
a relação e o analista\ acompanhante terapêutico deve estar atento para 
o modo como ela usa o material, para além do que se diz, conduzindo os 
manejos possíveis na direção de funções constitutivas. Significa acolher 
as manifestações da criança, deixando-a livre para construir recursos 
que ajudem a lidar com aquilo que a aflige, seguindo seu movimento 
sem precipitação ou pressupostos especializantes, respeitando os limi-
tes do inconsciente e o valor do sintoma enquanto produção singular 
de sentido (Fráguas, 2004) para a produção de saúde no viver criati-
vo (Winnicott, 2005).

Há ainda que se pensar sobre como a criança autista afeta a fa-
mília, considerando a luta de mães e pais para detectar e traduzir pe-
quenos indícios comportamentais com o objetivo de compreender seus 
filhos e os demais sentimentos que pairam sobre os mesmos, apontando 
o imprescindível cuidado e escuta dos pais (Moraes, Bialer & Lerner, 
2021, p. 02).   A maioria dos pais manifesta incapacidade de conferir 
sentido às ações gestuais e linguageiras da criança (Laznik, 2013).  Em 
um jogo de fantasias e idealizações sobre um filho imaginado, os pais 
“estão desapontados porque seu filho não é tão recompensador (...) os 
pais se sentem culpados quando alguma coisa dá errado” (Winnicott, 
1966, p. 179). No trabalho com o analista, a mãe poderá reencontrar sua 
capacidade de ilusão antecipatória, sua aptidão para apreender uma sig-
nificação aí onde possivelmente haja apenas uma massa sonora, o que 
Winnicott chama a loucura necessária das mães (Laznik-Penot, 1995, 
p. 11). O acompanhamento terapêutico tem sido discutido como um 
dispositivo de intervenção junto a bebês em situação de risco psíquico 
e suas famílias (Engel, Ghazzi & Silva, 2014). O trabalho opera pela 
precoce intervenção em traços que, a partir dos cuidados parentais e das 
produções do bebê, indicam problemas no marco constitutivo do bebê 
(Jerusalinsky, 2002). No atendimento com bebês é possível inserir-se 
no ambiente da casa, incluindo os pais ou cuidadores, considerando o 
modo como estes se implicam na vida dessa criança e como compa-
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recem as manifestações patológicas em um ser que ainda não fala. As 
observações desse processo fundamentam-se na estruturação psíquica e 
nas aquisições instrumentais, posto que são processos sustentados pela 
função materna e paterna. O trabalho na clínica com bebês é voltado 
para o Outro parental que o sustenta, considerando suas fragilidades no 
estabelecimento do laço parental e riscos à singularização subjetiva do 
bebê para então, possibilitar sua instalação através do vínculo transfe-
rencial com a criança e seu meio. “Pode-se afirmar que, na clínica com 
bebês, o At atuaria como um espelho vivo para a mãe, para sua relação 
com o bebê, suportando o lugar do Outro que, para ela, faz-se impossí-
vel ocupar” (Engel, Ghazzi & Silva, 2014).

Uma outra questão fundamental aponta para a intervenção da 
psicanálise com crianças autistas nos dispositivos de atenção à Saúde 
Mental, em seus pressupostos éticos, políticos e clínicos (Viana, Furta-
do & Vieira, 2020). A dimensão ética da psicanálise implica em resti-
tuir ao sujeito seu próprio desejo, supondo nele uma escolha ainda que 
insondável e um arranjo-invenção produzida por ele para suportar a 
dimensão caprichosa desse Outro. A dimensão clínica envolve a ênfase 
do singular de cada sujeito, acolhendo suas manifestações e inscreven-
do significações para que novas invenções possam surgir além do es-
tabelecimento dos laços sociais. A dimensão política aponta para uma 
articulação interdisciplinar, que possa conceber a construção do caso 
clínico como forma de operar com o saber trazido pelo paciente e não 
sobre o paciente por parte dos profissionais da equipe. Estes, reconhe-
cendo-se em posição de igualdade quanto à ignorância do caso, podem 
partilhar elementos sobre a particularidade de cada sujeito em um tra-
balho conjunto, “porque há uma heterogeneidade de atos entre todos e, 
amparando esses atos, muitos saberes para sustentá-los” (Calzavara & 
Calazans, 2022, p.10).

 
Considerações finais

Após um percurso de tantos dilemas estéreis denunciados nos 
debates patologizantes, importa considerar que os estados de sofrimen-
to precoce não resultam de um equipamento somático deficitário do 
bebê, tampouco de uma má qualidade da função materna, mas de aspec-
tos relacionais entre as instâncias, o que abre margem para um campo 
de ações e intervenções que despatologiza e desculpabiliza os pólos da 
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relação (Wanderley, 2013). A “ciência do autismo” que pôde ser apreen-
dida até o momento, circunscrita à prática diagnóstica positivadora da 
patologia, produziu sérias questões em torno da redução do humano e 
da objetificação do sofrimento e um nível material e localizável. 

É importante considerar as produções em psicanálise acerca do 
autismo de modo articulado à política, à ética e à técnica clínica em seu 
campo de possibilidades de ampliação no tratamento, nas mediações 
de voz e ludicidade, no olhar de reconhecimento para as invenções 
do sujeito e sua posição singular em uma função de “secretariado”, 
na presença do acompanhante terapêutico nas equipes de saúde e 
no suporte às famílias, na proposição de viabilizar condições para a 
constituição subjetiva do bebê e da criança na ancoragem com o laço 
social. É preciso acompanhar. 

Para a psicanálise, trata-se de fazer emergir o que há de singular 
em cada sujeito autista, como cada um se faz e é atravessado pela lin-
guagem. A suposição de saber nas manifestações das pessoas autistas, 
sem o índice patológico ou antecipação de seu lugar de enunciação, 
permite que o trabalho de acolhimento e escuta seja guiado por aquilo 
que os autistas têm a dizer e a ensinar sobre suas experiências. Frente 
aos diversos desdobramentos da produção de saber em psicanálise e 
aos desafios no campo da saúde mental e, especificamente, da clíni-
ca voltada para crianças e adolescentes, é imprescindível olhar para a 
produção de modalidades de trabalho clínico por meio dos dispositivos 
diversos e ampliados que possam franquear o laço social dos sujeitos 
ditos autistas. 
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Introdução

Em 2019, o mundo deparou-se com o surto de Coronavírus, ví-
rus causador da COVID-19, doença infecciosa com alto índice de con-
tágio e com sintomas que variam de leve a graves, o que ocasionou a 
morte de milhões de pessoas. No Brasil, estima-se que 703.719 pessoas 
vieram a óbito, dentre essas mais de 1.400 crianças que foram vítimas 
ou tiveram doenças agravadas que levaram a óbito devido à contamina-
ção do vírus (Brasil, 2023; Fiocruz, 2022).

A resistência e dificuldades do poder público em promover polí-
ticas de saúde e prevenção da contaminação, como o isolamento social, 
evidenciam a problemática do país quanto às suas dificuldades de oferta 
de saúde, economia, política e a assistência social. Problemas como 
o aumento da taxa de desemprego, aumento da violência doméstica, 
escassez de recursos, dificuldade de acesso ao sistema de assistência 
à saúde e acentuação da pobreza acarreta grande sofrimento psíquico 
a população (Aquino et al 2020; Who; 2020; Kumar & Nayar, 2021).

Esses fatores afetam indiretamente as crianças em vários aspec-
tos - psicológicos, sociais e biológicos -, com as medidas restritivas de 
convívio social, afastamento do ambiente escolar e de alguns vínculos 
afetivos. A mudança na rotina familiar resultou em alterações negativas 
no cuidado e suporte afetivo, diante da acentuada preocupação, medo 
e ansiedade dos cuidadores diante da incerteza da contaminação pelo 
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vírus. Tais fatores podem reduzir o desenvolvimento da autonomia da 
criança, afetando seu desenvolvimento a longo prazo (Weeland; Keij-
sers; Branje, 2021). O fechamento das escolas resultou no afastamento 
dos colegas, na mudança da rotina do ensino e na inadequação das for-
mas remotas de aprendizagem, afetando seu desenvolvimento emocio-
nal e cognitivo. Além disso, dispondo maior tempo livre em casa, as 
crianças ficam mais expostas às notícias negativas em redes sociais e te-
levisivas que podem agravar o sofrimento psíquico (Imran, et al, 2020).

Partindo do pressuposto winnicottiano, ressalta-se que o ambien-
te tem um importante papel para a saúde e desenvolvimento do sujeito, 
pois o sofrimento psíquico está relacionado às falhas originadas nesse 
ambiente. Dessa forma, o papel da família é fundamental para a saúde 
do infante, ao garantir condições satisfatórias para que ele se sinta segu-
ro e protegido diante das adversidades, proporcionando caminho entre 
a transição do cuidado e a vida em sociedade (Winnicott, 1958/1993). 

O cuidado do ambiente mãe e posteriormente familiar permite 
estabelecer as bases fundamentais para a integração e formação da per-
sonalidade de forma saudável, a partir da integração no tempo e espa-
ço, do alojamento gradual da psique e do início das relações objetais, 
ou seja, o estabelecimento do contato com a realidade externa (Dias, 
2003). O sujeito, aos poucos, passa a encontrar soluções que permitem 
elaborar suas angústias sem estar absolutamente dependente deste cui-
dado anterior, mediante as introjeções e recordações de cuidados ante-
riores que foram oferecidos no passado e as projeções das suas necessi-
dades de cuidado possibilitadas com o estabelecimento de confiança no 
meio (Fulgêncio, 2020).  

As elaborações psíquicas são fruto da conquista do amadureci-
mento da criança, quando esta finalmente consegue perceber a reali-
dade externa e separar este recém descoberto ambiente da sua própria 
realidade intrapsíquica, mas ao mesmo tempo, inter-relacionando-as. 
Cria-se um espaço entre as duas realidades que denomina-se de espaço 
potencial e lá ocorrem os fenômenos transicionais, que são escolhas 
objetais que são subjetivamente fantasiadas e transformadas de forma 
onipotente, permitindo o indivíduo simbolizar conflitos e adversidades  
ao  intermediar sua realidade através das suas fantasias (Winnicott, 
1971/2019). Assim, um funcionamento psíquico saudável permite criar 
e recriar de forma criativa as adversidades para um bom funcionamento 
mental (Morais et al, 2018). Dessa forma, para a psicanálise Winnicot-
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tiana, este brincar é uma importante capacidade simbólica que contribui 
para o crescimento e amadurecimento emocional, ao criar espaço de 
experiência que facilita a integração do self e o compartilhamento do 
mundo (Sousa et al., 2020). O brincar perpassa por toda a vida do in-
divíduo, seja pelos movimentos criativos, pelo trabalho e a capacidade 
artística do indivíduo.

Partindo deste pressuposto que o brincar criativo é sinônimo de 
saúde e que o isolamento social provocado pela pandemia restringiu 
espaços que permitem viver de forma criativa, esse estudo de caso teve 
como objetivo compreender a psicodinâmica infantil durante a pande-
mia da COVID-19. 

Método

Participou desse estudo uma criança do sexo feminino, de 09 
anos de idade, que cursava o ensino fundamental e residente na cidade 
de Manaus.  Após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) pela mãe da participante, foi realizada a entrevista 
de anamnese para colher o histórico de vida, as relações ambientais (fa-
miliares) da criança e as informações sobre a vivência e percepção dos 
comportamentos percebidos durante a fase da pandemia de COVID-19.

 Após, foram feitas duas sessões individuais com a criança. A pri-
meira sessão foi apresentado o objetivo do estudo e assinado o Termo 
de Assentimento para a criança. Em seguida, foram aplicados a Hora do 
Jogo Diagnóstica (HJD) para a formação aliança terapêutica e do vín-
culo necessário para o estabelecimento da confiança e o Procedimento 
Desenho-estória com Tema (PDE-T) que consistiu na investigação do 
tema específico da pandemia, com o comando “desenhe uma criança 
na escola durante a pandemia”, com intuito de compreender o entendi-
mento da participante sobre a temática, dentro de sua lógica emocional 
(Aiello-Vaisberg, 2020). Na segunda sessão, para a avaliação da per-
sonalidade, foi aplicado o Teste de Apercepção Temática Infantil com 
figuras de animais (CAT-A), avaliado segundo referencial de Bellak e 
Bellak (1991). Todas as sessões com a participante foram realizadas em 
consultório particular.

A análise foi baseada na compreensão teórica da psicanálise 
Winnicottiana. A anamnese foi realizada conforme preconiza Silva & 
Bandeira (2016), buscando compreender o ambiente familiar da criança 
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colhendo dados do seu histórico de vida até os dias atuais. Para a Hora 
do Jogo Lúdica foi utilizado o roteiro de entrevista lúdica diagnóstica 
do referencial psicanalítico de Efron et. al (2009). Para o Procedimento 
Desenho Estória com Tema foi adaptado a grade da Tardivo de 1985, 
para análise psicanalítica do tipo compreensivo. O modelo da grade foi 
adaptado pelos autores com o objetivo de realizar a análise conforme 
a perspectiva relacional de Winnicott. No CAT-A, as narrativas foram 
analisadas conforme manual original do teste, compreendendo duas eta-
pas: primeira, a interpretação das respostas individuais, das narrativas 
produzidas em cada cartão; e, segunda, a síntese global, com a junção 
interpretativa das respostas individuais (Bellak e Adams, 2010). Para 
padronizar a síntese analítica, escolheu-se itens que estão em consonân-
cia com a abordagem psicanalítica de Winnicott, a saber:  autoimagem, 
integração do ego, ansiedade, concepção do ambiente, necessidades, 
mecanismos de defesa e interpretação diagnóstica.

Este estudo foi avaliado pelo Comitê de Ética e Pesquisas com 
Seres Humanos da Universidade Federal do Amazonas e foi aprovado 
com o parecer nº  5.223.481.

Resultados e Discussão
Síntese da Anamnese
A dinâmica familiar retratada pela mãe revela um afastamento 

afetivo entre as duas, ao mesmo tempo uma rivalidade inconsciente 
entre esta mãe e o pai da criança e sua avó materna. A mãe trabalhou 
bastante na pandemia indo para o interior do Amazonas, e de acordo 
com seu discurso, percebe-se que é ausente na vida cotidiana da filha. 
Houve tentativa dela em enaltecer a participante, como se deslocasse 
seu sentimento de culpa por não estar mais próxima.

Na pandemia, a mãe afirma que a participante apresentou com-
portamento ansioso: engordou pelas faltas de atividades, tinha demanda 
excessiva de tarefas escolares e apresentava medo de a mãe contrair o 
vírus, devido ela estar na linha de frente (a mãe contraiu o vírus, mas 
teve sintomas leves). Em 2021, ela emagreceu, pois de acordo com a 
mãe, ela cresceu e teve uma patinete para se exercitar.

Hora do Jogo
A análise psicanalítica permitiu identificar os seguintes tópicos:
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a) Escolha de brinquedos: de observação a distância, sem par-
ticipação ativa. Não mostrou interesse inicial em brinquedos, 
passou período considerável com o slaine e se deteve até o final 
do tempo da atividade no bloco de montar. Também apresentou 
forma evitativa nas escolhas, houve falta de interesse em apro-
ximar-se dos outros brinquedos e recursos lúdicos disponíveis 
pela sala; 
b) Modalidade das brincadeiras: rígida, sem utilização de recur-
sos lúdicos diversificados;
c) Personificação: superego rígido, preferindo atividades volta-
das para o concreto;
d) Motricidade adequada à etapa evolutiva de desenvolvimento;
e) Criatividade: não teve criatividade com riqueza de detalhes, 
preferindo atividades voltadas para a concretude e construção 
objetiva. O uso de diversidade de cores também foi restrito, ma-
nifestando preferência em montar os dois prédios apenas com 
uma cor
f) Tolerância à frustração: mostrou-se com pouco interesse na 
atividade proposta, mas aceita as instruções e limites. Brincadei-
ras voltadas para a concretude, manifestando afastamento do seu 
mundo interno e possibilidades de fantasiar; 
g) Capacidade Simbólica: baixa, com poucos recursos criativos. 
Porém apresenta grande capacidade intelectual e desenvolvi-
mento cognitivo adequado; 
h) Adequação à realidade: adequada aceitação espaço temporal e 
em colocar-se em seu papel e aceitar o papel do outro.

A participante apresentou distanciamento da pesquisadora e dos 
brinquedos disponíveis na sala, manifestando pouco interesse. Não 
apresentou recursos criativos no ambiente, orientando-se apenas para 
aspectos concretos, com pouca ou nenhuma capacidade de fantasiar. 
Mantinha postura rígida e fala rebuscada, em uma tentativa de mostrar-
-se mais madura para sua idade. 
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Aplicação do PDE-T

Título do desenho: Uma criança estudando

História:

Quando estava na pandemia, eu não estava estudando na escola 
por conta do vírus. Aí eu ficava estudando em casa pelo meu tablet 
ou computador da mamãe. A gente fez prova, tarefas, aulas, tudo 
online. Aí quando as aulas começaram de novo …. uns dias de mi-
nha escola era presencial e outros dias era online. Aí quando era 
online a gente tinha que estudar em casa, tinha que usar aparelho 
da escola pra gente estudar, mas era uma sensação muito rápido 
pra mim eu não consegui viver tanto  como tô vivendo esse ano 
porque eu já comecei a estudar no começo do ano, mas no outro 
não. No outro comecei a estudar só depois..e esse ano estou conse-
guindo fazer várias outras coisas.

De acordo com a análise da grade de Tardivo (1985) adaptada, 
podemos perceber o que se segue:

I - Atitudes básicas em relação ao ambiente: de dependência. 
Mostra necessidade de acolhimento/apoio afetivo diante do iso-
lamento. Manifesta a necessidade de contato presencial com co-
legas e professores, retraimento, insegurança. Também apresenta 
identificação negativa, devido à dificuldade nas relações e com 
a imagem de si mesma (a participante não desenha figura huma-
na), insegurança, desenho extremamente pequeno demonstrando 
inadequação à realidade, tensão.
II - Percepção do ambiente: privativo. A pandemia privou a par-
ticipante das relações afetivas oferecidas pela escola (falha am-
biental), o que a fez se sentir mais isolada, diante das aulas on-
line. O desenho aparenta uma “prisão” com grades, o que pode 
ser percebido como algo que a tirou daquilo que precisava, fica 
presa, sem condições de sair
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III - Relação com conflito: ansiogênica. A história, durante o in-
quérito, manifesta sentimentos de desamparo, medo e insegu-
rança, o que a fez se comportar com um falso self que lhe trouxe 
tristeza. Além disso, há dificuldades de expressar seus afetos, o 
que a faz ficar “presa” no aspecto concreto, objetivo de sua vida; 
manifesta tensão e ansiedade no desenho 
IV - Necessidades egóica e corporal: necessidades de holding. 
Manifesta tanto em seu desenho (pequeno) como na estória (tris-
teza, medo de ser quem ela e não ser aceita por isso, desamparo 
e insegurança) necessidades de apoio emocional, afeto, compa-
nhia para ajudá-la a lidar com suas emoções – que ao que tudo 
indica na escola ela tinha algo parecido e foi privada disso.
V - Impulsos: Agressivos. A participante manifesta agressivida-
de “reprimida” ao tentar manter seu afeto embotado e comporta-
mento voltado para a concretude (autocontrole)
VI - Ansiedades: ansiedades impensáveis/agonia (primitivas). A 
participante mostra-se como responsável por suas atitudes frente 
a si mesma, sabe que precisa estudar para não ficar atrasada, olha 
para si diante de suas falhas e sente-se reprimida quanto a isso. 
Mas pode apresentar ansiedades impensáveis frente ao pavor de 
perda do objeto se ela assume seu verdadeiro self. A angústia da 
perda do objeto é uma tentativa alucinatória de vencer a submis-
são ao objeto persecutório. Pobre orientação para a realidade, 
retraimento e isolamento. Pode haver negação fálica, fantasia/
introversão e ansiedade
VII - Mecanismos de Defesa: repressão, regressão à dependên-
cia, racionalização isolamento.

Percebe-se que apesar do comando para desenhar uma criança na 
escola, a participante omitiu a figura humana e desenhou uma casa pe-
quena, cheia de grades, apresentando problemas significativos quanto 
a sua identidade. Pode pressupor, ainda, conflitos no ambiente familiar 
e possivelmente a inacessibilidade a outros ambientes que necessita, a 
partir da percepção de que as grades representam prisão, isolamento e 
privação. Também pode ser percebido postura mais rígida e concreta ao 
lidar com a realidade, carecendo de recursos criativos. A participante 
também apresentou necessidade de apoio, de afeto e de holding para 
auxiliá-la a lidar com o ambiente ameaçador. 
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No CAT-A, as principais necessidades do herói relacionavam-se 
a temas como a autoimagem negativa, sentimentos de solidão e desva-
lia. Suas defesas são baseadas em conteúdos falso self, estereotipadas e 
sem aspectos voltados para a formas criativas de resolução de seus con-
flitos, como isolamento, repressão, projeção, ambivalência e formação 
reativa. Podemos perceber a formação reativa da participante a partir 
dos comportamentos de  isolamento e o sentimento de solidão, na his-
tória contada pelo cartão 9:

Era uma vez, um coelho. Ele não queria que ninguém cobrisse ele. 
Mesmo quando ele fosse dormir no quarto tão vazio que fosse o 
quarto dele. Não importa quanto o vento bate na janela do quarto 
dele à noite. Não importa se ele tenha pesadelos. Ele nunca vai 
aceitar uma ajuda de alguém. Ele acha que é uma coisa, é uma coi-
sa que ele não admira. Ele não admira chorar na frente de pessoas. 
Ele não admira que as pessoas vejam ele com medo. Porque não é 
uma coisa que ele acharia que era preciso para se tornar alguém 
forte.  Porque esse coelho, ele amava alguém. E por ser forte, ele 
deixou esse alguém virar alguém mau. E ele acredita que a culpa é 
dele por ele não ter conseguido ser forte o suficiente para proteger 
sua pessoa que ele tanto amava de ser alguém mau. E por isso ele 
vai seguindo a jornada até se tornar alguém mais forte.Mas por 
isso ele vai precisar de alguém.E é por isso que.Todo mundo vai 
estar lá por ele, só ele que não sabe. Não ainda. Acabou.

No cartão 5, a participante revela sentimentos de autoimagem 
negativa, como se ninguém achasse que ela fosse merecedora de afeto e 
apoio emocional e como isso representa o temor da solidão:

Era Uma Vez, uma pessoa que nunca conseguia ficar sozinha pelo 
medo. Ela era um animal bem legal e aí ela sempre tinha que dor-
mir com alguém.Por isso ela tinha um berço do lado e precisava 
de todo com ela. Porque se ela não tivesse ninguém com ela, ela 
se sentiria insegura. E o (temor? de que ninguém gostasse dela 
suficiente para entender que ela é ruim. E por isso é que todas as 
vezes antes de ter alguém com ela rezava ao céu ´pra que alguém 
gostasse dela.

É possível inferir que a participante possui sentimento de intensa 
privação ambiental e na tentativa de controlar a angústia vivenciada, 
manifesta formas reativas e  não adaptativas de comportamento, como 
o comer compulsivo, e na forma de elaborar seus conteúdos, isolan-
do-se cada vez mais e colocando-se como inferior, sem possibilidade 
de possuir gratificações para seu self. Como agravante, a criança não 
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consegue obter resolutividade na relação com o meio externo, já que o 
afastamento escolar a privou de outras possibilidades de relações. 

Percebe o ambiente como privativo e ameaçador, incapaz de ofe-
recer condições adaptativas para essa nova realidade. Esse entendimen-
to vai ao encontro de outras pesquisas sobre os efeitos negativos da pan-
demia quanto a falta de apoio emocional dos pais afetam negativamente 
a autoimagem, o comportamento e os sentimentos de solidão infantil. É 
importante observar que as preocupações e vivências da família durante 
esse período foi uma das maiores contribuições para as alterações das 
relações da família com a criança. (Wahyuni et al, 2023).

Percebe-se que as experiências vivenciadas pela participante não 
deram sentido ao seu self, incapacitando-a de ser e agir de forma espon-
tânea e criativa (Winnicott, 1971/2019). Esse entendimento pode ser 
visto na incapacidade do brincar da Hora do Jogo e apesar da capacida-
de de contar histórias, a criança não conseguiu elaborar suas angústias, 
o que também podemos inferir que seus relatos não foram baseados na 
espontaneidade e na criatividade em fantasiar resoluções conflitivas, 
focando em objetos concretos (Winnicott, 1958/1993). 

O ambiente privativo e incapaz de auxiliar na sustentação das 
angústias e conflitos tem efeito traumático, pois não houve possibilida-
des de organização das defesas, há um estado confusional seguido por 
uma reorganização defensiva mais primitiva, regressa a um momento 
em que existiam defesas mais organizadas, ou seja, antes da ocorrência 
do trauma. Há paralisação no processo de continuidade do desenvol-
vimento psíquico, já que não há forças psíquicas suficientes para as 
elaborações psíquicas a serem realizadas no espaço potencial e este blo-
queio interrompe a criatividade e espontaneidade no existir. (Fulgêncio, 
2004). O ambiente privativo pode ser considerado tanto o seio familiar, 
a partir dos resultados encontrados no CAT-A, como no ambiente esco-
lar, com os comportamentos percebidos pelos pais durante o isolamento 
e o PDE-T, que mostra as projeções da criança quanto ao afastamento 
escolar. Apesar de a criança ter continuado com o ensino durante o iso-
lamento, a aprendizagem remota não foi capaz de prover o holding, e tal 
fato abre novos debates sobre os efeitos negativos (ou não positivos) do 
ensino on-line para o desenvolvimento emocional infantil.

Portanto, podemos compreender que a participante apresenta 
escassez de recursos de criatividade nas produções, o que pressupõe 
prejuízos na transicionalidade e sentimentos de inutilidade em seu am-
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biente (Winnicott, 1958/1993). Apesar disso, a participante conseguiu 
contar as histórias no PDE-T e no CAT-A, o que denota algum grau de 
capacidade simbólica e criativa. 

Considerações Finais

Os resultados deste estudo indicam que a criança teve dificulda-
des de simbolizar, criar e brincar, manifestando sentimentos de desam-
paro e isolamento. A família não foi capaz de suprir as necessidades 
emocionais e de holding, o que a fez comportar-se de maneira reativa e 
com falsa autonomia, como forma defensiva ao ambiente privativo. O 
isolamento social ocasionou importantes mudanças na relação da crian-
ça com o ambiente, seja este social ou familiar. Tais mudanças indicam 
que os ambientes foram percebidos como inseguros e privativos, fator 
que impede a livre capacidade de fantasiar e consequentemente de criar. 
Também pode inferir que a participante apresenta poucos objetos bons 
internalizados necessários para subsidiar a elaboração dos conflitos vi-
venciados, manifestados pelo seu isolamento e incapacidade de lidar 
com suas angústias.

Assim como durante esse período as relações familiares e esco-
lares foram intensamente modificadas, o período atual, pós-pandemia, 
pode indicar novos desafios para a criança e a família quanto o retorno 
ao normal, diante das já inseridas consequências emocionais que viven-
ciaram anteriormente. 

É necessário, portanto, que sejam debatidas e realizadas propostas 
de suporte emocional e intervenções terapêuticas adequadas para que as 
crianças sejam capazes de adaptar-se em situações traumáticas, como foi 
a pandemia, e essas perspectivas devem ser atravessadas não somente no 
contexto familiar, mas na experiência cultural como um todo, já que o 
ambiente externo influencia significativamente na saúde emocional dos 
indivíduos. Também é preciso que haja maior debate quanto a futuras 
possibilidades de ensino de forma remota a crianças e de que forma 
isso pode afetar negativamente o seu desenvolvimento, considerando 
que esse modelo resulta em ambiente carente de relação com os pares, 
espaço lúdico para expressão criativa, falta de acompanhamento efetivo 
do ensino em si, já que pode haver dificuldades da família em realizá-lo, 
e as privações das ricas experiências culturais para seu relacionamento 
com o ambiente fora do seio familiar.



- 390 -

 Assim, a teoria de Winnicott pode proporcionar grande contri-
buição no estudo de avaliação psicológica infantil a partir da análise 
dos recursos criativos utilizados pela infante ao submeter-se aos ins-
trumentos projetivos. A criatividade nos jogos, brincadeiras, desenhos 
e narrativas proporcionam meios de identificar a riqueza simbólica ne-
cessária para elaboração de angústias e conflitos. Portanto, os métodos 
projetivos têm significativa aplicação no estudo da personalidade e da 
saúde psíquica dos sujeitos, pois permitem compreender o funciona-
mento do indivíduo de modo compreensivo e não diretivo.
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